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RESUMO 

 

RECONFIGURAÇÃO TEÓRICO-DOGMÁTICA DAS TEORIAS JURÍDICAS DO 

SALÁRIO: para além da subordinação e da compra e venda da força de trabalho 

 

A tese elabora novos fundamentos para a teoria jurídica do salário, a partir da 

problematização e refutação das diversas concepções analíticas que reduzem o salário àquela 

dúplice perspectiva traçada pela doutrina clássica: a subordinação da força do trabalho ao 

capital e a compra e venda da força de trabalho. Na primeira parte, traça as visões da 

economia política clássica, da teoria marxista e da doutrina da igreja sobre o salário. Na 

segunda, narra as concepções sedimentadas pela teoria jurídico-trabalhista tradicional acerca 

do tema, além daquelas acolhidas pela OIT, a União Européia, o MERCOSUL, as normas 

internacionais e a posição da autora sobre o trabalho subordinado como objeto do direito o 

trabalho. Uma vez percorridas essas diretrizes, o estudo, na terceira parte, demonstra como a 

teoria jurídico-trabalhista crítica e as teorias sócias vêm salário, em meio a uma sociedade do 

trabalho em crise. Em seguida, enquadra as metamorfoses do trabalho em termos de 

dualização do assalariado, das evidências empíricas e do corte analítico que cuidam de 

redimensionar a crise o trabalho e do salário. Com base na Economia Solidária, na Renda 

Universal Garantida, na Teoria do Decrescimento e lançando mão de três princípios 

formulados pelo professor Everaldo Gaspar Andrade, a autora da tese expõe a sua proposta 

para reconfiguração da teoria jurídica do salário, com base na inversão da perspectiva salário 

patamar mínimo de sobrevivência para salário Condições Civilizatórias de Existência. Por 

fim, apresenta os nos seguintes pressupostos do salário: fontes, denominações, conceito, 

classificação, natureza jurídica e princípios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras-chave: Subordinação. Força de trabalho. Teoria jurídica do salário. Evidências 

empíricas e analíticas. Pressupostos do salário. 

 

 

 



  

ABSTRACT 

 

THE RECONFIGURATION THEORETICAL-DOGMATIC LEGAL THEORIES OF 

WAGE: beyond subordination and the purchase and sale of labor power. 

 

 

This thesis draws up new grounds for the legal theory of wage composition, having its starting 

point at the questioning and refutation of various analytical concepts that reduce the salary to 

a dual perspective outlined by the classical doctrine: the subordination of the labor force to 

capital and the purchase and sale of labor power. The first part outlines the views of classical 

political economy, Marxist theory and the church doctrine of wages. The second narrates the 

views sedimented by traditional legal-labor theory on the subject, in addition to those 

accepted by the ILO, the European Union, Mercosur, international standards and the position 

of the author on the subordinate work as the object of labour law. Once covered these 

guidelines, the third part of the study shows how the legal-labor theory and critical members 

theories have earnings, amid a labor society in crisis. Then, fits the metamorphoses of the 

work in terms of dualization of wage, of the empirical evidence and of the analytical cut that 

resizes the crisis work and salary. Based on Solidarity Economy in Guaranteed Universal 

Income in ingrowth theory and making use of three principles formulated by Professor 

Everaldo Gaspar Andrade, the author of the thesis presents its proposal for reconfiguration of 

the legal theory of salary, based on the inversion of perspective wage minimum survival level 

for salary conditions civilizing Existence. Finally, it presents the following assumptions 

salary: sources, denominations, concept, classification, legal principles and nature. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Keywords: Subordination. Workforce. Legal wage theory. Empirical and analytical evidence. 

Salary assumptions.  
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INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo doutoral tem como objeto a Teoria Jurídica do Salário. Objetiva, 

inicialmente, problematizar e refutar as concepções clássicas que sedimentaram a sua 

elaboração e compreensão para, em seguida, propor, epistemologicamente, uma nova 

concepção analítica sobre um tema tão emblemático, complexo e imprescindível para o 

Direito do Trabalho. 

 As linhas mestras que foram instituídas para refutação da teoria tradicional seguem 

dois eixos fundamentais:  

a) a primeira aponta para uma crítica à teoria do salário que se estabelece no 

interior da sociedade do trabalho e a partir do reconhecimento das metamorfoses em curso.   

 Os altos padrões de produtividade, aliados ao enxugamento da máquina administrativa 

que resultam do avanço dos métodos de gestão e de administração; a dualização do 

assalariado que foi capaz de implodir a estrutura da fábrica moderna, para impor um método 

de complexificação sem precedentes e em que se sobressai uma versão triangular – 

terceirizada, flexibilizada, desregulamentada – de relações de trabalho; as fragilizações 

decorrentes da desarticulação dos movimentos coletivos constituem fatores que trazem, como 

consequência e paradoxalmente, um aumento sem precedentes da jornada de trabalho e, por 

seu turno, uma diminuição nas condições salariais.  

As estatísticas que serão reproduzidas no corpo deste estudo e nos seus anexos 

confirmarão estas evidências empíricas. E mais, confirmarão também o surgimento do 

trabalho precário, de tempo parcial, dos clandestinos e dos inempregáveis, transformados em 

indesejáveis ou refugos humanos.  

 Enquanto isso, a riqueza de uma parte ínfima da população não para de crescer. Se o 

liberalismo clássico forjado no século XIX foi questionado, em face das crises 

experimentadas nos primeiros quarenta anos do século passado e deu origem ao Estado do 

Bem-Estar-Social, outra maneira de sociabilidade, centrada na sociedade do trabalho, deve ser 

pensada, a partir da Queda do Muro de Berlim e do advento do Ultraliberalismo Global 

responsáveis por estas metamorfoses, desequilíbrios e patologias que decorrem da 

heterogenização, complexificação, fragmentação, subproletarização das relações de trabalho 

e, ainda, do desemprego estrutural. 
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 É que, mesmo dentro da concepção tradicional deste campo do direito, ele não foi 

capaz de ampliar os cânones da proteção, para alcançar as condições remuneratórias dos que 

vendem a sua força de trabalho, mas não estão inseridos no contexto da natureza jurídica do 

contrato individual de trabalho.  O Direito do Trabalho simplesmente vira as costas para os 

clandestinizados de todo o gênero. 

b)      A segunda questiona a própria natureza jurídica do salário. Problematiza a 

versão binária trabalho livre/subordinado, salário/compra/e/venda da força de trabalho e parte 

para produzir outra versão binária: salário-trabalho-subordinado e salário social. 

Neste aspecto, ao contrário das diversas concepções que sedimentaram a literatura 

jurídica e os princípios de proteção ao salário, no âmbito daquela mesma doutrina clássica, a 

autora procura fundamentar esta problematização por meio de duas variáveis: a subordinação 

da força do trabalho ao capital; o salário enquanto compra e venda desta força de trabalho.  

 O pressuposto teórico-filosófico deste eixo repousa numa versão analítica que põe em 

relevo o trabalho como ontologia do ser social. Ao lado das diversas formas de trabalho 

subordinado, fruto da complexificação das relações de trabalho e outras formas não 

tradicionais de trabalho devem ser inseridos no sistema protetivo, como aquelas que decorrem 

da Economia Social e Solidária e todas as formas de trabalho propriamente livre que passam a 

ingressar naquela cobertura por meio de uma Renda Universal Garantida.  

De uma maneira ou de outra, ou ainda por qualquer lado que se observe a crise da 

remuneração e do salário, eles precisam de uma nova versão analítica. Ela deve surgir de 

outra pauta hermenêutica e dos fundamentos teóricos que vem sendo forjados pela teoria 

jurídico-trabalhista crítica.  

Encontra-se dividido em três partes. As duas primeiras, constituídas de três capítulos; 

a última, de quatro capítulos. Além desta introdução e da conclusão seguem-se as referências 

e 3 (três) anexos.  O primeiro transcreve os estudos e estatísticas da OIT; o segundo, as 

definições encontradas nas Constituições, Códigos e Leis trabalhistas de vários países – 

America-Latina e Europa. O terceiro, das evidências empíricas presentes em várias 

estatísticas, para confirmar as transformações que vem ocorrendo no mundo do trabalho, além 

da presença do desemprego estrutural. Os três anexos, em seu conjunto, servem para 

demonstrar a perda de referência da centralidade trabalho subordinado como objeto do Direito 
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do Trabalho e justificar os fundamentos teóricos destinados a redefinir da teoria jurídica do 

salário.   

 A PRIMEIRA PARTE recebe o título: AS ORIGENS DAS TEORIAS DOS 

SALÁRIOS: DA ECONOMIA POLÍTICA CLÁSSICA, DA CRÍTICA MARXIANA 

SOBRE SEUS FUNDAMENTOS À CONCEPÇÃO SOBRE O SALÁRIO NA 

DOUTRINA SOCIAL DA IGREJA. 

Por meio dos seus três capítulos, a autora estabelece, primeiro, as diversas versões 

acerca do salário formuladas no âmbito da Economia Política Clássica, da Teoria Marxista e, 

finalmente, da Doutrina Social da Igreja.  

O objetivo primeiro é mostrar que a universalização/legitimação do salário, enquanto 

compra e venda da força de trabalho, não é um fenômeno transhistórico, ele aparece no 

Estado Moderno, com o surgimento da centralidade burguesia/proletariado, ou melhor, por 

meio do trabalho enquanto objeto das teorizações no campo da sociologia clássica, na 

generalidade, e do Direito do Trabalho, em particular.  Depois, para justificar que, embora 

aquelas três vertentes do pensamento filosófico, sociológico e cristão ponham em relevo o 

salário como categoria imprescindível para justificar a vida e a existência dignas, ele não 

transborda, ideologia à parte, o terreno da compra e venda do trabalho ou da força de trabalho.  

Em todas estas perspectivas ou dimensões – economicistas, religiosas e jurídicas – o 

salário fica condicionado às premissas já assinaladas: subordinação da força do trabalho ao 

capital; compra e venda da força de trabalho. 

 A SEGUNDA PARTE recebe o título: AS TEORIAS JURÍDICAS DO SALÁRIO. 

DAS DOUTRINAS TRABALHISTAS CLÁSSICAS, DA OIT, DA UNIÃO EUROPEIA, 

DO MERCOSUL. SEUS VÍNCULOS COM O TRABALHO SUBORDINADO. 

 Aqui, a autora traça um quadro abrangente, propedêutico sobre as teorias jurídicas do 

salário, considerando-se uma tríplice dimensão, para catalogar a doutrina jurídico-trabalhista 

tradicional, nos âmbitos local, regional – Brasil, América, Europa universal, estabelecida a 

partir da Declaração Universal dos Direitos do Homem.   

 Fica evidenciado que o primeiro fio condutor – as teorias economicistas, de caracteres 

liberais, marxistas e cristãos – compatibiliza-se com as diversas concepções jurídicas que 

compõem aquilo que se passou a chamar de teoria jurídico-trabalhista clássica.  
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 Embora se respeite e se reconheça o elevado grau de sofisticação e de propriedades, 

especialmente na elaboração dos conceitos, da natureza jurídica e da classificação que 

envolvem o vasto universo do salário, salta aos olhos a opção da doutrina clássica, em 

condicionar as suas proposições a duas premissas: a subordinação da força do trabalho ao 

capital; a compra e venda da força de trabalho.  

 Qualquer análise que fuja àquela perspectiva, àquelas premissas deve ser considerada 

como argumentos metajurídicos, de caráter meramente histórico, sociológico, economicista, e 

não deve integrar os estudos jurídico-dogmáticos que envolvem este campo específico do 

Direito.   

 É como se o direito, em geral, e o Direito do Trabalho, em particular não fossem 

considerados ramos da ciência social e, logo, não precisassem de uma visão interdisciplinar, 

não precisasse dialogar com os demais campos das chamadas ciências sociais ou culturais. 

Uma leitura atenta sobre pressupostos que sedimentaram a primeira parte deste estudo dizem 

o contrário. 

 A TERCEIRA PARTE recebe o título: A DUALIZAÇÃO DO SISTEMA 

JURÍDICO DO ASSALARIADO. AS VERSÕES ANALÍTICAS DA TEORIA 

SOCIOLÓGICA, DA TEORIA JURÍDICO-TRABALHISTA CRÍTICA E AS 

PROPOSIÇÕES DA AUTORA NA REDEFINIÇÃO DAS TEORIAS JURÍDICAS DO 

SALÁRIO. 

 A terceira parte começa apontando aspectos relevantes da teoria sociológica e da teoria 

jurídico-trabalhista crítica, no sentido de provar que, para estas vertentes do pensamento, o 

salário ingressa no contexto de um modelo de relações de trabalho comprometido com a 

compra e a venda da força de trabalho. 

Deixa transparecer, diante das metamorfoses em curso, responsáveis pelas formas 

diversas de trabalho não previstas no apogeu do Estado do Bem-estar e do Pleno Emprego – 

parcial, precário, subcontratado, clandestino, terceirizado que convivem com o desemprego 

estrutural -, que o Direito do Trabalho clássico, centrado no trabalho livre/subordinado como 

seu objeto, exclui mais da metade da população economicamente ativa. A dualização do 

assalariado, que implode a fábrica moderna e deixa aparecer inúmeras pequenas empresas 

habitando o interior de uma única organização produtiva, não só pulveriza e desagrega as 

relações de trabalho como permite achatar ainda mais a remuneração devida e paga 

diretamente por cada empregador.  
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Por outro lado, se as evidências empíricas demonstram a existência de precarizados e, 

como ficou evidenciado, de alternativas de trabalho e rendas até então desconhecidos, é 

preciso trazer para dentro da teoria jurídica do salário outros fatores que possam ir além da 

compra e venda da força de trabalho, que contemple outros elementos remuneratórios. Ou 

seja, ampliar os cânones da proteção salarial em dois sentidos: a) no âmbito das relações de 

trabalho clássicas, para reconhecer necessidade de democratizar a economia e o trabalho e 

permitir que o Direito do Trabalho ingresse na categoria de Direito Humano Fundamental.  

 Tem-se assim como objetivos: a) ampliar os cânones da proteção, para redefinir, 

reconhecer e proteger os ganhos daqueles que vendem a sua força de trabalho, pouco 

importando que a relação seja de emprego ou de trabalho. Nesse sentido, possibilita-se o 

ingresso dos clandestinizados de todo o gênero; b) incluir-se, no âmbito salarial e para 

protegê-los, os ganhos que decorrem da economia social e solidária e a renda universal 

garantida.   

O estudo termina apresentando uma reconfiguração teórica sobre os fundamentos 

jurídicos do salário. A partir de uma visão binária - salário-trabalho-subordinado e salário 

social. Neste sentido, procura escapar dos detalhamentos formulados pela doutrina clássica e 

suas infindáveis denominações.  

Embora reconheça a importância dessa versão indutiva - presente nos manuais, como 

elemento didático e classificatório na compreensão dos estudos dogmáticos - ele não serve, 

quando se trata de uma abordagem teórica, em que a concepção dedutiva é 

metodologicamente mais apropriada.  

Uma vez demarcada esta concepção analítica sobre o salário, o estudo parte para 

apresentar as propostas da autora sobre as fontes, as denominações, o conceito, a natureza 

jurídica e os princípios de proteção ou de garantia do salário. 

Espera haver cumprido os compromissos de forma e de conteúdo exigidos para um 

trabalho acadêmico desta dimensão. Trata-se de uma proposta aberta e submetida à crítica, 

mas que representa as convicções e os compromissos da autora com os estudos deste campo 

do direito envolvidos exatamente com a teoria jurídico-trabalhista crítica.      
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PRIMEIRA PARTE 

 

AS ORIGENS DAS TEORIAS DOS SALÁRIOS: DA ECONOMIA POLÍTICA 

CLÁSSICA, DA CRÍTICA MARXIANA SOBRE SEUS FUNDAMENTOS À 

CONCEPÇÃO SOBRE O SALÁRIO NA DOUTRINA SOCIAL DA IGREJA 

 

1 O SALÁRIO NA ECONOMIA POLÍTICA CLÁSSICA 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA  

 

Quando Paulo Singer (1985) apresenta a obra Princípios de Economias Política e 

Tributação de David Ricardo, afirma que a Economia Política é uma ciência social. Apesar de 

os currículos das universidades não a conceberem como tal, originou-se e se desenvolveu, a 

partir de um objeto: ―a sociedades de classe, em que se contrapõem não somente os interesses 

econômicos das diferentes classes, mas também e sobretudo o modo de cada uma encarar a 

própria realidade social e econômica‖ (SINGER, 1985, p. VII). 

Tem razão o professor Everaldo Gaspar Lopes de Andrade (2014) quando procura 

demarcar historicamente o momento em que o trabalho humano subordinado se legitima, se 

universaliza e passa a ser considerado o lócus privilegiado da Sociedade Moderna, a priori 

das teorizações, no âmbito da sociologia clássica.  Ou seja: as relações pulverizadas de 

trabalho passaram a ter como pressuposto a subordinação da força do trabalho ao capital, ou 

melhor, as relações sociais, na modernidade capitalista, centrada na compra e venda da força 

de trabalho. 

Tem razão também K. W. Rothschild, em sua Teoria dos Salários (1971), ao confirmar 

os fundamentos da doutrina jurídico trabalhista clássica, quando a mesma estabelece uma 

clara divisão entre as sociedades anteriores, centradas no trabalho escravo e servil, e a 

sociedade moderna, centrada no trabalho livre/subordinado.  Daí o professor da Universidade 

de Glasgow admitir que os salários tem ocupado lugar de destaque na teoria econômica, desde 

os seus primórdios, por tratar-se de um aspecto importante da vida econômica moderna. 

Registra claramente que  
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O pagamento de salários, como um elemento essencial da organização do processo 

produtivo, é um fenômeno relativamente recente. Em quase todos os períodos 

históricos houve transações, que poderiam ser descritas como a ―contratação de 

trabalho livre por um pagamento contratual‖, isto é, como contratos salariais. Porém, 

tais transações eram típicas apenas de um pequeno segmento do processo 

econômico, enquanto que, no resto, a arregimentação e remuneração do fator 

trabalho eram conseguidas de maneiras diferentes, seja considerando uma vasta 

parcela da força de trabalho como propriedade inanimada – o sistema escravocrata – 

seja prendendo o trabalhador a uma particular porção de terra, na qual tinha que 

executar serviços determinados pelo costume – o sistema servil (ROTHSCHILD, 

1971, p. 3). 

Segundo ele, foi exatamente quando aconteceu a ruptura dirigida às restrições feudais 

e à substituição do trabalho em casa pelo trabalho fabril que surgiram as bases para aquilo que 

passou a chamar de generalização de um sistema salarial (Idem, p. 3). Deu-se exatamente 

porque, por meio destas novas condições, aquelas em que o trabalhador aparece como livre, 

mas sem propriedade, obriga-se a oferecer a única coisa que possui, ou seja, a sua força de 

trabalho, para manter a si e a sua família  

[...] enquanto o empregador, dono dos instrumentos de trabalho, pode obter a força 

de trabalho de que necessita, bastando induzir pessoas a trabalhares para ele, ou seja, 

oferecendo-lhe um salário (Idem, p. 3).  

Logo, o salário não é outra coisa senão ―o preço pago por uma mercadoria peculiar, a 

força de trabalho‖ (Idem, p. 3). 

Admite, no entanto, alguns pressupostos para a compreensão do salário que foram 

elaborados, primeiro, pela economia política clássica. Assim, como se trata de uma 

mercadoria peculiar, não pode seguir, para sua fixação, a teoria comum dos preços ditados 

pelas tabelas de oferta e de procura. Primeiro, porque a busca pela mão de obra - ao contrário 

dos outros bens de consumo final e procurados pela sua utilidade - repousa 

predominantemente ―(com exceção dos serviços diretos, como os serviços domésticos, os de 

um médico, etc.), sobre sua produtividade, e não sobre sua eventual utilidade, o que implica 

um tratamento especial da procura‖ (Idem, p. 4). Em segundo lugar, por se encontrar 

vinculada à pessoa que a oferece, incorpora um elemento humano especial no mercado de 

trabalho e, por isso, aponta uma consideração também especial sobre a mesma. Em terceiro 

lugar, se quiser afastar-se de uma teoria puramente abstrata, deve-se levar em consideração 

fatores ao mesmo tempo institucionais e de comportamento – e aqui, se acrescenta: de lutas 

coletivas organizadas, que influenciam no regateio e na fixação dos salários.  

Este estudo abre este capítulo com esta contextualização, antes de começar a análise 

sobre os grandes teóricos da economia política clássica, por que  
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Todas estas considerações fundamentam a conclusão de que se justifica e se 

torna necessária uma teoria dos salários à parte. Contudo, é conveniente 

lembrar que, sendo o salário um preço, a análise fundamental dos 

pagamentos de salários se processam nos mesmos moldes da análise de 

preços, isto é, resume-se a uma análise de oferta e de procura. E, de fato, as 

diferenças entre as várias teorias elaboradas nos últimos duzentos anos 

podem ser relacionadas em geral com as diferentes hipóteses assumidas com 

referência às condições básicas da oferta e da procura (Idem, p. 4). 

Para ele, também não se pode estabelecer um estudo meramente cronológico sobre as 

teorias do salário, por ser inclusive desnecessária. A autora deste estudo deixa transparecer 

também que o que pretende é encontrar o pressuposto, em que se baseiam todas as teorias 

sobre o salário: ser ele produto de uma mercadoria; que se compra e se vende. Isso vem desde 

os fisiocratas ou desde Adam Smith, aos escritos posteriores fruto da Escola Clássica.  

Esta narrativa torna-se fundamental para este estudo, uma vez que as teorias jurídicas 

sobre o salário contornam ideologicamente esta premissa e não dizem de onde vêm os seus 

próprios fundamentos.
1
 Escondem que as mesmas vieram para legitimar a compra e a venda 

da força de trabalho e a constituição de um modelo de sociedade centrada na subordinação da 

força do trabalho ao capital.
2
 

                                                      
1
Tome-se aqui, como exemplo, a teoria do salário de subsistência, uma teoria desenvolvida por Adam Smith e 

outros escritos pertencentes àquela escola clássica. Segundo ainda Rothschild (1971), em essência, ―diz que, a 

longo prazo, os salários tenderiam para uma soma necessária à manutenção de um trabalhador e sua família. A 

teoria baseava-se numa hipótese toda especial a cerca da oferta da força de trabalho a longo prazo. Admitia-se 

que todo o aumento de salário acima do nível mínimo de subsistência induziria imediatamente os trabalhadores a 

terem famílias maiores, e o consequente aumento na oferta da força de trabalho traria os salários de volta ao 

nível anterior. Por outro lado, um nível de salário inferior ao mínimo de subsistência significaria miséria, 

aumento da mortalidade infantil, postergação do casamento etc., o que resultaria numa redução da oferta da mão 

de obra, forçando assim a um aumento dos salários no período seguinte. Deste  modo, tendo-se admitido que a 

oferta da força de trabalho a longo prazo tinha uma elasticidade perfeita, era totalmente desnecessário analisar e 

procurar. Como se pensava que, fosse qual fosse o comportamento da procura, a oferta se ajustaria até que os 

salários igualassem  o nível de subsistência, era claro que as variações da procura não podiam ter nenhuma  

efeito permanente sobre o nível dos salários‖ (Idem, p. 6). 

2
Tome-se agora um exemplo contrário esboçado naquele mesmo período e narrado ainda por Rothschild, para 

demonstrar que uma análise sobre as teorias do salário não pode ser encarada de modo tão desconectado da 

teoria econômica, como o fazem quase sempre os juslaboralistas: ―Marx completou a teoria do salário de 

subsistência afirmando que a pressão da população sobre a taxa de salários não era devida a um desejo inato de 

propagar-se tanto quanto possível, mas a um problema demográfico específico, característico de uma sociedade 

capitalista. No curso do seu desenvolvimento, um sistema capitalista livre cria seu próprio excedente de 

população. O Desemprego tecnológico é gerado continuamente por causa da acumulação de capital e os artesãos 

e camponeses são arrancados cada vez mais à sua existência independente, e tem que se ajuntar ao proletariado 

industrial. Cite-se o Capital: ―A população trabalhadora, portanto, produz, paralelamente à acumulação de 

capital, os meios pelos quais ela mesma se torna relativamente supérflua e se transforma num excedente relativo 

da população. Esta é a lei da população, peculiar à forma capitalista de produção; qualquer forma histórica de 

produção tem suas próprias leis particulares de população, historicamente válidas dentro dos seus limites‖. 

Assim, o capitalismo cria um ―‘exército de reserva industrial‘ que terá um efeito depressivo sobre os salários, 

não apenas a longo prazo mas também a curto prazo‖ (Idem, p. 9). 
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1.2 O SALÁRIO NA TEORIA DO VALOR DE ADAM SMITH OU NA RIQUEZA DAS 

NAÇÕES 

 

Deve-se dizer inicialmente que, segundo Tom Bottomore (2011), ―como o salário de 

um dia só é pago depois de realizado o trabalho de todo um dia, parece que o salário 

corresponde ao pagamento dessa jornada de trabalho‖ (BOTTOMORE, 2011, p. 331). Logo, 

para ele, o salário era assim concebido pelos economistas políticos clássicos. Mas tal 

concepção não era capaz de explicação de onde vinham os lucros provenientes da exploração 

do trabalho operário.  

 Ao analisar a teoria smithiniana, afirma Winston Fritsch (1985) que, embora o mesmo 

não mantivesse uma visão otimista sobre o processo de crescimento a longo prazo, posto que 

o mesmo estaria condicionado a fatores institucionais que poderiam afastar a propensão ao 

investimento e à extensão do mercado, ―mas, ainda, que sob sistemas ideias de Governo, não 

deveria sustentar-se indefinitivamente‖ (FRITSCH, 1985, p. xii). Mas, deixa transparecer que 

a formulação da teoria do preço natural de Smith se completa quando o mesmo apresenta o 

estudo dos níveis naturais da remuneração dos fatores.  

Guardadas as observações acima mencionadas, diz, Winston (1985) que a 

determinação dos salários, que o autor expõe na Riqueza das Nações – no capítulo VIII 

daquela obra escrita em 9 de março de 1776 – resulta da interação entre investimento e 

população. Mais ainda, que a única media invariante do valor que envolve um bem é 

exatamente a quantidade de trabalho despendida em sua produção ―com base na hipótese 

psicológica da invariabilidade da ‗desutilidade‘ ou custo real do trabalho para o trabalhador‖ 

(WINSTON, 1985, p. xv) Estava Smith se referindo, no entanto, a uma economia de 

produtores individuais centrada no processo de troca motivado apenas pela conveniência da 

divisão social de trabalho, donde se conclui ―que uma dada quantidade de um bem só possa 

vir a ser trocada por quantidades de outros bens que seu vendedor suponha conter uma 

quantidade de trabalho equivalente à necessária produção‖ (Idem, p. vi).  

Esta a razão pela qual, para Smith, ―o valor de um bem é sempre igual à quantidade de 

trabalho que ele pode comprar, ou ser trocado ou ‗comandar‘‖ (Idem, p. vi). Entende Winston 

(1985) que é equívoca a impressão de que Smith tenha, por meio daquela impressão, 

formulado as bases de sua teoria do valor. Não constituiriam sequer uma teoria dos preços, 

pois ―não se refere ao que determina os preços, ou seja, nenhuma explicação é dada sobre por 
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que o valor de um bem deve ser tal que possa ser trocado por uma dada quantidade de 

trabalho‖ (Idem, p. xv).  

Logo é preciso, como afirma Winston, considerar o momento histórico em que tais 

afirmações foram lançadas e a que modelo de sociedade estava ele se referindo. Ou seja: 

Apesar das imprecisões verbais, o comentário equívoco de Smith sobre o custo real 

do trabalho como medida de valor de troca não deve ser tomado como evidência de 

seu do princípio quantitativo de determinação dos preços característicos da teoria do 

valor trabalho. Uma simples inspeção das páginas iniciais do Capítulo VI é 

suficiente para evidenciar que Smith restringe a finalidade da teoria do valor 

trabalho aos limites quase pré-históricos dos ―estados rudes e primitivos da 

sociedade‖, onde não teria ainda ocorrido significativa acumulação de capital ou 

apropriação privada da terra e de que sua verdadeira teoria do valor é baseada em 

custos de produção e fundamenta-se na noção de que ―em sociedades civilizadas a 

remuneração do capital e da terra influencia a formação dos preços. A controversa 

afirmação do Capítulo V pode ser interpretada, como sugere Meek, apenas como 

uma proposição qualitativa e abstrata sobre o trabalho como fonte do valor no 

sentido de que o valor de troca de mercadorias surge em sociedades caracterizadas 

pelo intercâmbio dos produtos de indivíduos, somente em virtude do fato de serem 

eles resultantes do trabalho desses indivíduos  (Idem, p. xv-xvi). 

 Smith (1985) deixa transparecer no Capítulo VIII – Os Salários do Trabalho – que, 

antes de tudo, a fixação dos salários depende do contrato firmado entre patrões e 

trabalhadores, e pergunta: ―Quais os salários comuns ou normais do trabalho?‖ (SMITH, 

1985, p. 92). Ratifica dizendo que tudo depende do contrato firmado entre as duas partes. 

Mas, lembra que os interesses que movem aquelas partes não são os mesmos.  ―Os 

trabalhadores desejam ganhar o máximo possível, os patrões pagar o mínimo possível. Os 

primeiros procuram associar-se entre si para levantar os salários do trabalho, os patrões fazem 

o mesmo para baixá-los‖ (SMITH, 1985, p. 92).  Deixa transparecer que, neste embate, os 

patrões levam a melhor, inclusive, pelo ―poder de forçar a outra a concordar com as suas 

próprias cláusulas [...] Não há leis no Parlamento que proíbam os patrões de combinar uma 

redução, muitas são, porém, as leis do Parlamento que proíbem associações para aumentar os 

salários‖ (SMITH, 1985, p. 92-93). 

 Curioso, historicamente é que Smith desmitifica a ideia segundo a qual os patrões não 

mantêm uma tendência à associação e que isto é prerrogativa dos trabalhadores. Pelo 

contrário, admite que:  

[...] os patrões estão sempre e em toda parte em conluio tácito, mas constante 

e uniforme para não elevar os salários do trabalho acima de sua taxa em 

rigor. Violar esse conluio é sempre um ato altamente impopular e uma 

espécie de reprovação para o patrão no seio da categoria [...] Muitas vezes, 

porém, os trabalhadores reagem e tais conluios com suas associações 

defensivas; por vezes, sem serem provocados, os trabalhadores combinam 
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entre si elevar o [...] preço de seu trabalho [...] No intuito de resolver com 

rapidez o impasse, os trabalhadores sempre têm o recurso, ao mais ruidoso 

clamor, e às vezes à violência mais chocante e atroz [...] Em tais ocasiões os 

patrões fazem o mesmo alarido, de seu lado, e nunca cessam de clamar alto 

pela intervenção da autoridade e pelo cumprimento das leis estabelecidas 

com tanto rigor contra as associações dos serviçais, trabalhadores e diaristas 

(SMITH, 1985, p. 93). 

 Diante dos conflitos surgidos à época – no começo do capitalismo – e apesar de deixar 

transparecer que os patrões, diante deles, geralmente levavam vantagem, ―existe uma 

determinada taxa abaixo da qual parece impossível reduzir por longo tempo os salários 

normais, mesmo em se tratando do tipo de trabalho menos qualificado‖ (SMITH, 1985, p. 93). 

Ainda assim é possível antever que o mesmo não fica adstrito a este parâmetro porque, em 

seguida, ao que lhe pode parecer certo, para que se possa criar uma família:  

[...] o trabalho do marido e da esposa, juntos, mesmo em se tratando das 

categorias mais baixas de trabalho, deve ser capaz de proporcionar algo mais 

do que estritamente necessário para a sua própria manutenção, mas não estou 

em condições de afirmar qual das proporções desse ganho é a maior 

(SMITH, 1985, p. 94). 

 Apesar de os seus argumentos estarem centrados na lei da oferta da procura, o que 

implica também colocar em relevo o binômio escassez/abundância de mão de obra, aponta 

para uma teoria que, mais tarde, veio a ser chamada de teoria da subsistência ou do salário 

suficiente ou ainda de um mínimo para manutenção do trabalhador e de sua família.  

 Embora não caiba, neste estudo, continuar uma análise mais detalhada sobre a teoria 

do valor de Adam Smith, interessa, nesta oportunidade, identificar como o salário aparece, no 

contexto da sua teoria do valor ou do significado exploratório a que o trabalho se encontra 

submetido, a depender do lado em que se encontram os sujeitos de direito, dentro daquela 

liberdade anunciada – se do lado de quem vende ou do lado de quem compra a mercadoria 

trabalho. Segundo aquele mestre escocês,  

[...] todo homem é rico ou pobre, de acordo com o grau em que consegue 

desfrutar das coisas necessárias, das coisas convenientes e dos prazeres da 

vida [...] A maior parte delas deverá ser atendida com o produto do trabalho 

de outros e o homem será então rico ou pobre, conforme a quantidade de 

serviço alheio que está em condições de encomendar ou comprar (SMITH, 

1985, p. 63).  

 Também não se pode admitir que o valor de qualquer mercadoria, em termos da 

pessoa que a adquire ou a possui, que não tem interesse de usá-la ou consumi-la ela própria, 

mas apenas trocá-la por outros bens. Mesmo sendo igual à quantidade de trabalho que tal 

mercadoria lhe dá condições de comprar ou comandar, ―o trabalho foi o primeiro preço, o 
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dinheiro de compra original que foi pago por todas as coisas. Não foi por ouro ou por prata, 

mas pelo trabalho que foi originalmente comprada toda riqueza do mundo‖ (SMITH, 1985, p. 

63).  Mesmo que quantidades iguais de trabalho apresentem valor igual para o trabalhador, 

para a pessoa que as emprega, essas quantidades de trabalho apresentam valor maior ou 

menor, pois o empregador compra o trabalho do operário ―ora por uma quantidade maior de 

bens, ora por uma quantidade menor [...] Pode-se dizer que o trabalho, da mesma forma que 

as mercadorias, têm um preço real e um preço nominal‖ (SMITH, 1985, p. 65).  

 

1.3 O SALÁRIO NOS PRINCÍPIOS DA ECONOMIA POLÍTICA E TRIBUTAÇÃO DE 

DAVID RICARDO 

 

 Aqui se pode afirmar que David Ricardo viveu plenamente a Revolução Industrial, 

originária de uma sociedade inteiramente nova: a sociedade capitalista.  Por outro lado, a 

revolução que empreendeu só foi possível, ideologia à parte, na medida em que submeteu as 

preocupações centrais que as envolvia a um tratamento lógico-dedutivo coerente. Forjado no 

empirismo inglês, procurou dar aos estudos econômicos um tratamento científico. O 

pressuposto justificador dos seus argumentos era da teoria do valor fundada no trabalho, 

sendo este a fonte de todo o valor. Sucessor de Adam Smith conecta sua teoria do valor 

também à distribuição, embora naquele momento histórico predominasse uma economia ainda 

marcadamente agrícola, já que a fábrica moderna – movida a vapor – fez crescer a capacidade 

de produção que passou a ultrapassar a capacidade de absorção do mercado interno e dirigiu-

se à exportação. Mas, registre-se, havia uma predominância de um tipo de indústria: a 

indústria de tecido de algodão, que foi capaz de arruinar as classes pré-capitalistas – sobretudo 

camponeses e artesãos independentes.  Em seu lugar, segundo Singer (1985),  

Surgiu o proprietário capitalista da terra, o empresário capitalista e o trabalhador 

assalariado. Destruiu a produção doméstica e a divisão intrafamiliar do trabalho, 

incorporando homens, mulheres e crianças no exército industrial, todos inseridos na 

divisão social do trabalho, comandada pela dinâmica do mercado. Destruiu também 

os restos da velha nobreza feudal, fazendo surgir em seu lugar uma aristocracia do 

dinheiro, uma classe empresarial ávida de lucros e uma burocracia civil e militar de 

inegável vocação imperial (SINGER, 1985, p. xii). 

É o que se pode deduzir claramente da teoria ricardiana: 

O trabalho, como todas as outras coisas que são compradas e vendidas e cuja 

quantidade pode ser aumentada ou diminuída, tem seu preço natural e seu preço de 

mercado. O preço natural do trabalho é aquele necessário para permitir que os 

trabalhadores, em geral, subsistam e perpetuem sua descendência, sem aumento ou 
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diminuição [...] O preço de mercado do trabalho é aquele realmente pago por este, 

como resultado da interação natural das proporções entre a oferta e a demanda. O 

trabalho é caro quando escasso, e barato quando abundante Por mais que o preço do 

mercado possa desviar-se do preço natural, ele tende a igualar-se a este, como ocorre 

com as demais mercadorias (RICARDO, 1985, p. 81). 

Segundo este economista londrino, a partir do desenvolvimento natural da sociedade, 

os salários do trabalho, ―sendo regulados pela oferta e pela demanda, tendem a diminuir, pois 

a oferta de trabalho continuará a crescer à mesma taxa, enquanto a demanda aumentará a uma 

taxa menor‖ (RICARDO, 1985, 84).  Mas, admitiu também que, ―Em geral, os salários sobem 

porque o aumento da riqueza e do capital ocasionou uma demanda adicional de trabalho, que 

infalivelmente será acompanhada de maior produção de mercadorias‖ (RICARDO, 1985, p. 

86). Segundo ele, pouco importando as variações no valor do dinheiro que, sem dúvida, 

afetam os salários monetários – fator que não se leva em consideração, porque só se admite 

apenas um valor constante para o dinheiro – os salários aumentam ou diminuem por duas 

causas: ―1) a oferta e a demanda dos trabalhadores; 2) o preço das mercadorias nas quais os 

salários são gastos‖ (RICARDO, 1985, p. 83).    

 Como grande crítico da famosa Lei dos Pobres, afirma que, ―como todos os demais 

contratos, os salários deveriam ser deixados à justa e livre concorrência do mercado, e jamais 

deveriam ser controlados pela interferência da legislação‖ (RICARDO, 1985, p. 87). Como 

forte crítico daquela Lei que vigorou naquele país, registrou uma afirmação muito pertinente 

para os dias atuais, uma vez que retrata acontecimentos que estão ocorrendo agora, em tempos 

de ultraliberalismo global: 

A tendência clara e direta das leis dos pobres está em total oposição com esses 

princípios evidentes: não é, como pretendem benevolentemente os legisladores, 

melhorar a situação dos pobres, mais piorar a situação tanto dos pobres quando dos 

ricos. Em vez de enriquecerem os pobres, elas destinam-se a empobrecer os ricos; e 

enquanto vigoram as leis atuais, pela ordem natural das coisas, o fundo de 

manutenção dos pobres crescerá progressivamente, até absorver todo o rendimento 

líquido do país, ou, ao menos, tudo quanto o Estado nos deixa depois de satisfazer 

suas permanentes demandas de fundos para os gastos públicos (RICARDO, 1985, p. 

87). 

 

1.4 O SALÁRIO NA LEI DOS MERCADOS – FUNDAMENTO DA TEORIA DO 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO - DE JEAN-BAPTISTA SAY 

 

 Para a Lei do Mercado, também chamada Lei de Say (1985), a produção cria sua 

própria demanda, do modo a impossibilitar uma crise geral de superprodução. Este 

pressuposto teórico tornou-se, por muito tempo, a base da teoria econômica neoclássica.  
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 Trata-se de uma teoria econômica centrada em três postulados básicos: formação, 

distribuição e consumo das riquezas. Mas procura filtrar ou excluir destas variáveis os 

elementos políticos. Nesta direção articula a produção à utilidade, sendo esta o fundamento do 

valor.  Daí porque não admite a interferência estatal nem obstáculos à livre concorrência. Só 

assim os preços do mercado podem refletir adequadamente os valores reais ou, como diria, à 

utilidade dos diversos produtos.  

 O esforço dos indivíduos se dirige para o aumento de sua função, em termos de 

utilidade, quando adquirem bens e serviços de conformidade com suas utilidades. Mas, 

advertem que cada indivíduo não é capaz de produzir sozinho todos os bens que deseja. Daí 

referir-se à divisão do trabalho como elemento facilitador do processo de produção. Em 

resumo: por meio da divisão do trabalho, o indivíduo oferece, em troca, os seus serviços, às 

vezes sob a forma de sua própria força de trabalho; outras vezes, sob a forma de capital ou das 

terras, quando as possui. 

 Daí porque, quando trata de ―Como se Associam a Indústria, os Capitais e os Agentes 

Naturais para Produzir‖ (SAY, 1985, p. 82), afirma que se empreste na industrial, capital ou 

um bem fundiário, coisas que contribuem para a criação de um valor. Por isso, essas coisas 

passam a contribuir para a criação de um valor, e o seu uso, por conseguinte, também passam 

a ter um valor e, habitualmente se paga pelo empréstimo, ―O pagamento de uma indústria 

emprestada se chama salário. O pagamento de um capital se chama juro. O pagamento de um 

bem fundiário emprestado denomina-se arrendamento ou aluguel‖ (SAY, 1985, p. 83). 

 Say rejeita a exploração do trabalho que não seja produtivo – tal como o trabalho do 

escravo - o trabalho como uma pena – sem nenhuma compensação e sem nenhum proveito. 

Para ele, se o trabalho é um bem que o trabalhador possui, não se pode tirar-lhe sem uma 

compensação, sob pena de se estar cometendo um crime. Logo, todo trabalho deve ser 

produtivo, pois conduz à criação de um produto – seja ele o trabalho de um cientista, de um 

escritor, de um empresário. Este último, embora não coloque sua mão na obra, para ele é 

também produtivo. Eis o seu resumo: ―trabalho ou serviços produtivos da Natureza; trabalho 

ou serviços produtivos dos capitais‖ (SAY, 1985, p. 91).  

[...] os serviços produtivos dos agentes naturais e os serviços produtivos dos 

produtos aos quais demos o nome de capital têm entre si a mais estreita analogia, 

sendo sempre confundidos os utensílios e as máquinas que fazem parte de um capital 

e não passam, em geral, de meios mais ou menos enganosos de tirar partido das 

forças da Natureza (SAY, 1985, p. 91). 
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Era, pois um entusiasta das novas tecnologias que começaram a surgir porque, ao 

contrário do que se poderia pensar, aumentavam não só a produtividade, mas também o nível 

de empregos. Aliás, chegou a afirmar o seguinte: 

Embora possa parecer paradoxal que, de todas, é a classe operária a mais interessada 

no sucesso dos progressos que poupam a mão-de-obra, pois é ela, a classe indigente, 

a que mais aproveita do baixo preço das mercadorias e a que mais sofre com a 

carestia. Se ainda fôssemos apenas capazes de transformar o trigo em farinha pela 

força das mãos, o operário teria mais dificuldade em alcançar o preço do pão e se 

não fosse inventado o ofício de tricolar, ele não usaria meias (SAY, 1985, p. 94). 

Verifica-se também que o autor, ao tratar dos Rendimentos Industriais e dos lucros da 

indústria em geral (SAY, 1985, p. 307), refere-se especificamente do caro pagamento dos 

serviços industriais. Embora se utilize da expressão lucros do empresário industrial (SAY, 

1985, p. 312) dos lucros do operário (SAY, 1985, 314), admite que os operários qualificados 

―ganhem um salário pouco superior à sua simples existência, isto é, que ganhem para sua 

própria manutenção e, além disso, o necessário para criarem seus filhos‖ (SAY, 1985, p. 314). 

 Sem ter a pretensão de enaltecer o desqualificar a tese do economista francês, mas 

dirigindo o objeto da pesquisa para a natureza jurídica do salário, fica claro que o referido 

autor, discípulo de Adam Smith, encara o salário enquanto compra e venda do trabalho ou, na 

visão marxiana, da força de trabalho.  Eis o que diz: 

Ao comprar os serviços do operário e ao consumi-los, o fabricante consome, 

reprodutivamente e sem satisfazer a nenhuma necessidade, uma parcela de seu 

capital. Ao vender seus serviços, o operário, por seu lado, vende sua renda de um dia 

ou de uma semana. Ora, é o preço que com isso consegue que é consumido 

improdutivamente por ele próprio e por sua família. Da mesma maneira como o 

aluguel do prédio ocupado pelo fabricante e que constitui a renda do proprietário é 

gasto improdutivamente por este último (SAY, 1985, p. 369). 

 E para não deixar nenhuma dúvida, inclusive para se confirmar, mais adiante, o caráter 

alimentar da remuneração, no âmbito da doutrina jurídico-trabalhista clássica: 

São dois valores independentes um do outro e cuja origem é distinta. Um deles, o 

serviço industrial do operário, é o produto de sua força muscular e de seu talento. 

Ora, esse serviço constitui a tal ponto um produto que, como qualquer outro artigo, 

possui um preço corrente. O outro valor consumido é a parcela do capital do 

fabricante que este deu em troca do serviço do operário. Uma vez concluída a troca 

desses dois valores, os dois consumos realizam-se cada um por seu lado e com 

propósitos diferentes. O primeiro, com o propósito de criar um produto e, o segundo, 

com o de alimentar o operário e sua família (SAY, 1985, p. 370). 

Este enigma é desvenda pelo próprio autor, ao firmar contundente:  

Aquilo que o fabricante gasta e consome reprodutivamente é aquilo que adquiriu por 

meio do capital. O que o operário gasta e consome improdutivamente é o que obteve 

em troca de seus esforços. Do fato desses dois valores se trocarem um pelo outro 

não se segue que constituam um só e mesmo valor (SAY, 1985, p. 370). 
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1.5 O SALÁRIO NO ENSAIO SOBRE O PRINCÍPIO DA POPULAÇÃO DE THOMAS 

MALTHUS 

 

 Segundo Malthus a causa da disfunção social encontra abrigo na desproporção e 

quando ela chega ao extremo. Daí as pestes, as epidemias e as guerras aparecem para 

reequilibrar temporariamente a situação. A forma para evitar estas situações catastróficas seria 

evitar ou negar qualquer assistência às populações pobres e estimulá-las a abstinência sexual, 

a fim de diminuir a natalidade.  Para ele, quando o número de trabalhadores cresce acima da 

proporção do aumento da oferta de trabalho no mercado, o preço do trabalho também tende a 

cair e, na proporção inversa, o preço dos alimentos tenderá a elevar-se. 

 Segundo Paulo Sandroni (1985)  

Uma das polêmicas mais célebres do período foi travada entre Ricardo e Malthus a 

respeito da chamada Lei Say, segundo a qual a produção cria seu próprio consumo. 

Malthus argumentou que um aumento da poupança (visto como investimento) 

diminuiria o consumo e aumentaria a oferta de bens, através do aumento do 

investimento. E tentou demonstrar que o nível de atividade numa economia de 

mercado depende da demanda efetiva, uma ideia que mais tarde seria retomada por 

J. M. Keynes (SANDRONI, 1985, p. 254).  

Também de acordo com a teoria de Malthus, ―é preciso admitir que, de todos os 

princípios da Economia Política, não há nenhum cujo exame abarque tantos fenômenos 

quanto o princípio da oferta e procura‖ (SANDRONI, 1985, p. 50).
3 

                                                      
3
 Para ele: A primeira condição é que o trabalho empregado deve ser remunerado pelo valor dos objetos em 

troca, de forma a estimular a aplicação de uma quantidade suficiente de esforço na direção exigida, pois, sem 

essa remuneração adequada, a oferta será, necessariamente, insuficiente. Se esse trabalho fosse muito difícil, 

comparativamente poucos estariam capacitados ou dispostos a empenhar-se nele; de acordo com os princípios 

gerais do valor de troca explicados acima, seu preço aumentaria. Se o trabalho fosse de natureza a requerer um 

grau incomum de perícia e talento, o aumento do preço seria maior; mas, certamente, como afirma Adam Smith, 

não por causa da estima que os homens têm por essas habilidades, mas por causa de sua raridade e da 

consequente raridade dos efeitos produzidos por elas. Em todos esses casos a remuneração seria regulada não 

pelas qualidades intrínsecas das mercadorias produzidas, mas pelas condições de sua procura em comparação 

com sua oferta e, naturalmente, pela oferta e procura do tipo de trabalho que as produz. Se as mercadorias são 

obtidas exclusivamente por meio do trabalho manual, auxiliado, de qualquer forma, apenas por dádivas da 

Natureza ainda não apropriadas, toda a remuneração deveria, é claro, reverter para o trabalhador, e o valor usual 

dessa remuneração, nas condições atuais da sociedade, deveria ser o preço usual da mercadoria. A segunda 

condição a ser satisfeita é a seguinte: o auxílio a ser dado ao trabalhador pela acumulação anterior de objetos que 

facilitam a produção futura deve ser remunerado de modo a manter sua utilização na produção das mercadorias 

requisitadas. Se por meio de certos pagamentos ao trabalhador sob a forma de ferramentas, alimentação e 

materiais previamente obtidos ele pode executar oito ou dez vezes mais trabalho do que poderia fazer sem tal 

auxílio, a pessoa que os fornece deve, em primeiro lugar, receber a diferença entre a produtividade do trabalho 

sem aqueles auxílios e a produtividade do trabalho com os mesmos. Mas os preços das mercadorias não 

dependem de sua utilidade intrínseca, e sim da oferta e da procura. Uma produtividade maior do trabalho 

proporcionaria, naturalmente, uma oferta maior de mercadorias. Em consequência, seus preços cairiam, e a 

remuneração do capital pago logo se reduziria ao necessário, nas condições atuais da sociedade, para abastecer o 

mercado daqueles artigos em cuja produção foi empregada. Em relação aos trabalhadores empregados, como 

nem seu esforço nem sua habilidade seriam necessariamente muito maiores do que no caso de não contarem com 

aqueles auxílios, sua remuneração seria aproximadamente a mesma de antes e dependeria por completo do valor 
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1.6 OS SALÁRIOS NOS PRINCÍPIOS DE ECONOMIA POLÍTICA DE STUART MILL 

 

A autora deste estudo repete mais uma vez que não pretende, tal como aconteceu em 

relação aos autores retratados nas secções anteriores, estabelecer uma análise sobre a teoria 

formulada por Stuart Mill (1986). Daí, não cabe fazer críticas sobre suas proposições. 

Transcreve, no entanto, os registros lançados pelo professor Raul Ekerman (1986), a propósito 

da obra do economista londrino, que apareceu em 1848. 

Provavelmente, da mesma forma que os escritos políticos de Mill, representados por 

Da Liberdade, Utilitarismo e Considerações Sobre o Governo Representativo, 

significam a cristalização do pensamento liberal inglês do século XIX, os escritos 

econômicos, representados por seu Princípio da Economia Política, significam a 

cristalização do pensamento econômico clássico, inaugurado por William Petty 

(1623-1687), passando pelos fisiocratas Adam Smith e David Ricardo. Na opinião 

de muitos estudiosos (inclusive na minha), o texto de Mill deixa muito a desejar, 

principalmente se comparado com A Riqueza das Nações, de Adam Smith, e os 

Princípios, de David Ricardo. A obra de Mill decresce em importância na medida 

em que A Riqueza das Nações constitui a expressão mais forte e candente da nova 

visão de mundo que vinha se estabelecendo desde o século XVI (o mundo como 

mercado) e os Princípios de Ricardo colocam pela primeira vez, de forma clara, o 

significado do excedente, ou melhor, do valor excedente, para a reprodução do 

processo de acumulação do capital. Nesse sentido, os Princípios de Economia 

Política, constituem, basicamente, um manual, isto é, um livro de texto e não uma 

obra que contém ideias basais (EKERMAN, 1986, p. xv).   

Marx qualificou os Princípios de Economia Política de Mill como uma obra de 

―sincretismo superficial‖. Essa apreciação negativa parece, em boa parte, justificada. 

Entretanto, se comparada com as obras de Ricardo e Adam Smith o obra de Mill se 

assemelha a um manual, em confronto com centenas de ―manuais de economia‖ hoje 

editados para cursos universitários, Ele constitui algo de grandioso, pois contém, 

detalhadamente, a ideologia do livre mercado de forma simples e com uma razoável 

dose de autocrítica. O manual moderno, por sua vez, expõe a ideologia do livre 

mercado negando que é uma ideologia e assumindo ares de verdade técnica, não 

passível de julgamento valorativo (EKERMAN, 1986, p. xv-xvi). 

 Quando procura descrever sobre ―o trabalho como agente de produção‖ (MILL, 1986, 

p.49), Mill firma que, para compreender o trabalho que vai culminar com um determinado 

artigo considerado apto para algum uso, é preciso considerar que o mesmo tanto pode ser 

aplicado diretamente à coisa ou se encontra vinculado a operações prévias destinadas a 

facilitar as operações subsequentes, o que significa considerar a existência de trabalho 

destinado a promover indiretamente e, muitas vezes, remotamente outro trabalho produtivo – 

                                                                                                                                                                      
de troca do tipo de trabalho com o qual contribuíram, estimado na forma habitual pela oferta e pela procura. 

(Idem, p. 51) 
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o trabalho empregado na produção de matérias-primas com as quais a indústria 

posteriormente trabalhará; aquele destinado a fazer ferramentas ou implementos para ajudar 

no trabalho; aqueles executados no sentido de promover o exercício de uma atividade fim, no 

sentido de evitar danos ou para proteger aquela atividade; uma soma ou variedade de trabalho 

empregado, ―não para gerar o produto, mas para torná-lo acessível, quando já pronto [...] toda 

a classe dos transportadores, os estivadores, os que transportam carvão, os carregadores, os 

ferroviários e similares [...] categorias de negociantes e comerciante, ou, como poder ser 

chamados, os distribuidores‖ (MILL, 1986, p. 55).  

Segundo Mill, ainda outra forma de empregar o trabalho diz respeito àqueles que têm 

por alvo os seres humanos – os destinados à educação técnica ou industrial da comunidade, 

empregado em aprender e em ensinar as artes da produção; na aquisição e na comunicação de 

habilidade nessas artes. Aliás,  

Uma vez que o trabalho que confere forças produtivas, sejam manuais ou mentais, 

pode ser considerado como parte do trabalho através do qual a sociedade executa 

suas operações produtivas, ou, em outras palavras, como parte daquilo que a 

produção custa à sociedade, o mesmo pode acontecer com o trabalho empregado em 

manter as forças produtivas, em impedir que elas sejam destruídas ou enfraquecidas 

por acidentes ou por doença. O trabalho de um médico ou de um cirurgião, quando 

dele fazerem uso pessoas envolvidas na indústria, deve ser encarado, na economia 

da sociedade, como um sacrifício incorrido para impedir que pareça, por morte ou 

por doença, aquela parcela dos recursos produtivos da sociedade que está fixada nas 

vidas e nas forças corporais ou mentais dos seus membros produtivos (MILL, 1986, 

p. 57).  

 Deixa transparecer, por esse caminho, não ser possível enquadrar como produtivos 

apenas os trabalhos vinculados especificamente à agricultura, à manufatura e ao comércio. 

Mesmo destacando, como trabalho propriamente mental, aquele desenvolvido, por exemplo, 

pelos inventores, mas como também entende difícil separar trabalho mental de trabalho 

manual – porque neste há certo grau considerado como elementos mentais - inclui aquilo que 

passou a chamar de trabalho mental – que conduz ao produto final diretamente reforça a ideia 

de que, todos eles, ingressam contexto do processo produtivo.  

O trabalho de Walt na invenção do motor a vapor constituiu um componente tão 

essencial da produção como o dos mecânicos que constroem ou dos engenheiros que 

operam o instrumento, e esse trabalho foi executado, tanto como o destes últimos, 

com vistas a uma remuneração a partir da produção (MILL, 1986, p. 56-57). 

 Embora não procure definir o que seja salário, no capítulo XI – em que se ocupa deste 

tema –, é exatamente no capítulo seguinte – Soluções Populares para Salários Baixos (MILL, 

1986, p. 301), que se pode deduzir o que ele entende sobre a natureza deste pagamento. 

Depois de questionar, em varias passagens de sua obra, qualquer interferência estatal na 
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fixação do salário - estava ele se referindo à legislação inglesa da Era Elizabethana ou da Lei 

dos Pobres – dizia que:  

é obvio que isso não passa de um outro modo de fixar um mínimo salarial, que não 

difere da modalidade direta senão pela fato de permitir ao empregador comprar a 

mão-de-obra a seu preço de mercado, sendo a diferença compensada ao trabalhador 

a partir de um fundo público (MILL, 1986, p. 305). 
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2. CRÍTICA À ECONOMIA POLÍTICA CLÁSSICA. A VERSÃO MARXIANA 

SOBRE TRABALHO ASSALARIADO E CAPITAL  

 

2.1 A PROPÓSITO DOS MANUSCRITOS ECONÔMICO-FILOSÓFICOS 

 

Conforme se insiste, sobretudo quando foi analisado, no capítulo anterior, o salário 

tendo como pressuposto a compra e venda da força de trabalho, o estudo pretende demonstrar 

que, qualquer que seja a teoria econômica que o descreva – teoria do salário de subsistência, 

teoria do fundo de salários, teoria da produtividade marginal, todas forjadas no século XIX e 

que sofreram adaptações no século XX
4
-, não há possibilidade de superar o seu conteúdo de 

mercadoria.  

Marx, ao empreender a crítica à economia política Adam Smith, J.B. Say e David 

Ricardo – que ele chamava, nos Manuscritos econômico-filosóficos (2010), ou Manuscritos de 

Paris de Economia Nacional -, ainda com 26 anos, em 1844, firmou, para não deixar dúvidas: 

Partimos dos pressupostos da economia nacional. Aceitamos sua linguagem e suas 

leis. Supusemos a propriedade privada, a separação de trabalho, capital e terra, 

igualmente do salário, lucro e de capital e renda da terra, da mesma forma que a 

divisão do trabalho, concorrência, o conceito de valor de troca, etc. A partir da 

própria economia nacional, com suas próprias palavras, constatamos que o 

trabalhador baixo à condição de mercadoria e à de mais miserável mercadoria, que a 

miséria do trabalhador põe-se em relação inversa à potência (Marcht) e à grandeza 

(Grösse) de sua produção, que o resultado necessário da concorrência é a 

acumulação de capital em poucas mãos, portanto, a mais tremenda restauração do 

monopólio, que no fim a diferença entre o capitalista e o rentista fundiário 

(Grundrentner) desaparece, assim como entre o agricultor e o trabalhador em 

manufatura, e que, no final das contas, toda a sociedade tem de comportar-se nas 

duas classes dos proprietários e dos trabalhadores sem propriedade (MARX, 2010, 

p, 79). 

Deixa transparecer que o canto da sociedade livre, do trabalho livre, em relação ao 

trabalho escravo e servil – comparação tão decantada pela doutrina jurídico-trabalhista 

clássica -, é uma mera ilusão, na medida em que a teoria do trabalho mercadoria corresponde 

a uma teoria da servidão disfarçada, uma vez que o trabalhador não está defronte àquele que o 

emprega em posição de um ―livre vendedor... o capitalista é sempre livre para empregar o 

trabalho, e o trabalhador é sempre forçado a vendê-lo. O valor do trabalho é completamente 

destruído se não for forçado a vendê-lo‖ (MARX, 2010, p. 36). 

                                                      
4
Ver: ROTHSCHILD, k.w (1971), quando se refere às Teorias do Salário do Passado (p. 5-16). 
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Quando trata especificamente sobre o salário e partindo do que ele chamada Economia 

Nacional – e os Economistas Clássicos chamam de Economia Política – afirmou que esta 

considera o trabalho  

abstratamente como uma coisa; o trabalho é uma mercadoria, se o preço é alto, a 

mercadoria é muito procurada; se é baixo, [a mercadoria] é muito oferecida, como 

mercadoria, o trabalho deve baixar cada vez mais de preço: o que força a isso é em 

parte a concorrência entre capitalista e trabalhador, em parte a concorrência entre 

trabalhadores (MARX, 2010, p. 36). 

 

2.2 A PROPÓSITO DO TRABALHO ASSALARIADO E CAPITAL 

 

Inicia-se esta seção com uma impressionante narrativa contida no texto Trabalho 

Assalariado e Capital e que foi descrita por István Mèszáros, em A Teoria da Alienação em 

Marx: (2006):  

Mas o uso da força de trabalho, o trabalho, é a própria atividade vital do trabalhador, 

a manifestação de sua própria vida. E ele vende essa atividade a outra pessoa para 

conseguir os meios de subsistência necessários. Assim, sua atividade é para ele 

apenas um meio que lhe permite existir. Ele trabalha para viver. Não considera nem 

mesmo o trabalho como parte de sua vida, é antes o sacrifício da sua vida. É uma 

mercadoria, que ele transferiu a outro. Daí, também, não ser o produto de sua 

atividade o objeto dessa atividade. O que ele produz para si mesmo não é a seda que 

tece, nem o ouro que arranca do fundo da mina, nem o palácio que constrói. O que 

ele produz para si são os salários, e a seda, o ouro e o palácio se resolvem, para ele, 

numa quantidade definida dos meios de subsistência, talvez num paletó de algodão, 

algumas moedas de cobre e um quarto num porão. E o trabalhador, que durante doze 

horas tece, fura, drila, constrói, quebra pedras, carrega pesos etc., considera essas 

doze horas como uma manifestação de sua vida, como vida? Ao contrário, a vida 

começa para ele quando essa atividade cessa; começa na mesa, no bar, na cama. As 

doze horas de trabalho, por outro lado, não têm significado para ele como tecelagem, 

mineração etc., mas como ganho, que o leva à mesa, ao bar, à cama. Se o bicho-da-

seda tivesse de tecer para continuar sua existência como lagarta, seria um 

trabalhador assalariado completo (MARX, 2006, p. 112). 

A obra Trabalho Assalariado e Capital de Karl Marx (1953), se inicia a partir da 

introdução feita por Engels, na qual ele explica as diversas edições anteriores e as alterações 

feitas por ele na obra. Explica que, na obra original, o operário vende ao capitalista o seu 

trabalho e, no texto atual, ele vende a sua força de trabalho. A partir desta informação Engels 

justifica: ―e por essa alteração devo uma explicação. Uma explicação aos operários, para que 

vejam que não estão perante uma simples questão de palavras, mas, ao contrário, perante um 

dos mais importantes pontos de toda economia política‖  (MARX, 1953, p. 10). 

A partir deste ponto, faz uma síntese da obra, com um propósito de demonstrar a 

capacidade e a importância do operário no sistema de produção capitalista e expressar, com 
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ideias, um aviso aos burgueses e um chamado aos operários para que tomem conta da sua 

importância e capacidade para o funcionamento do sistema.  

Explicação aos burgueses, para que possam se convencer de como os 

operários sem instrução - para quem, com facilidade, os mais difíceis 

desenvolvimentos econômicos podem se tornar inteligíveis – estão 

imensamente acima dos nossos arrogantes homens ―instruídos‖, para quem 

questões tão complexas permanecem insolúveis durante toda a vida (MARX, 

1953, p. 12). 

O texto inicia-se com uma breve explicação sobre o desenvolvimento da luta de 

classes no ano de 1848, relacionando-a com o domínio da burguesia e a escravidão dos 

operários. No parágrafo que tem em destaque a pergunta: o que é salário? Como ele é 

determinado?  

Marx expõe uma definição: ―o salário é a soma em dinheiro que o capitalista paga por 

um determinado tempo de trabalho ou pela prestação de um determinado trabalho‖ (MARX, 

1953, p. 12).  Deixa parecer que o capitalista compra o trabalho com dinheiro. O que de fato 

os operários vendem ao capitalista é a sua força de trabalho. Essa quantia com que o 

capitalista compra a força de trabalho dos operários é usada para assegurar-se dos meios de 

vida necessários. Assim, o trabalho possui a propriedade de criar valor e ele possui em si um 

valor muito mais que aquele que é empregado à mercadoria. 

O valor de uma mercadoria passou a ser definido a partir dos custos da produção do 

operário, medido através das observações realizadas sobre as condições de sua sobrevivência. 

O operário põe à disposição do capitalista a sua força de trabalho em troca de um salário 

determinado. Ele aluga ou vende sua força de trabalho por tempo e preço definidos. Essa 

força, que tem a propriedade de criar valores, produz muito mais valor do que aquilo que lhe é 

pago. A classe trabalhadora é a verdadeira criadora de valores. Ela é o motor da história. No 

entanto, seu trabalho não lhe pertence. As mercadorias por esta classe produzidas pertencem 

ao burguês, ao capitalista, ou seja, ao detentor dos meios de produção. Eles alugam a força de 

trabalho da classe operária e só lhe pagam uma mísera parte de toda a riqueza que essa força 

produz. 

A sociedade capitalista está envolta à ilusão de que as relações de trabalho são 

individuais, onde todos são livres e iguais, recebendo igualmente o que lhe é de direito. A 

maneira como o capital é empregado esconde os antagonismos de classe em que a sociedade 

vive, uma vez que apresenta o salário pago pelo proprietário dos bens de produção ao 

trabalhador como se fosse equivalente ao trabalho realizado. 



39 

 

Contudo, há toda uma lógica capitalista que envolve os proletários em uma ilusão, 

abaixando seus salários e desorganizando essa classe. O capitalista é portador do capital e 

também da classe trabalhadora. O capitalista coloca os trabalhadores em concorrência por um 

cargo, fazendo assim que a grande procura diante a enorme demanda de trabalhadores por 

determinado emprego abaixe o salário pago. 

O salário é o valor pago ao operário por certo tempo de trabalho ou serviço prestado. 

O que ocorre é a venda da força de trabalho do proletário por certa quantia em dinheiro, 

caracterizando, assim, a força de trabalho como qualquer outra mercadoria. Seu valor subirá 

ou cairá conforme a concorrência, o grau de especialização, etc. (MARX, 1953, p. 13). 

O proletário não trabalha por prazer, mas simplesmente para sobreviver, recebendo em 

troca um valor suficiente que garanta sua subsistência, para que assim continue trabalhando. 

O salário não será retirado do trabalho do homem, mas do próprio capital já acumulado pelo 

capitalista. E ele será determinado pelas mesmas leis que determinam qualquer outra 

mercadoria. Não é, portanto, o salário uma quota-parte do operário na mercadoria por ele 

produzida. O salário é a parte de mercadoria já existente, com que o capitalista compra para si 

uma determinada quantidade de força de trabalho produtiva (MARX. 1953. p. 14). 

Essa relação social de produção decorre de um processo histórico. Em cada sociedade 

o trabalho era visto de uma forma diferente, fruto dos meios de produção existentes. Na 

sociedade capitalista, a existência dessa acumulação burguesa de riquezas é fruto da 

exploração de trabalhadores livres, expropriados das terras e jogados na cidade para servirem 

de mão de obra barata e miserável na mão dos capitalistas. 

Os operários produzirão a riqueza de seus patrões, pois suas mercadorias serão 

vendidas no mercado e gerarão lucros ao capitalista que reterá a maior parte do valor, 

acumulando grandes riquezas. A relação entre capital, força de trabalho e salário pode ser 

sintetizada nas seguintes palavras de Marx: 

O que o operário produz para si não é a seda que tece, não é o ouro que extrai das 

minas, não é o palácio que constrói. O que ele produz para si é o salário», o 

rendimento proveniente «dessa atividade essencial que ele vende a um outro para 

conseguir os necessários meios de subsistência (MARX, 1953, p. 38). 

O capital consiste de matérias-primas, instrumentos de trabalho e meios de 

subsistência de toda a espécie que são empregadas para produzir novas matérias-primas, 

novos instrumentos de trabalho e novos meios de subsistência. Todas estas suas partes 

constitutivas são criações do trabalho, produtos do trabalho, trabalho acumulado. Trabalho 
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acumulado que serve de meio para nova produção é capital (MARX, 1953, p.21). [...] E, além 

disso, o capital é uma soma de mercadorias, valores de troca e grandezas sociais. (MARX, 

1953, p.22). 

O trabalho assalariado consagra uma relação em que diferentes funções sociais cabem 

a cada classe social. O capital também é uma relação social de produção. É uma relação 

burguesa de produção, uma relação de produção da sociedade burguesa. Os meios de vida, os 

instrumentos de trabalho, as matérias-primas que constituem o capital não foram produzidos e 

acumulados em determinadas condições sociais, em determinadas relações sociais? Não são 

eles utilizados na futura produção, em determinadas condições sociais, em determinadas 

relações sociais? E não é precisamente esse caráter social determinado quem converte em 

capital os produtos destinados à futura produção? (MARX, 1953, p. 22). 

Capital e trabalho assalariado condicionam-se reciprocamente, se dão origem 

reciprocamente. O capital só se pode multiplicar trocando-se por força de trabalho, trazendo à 

vida o trabalho assalariado. A força de trabalho do operário assalariado só se pode trocar por 

capital multiplicando o capital, fortalecendo o poder de que é escrava. Multiplicação do 

capital é, por isso, multiplicação do proletariado, isto é, da classe operária (MARX, 1953, p. 

25). Para que o capital exista, é necessário que haja uma classe que não tenha nada além de 

vender sua própria força de trabalho. Esse trabalho vivo é essencial para que sirva ao trabalho 

acumulado, acumulando capital e aumentando seu valor de troca. 

Aqui se marca firmemente a relação entre burguês e proletário, onde o proletário para 

sobreviver despende ao capitalista a sua força de trabalho para que este possa viver. Os 

produtos e os resultados finais do trabalho operário, para além de deixar de lhe pertencer, 

passam a ser propriedade do capitalista. Os interesses do capital e os interesses dos operários 

não são os mesmos — significa apenas: capital e trabalho assalariado são duas facetas duma 

mesma relação. Uma condiciona a outra como o usurário e o dissipador se condicionam 

reciprocamente (MARX, 1953, p. 25). 

O crescimento de capital condicionará maior uso de força de trabalho, o que é um 

fator positivo aos proletários, visando o aumento de salário. Porém esta é uma visão otimista. 

Contudo, os interesses do capital e do trabalho assalariado são opostos. 

O aumento do capital implicará aumento do lucro. Haverá apenas a ilusão de que o 

salário aumentou, pois proporcionalmente não ocorre isso, ―lucro e salário ficam, tal como 



41 

 

antes, em relação inversa um ao outro‖ (MARX, 1953, p. 25), pois o que interessa ao operário 

é o crescimento do capital produtivo e o real crescimento do salário. 

A alienação dos trabalhadores e o fetichismo das mercadorias escondem os reais 

antagonismos e contradições em que se encontra a sociedade capitalista. Acadêmicos e 

ideólogos apontam-nos uma ideologia que se segue sem pestanejar, contudo essas ideias 

difundidas são as ideias da classe dominante – a burguesia, que através das ilusões de 

individualidade conferida pelo capitalismo e de equivalência de valores garantida pelo salário, 

ludibria os trabalhadores ao redor do mundo, enquanto ela se apropria da riqueza gerada pela 

força de trabalho acumulando grandes capitais.  

Importante salientar, neste momento, o ultimato de Marx a todos os trabalhadores, que 

como força poderosa e revolucionária que são, compreendam as contradições que os rodeiam 

e reflitam em busca da transformação da sociedade e para a destruição dos antagonismos de 

classes sociais. 

 

2.3 A VISÃO DE BOTTOMORE SOBRE A TEORIA DO SALÁRIO EM MARX 

  

 A autora desta tese não objetiva desenvolver uma tese centrada nas diversas correntes 

do pensamento econômico ou numa opção sobre as variáveis do marxismo e de suas 

dimensões, quando se podem deduzir diversas compreensões sobre os conceitos marxiano de 

valor, mais-valia ou fetichismo, reificação, por exemplo.  

No livro I de o Capital, Marx (2013) afirma que o valor trabalho torna-se uma mera 

expressão irracional para o valor força de trabalho. Daí ser possível concluir que o valor do 

trabalho tem de ser sempre menor que seu produto de valor, ―pois o capitalista sempre faz a 

força de trabalho funcionar por mais tempo do que o necessário para a reprodução do valor 

desta última‖ (MARX, 2013, p. 609). 

 O valor do trabalho, tratado na sociedade capitalista e burguesa como ―preço do 

trabalho‖ é a expressão monetária que significa a quantidade de dinheiro para por determinada 

quantidade de trabalho contratada. Seu valor necessário oscila para maior ou para menor a 

depender do mercado de trabalho. 

Um questionamento primordial que é feito na obra O Capital, de MARX: 
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O que é o valor de uma mercadoria? A forma objetiva do trabalho social gasto em 

sua produção. E como medimos a grandeza de seu valor? Pela grandeza do trabalho 

nela contido. Como podemos determinar o valor, por exemplo, de uma jornada de 

trabalho de 12 horas? Pelas 12 horas de trabalho contidas numa jornada de trabalho 

de 12 horas, o que é uma absurda tautologia (MARX, 2013, p 605).  

 Logo,  

No mercado, o que se contrapõe diretamente ao possuidor do dinheiro não é, na 

realidade, o trabalho, mas o trabalhador. O que este último vende é a sua força de 

trabalho. Mal seu trabalho tem início efetivamente e a força de trabalho já deixou de 

lhe pertencer, não podendo mais, portanto, ser vendido por ele. O trabalho é a 

substância e a medida imamente dos valores, mas ele mesmo não tem valor nenhum 

(MARX, 2013, p. 607).  

 Para ter-se uma ideia da magnitude destas variáveis, segundo Bottomore (2001) o 

conceito de valor de Marx torna-se o mais controvertido, tanto pelos não marxistas como no 

campo do próprio marxismo.
5
 Do mesmo modo complexo é o conceito de mais-valia.  

A extração da mais-valia se constitui como uma forma específica decorrente da 

exploração no capitalismo, posto que, nesta forma específica, enquanto diferença específica 

do modo de produção capitalista, o excedente toma forma de lucro e a exploração se 

manifesta, na medida em que a classe trabalhadora produz um produto líquido que pode ser 

vendido por meio do que ele recebe como salário. Dentre desse contexto, ―lucro e salário são 

as formas específicas que o trabalho excedente e o trabalho necessário assumem quando 

empregados pelo capital‖ (BOTTOMORE, 2001, p. 227). Mas, é preciso deixar claro: o lucro 

e o salário são, ambos, ―DINHEIRO e, portanto, uma forma objetivada do trabalho que só se 

torna possível em função de um conjunto de mediações históricas específicas onde o conceito 

de mais valia é crucial‖ (BOTTOMORE, 2001, p. 227).  

                                                      
5
Segundo Bottomore, ―para Marx, o valor de uma MERCADORIA expressa a forma histórica particular do 

caráter social do trabalho sob o capitalismo, enquanto dispêndio da FORÇA DE TRABALHO social. O valor 

não é uma relação técnica, mas uma relação social entre pessoas que assume uma forma material específica sob o 

capitalismo, e portanto aparece como uma propriedade dessa forma. Isso sugere, em primeiro lugar, que a 

generalização do trabalho humano como mercadoria é específica ao capitalismo e que o valor, como conceito de 

análise, é igualmente  específico do capitalismo. Em segundo lugar, sugere que o valor não é apenas um conceito 

com uma existência puramente mental, mas que ele tem existência real, constituindo as relações de valor a forma 

particular assumida pelas relações sociais capitalistas. Como esse forma é a mercadoria, isso determina o ponto 

de partida da análise de Marx. Num dos seus últimos escritos sobre a economia política, que data de 1880, Marx 

assim resume seu procedimento: ‗Não procedo à base de ‗conceitos‘ e, portanto, também não a partir do 

‗conceito de valor‘ (...). Parto da mais simples forma social na qual o produto do trabalho na sociedade 

contemporânea se manifesta, que é a ‗mercadoria‘. É isso que eu analiso e, em primeiro lugar, para estar seguro, 

na forma em que ela aparece. Ora, verifico a essa altura que ela é, por um lado, em sua forma natural, uma coisa 

de valor de uso e, por outro lado, que é portadora de valor de troca, constituindo ela própria um valor de troca 

desse ponto de vista. Através de uma análise mais aprofundada desse último, descobri que o valor de troca é 

apenas uma ‗forma de aparência na mercadoria. Em seguida abordo a análise desse valor. (‗Notas sobre Adolph 

Wagner‘) (VALOR DE USO)‖ (Idem, p. 396-397). 
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 Esta a razão pela qual assegura que a produção capitalista se constitui como a forma 

mais generalizada da produção de mercadorias. A produção de produtos tem como 

pressuposto a venda, por isso, surgem para serem medidos e realizados na forma de preço ou 

enquanto quantidade de dinheiro. Se o produto pertence ao capitalista, que passa a obter mais-

valia a partir da diferença entre o valor do produto e o valor do capital envolvido, no processo 

de produção, tem-se que este último é constituído de duas partes:  

O capital constante, correspondente ao valor despendido em meios de produção, que 

é simplesmente transferido para o produto durante o processo de produção; e o 

capital variável, que é utilizado para empregar trabalhadores, pagos pelo valor 

daquilo que vendem, sua FORÇA DE TRABALHO.   O capital variável é assim 

chamado porque sua quantidade varia do começo ao fim do processo de produção; o 

que no início é VALOR DA FORÇA DE TRABALHO ao término é valor 

produzido por esta força de trabalho em ação. A mais-valia é a diferença entre esses 

dois valores: é o valor produzido pelo trabalhador que é apropriado pelo capitalista 

sem que um equivalente seja dado em troca (BOTTOMORE, 2001, p. 227).
6
 

 

 Este fenômeno acontece também, como explica o próprio Marx, no Livro I de O 

Capital (MARX, 2003, p. 146-159), pelo caráter fetichista da mercadoria e seu segredo. Se, 

de um lado, a mercadoria aparenta, no primeiro momento, uma ―coisa óbvia, trivial, sua 

análise resulta em que ela é uma coisa muito intrincada, pelas sutilezas metafísicas e 

melindres teológicos‖ (MARX, 2003, p. 146). Há um momento em que ela assume um caráter 

enigmático, exatamente pelo caráter ―enigmático do produto do trabalho assim que ela assume 

a forma-mercadoria‖ (MARX, 2003, p. 147).  

                                                      
6
Para Bottomore ―Isso é possível porque a força de trabalho é a mercadoria que possui a propriedade única de ser 

capaz de criar valor, constituindo, por isso, o ingrediente essencial da produção capitalista. Os meios de 

produção são esgotados (consumidos) no processo de produção e reaparecerão no produto sob  uma nova forma: 

seu valor é simplesmente transferido para o valor do produto. A força de trabalho também é consumida no 

processo de produção, mas o consumo da força de trabalho é o próprio trabalho. Como este último possui a dupla 

característica de ser, ao mesmo tempo, TRABALHO ABSTRATO e trabalho útil na produção de mercadorias, o 

valor de uso do trabalho tem, também, um duplo caráter: a força de trabalho possui tanto o valor de uso de ser  

capaz de criar valores de uso (trabalho útil) quanto valor de ser capaz de criar valor (trabalho abstrato). É este 

último que interessa ao capitalista, pois o valor produzido quando a força de trabalho é consumida é um novo 

valor, e os trabalhadores são empregados devido, apenas, à expectativa de que este novo valor seja maior do que 

o valor de sua força de trabalho. A classe operária é constituída por indivíduos que nada possuem a não ser sua 

força de trabalho. Porque os trabalhadores não têm outro acesso aos meios de produção e precisam vender algo 

para que possam viver, são forçados a vender sua força de trabalho e não podem fazer uso de sua propriedade 

criadora de valor em benefício próprio. Por isso os trabalhadores são explorados, não em função de uma troca  

injusta no mercado de trabalho, já que eles vendem sua força de trabalho pelo valor que ela de fato tem, mas 

devido a sua posição de classe que os leva a entrar no processo de produção capitalista no lugar onde a 

exploração efetivamente ocorre. Embora cada contrato de assalariamento não seja, como todo contrato de troca 

livre. Forçado por qualquer de suas partes, os trabalhadores não são livres para não vender sua força de trabalho, 

de vez que não possuem outro meio de sobrevivência. Esta liberdade, embora real ao nível de contrato de 

assalariamento individual é, na verdade, o que Marx chamou de dupla liberdade do trabalhador: liberdade de 

vender sua força de trabalho ou a liberdade de morrer de fome‖ (Idem, p. 227). 
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 O fetichismo da mercadoria não resulta puramente do trabalho humano apropriado 

pelo capitalista, mas no momento em que se apresenta como coisas dotadas de vida própria e, 

portanto, sujeitas a oscilações das leis da oferta e da procura. Daí se forjarem relações sociais 

mascaradas por relações entre objetos, coisas e mercadoria e, ainda, como afirma Sandroni 

(1985) ―as formas de propriedade, a alienação real que existe entre o trabalhador e os objetos 

por ele criados‖ (SANDRONI, 1985, p. 166). Para ele,  

O fetichismo da mercadoria revela-se com maior intensidade no dinheiro, que se 

apresenta, nas relações sociais, dotado de uma força sobrenatural que proporciona 

poder a seus possuidores. Supõe-se que a capacidade de tudo poder comprar é uma 

propriedade natural da moeda, do outro, quando na realidade essa força estranha é 

determinada não pelo dinheiro em si (ele também é uma mercadoria), mas pelas 

relações sociais entre produtores de mercadorias (SANDRONI, 1985, p. 166).  

Eis aí onde reside, segundo Marx, o mistério da forma mercadoria, em que procura 

destacar outro fenômeno: a reificação. Segundo Bottomore, a reificação 

É um ato (ou resultado do ato) de transformação das propriedades, relações e ações 

humanas em propriedades, relações e ações de coisas produzidas pelo homem, que 

se tornaram independentes (e que são imaginadas como originalmente 

independentes) do homem e governam sua vida. Significa igualmente a 

transformação dos seres humanos em seres semelhantes a coisas, que não se 

comportam de forma humana, mas de acordo com as leis do mundo das coisas. A 

reificação é um caso ―especial‖ de ALIENAÇÃO, sua forma mais radical e 

generalizada, característica da moderna sociedade capitalista (BOTTOMORE, 2001 

p. 314). 

Depois desta pequena digressão acerca dos conceitos marxiano de valor, mais-valia ou 

fetichismo, reificação, busca-se, em Bottomore o conceito marxiano de salário. 

Para ele,  

Os salários são a forma monetária pela que os trabalhadores são pagos pela venda de 

sua FORÇA DE TRABALHO. O nível dos salários corresponde ao preço da força 

de trabalho, que, como outros preços das outras mercadorias, flutua em torno do 

VALOR, da mercadoria força de trabalho, conforme as situações especiais de 

demanda e oferta, neste caso no mercado de trabalho (BOTTOMORE, 2001, p. 331). 

 Diante de tudo que foi aqui exposto, deve-se colocar em relevo também o caráter 

ilusório do salário, já que o que o está sendo comprado e vendido é à força de trabalho do 

operário e não a concordância em realizar uma certa quantidade de trabalho.  

Mas é preciso deixar claro ainda o seguinte: ―este é pago pelo seu valor, e seu valor 

deve, portanto ser inferior ao que o trabalhador pode criar em um dia de trabalho, pois se 

assim não fosse não haveria lucro‖ (BOTTOMORE, 2001, p. 331). Por isso, só aparentemente 

o operário é pago por um dia de trabalho, já que ele está sendo pago pela sua força de 

trabalho, ―cujo valor é apenas igual ao valor do produto de parte do seu dia de trabalho‖ ou 
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paga apenas por parte de um dia de trabalho, ―a parte correspondente ao que Marx chamada 

de trabalho necessário‖ (BOTTOMORE, 2001, p. 331), uma vez que, em relação ao restante 

do tempo o trabalho do operário, está-se criando um excedente que será apropriado pelo 

capitalista. Ao se observar o conceito de fetichismo da mercadoria, pode-se afirmar que esta 

parcela do dia deve ser encarada como parcela de trabalho excedente.  

Em resumo: 

{...} os operários só recebem um dia de salário se derem um dia de trabalho, e o 

operário que parasse depois de ter dado as horas de trabalho necessárias sob a 

alegação de que fora paga para fazer apenas aquilo teria seu salário 

proporcionalmente reduzido. A forma salário é ilusória, no sentido de que oculta a 

exploração que se processa sob sua aparência e não no sentido de ser irreal, é uma 

aparência real e necessária do modo subjacente de extração de excedente sob o 

capitalismo (BOTTOMORE, 2001, p. 331).    

 De acordo com a versão marxiana o problema está em desvendar o mistério, segundo 

ele próprio (MARX, 2003, p. 605) da ―transformação do valor (ou preço) da força de 

trabalho em salário‖. Daí ser possível compreender a  

importância decisiva da transformação do valor e do preço da força de trabalho na 

forma salário ou em valor e preço do próprio trabalho. Sobre essa forma de 

manifestação, que torna invisível a relação efetiva e mostra precisamente o oposto 

dessa relação, repousam todas as noções jurídicas, tanto do trabalhador como do 

capitalista, todas as mistificações do modo de produção capitalista, todas as suas 

ilusões de liberdade, todas as tolices apologéticas da economia vulgar (MARX, 

2003, p. 61). 
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3 O SALÁRIO NO CONTEXTO DA DOUTRINA SOCIAL DA IGREJA 

 

A famosa Carta do Trabalho editada pelo Papa Leão XIII, no dia 15 de maio de 1891, 

embora deixe transparecer que a fixação do salário ―por uma parte, assim se raciocina, o 

patrão cumpre todos os seus compromissos desde que o pague e não é mais obrigado a mais 

nada‖ (LEÃO XII, 1991, p. 29), deixa clara a sua posição, ao acrescentar:  

façam, pois, o patrão e o operário todas as convenções que lhes aprouver, cheguem 

inclusive a acordar na cifra do salário; acima da sua livre vontade está uma lei de 

justiça natural, mais elevada e mais antiga, a saber, que o salário não deve ser 

insuficiente para assegurar a subsistência do operário probo e honrado  (LEÃO XII, 

1991, p. 30). 

 Aqui também, na doutrina social da igreja, aparece, mesmo dentro de um caráter 

humanista, como comprova e venda. É o que reconhece o papa Pio XI (1969), ao escrever a 

Encíclica Quadragésimo Anno, em homenagem à Encíclica Rerum Novarum. Ali se encontra 

descrito claramente que  

primeiramente os que dizem ser de sua natureza injusto o contrato de compra e 

venda do trabalho e pretendem substituí-lo por um contrato de sociedade, dizem um 

absurdo e caluniam malignamente  o Nosso Predecessor que na encíclica Rerum 

Novarum não só admite a legitimidade do salário, mas se difunde em regulá-lo 

segundo as leis da justiça (Pio XI, 1969, p. 24). 

 Ao prosseguir na sua analisa, o papa Pio XI, entende ser possível mitigar os contratos 

de trabalho, a fim de combiná-los com os de sociedade, fato aliás já verificado em diversos 

modos com ―não pequena vantagem para o empregado. Deste modo, operários e oficiais são 

considerados sócios no domínio ou na gerência, ou compartilham dos lucros.‖ (Idem, p. 30). 

Mas, ao voltar especificamente para o salário, pelo que foi acima exposto e pelo que vai 

descrito abaixo, ele aparece quer como compra e venda, quer como locação, ou seja:  

O justo valor da paga deve ser avaliado não por um, mas por vários princípios, como 

sabiamente dizia Leão XIII por estas palavras: ‗para determinar equitativamente o 

salário devem ter-se em vista várias ponderações [...] Erram certamente os que não 

receiam enunciar este princípio que tanto vale o trabalho e tanto deve importar a 

paga, quanto é o valor dos seus frutos; e que não por isso na locação do próprio 

trabalho tem o operário direito de exigir por ele tudo o que produzir. Asserção 

infundada, como basta demonstrá-lo o que acima dissemos ao tratar da relação entre 

o trabalho e o capital (Pio XI, 1969, p. 31).  

Depois das descrições das encíclicas papais que iniciaram as concepções da Doutrina 

Social da Igreja, em termos de trabalho humano, convém apresentar e explicar um pouco 

sobre o que se chama ―Doutrina Social da Igreja‖. A Igreja Católica apresenta a sua visão 

sobre o mundo e de suas necessidades; a Doutrina Social da Igreja seria, pois, a solução cristã 

para os graves problemas da humanidade segundo o Evangelho de Jesus Cristo. 
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Ela afirma que 

Não cabe aos pastores da Igreja intervir diretamente na construção política e na 

organização da vida social. Essa tarefa faz parte da vocação dos fiéis leigos, que 

agem por própria iniciativa com seus concidadãos… Terá sempre em vista o bem 

comum e se conformará com a mensagem evangélica e com a doutrina da Igreja. 

Cabe aos fiéis leigos ―animar as realidades temporais com um zelo cristão e 

comportar-se como artesãos da paz e da justiça‖ (Solicitudo Rei Socialis, 1987, p. 

42).  

As propostas apresentadas pela Igreja, segundo ela mesma, não são soluções 

ideológicas, com ênfase capitalista ou comunista. Mas com ênfases cristãs, baseadas na 

dignidade da pessoa humana, filha de Deus. 

Para a Igreja o homem é o autor, o centro e o fim de toda a vida econômica e social. 

―O ponto decisivo da questão social é que os bens criados por Deus para todos de fato 

cheguem a todos conforme a justiça e com a ajuda da caridade. (Catecismo da Igreja Católica, 

Papa João Paulo II, 1992, p. 20) 

A Igreja não aceita o lucro idolatrado como um Deus, que explora o ser humano como 

se fosse uma máquina insensível; e por outro lado condenou muitas vezes o marxismo que faz 

do Estado uma instituição todo-poderosa que elimina a liberdade dos filhos da nação. 

A Igreja não aceita a violência, a revolução, o terrorismo e a guerrilha para resolver os 

problemas sociais, e muito menos a luta de classes, o incitamento dos pobres contra os ricos. 

Todas essas práticas são anti-evangélicas e não resolvem o problema social, ao contrário, o 

agravam. 

A ―Gaudium et Spes‖ do Concílio Vaticano II diz que a Igreja emite um juízo moral, 

em matéria econômica e social, ―quando o exigem os direitos fundamentais da pessoa ou a 

salvação das almas‖ (Gaudium et Spes – Concilio Vaticano II, 1965, p. 76). É uma missão 

distinta da missão das autoridades políticas. A Igreja se preocupa com o bem comum, e 

procura ensinar as atitudes justas na relação com os bens terrenos e nas relações 

socioeconômicas. 

Por isso, desde Leão XIII (1878-1903), com a ―Encíclica Rerum Novarum‖, a Igreja 

tem se pronunciado sobre a questão social. A doutrina social da Igreja se desenvolveu desde o 

século XIX, a partir do encontro do Evangelho com a sociedade industrial que surgia, suas 

novas estruturas para a produção de bens de consumo, sua nova concepção da sociedade, do 

Estado e da autoridade, suas novas formas de trabalho e de propriedade. 
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De um lado, a Igreja ensina que ―todo sistema segundo o qual as relações sociais 

seriam inteiramente determinadas pelos fatores econômicos é contrário à natureza da pessoa 

humana e de seus atos‖ (Centesimus Annus, p. 24). Ela afirma que ―uma teoria que faz do 

lucro a regra exclusiva e o fim último da atividade econômica é moralmente inaceitável. O 

apetite desordenado pelo dinheiro não deixa de produzir seus efeitos perversos. Ele é uma das 

causas dos numerosos conflitos que perturbam a ordem social‖ (Gaudium et Spes – Concilio 

Vaticano II, 1965, p. 63). 

Por outro lado, o Catecismo da Igreja afirma que um sistema que sacrifica os direitos 

fundamentais das pessoas e dos grupos à organização coletiva da produção é contrário à 

dignidade do homem. Toda prática que reduz as pessoas a não serem mais que meros meios 

que têm em vista o lucro escraviza o homem, conduz à idolatria do dinheiro e contribui para 

difundir o ateísmo. (Catecismo da Igreja Católica, Papa João Paulo II, 1992) 

A Igreja tem rejeitado as ideologias totalitárias e atéias associadas, nos tempos 

modernos, ao ‗comunismo‘ ou ao ―socialismo‖. Além disso, na prática do ―capitalismo‖, ela 

recusou o individualismo e o primado absoluto da lei do mercado sobre o trabalho humano. 

A regulamentação da economia exclusivamente através do planejamento centralizado 

perverte na base os vínculos sociais; sua regulamentação unicamente pela lei do mercado vai 

contra a justiça social, ―pois há muitas necessidades humanas que não podem ser atendidas 

pelo mercado‖ (Centesimus Annus, p. 34). É preciso preconizar uma regulamentação racional 

do mercado e das iniciativas econômicas, de acordo com uma justa hierarquia de valores e em 

vista do bem comum. (Catecismo da Igreja Católica, Papa João Paulo II, 1992.) 

A Igreja valoriza, sobretudo, o trabalho. Ensina que o valor primordial do trabalho 

depende do próprio homem, que é seu autor e destinatário. Por meio de seu trabalho, o 

homem participa da obra da Criação. Unido a Cristo, o trabalho pode ser redentor. 

O Papa João Paulo II disse na ―Centesimus Annus‖, que: 

A atividade econômica, sobretudo a da economia de mercado, não pode 

desenvolver-se num vazio institucional, jurídico e político. Ela supõe que sejam 

asseguradas as garantias das liberdades individuais e da propriedade, sem esquecer 

uma moeda estável e serviços públicos eficazes. O dever essencial do Estado, no 

entanto, é assegurar essas garantias, para que aqueles que trabalham possam gozar 

do fruto de seu trabalho e, portanto sentir-se estimulados a realizá-lo com eficácia e 

honestidade… O Estado tem o dever de vigiar e conduzir a aplicação dos direitos 

humanos no setor econômico; nessa esfera, porém, a primeira responsabilidade não 

cabe ao Estado, mas às instituições e aos diversos grupos e associações que 

compõem a sociedade (Centesimus Annus, 1969, p. 48). 
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A Igreja ensina que os responsáveis pelas empresas têm perante a sociedade a 

responsabilidade econômica e ecológica pelas suas operações. Eles têm o dever de considerar 

o bem das pessoas e não apenas o aumento dos lucros. Entretanto, estes são necessários, pois 

permitem realizar os investimentos que garantem o futuro das empresas, garantindo o 

emprego. (Catecismo da Igreja Católica, Papa João Paulo II, 1992) 

Sobre o salário justo a Igreja entende que ele é o fruto legítimo do trabalho, e que 

recusá-lo ou retê-lo pode constituir uma grave injustiça. Para se determinar o salário justo é 

preciso levar em conta ao mesmo tempo as necessidades e as contribuições de cada um. 

Levando-se em consideração as funções e a produtividade, a situação da empresa e o 

bem comum, a remuneração do trabalho deve garantir ao homem e aos seus 

familiares os recursos necessários a uma vida digna no plano material, social, 

cultural e espiritual (Gaudium et Spes – Concilio Vaticano II, 1965, p. 67). 

―O acordo das partes não é suficiente para justificar moralmente o montante do 

salário‖. (Catecismo da Igreja Católica, Papa João Paulo II, 1992). Ainda sobre salário, na 

obra el concilio y la vida económico social, Martin Brugrarola assevera que o Concílio reúne 

o entendimento de todos os Papas anteriores,  em matéria de remuneração, no sentido de que  

deve haver uma justa valoração na retribuição pelo trabalho: 

El hombre consigue, de ordinario, gracias a su trabajo, el sustento de su vida y el de 

los suyos… la remuneración del trabajo debe ser suficiente para permitir al hombre 

y a su familia una vida digna en el orden material, social, cultural y espiritual, 

teniendo en cuenta el cargo y la productividad de cada uno, la capacidad del 

establecimiento y el bien común (BRUGAROLA, 1966, p. 203). 

A passagem acima fala sobre o salário vital ou de subsistência, tratados por Leão XIII, 

na Encíclica Rerun Novarum, e enumera os três elementos de justiça social trazidos por Pio 

XI, na Quadragésimo Ano: a questão da família, da empresa e o bem comum; referencia à 

questão da produtividade e do bem comum internacional, falada por João XXIII, na Mater et 

Magistra.   

A Igreja também se refere à greve e diz que ela é moralmente legítima quando se 

apresenta como um recurso inevitável, e mesmo necessário, em vista de um benefício 

proporcionado. Torna-se moralmente inaceitável quando é acompanhada de violências ou 

ainda quando se lhe atribuem objetivos não diretamente ligados às condições de trabalho ou 

contrários ao bem comum. (Catecismo da Igreja Católica, Papa João Paulo II, 1992) É injusto 

não pagar aos organismos de seguridade social as cotas estipuladas pelas autoridades 

legítimas.  
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No plano internacional, a Igreja ensina que a desigualdade dos recursos e dos meios 

econômicos é tão grande que provoca entre as nações um verdadeiro ―fosso‖ (Solicitudo Rei 

Socialis, 1987, p. 14). De um lado, estão os que detêm e desenvolvem os meios de 

crescimento e, de outro, os que acumulam as dívidas. (Catecismo da Igreja Católica, Papa 

João Paulo II, 1992) 

A Igreja entende que diversas causas, de natureza religiosa, política, econômica e 

financeira, conferem hoje ―à questão social uma dimensão mundial‖ (Solicitudo Rei Socialis, 

1987, p. 9), e que a solidariedade é necessária entre as nações cujas políticas já são 

interdependentes. 

Antes de falecer, o Papa João Paulo segundo pedia ao mundo, insistentemente, uma 

―globalização da solidariedade‖. Ela é ainda mais indispensável quando se toma preciso deter 

―os mecanismos perversos‖ que impedem o desenvolvimento dos países menos avançados 

(Solicitudo Rei Socialis, 1987, p. 17). 

A Igreja afirma que ―é urgente substituir os sistemas financeiros abusivos e mesmo 

usurários‖ (Centesimus Annus, p. 35), as relações comerciais iníquas entre as nações e a 

corrida armamentista por um esforço comum no sentido de mobilizar os recursos e objetivos 

de desenvolvimento moral, cultural e econômico, ―redefinindo as prioridades e as escalas de 

valores‖ (Centesimus Annus, p. 28).  

As nações ricas são chamadas pela Igreja a assumir a responsabilidade moral de ajudar 

as nações pobres a se desenvolverem. É um dever de solidariedade e caridade; é igualmente 

uma obrigação de justiça, se o bem-estar das nações ricas provém de recursos naturais não 

foram equitativamente pagos.  

Além da ajuda direta às nações mais pobres nas necessidades imediatas, 

extraordinárias, causadas por catástrofes naturais, epidemias etc., a Igreja ensina que é 

necessário também ―reformar as instituições econômicas e financeiras internacionais, para que 

elas promovam melhor as relações equitativas com os países menos desenvolvidos‖ 

(Solicitudo Rei Socialis, 1987, p. 16). 

―É preciso apoiar o esforço dos países pobres trabalhando para seu desenvolvimento e 

libertação‖ (Centesimus Annus, p. 26). E a Igreja alerta que esta doutrina deve ser aplicada de 

maneira muito especial no campo do trabalho agrícola. Os camponeses, sobretudo dos países 

menos desenvolvidos, constituem a grande massa dos pobres 
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Por outro lado, a Igreja insiste que é necessário ―aumentar o senso de Deus e o 

conhecimento de si mesmo‖, pois aí está a base de todo desenvolvimento completo da 

sociedade humana. Este desenvolvimento completo multiplica os bens materiais e os põe a 

serviço da pessoa e de sua liberdade. Diminui a miséria e a exploração econômicas. Faz 

crescer o respeito pelas identidades culturais e a abertura para a transcendência. 

Ainda para a Doutrina da Igreja, a partir as expressões ―crescei e multiplicai-vos, 

enchei a terra e submetei-a‖ o homem se torna senhor da terra, por meio do seu trabalho e da 

mesma forma consolida seu domínio. Para Sartori ―em qualquer hipótese e em todas as fases 

deste processo, permanece na linha da disposição original do Criador‖ (SARTORI, 1996, 

p.108). 

O trabalho humano é então entendido sob duas variáveis, uma objetiva e outra 

subjetiva. O homem quando submete a terra ao seu trabalho e domina a natureza o faz 

mediante ato de criação e este é o aspecto objetivo, contudo ao exercer este mesmo domínio 

sobre a terra, ao ser protagonizado pelo homem em toda sua subjetividade faz do trabalho 

uma realização de si mesmo, isto é sua forma de existir. É por esta razão que Sartori, ao tratar 

do assunto, entendeu: ―É pois como pessoa que o homem é sujeito do trabalho, o que confere 

ao trabalho humano seu inegável valor ético (SARTORI, 1996, p. 110). Em assim sendo, para 

o mesmo autor, o trabalho passa a ter a dimensão da dignidade humana, uma vez que faz parte 

do próprio homem e que por meio do trabalhar o homem não apenas transforma a natureza 

para atingir as suas necessidades, mas também ao mesmo tempo se transforma.      

 Diferentemente das versões socialistas, embora aponte para uma crítica sobre aquilo 

que o Papa João Paulo II considerou como capitalismo ―rígido‖ e defender ―uma revisão, no 

intuito de uma reforma sob o aspecto dos direitos do homem, entendidos no seu sentido mais 

amplo e as suas relações de trabalho‖ (João Paulo II, 1981, p. 54), deixa transparecer com 

toda clareza que tais reformas ―não podem ser realizadas com a eliminação apriorística da 

propriedade privada dos meios de produção‖ (João Paulo II, 1981, p. 54).   

 No que concerne ao tema objeto deste estudo, segue as diretrizes do seu primeiro 

documento – a Rerum Novarum. Lendo a Encíclica o Trabalho Humano do Papa João Paulo II 

é possível vislumbrar as seguintes diretrizes para a compreensão sobre o salário: 

a) Justa remuneração do trabalho feito, segundo ele, não obstante o fato do 

trabalho ser executado em regime de propriedade privada dos elementos de produção e 
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mesmo nos casos onde há a socialização dos meios de produção, o relacionamento entre o 

empregador e o trabalhador se resolve com o salário, isto é havendo a justa remuneração pelo 

trabalho feito.    

b) Principio do uso comum dos bens – o justo funcionamento do sistema só é 

possível na medida em que ocorra a equitativa remuneração do trabalho. Em todos os 

sistemas, independente das relações existentes entre o capital e o trabalho, o salário ainda é a 

forma através da qual o empregado tem acesso aos bens destinados ao uso comum do povo, 

sejam eles naturais, ou objetos da produção. Desta forma, o trabalhador terá maior o menor 

acesso a eles a depender de seu salário, a partir daí, o justo salário seria um dos responsáveis 

pela verificação concreta da justiça dos sistemas econômicos.        

c) Viabilizar o consumo de bens para todos: o empregado e sua família – uma 

justa remuneração possibilita ao empregado criar e manter com dignidade sua família. Assim, 

haveria o chamado salário familiar que deverá ser concedido ao chefe da família, de tal forma 

que fosse desnecessário à esposa sair em busca de um trabalho assalariado fora de casa.   

d) Outras subvenções sociais – além do tudo que já referido nos itens anteriores, 

tem também o trabalhador que arcar com as despesas relacionadas à sua vida, à sua saúde e 

tratam ainda de benefícios previdenciários, como direito à pensão e à aposentadoria. 

Com relação ao que foi tratado acima, tece-se duas críticas: a primeira é que, à 

semelhança da Doutrina Econômica Clássica, apenas se refere às teorias do salário no 

contexto da compra e venda da força de trabalho; a segunda, que todas as opções de proteção 

preocupam-se apenas com o trabalho formal e deixam de lado as outras hipóteses de trabalho 

e renda.   

Ficou evidenciado, por meio dos três capítulos que formaram a Primeira Parte desta 

tese que o salário, tal como se encara hoje, começa a se legitimar e se universalizar na 

Sociedade Moderna. Não há como deixar de reconhecer essa afirmativa, porque ela foi 

devidamente comprovada por meio das mais diversas variáveis teóricas que sedimentaram a 

Economia Política Clássica, a teoria marxista e a Doutrina Social da Igreja.   

Uma evidência analítica que, por seu turno, comprova a pouca atenção dada pela 

doutrina jurídico-trabalhista clássica em articular a teoria jurídica do salário ao modo de 

produção capitalista, ou melhor: a compra e venda da força de trabalho. É o que o estudo 

passará a comprovar, nos capítulos que formarão a Segundo Parte deste estudo.  
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Mesmo que se queira negar esta premissa, não há como fazê-lo sem empreender uma 

pesquisa acerca dos fatores econômicos, políticos e sociais que deram origem a era moderna. 

Especialmente, o itinerário da Economia Política Clássica e suas diversas concepções teóricas 

e ideológicas.  
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SEGUNDA PARTE 

AS TEORIAS JURÍDICAS DO SALÁRIO. DAS DOUTRINAS TRABALHISTAS 

CLÁSSICAS, DA OIT, DA UNIÃO EUROPEIA, DO MERCOSUL. SEUS VÍNCULOS 

COM O TRABALHO SUBORDINADO 

 

4 O SALÁRIO NO CONTEXTO DA TEORIA JURÍDICO-TRABALHISTA 

CLÁSSICA. A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA  

 

4.1 CONCEITOS 

 

O conceito de salário é trazido pela doutrina trabalhista tradicional de uma forma 

bastante superficial. A maior parte dos autores analisa timidamente apenas o aspecto 

puramente jurídico, sem, contudo levar em consideração fatores outros que deveriam ser 

ponderados para a construção de um conceito apropriado.  

A abordagem inicial é sempre no sentido de diferenciar a remuneração do salário, 

sendo a primeira o gênero, o segundo a espécie. Na sequência, o conceito de salário aparece 

vinculado, na mais das vezes, ao caráter de contraprestação no contrato de trabalho, em que 

figuram como partes o empregado e o empregador. 

Vólia Bomfim (CASSAR, 2014) atenta para o caráter ora de retribuição, ora de 

contraprestação atribuído pela doutrina clássica ao salário. Ao conceituá-lo entende que 

salário é: ―toda contraprestação ou vantagem em pecúnia ou em utilidade devida e paga 

diretamente pelo empregador ao empregado, em virtude do contrato de trabalho.‖ (CASSAR, 

2014, p. 760) Reforça ainda que tal pagamento ocorrerá por serviços prestados, tempo à 

disposição, ou mesmo determinação legal. 

Godinho (2016), de maneira mais objetiva, entende que o salário é ―o conjunto das 

parcelas contraprestativas pagas pelo empregador ao empregado em função do contrato de 

trabalho.‖ (DELGADO, 2016, p. 681) Deixa bem claro que não se trata de uma única verba, 

mas sim de um conjunto. 

Carlos Henrique Bezerra Leite (LEITE, 2015) reconhece não haver consenso em torno 

do conceito de salário. Desta forma, apresenta duas teorias: 1) a teoria da contraprestatividade 

2) e a teoria da contraprestação do contrato de trabalho. Para ele, a teoria da 
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contraprestatividade vê o salário como ―troca que o empregado faz com o empregador, 

fornecendo a sua atividade e recebendo a remuneração correspondente.‖ (LEITE, 2015, p. 

386). Já a teoria da contraprestação refuta a ―relação direta entre trabalho e salário, dando-se 

ênfase à relação entre o contrato e o salário.‖ (LEITE, 2015, p. 386). Finaliza citando o 

conceito de Amauri Mascaro Nascimento para quem salário ―é a totalidade das percepções 

econômicas dos trabalhadores, qualquer que seja a forma ou meio de pagamento, quer 

retribuam o trabalho efetivo, os períodos de interrupção do contrato e os descansos 

computáveis na jornada de trabalho.‖ (LEITE, 2015, p. 386)  

No entender de Gustavo Felipe Barbosa Garcia (GARCIA, 2012), o salário assim com 

a gorjeta estão compreendidos na remuneração. Com relação ao conceito, limita-se a reportar 

ao artigo 457 da CLT ―salário é a quantia paga ‗diretamente pelo empregador‘.‖ (GARCIA, 

2012, p. 366)        

Orlando Gomes e Elson Gottschalk (GOMES e GOTTSCHALK, 2012) advertem, de 

início, que cada ordenamento jurídico dispõe de forma peculiar sobre o tema, segundo a lei de 

cada país. De tal forma explicam que a legislação brasileira optou por distinguir remuneração 

de salário. Entendem por salário ―tão só as atribuições econômicas devidas e pagas 

diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço.‖ (GOMES e 

GOTTSCHALK, 2012, p. 237)  

Na obra Tratado Jurídico do Salário, José Martins Catharino (CATHARINO, 1951) 

apresenta uma divisão conceitual - salário em sentido estrito e salário em lato sentido. Desta 

forma, em sentido estrito, seria aquele devido ao trabalhador nos casos de efetivo trabalho, ou 

nos casos em que o empregado se encontra à disposição do empregador. Doutro modo, em 

lato sentido é aquele pago ao empregado mesmo estando ele inapto ao trabalho, ou de 

qualquer forma impedido de fazê-lo, ou mesmo quando por determinação legal puder o 

trabalhador não laborar mantendo-se o direito à percepção do salário. 

Nos dois casos acima referidos, admite Catharino que 

uma vez iniciada a prestação do trabalho, precedida ou não de ato consensual, o 

salário passará a ser devido na forma e na quantidade estipulada (...) O que importa é 

a continuidade do vínculo contratual ou instituído (CATHARINO, 1951, p. 105). 

 

Antônio Lamarca (LAMARCA, 1969) segue a mesma linha desenvolvida por de 

Catharino. Já Cesarino Júnior (CESARINO JUNIOR, 1980) assegura que, em nosso 
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ordenamento jurídico, o termo remuneração equivale na verdade a salário latosensu. Deixa de 

conceituar o salário, porque o seu estudo teórico pertence mais à economia.  Informa que: 

―Neste livro usamos a expressão salário (isolada) como sinônimo de remuneração‖ 

(CESARINO JUNIOR, 1980, p. 230).  

 Acerca da confusão entre remuneração e salário, Russomano (RUSSOMANO, 1991) 

assevera que, no território do direito comparado, é aceito tratá-los como sinônimos. Todavia, 

igual tratamento não pode ser dado no direito brasileiro, que traça nítida diferença entre os 

mesmos, sendo a remuneração o gênero e o salário espécie. Assim, para o nosso ordenamento 

salário é ―o valor pago, diretamente, pelo empresário ao trabalhador, como contraprestação do 

serviço por este prestado‖ (RUSSOMANO, 1991, p. 333). 

 José Augusto Rodrigues Pinto (PINTO, 2000) admite o salário ―entre os vários tipos 

de retribuição do trabalho, traz em sua origem a natureza de obrigação contratual 

contraprestacional da enérgica humana posta à disposição do empregador, através da relação 

de emprego‖ (PINTO, 2000, p. 307). 

 Octávio Bueno Magano (MAGANO, 1980) encara a remuneração e o salário como 

sinônimos e justifica aludindo ao direito comparado e à doutrina de Américo Plá Rodriguez. 

No primeiro caso, reporta-se ao artigo 26, do Estatuto dos Trabalhadores da Espanha: 

―Considerar-se-á salário a totalidade dos recebimentos econômicos feitos pelos trabalhadores 

...‖ (MAGANO, 1980, p. 176). No segundo, ao tratar de salário, faz referência a Plá 

Rodriguez: ―conjunto de vantagens econômicas, normais e permanentes obtidas pelo 

trabalhador em virtude de seu trabalho.‖ (MAGANO, 1980, p. 176) 

 Também Arnaldo Sussekind (SUSSEKIND, 2002) cita conceito de Américo Plá 

Rodriguez, no artigo El regime de los feriados pagados, para quem salário ―constitui a 

obrigação patronal que corresponde à obrigação do trabalhador de por suas energias à 

disposição do patrão, sem que tenha que coincidir parcialmente cada pagamento com cada 

prestação.‖ (SUSSEKIND, 2002, p. 394 e 395). Luciano Martinez (MARTINEZ, 2015) ao 

falar de salário, conceitua-o como salário-base, que seria a base da retribuição pelo trabalho 

fixado. 
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4.2 NATUREZA JURÍDICA 

 

A natureza jurídica do salário, embora importante para compreender a evolução da sua 

concepção ao longo do tempo, não é muito explorada nos tradicionais manuais de Direito do 

Trabalho. Os autores quando o fazem, resumem-se a citar os diversos tipos, sem, contudo 

aprofundar o tema. Algo constatado logo no início da pesquisa foi o condicionamento do 

pagamento do salario à necessidade da existência de uma relação de trabalho subordinado. 

Vólia Bomfim Cassar (2014) afirma que existem quatro principais correntes para 

classificá-lo e, assim, identificar sua natureza jurídica:  

a) a primeira corrente considera o salário como preço do trabalho, pois antigamente o 

trabalho era equiparado à mercadoria. Atualmente não há mais justificativa para a sua 

aplicação; 

b) para a segunda vertente, salário é uma indenização paga ao empregado como 

compensação pelas energias despendidas. Todavia, a indenização visa reparar o dano 

causado ou repor uma nocividade e o trabalho não causa dano; 

c) a terceira posição entende que o salário tem natureza alimentar, pois essencial para 

o trabalhador sobreviver. Na verdade, o salário não tem apenas natureza alimentar, 

mas também atinge outros fins, como habitação, higiene, transporte e educação. Sob 

outro aspecto, pode o trabalhador receber salário e não depender dele para sobreviver; 

d) a última corrente, majoritária, afirma que a natureza do salário consiste no dever de 

retribuição, em razão do caráter sinalagmático, comutativo e oneroso do contrato. 

Assim, o trabalho é a prestação e o salário a contraprestação (CASSAR, 2014, p. 760 

e 761). 

Maurício Godinho Delgado refere-se apenas da natureza retributiva. Segundo ele, 

―trata-se de parcelas que evidenciam que a relação jurídica de trabalho formou-se com intuito 

contraprestativo, com a intenção obreira de receber retribuição econômica em virtude da 

relação laboral estabelecida‖ (DELGADO, 2005, p. 681).       

Já Carlos Henrique Bezerra Leite menciona que existem várias teorias que procuram 

explicar a sua natureza e nos seguintes termos: ―teoria do crédito alimentício, teoria do direito 

de personalidade, teoria da contraprestação do trabalho etc.‖ (LEITE, 2015, p. 385). A seguir, 

anuncia a sua opção pela teoria da natureza alimentícia do salário, justificando que o mesmo 

se destina quase sempre apenas ao atendimento das necessidades básicas e vitais do 

trabalhador e de sua família. 

Gustavo Filipe Barbosa Garcia (GARCIA, 2012) e Orlando Gomes e Elson Gottschalk 

(GOMES e GOTTSCHALK, 2011) não abordam a temática da natureza jurídica. Para Sérgio 

Pinto Martins (MARTINS, 2013), o salário não representa uma contraprestação absoluta do 
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contrato de trabalho, mas sim uma forma de prestação pelo conjunto do que foi contratado. 

Para ele: 

[...] é a importância paga pelo empregador ao obreiro em virtude de sua 

contraprestação dos serviços. Essa última colocação mostra a natureza jurídica do 

salário, que é a forma de remunerar a prestação de serviços feita pelo empregado ao 

empregador (MARTINS, 2013, p. 191). 

Luciano Martinez (MARTINEZ, 2015) entende que é um ato de confiança do 

empregado, aguardar pelo pagamento do salário, uma vez que antecipa o trabalho com a 

esperança de conquistar, ao final de um período de espera, o recebimento do mesmo, a fim de 

prover os meios de subsistência própria e de sua família. Com isso, deixa claro o seu caráter 

retributivo. No mais, silencia acerca da natureza jurídica do mesmo.      

Entende Arnaldo Sussekind (SUSSEKIND, 2002) que o salario é o principal, senão o 

único meio de subsistência do trabalhador.  Passou a ser um dos instrumentos para a prática 

da justiça distributiva e, por esta razão, para o alcance da justiça social. 

Octávio Bueno Magano (MAGANO, 1980) atenta para o caráter de instrumento de 

troca que possui o salário, por entender que o mesmo se corresponde a uma retribuição pelos 

serviços prestados.  

Em Amauri Mascaro Nascimento (NASCIMENTO, 2011) o direito ao salario é um 

direito fundamental e possui o caráter de contraprestação pelos serviços profissionais 

prestados. Para ele, ‖ter um salario para prover as necessidades mínimas, é uma questão de 

dignidade do ser humano‖ (NASCIMENTO, 2011, p. 812). Contudo, não descarta que ‖o 

salário depende de coordenadas econômicas‖ (NASCIMENTO, 2011, p. 814). 

Mozart Vitor Russomano (1991) objetiva o seu caráter de comutatividade, na medida 

em que a remuneração auferida pelo trabalhador deve corresponder ao trabalho efetivamente 

realizado. Alerta, contudo, que tal caráter não quer dizer que as duas prestações (obrigação de 

trabalhar do empregado e obrigação de pagar do empregador) sejam equivalentes. O que 

ocorre na verdade é que as obrigações oriundas do contrato de trabalho devem ser avaliadas 

em conjunto, isto é, de forma global. 

Reconhece também a sua natureza alimentar, ―como fonte de vida para o trabalhador e 

para seus familiares.‖ (RUSSOMANO, 1991, p. 332). Para ele, ainda, nos tempos atuais, não 

se pode mais admitir que a remuneração do trabalhador fique sujeita à lei da oferta e da 

procura, pois, segundo ele:  
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O estudo das leis que regem a flutuação dos salários – a teoria do wagefund, a teoria 

da lei de bronze de LASSALE e as concepções modernas da teoria da produtividade 

do trabalho – pertencem à Economia Política, mais do que ao Direito do trabalho 

(RUSSOMANO, 1991, p.332).   

O seu caráter alimentar também é abordado por Cesarino Júnior (CESARINO 

JUNIOR, 1980), para quem o trabalho é ―meio de subsistência do individuo‖ e por isso 

merece a proteção do Estado. Da mesma forma que Russomano entende que o estudo teórico 

do salário fica mais ao encargo da economia que à teoria jurídica. 

José Augusto Rodrigues Pinto (PINTO, 2000), já no título que atribui ao capítulo, 

anuncia seu entendimento acerca da natureza do salário, ao tratar da ―Retribuição do 

trabalho‖, e afirma: ―tudo o que o empregado receber, em razão da existência do contrato 

individual de emprego ou da efetiva prestação do trabalho, cabe no conceito de retribuição‖ 

(PINTO, 2000, p. 258).  

Para José Martins Catharino (CATHARINO, 1981) a remuneração é o equivalente 

causal do trabalho, são ―gêmeos xipófagos e contratuais‖ (Idem, p. 30). Em face da 

reciprocidade que há entre as obrigações do empregado – de trabalhar - e do empregador – de 

remunerar -, sua natureza é a de contraprestação do trabalho.  

 

4.3 PRINCÍPIOS 

 

Ao se debruçar sobre as diversas teorias sobre o salário disponibilizadas pela doutrina 

clássica verifica-se, em primeiro lugar, que ele aparece vinculado a figura do trabalho 

subordinado.
7
Uma vez delimitado esse objeto – salário decorrente do trabalho subordinado, 

abstrato – a doutrina jurídico-trabalhista passa-se a descrever as teorias que o legitima.  

O professor Amauri Mascaro Nascimento aponta o que passou a chamar de ―princípios 

Éticos do Salário‖ (NASCIMENTO, 1984, p.18).  O primeiro princípio que apresenta vem 

com a denominação princípio do salário justo. Partindo das manifestações internacionais, 

como a Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948, defende ―o direito a uma 

                                                      
7
 O professor Amauri Mascado Nascimento, em obra específica sobre o tema, é contundente: A subordinação é 

uma situação em que se encontra o trabalhador, decorrente da limitação contratual de sua vontade, para o fim de 

transferir ao empregador o poder de direção sobre a atividade de trabalho... O Salário é o instituto que deve ser 

confinado aos limites do trabalho subordinado. NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Manual do Salário. São 

Paulo: LTr, 1984,  p. 20-22. 
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remuneração justa, compatível com a dignidade humana, satisfatória de um padrão de vida 

decente‖ (NASCIMENTO, 1984, p. 18). 

O princípio do salário vital está centrado no Código Social de Malinas (art. 114). 

Apresenta como finalidade, ―garantir ao ser humano o mínimo de que tem necessidade para 

sobreviver‖ (NASCIMENTO, 1984, p. 30). Já o princípio do salário suficiente tem mais uma 

preocupação: ―significa que o salário deve atender a todas as necessidades relevantes do 

assalariado e sua família e não, apenas, como o salário vital, as suas necessidades mínimas‖ 

(NASCIMENTO, 1984, p. 31). Seguindo o seu itinerário, e possível encontrar a teoria do 

salário como crédito alimentar, que advém dos estudos empreendidos por Couture, Planiol, 

Ripert e Santoro-Passarelli. Expõe finalmente o princípio da igualdade ou da isonomia 

salarial. Neste aspecto, faz remissão àquela declaração internacional, às convenções e 

recomendações da Organização Internacional de trabalho (NASCIMENTO, 1984, p. 36). 

Um olhar sobre a doutrina clássica demonstra que a mesma encara os princípios 

protetivos do salário, como forma de justificar o valor pago ao trabalhador, sem, no entanto, 

se preocupar com a desigualdade entre a prestação e a contraprestação, oriunda da relação de 

poder. 

Vólia Bomfim (CASSAR, 2014) aborda duas dimensões de proteção: a 

irredutibilidade e a intangibilidade. Para ela, a irredutibilidade encontra seu fundamento não 

só no princípio tutelar homônimo, mas também na força obrigatória existente nos contratos, a 

pacta sunt servanda. Assim, qualquer modificação no contrato tendente a causar prejuízo ao 

trabalhador – reduzir o salário – seria nula de pleno direito. Neste ponto, atenta para o que ela 

chama de ―saúde da empresa‖, que promove, entre outros, a preservação dos empregos e 

justifica a possibilidade de redução dos salários pela via sindical permitida pela Constituição 

Federal no inciso VI, artigo 7º. ―A intangibilidade em seu entendimento representa a proteção 

que o salário do empregado possui não só de seus credores como também dos credores do 

empregador (falência) e do próprio empregador‖ (CASSAR, 2014, p. 861). Por fim, o 

Princípio da Intangibilidade Salarial proíbe qualquer desconto que não esteja previsto em lei, 

ainda que esteja autorizado pelo mesmo. Tais proteções, no entender da autora, tem o 

propósito de defender a segurança econômica do trabalhador. 

Maurício Godinho (DELGADO, 2016) apresenta os ―sistemas de garantias salariais‖. 

Para ele, constituem um conjunto de uma vasta proteção das parcelas devidas ao trabalhador 

ao longo da relação de emprego, sendo assim entendidos os princípios juslaboralistas e outras 
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garantias construídas pela própria legislação trabalhista. Em linhas gerais, refere-se aos 

princípios da irredutibilidade, intangibilidade e impenhorabilidade. 

O Princípio da Irredutibilidade Salarial consiste na primeira linha de proteção ao seu 

valor, que traduz, no plano salarial, a incorporação pelo Direito do Trabalho, do princípio 

geral da ―inalterabilidade dos contratos (pacta sunt servanda), oriundo do tronco civilista 

básico" (DELGADO, 2016, p. 753). Entende que a dimensão da irredutibilidade possui o 

propósito de combater duas formas principais: a redução salarial direta – redução nominal dos 

salários - e a redução indireta – redução de serviços ou jornadas, com a consequente redução 

do salário. Alerta que, em princípio, estas duas modalidades de redução são proibidas pelo 

sistema jurídico trabalhista. 

No que diz respeito à intangibilidade, entende que o subsistema jurídico-trabalhista se 

encontra estruturado de forma a viabilizar sua livre e imediata percepção por parte do 

trabalhador no curso da relação laboral. O sistema de proteção se transmuda em três proteções 

essenciais de abrangência: ―garantias e proteções direcionadas a evitar o assédio dos credores 

do empregador; garantias e proteções dirigidas a evitar abusos do empregador; e, finalmente, 

garantias e proteções direcionadas a evitar o assédio dos próprios credores do empregado‖ 

(DELGADO, 2016, p. 762). 

Atenta, ainda, para que a ordem jurídica destina uma série de proteções ao salário do 

trabalhador em face dos seus credores. Neste aspecto, entende serem quatro as medidas 

adotadas com a finalidade de proteger o crédito trabalhista: impenhorabilidade do salário, 

restrições à compensação de créditos gerais e trabalhistas com os trabalhistas específicos do 

empregado, ao critério de cômputo da correção monetária e, finalmente, à inviabilidade da 

cessão do crédito salarial do obreiro (DELGADO, 2016, p. 824). 

Ao abordar sobre os princípios de proteção ao salário, Carlos Henrique Bezerra Leite 

(LEITE, 2015) anuncia que o ordenamento brasileiro consagra diversos princípios e regras de 

proteção. Aponta, dentre outros, os princípios da irredutibilidade, da inalterabilidade, da 

integralidade, da intangibilidade, da impenhorabilidade. Bezerra Leite também traz, dentro do 

capítulo Remuneração e Salário, um título ―Outros princípios de proteção ao salário‖ (LEITE, 

2015, p. 425) no qual discorre sobre um conjunto de proteções advindas da lei. Seriam elas: a 

proibição da retenção indevida, a periodicidade do pagamento do salário, a necessidade do 

mesmo ser pago em espécie na moeda vigente no País.    
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Já Carlos Filipe Barbosa Garcia (2012) encara o tema de forma muito semelhante a 

Maurício Godinho, na medida em que subdivide as proteções em três: ―Garantias do salário 

perante o empregador, Garantias do salário perante os credores do empregado e Garantias do 

salário perante credores do empregador‖ (GARCIA, 2012, p. 442, 460 e 463.  

Dentro desta subdivisão, descreve o princípio da irredutibilidade, intangibilidade, a 

garantia do art. 467 da CLT (de receber ao final do contrato a integralidade das verbas 

incontroversas) – na primeira subdivisão, a impenhorabilidade; na segunda subdivisão; a 

supremacia do crédito trabalhista; na terceira, sobre os demais créditos. 

Orlando Gomes e Elson Gottschalk (GOMES e GOTTSCHALK, 2011) descrevem, 

em capítulo específico, sobre a proteção do salário. Analisa o teme em cinco tópicos: a 

proteção contra os abusos do empregador; proteção contra a imprevidência do empregado; 

proteção contra os credores do empregador; salário como crédito preferencial e salário 

mínimo.   

No item sobre a proteção contra os abusos do empregador, discorrem sobre a proibição 

do truck system – que veda ao empregador pagar o salário apenas de natureza in natura – a 

irredutibilidade, o prazo para pagamento e o pagamento em caso de rescisão do contrato de 

trabalho. No tópico proteção contra a imprevidência do empregado, refere-se à proibição de 

cessão e da impenhorabilidade. No tocante à proteção contra os credores do empregador, o 

crédito trabalhista é considerado um crédito privilegiado e, em caso de falência, prefere aos 

demais. 

Com relação ao salário mínimo, entendem que ―O salário-mínimo é uma forma de 

proteção do salário, vulgarizada nos tempos modernos.‖ (GOMES e GOTTSCHALK, 2011, 

p. 307). Embora o Estado sempre tenha se preocupado, ao longo dos tempos, em limitar um 

valor mínimo, nem sempre o fez com o propósito de garantir um mínimo vital aos 

trabalhadores empregados. 

Sérgio Pinto Martins (MARTINS, 2013), Octávio Bueno Magano (MAGANO, 1980) 

e Cesarino Junior (CESARINO JUNIOR, 1980), ao trabalharem com a temática da proteção, 

aludem à convenção n. 95 da OIT. Na sequência, adota a classificação de Mario de La Cueva: 

(a) defesa do salário em face do empregador ; (b) defesa do salário em face dos credores do 

empregado; (c) defesa do salário em face dos credores do empregador ; (d) defesa do salário 

em razaõ dos interesses da família do empregado (MARTINS, 2013, p. 253). 
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Com relação à sua defesa em face do empregador, Sérgio Pinto aborda, entre outros, a 

questão da irredutibilidade, salvo nos casos de acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

Além da irredutibilidade descreve algumas outras proteções, como: pagamento direto à pessoa 

do empregado; necessidade de recibo, mediante assinatura ou a rogo do empregado; 

intangibilidade, entre outros. No tópico ―defesa do salário em face dos credores do 

empregado‖, trata da impenhorabilidade, entendendo que a mesma é necessária, em face do 

caráter de subsistência que possui o salário para o que ele chamou de ―empregado comum‖ 

(MARTINS, 2013, p. 255). 

Sobre a defesa, em face dos credores do empregador, comenta sobre a questão da 

falência estabelecida pela já referida convenção n. 95 da OIT, adotada pelo Brasil. Eis a 

proteção, em caso de falência do empregador : ―O salário  será pago integralmente antes dos 

demais credores (MARTINS, 2013, 256). No último item , defesa do salário em razaõ dos 

interesses da família do empregado , explica que não existe na legislação brasileira tratamento 

sobre a matéria, a convenção n. 95 em seu artigo 5, determina, como já afirmado acima, que o 

pagamento deve ser feito diretamente a pessoa do empregado. De tal forma que, se o 

pagamento não for feito diretamente a pessoa do obreiro, o empregador deverá provar que o 

valor se reverteu em benefício do mesmo, caso contrário ficará obrigado a realizar novo 

pagamento, pois quem paga mal, paga duas vezes. 

Ainda sobre o assunto, Magano refere-se às palavras de Messias Pereira Donato
8
 

(MAGANO, 1980, p. 241): paga mal o salário o empregador que, sem autorização expressa 

do empregado, o entrega a quaisquer de seus familiares. CESARINO acrescenta ainda ao 

vasto leque de proteções já elencadas pelos seus colegas a vedação ao salário complessivo e a 

manutenção dos salários, no caso de paralisação da empresa (CESARINO JUNIOR, 1980, p. 

272). 

Luciano Martinez (MARTINEZ, 2015), cuida da matéria em tópico intitulado: 

―fórmulas de proteção ao salário‖ (MARTINEZ, 2015, p. 509) Desenvolve a ideia da 

necessidade da criação de uma ―blindagem salarial‖ (MARTINEZ, 2015, p. 509), pois 

entende ser, no momento da retribuição, a ocasião do contrato de trabalho, na qual o 

trabalhador fica mais vulnerável e, por esta razão, mais passível de se sujeitar a fraudes. Tal 

sistema de blindagem consiste em proteger o trabalhador, em face de três atores os quais 

frequentemente impedem a fluidez salarial: o empregador, os credores do empregado e os 

                                                      
8
Sobre o assunto consultar DONATO, Messias Pereira. Curso de direito do trabalho, São Paulo: Saraiva, 1981. 
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credores do empregado. Assim, apresenta as seguintes proteções: proteção contra os abusos 

do empregador, proteção contra os credores do empregado e proteção em face dos credores do 

empregador, reproduzindo da mesma forma que os demais autores da doutrina juslaboralista 

tradicional.   

A proteção ao salário também é estudada por Arnaldo Sussekind (SUSSEKIND, 

2002), quando discorre sobre ―Inalterabilidade e irredutibilidade‖, ―Integralidade‖, 

―Intangibilidade‖, ―Condições do pagamento‖ e ―Inadimplemento e mora contumaz‖ 

(SUSSEKIND, 2002, p. 429, 431, 432 e 433). Mozart Russomano (RUSSOMANO, 1991) 

cuida da matéria anunciando que existem quatro grandes linhas criadas pelo legislador 

brasileiro com o objetivo de proteger o salário. São elas: ―Princípio da irredutibilidade do 

salario; Princípio da Integralidade do salário; Princípio da intangibilidade do salario e 

Principio da certeza do pagamento do salario‖ (RUSSOMANO, 1991, p. 371 373, 374 e 375). 

José Augusto Rodrigues Pinto (PINTO, 2000) traça um capítulo próprio denominado 

―Proteção e isonomia do salário‖. Mesmo assim, não se afasta da abordagem clássica, no 

sentido de que a proteção consiste apenas em: ―um círculo em volta do salário, preservando-o 

dos atos capazes de violar-lhe a integridade e a intangibilidade.‖ (PINTO, 2000, p. 290) José 

Martins Catharino (CATHARINO, 1981) trata do assunto classificando as medidas de 

proteção ao salário contra os abusos do empregador; contra os credores do empregador; contra 

os credores do próprio em pregado e acrescenta mais um grupo ―diversificado‖, como 

chamou, o qual abraça outras medidas, segundo ele correlativas. 

 

4.4 A VERSÃO ORIGINAL ESBOÇADA POR GENTIL MENDONÇA PARA A TEORIA 

JURÍDICO-TRABALHISTA CLÁSSICA 

 

Embora tenha sido Joaquim Pimenta um pensador pioneiro nos estudos da Sociologia 

do Trabalho e do próprio Direito do Trabalho, na tradicional Faculdade de Direito do Recife, 

Gentil Mendonça foi o primeiro professor titular daquela cadeira e como tal, procurou traçar, 

de modo original, um esquema didático para tratar deste tema. Fê-lo, a partir das origens o 

instituto, até chegar ao que passou a considerar como seu verdadeiro sentido. 

Para resumir a sua narrativa, pode-se registrar o que considerou como o verdadeiro 

sentido histórico do salário, em que apresenta uma flagrante contradição: ao mesmo tempo em 
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que a ―paga‖ passou a ser cada vez mais associada como finalidade do trabalho, por outro 

lado havia um juízo negativo contra aqueles que percebiam uma remuneração pelo exercício 

de suas atividades. 

Para os antigos, havia uma dicotomia entre o trabalho intelectual e o trabalho corporal. 

Apenas para o trabalho corporal era aceito o pagamento de salário, pois estava associado ao 

esforço físico – e até a humilhação - por parte de quem o executava. No caso das atividades 

intelectuais, por não haver nenhum esforço físico associado, não mereciam receber salário. 

Pleiteá-lo seria até uma atitude desonrosa. Eis o reporte histórico que fez Gentil Mendonça 

(1972): 

O salário em Roma (merces) é o que caracteriza o trabalho corporal como se fosse 

uma mercadoria, sendo por consequência comprado e alugado (locatur). 

Nessas condições, o servo ou artífice era considerado um escravo temporário, 

aduzindo-se que o seu serviço imprimia-lhe uma obrigação social (ministerium), 

decorrendo, daí, a sua maneira de ser utilizado, na execução dos mesmos serviços 

(operaeilliberalis). 

 Em situação oposta estava o serviço do homem que não era escravo, não sendo por 

isso um ministerium, posto que se tratava de um munus, atendendo-se à 

circunstancia de que seu trabalho era de natureza intelectual e por isso escapava ao 

salário, incluindo-se na concepção de benevolência o que se exprime em linguagem 

típica – gratia grátis (MENDONÇA, 1974, p.12).   

 

 Partindo então da ideia de honra, havia profissões cujo exercício não implicava 

pagamento, a exemplo dos magistrados, que deu origem a expressão cargo honorífico.  O 

segundo aspecto a ser destacado, refere-se à divisão do salário entre - nominal, real, justo, 

vital, familiar, máximo, mínimo, coletivo, direto, indireto, a concepção. Dito isso, eis as 

divisões apresentadas por Gentil Mendonça: 

Salário nominal é aquele que é caracterizado materialmente pela moeda segundo os 

termos do contrato de trabalho ou de modificação do mesmo pelo Estado, quando 

intervém com seu poder (MENDONÇA, 1972, p. 17).  

Salário real representa o pagamento em mercadorias que poderiam ser conseguidas 

pelo trabalhador através do salário nominal (MENDONÇA, 1972, p. 17). 

Salário justo expressão meio utópica, essa – Salário Justo. Trata-se de uma 

retribuição que corresponde às necessidades materiais e morais do trabalhador, 

baseada na justiça comutativa, bem como distributiva e social (MENDONÇA, 1972, 

p. 19).    

            Para ele, ―Salário vital é a percepção de uma remuneração que dê para a manutenção 

do obreiro, de acordo com as suas necessidades, considerando-se o seu nível profissional, bem 

como o meio social do qual priva‖ (MENDONÇA, 1972, p. 19 e 21); [...] ―Salário familiar é 
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uma forma de correção material da remuneração.‖ [...] ―Salário máximo é o salário teto, isto é 

o nível mais alto de remuneração a que pode ir uma Empresa‖ (MENDONÇA, 1972, p. 20).  

Já o Salário Mínimo é considerado por ele ―como tal o tipo de remuneração que atende 

às prementes necessidades do trabalhador, não podendo com isso deixar de vigorar sem o 

prejuízo do atendimento a essas mesmas necessidades‖ (MENDONÇA, 1972, p. 21). O 

salário coletivo ―é aquele que está representado pela remuneração a uma coletividade de 

trabalhadores, tendo também o nome de ―comandita de oficina‖ ou ―comandita industrial‖ 

[...]; ―Salário direto tipo de salário comum, caracterizando-se a expressão – direito 

unicamente em relação ao imediatismo de seu pagamento e em relação às condições 

contratadas.‖ [...] ―Salário indireto é aquele que é composto de prêmios, gratificações, 

aposentadorias, socorros e outras modalidades desse teor‖ (MENDONÇA, 1972, p. 22).    

O terceiro argumento por ele assinalado refere-se às justificativas doutrinais sobre o 

salário, ou seja: teoria do fundo dos salários, teoria da lei de bronze, teoria da produtividade 

do trabalho, teoria marxista do salário, figuras do catolicismo a questão salarial (p. 42), bem 

como quando se refere aos processos retificativos do salário - participação nos lucros, 

acionariato, gratificações e prêmios, abono familiar, salário família. 

Em meio a um cenário de diversas contradições observa-se uma ideia deturpada e 

muitas vezes forçada do que se considera salário. Desta forma, passa-se a analisar as figuras 

da participação nos lucros, acionariato, gratificações e prêmios, abono familiar e salário 

família. Descrever, em detalhes, a participação nos lucros em suas origens históricas e chega 

aos idos de 1842, no contexto industrial das empresas de edificações e pinturas de 

LÉCLAIRE, um empregador que impossibilitado de exercer a ostensiva vigilância tão 

necessária ao andamento dos serviços estabeleceu entre seus operários tal sistema. Na visão 

de Gentil Mendonça (1974): ―estabeleceu o sistema, com intuito de, a nosso ver, compensar a 

ausência de indolência, erros, etc. Com interesse em perceber mais do que Salário‖ (MENDONÇA, 

1974, p. 29).  

Para ele, acionariato foi permitido, pela primeira vez, na França, em 1917. Tal sistema 

foi concebido a partir da existência das ações-trabalho ao lado das já existentes ações-capital. 

Na prática, seriam as primeiras de titularidade dos empregados e adquiridas de forma gratuita 

e teriam o propósito de assegurar aos trabalhadores a participação nas assembleias gerais, 

igualando-os em direitos aos detentores das ações-ordinárias. Diferenciavam-se destas últimas 
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por não se tratarem – as ações-trabalho – de propriedades individuais, mas sim de 

pertencerem a todos os operários em natureza cooperativa.  

Ao continuar sua análise sobre as diversas hipóteses de salário e chegar aos múltiplos 

detalhamentos - gratificações ou prêmios, ao abono familiar e ao salário família – cobre o 

vasto campo percorrido pela doutrina jurídico-trabalhista clássica. 

Mas, já antecipa os caminhos que serão seguidos pela doutrina jurídico-trabalhista 

crítica. Assim, torna-se um dos pioneiros desta vertente, pois ao mesmo tempo em que revela 

uma certa uniformidade da doutrina clássica, aponta para uma outra corrente oposta, segundo 

o qual se torna inegável que o salário é o preço pago pela compra da mão de obra do 

empregado. Constitui, pois, mercadoria inclusive por que suscetível de alteração em virtude 

de circunstancias econômicas e sociais. 
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5  SALÁRIO NO CONTEXTO DA TEORIA JURÍDICO-TRABALHISTA CLÁSSICA. 

AS EXPERIÊNCIAS DAS DOUTRINAS FORJADAS NA AMERICA LATINA E NA 

EUROPA, DA OIT, NA COMUNIDADE EUROPÉIA E NO MERCOSUL 

 

5.1 OS LATINOAMERICANOS 

 

Em Francisco Ferrari (FERRARI, 1977) o conceito de Salário aparece  ―Desde el  

forfait que el trabajador recibe ya sea por la prestación de un servicio o por el simple hecho de 

permanecer a la orden de un empleador.‖ (FERRARI, 1977, p. 220). Já o elemento 

retributivo, como natureza jurídica, ou seja: ―por todo esto el salario debe ser considerado 

como la retribuicion que recibe el trabajador.‖ (FERRARI, 1977, p. 221). Os Princípios de 

Proteção ao Salário estão assim desenhados: ―El viejo derecho ya había previsto la necesidad 

de proteger al salario del trabajador por considerar que, si no era una prestación o crédito 

alimenticio, cumplía, por lo menos, la misma función. Por este motivo dio vigencia a distintas 

normas destinadas a defenderlo, tanto de los acreedores del trabajador como el patrono‖ 

(FERRARI, 1977, p. 306). 

Para o argentino Jorge Rodríguez Mancini (MANCINI, 2004) –,  ―El salario configura 

una ventaja patrimonial (ganancia) para el trabajador.‖ (MANCINI, 2004, p. 269). Quanto à 

Natureza Jurídica, (MANCINI, 2004, p. 270), corresponde a um benefício retributivo. Em 

termos de Princípios de Proteção ao Salário (MANCINI, 2004),  

Engloba una serie de medidas de variada naturaleza – que seguidamente 

expondremos -, tendientes a garantizar la percepción efectiva por el trabajador de 

sus salarios, o bien, a la fijación de un régimen especial frente a determinadas 

contingencias o a ciertas cargas. 

Casi todas las legislaciones protegen el salario, no solamente frente al empleador, 

sino también ante sus acreedores y los del trabajador e incluso ante el mismo 

trabajador (MANCINI, 2004, p. 283). 

Já para para Mario L. Deveali (DEVEALI, 1983),  ―El trabajo es una mercadería, un 

bien económico, así como la energía eléctrica, que suminista la usina que la produce; y el 

salario es el precio correspondiente a las cantidades de tal mercadería, que se entregan al 

comprador‖ (DEVEALI, 1983, p. 319). Quanto a Natureza Jurídica, o mesmo aparece como 

retribuición (DEVEALI, 1983, p. 320).  Os Princípios de Proteção ao Salário (DEVEALI, 

1983) tem a seguinte configuração: ―El art. 1 de la ley 9511 sobre inembargabilidad de 

sueldos, declara que ‗no son susceptibles de embargo, ni pueden ser enajenados, ni afectados 
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a terceros,  por derecho alguno, los sueldos, salarios, jubilaciones y pensiones que no exceden 

de 100 pesos mensuales‘‖ (DEVEALI, 1983, p. 366). 

Para Américo Plá Rodriguez (1982) ―O salario é a remuneração correspondente ao 

fato de o trabalhador colocar sua energia à disposição do empregador; se o patrão não utiliza 

essa energia porque não pode ou não quer fazê-lo, nem por isso está isento da obrigação de 

pagar o salário.‖ (RODRIGUEZ, 1982, p. 145) O jurista uruguaio não aborda, nesta obra, os 

princípios de proteção. Quanto a Natureza Jurídica aparece como contrapartida 

(RODRIGUEZ, 1982, p. 144). 

Conceito de Salário, para Mario de la Cueva (DE LA CUEVA, 1978), ―Es la 

retribuición que debe pagar el patrono al trabajador por su trabajo; y se integra con los pagos 

hechos por cuota diaria, gratificaciones, percepciones, habitación, primas, comisiones, 

prestaciones en especie y cualquiera otra cantidad o prestación que se entregue al trabajador 

por su trabajo‖ (DE LA CUEVA, 1978, p. 294). Seguindo a linha reduccionista dos demais 

autores latinoamericanos o que se pode dizer, quanto a Natureza Jurídica, é que o salário 

aparece como uma ―retribuición‖ (DE LA CUEVA, 1978). Quando se refere aos Princípios de 

Proteção, afirma: ―El concepto del salario remunerador: el término apareció por primeira vez 

ennuestro derecho em el Artículo 123, frac. XXVII, inciso ―b‖, que decreta la nulidad de la 

cláusula que ―fije un salario que no sea remunerador, a juicio de las Juntas de Conciliación y 

Arbitraje‖‖ (DE LA CUEVA, 1978, p. 300). Ainda adianta que,  

El concepto de salario justo: más difícil sería, si cabe decirlo, la definición de salario 

justo, porque esa región pertenence al reino de los valores. Pero su imperatividad 

nace no solamente del art. Quinto de la Carta Magna, sino también del art. Segundo 

de la Ley, en la parte en que hace de la justicia social la finalidad suprema del 

derecho del trabajo. Un salario justo es el que satisface las exigencias de la vida 

autenticamente humana, las de orden material, moral, social e intelectual, el que 

posibilita al hombre vivir intensamente, educar a sus hijos y contribuir a la grandeza 

espiritual de su Pueblo y de la humanidad, y al progreso general de los hombres (DE 

LA CUEVA, 1978, p. 300 e 301). 
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5.2 A EXPERIÊNCIA EUROPEIA 

 

5.2.1 Portugal 

 

António Monteiro Fernandes (FERNANDES, 1998) já inicia o capítulo acerca do 

assunto com o título: ―A Retribuição‖. Para ele, o salário constitui a principal obrigação do 

contrato de trabalho e por esta razão, é uma contrapartida pelos serviços prestados. Neste 

sentido cita um brocardo germânico ‖keinArbeit, keinLohn (sem trabalho não há salário)‖ 

(FERNANDES, 1998, p. 378). 

Com exceção da referencia ao princípio do ―salário igual‖, (FERNANDES, 1998), não 

cuida do assunto em questão de forma explícita, mas sim de forma pulverizada. É o que se 

pode deduzir do seu livro Direito do Trabalho, no item ―2. Concepções do salário. Sua 

relevância jurídica‖ (FERNANDES, 1998, p. 378). Nesta parte da obra o mesmo é encarado 

como retribuição e pode ser entendida sob o ponto de vista jurídico-formal – como 

contraprestação; em termos de vista de satisfação das necessidades, e salário como fator da 

política econômica.     

 

5.2.2 Espanha  

 

A legislação espanhola, art. 26. I do Estatuto dos Trabalhadores: 

Se considerará salario la totalidad de las percepciones económicas de los 

trabajadores, en dinero o en especie, por la prestación profesional de los servicios 

laborales por cuenta ajena, ya retribuyan el trabajo efectivo, cualquiera que sea la 

forma de remuneración, o los períodos de descanso computables como de trabajo 

(art. 26.1 E.T.). 

 Juan Manuel Ramírez Martínez (MARTÍNEZ, 2011), parte da legislação espanhola e 

o define da seguinte maneira: ―El art. 26.1 ET define el salario como ‗la totalidad de las 

percepciones económicas de los trabajadores, en dinero o en especie, por la prestación 

profesional de los servicios laborales por cuenta ajena, ya retribuyan el trabajo efectivo, 

cualquiera que sea la forma de remuneración, o los períodos de descanso computables como 

de trabajo.‖‘ (MARTÍNEZ, 2011, p. 245). Natureza Jurídica encontra-se vinculada a sua 

natureza retributiva (MARTÍNEZ, 2011).  
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No que se refere aos Princípios de Proteção, o que se pode deduzir é que aquele 

juslaboralista os inclui dentre as diversas medidas protetoras que resultam do subsistema 

jurídico-trabalhista espanhol (MARTÍNEZ, 2011): 

A) En primer lugar, se establece una garantía frente a los creedores del trabajador, 

mediante la inembargabilidad del salario (...) Es una garantía que juega frente a los 

acreedores del trabajador. B) En segundo lugar, se establecen garantías frente a otros 

acreedores del empresario, de modo que ciertos salarios tienen preferencia, absoluta 

(sobre cualquier otro crédito) o singular (sobre algunos otros créditos). Y en tercer 

lugar, hay garantías frente a la insolvencia del empresario, mediante la intervención 

del Fondo de Garantía Salarial (MARTÍNEZ, 2011, p. 250 e 251). 

Magdalena Llompart Bennàssar o conceitua da seguinte maneira:  

La vigente definición de salario se sitúa en la última tendencia histórica al limitarse 

a la contraprestación por los servicios prestados e incluir el modelo de ofrecer una 

definición positiva y otra negativa. El art. 26 del TRET, en su apartado 1, contiene la 

noción de salario, configurado como la contraprestación económica por la 

realización de unos los servicios laborales por cuenta ajena (...) (BENNÀSSAR, 

Magdalena Llompart, 2007, p. 192).  

Na mesma linha dos outros autores, a Natureza Jurídica apresenta-se vinculada à 

contraprestación (BENNÀSSAR, Magdalena Llompart, 2007).  Quanto aos Princípios de 

Proteção ao Salário:  

Principio de La suficiência retributiva ―la norma internacional insiste em la ideia de 

que se debe garantizar a los trabajadores el derecho a una remuneración suficiente, o 

mínima, que assegure una existência digna para ellos y sus respectivas famílias.‖ 

(BENNÀSSAR, Magdalena Llompart, 2007, p. 137). Principio da Prohibición de 

discriminación ―el término discriminación comprende <<cualquier distinción, 

exclusión, o preferencia basada en motivos de raza, color, sexo, religión, opinión 

política, ascendencia nacional o origen social que tenga por efecto anular o alterar la 

igualdad de oportunidades o de trato en el empleo y la ocupación>>. Esta noción de 

discriminación resulta de aplicación a la remuneración, porque los conceptos de 

<<empleo>> y <<ocupación>> comprenden <<tanto el acceso a los medios de 

formación profesional y la admisión en el empleo y en las diversas ocupaciones 

como también las condiciones de trabajo>> (art. 1.3 Convenio OIT núm. 111) y una 

central es el salario‖ (BENNÀSSAR, Magdalena Llompart, 2007, p. 145 e 146). 

O conceito de salário, em Manuel Carlos Palomeque López e Manuel Álvares de la 

Rosa, surge da seguinte maneira: ―El salario es la contraprestación del empresário, 

funcionalmente dependiente de la otra prestación básica del trabajador, prestar servicios.‖ 

(LOPES e ROSA, 2010, p. 697). A sua Natureza Jurídica não é outra também senão o da 

―retribuición‖ (LOPES e ROSA, 2010, p. 697).  Este jurista espanhol não trata 

especificamente de princípios, mas da ―proteção legal do salário‖ (LOPES e ROSA, 2010, p. 

903) e os inclui no contexto da ordem pública. Por isso, impõe mora e direito de não prestação 

de serviços. Quando houver atraso de salário, mentem-no como crédito privilegiado e dentro 

de uma proteção contra a impenhorabilidade (903-908).  
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5.2.3 Itália 

 

Renato Scognamiglio segue também uma versão dogmática. Segundo ele,  

 

Il diritto Allá retribuizione rinvienenel vigente ordenamento giuridico la sua 

celebrazionenel disposto, più volte segnalato, dell‘art. 36, 1 co. Cost. Alla sua 

stregua, laretribuizionespettante al lavoratore subordinato deve 

essere<<proporzionata alla quantità e qualitàdel suo lavoro e in ogni caso suficiente 

ad assicurare a sé e Allá famiglia una esistenza libera e dignitosa>> 

(SCOGNAMIGLIO, 1997, p. 276 e 277) 

Nel dettaro del precetto costituzionale il requisito della sufficienza assolve ad un 

ruolo sussidiario o liminare: la determinazione di un ammontare mínimo del salario. 

Alla suastregua anche la remunerazione dele attivitá lavorative meno qualificate, 

riguardo allequali in praticail problema soltando può sorgere, debe offrire al 

lavoratore e ai componente della famiglia la possibilità de una <<esitenza libera e 

dignitosa>> (SCOGNAMIGLIO, 1997, p. 280). 

 

Esta é também a mesma linha de pensameno esboçada por Edoardo Ghera:  

 

La determinazione dell`oggetto della prestazione del datore di lavoro non presenta 

particolari problemi: la retribuizione, infatti, è una típica obbligazione corrispettiva 

da ricomprenderetra le obbligazioni pecuniarie regolate dagliartt. 1277 e ss. C.c. 

(GHERA, 1997, p. 178). 

In virtù del requisito dellaproporzionalità, la retribuizione debe essere determinata 

secondo un criterio oggettivo di equivalenza alla quantità e dalla qualità del lavoro 

(GHERA, 1997, p. 182). 

 

5.2.4 França 

 

Para Fraçois Duquesne (2003) 

La notion de salarie ne reçoit em droit Du ravail aucune définicion precise (em droit 

de lasécuritésociale, v. art. 242 C. séc. soc.). Selon la jurisrudence, Le salaire 

constitue la conrepartie Du travailexecuté par le travailleur. Cete analyse se fonde 

sur le caractere synallagmatique de la relation de travail (DUQUESNE, 2003, p. 16). 

SegungoJean Pélissier, GillesAuzero e Emmanuel Dockès (2013): 

Le salaire apparaitd‘abord, juridiquement, comme la contrepartie du travailac 

compli. L‘obligation de le payer trouvesa source dans la convention synallagmatique 

quiunit les parties, dèslors que celle-ci mérite bien la qualification de contrat de 

travail. C‘est contrat qui détermine, en príncipe, le montant, la nature et les 

modalités de calcul du salaire (PELISSIER, AUZERO e DOCKES, 2013, p. 896). 
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5.3 A FONTES INTERNACIONAIS, AS EXPERIÊNCIAS DA ORGANIZAÇÃO 

INTERNACIONAL O TRABALHO, DA UNIÃO EUROPEIA E DO MERCOSUL 

 

5.3.1 As Fontes Internacionais do Salário – Normativa Internacional 

 

Consultando uma obra fundamental para a compreensão do Salário na doutrina da OIT  

e que foi escrita por Arnaldo Sussekind, é possível chegar-se as seguintes constatações: 

 

Salário mínimo – Somente em 1926, com a Convenção n. 26, a OIT dispôs sobre o 

princípio consagrado no art. 427 do Tratado de Versailles, alusivo ao ―pagamento 

aos trabalhadores de um salário que lhes assegure um nível conveniente de vida, tal 

como se entenda em seu tempo e em seu país.‖ Essa Convenção impõe aos países 

que a ratificaram a obrigação de ‗manter métodos que permitam a fixação de taxas 

mínimas dos salários dos trabalhadores empregados nas indústrias ou partes de 

indústria (especialmente nas indústrias a domicílio), nas quais não exista um regime 

eficaz para a fixação de salários, por meio de contratos coletivos ou outro sistema, e 

naquelas onde os salários sejam excepcionalmente baixos‘ (SUSSEKIND, 1983, p. 

267). 

A Convenção n. 131 da OIT, de 1970, dispõe sobre a fixação de salários mínimos, 

notadamente no que conserne aos países em vias de desenvolvimento. Ela determina 

o estabelecimento de ‗um sistema de salários mínimos protegendo a todos os grupos 

de empregados onde as condições de emprego são tais que tornem apropriado 

assegurar esta proteção‘ (Idem, p. 267). 

 

Já para GUTIERREZ (2012): 

Según el artículo 3 de la directiva 2008/94/CE, los créditos de los trabajadores 

asalariados resultantes de sus contratos de trabajo o de relaciones de trabajo son las 

remuneraciones impagadas corespondientes al período situado antes o después de 

una fecha determinada por los Estados miembros, o antes y después de la misma (...) 

Las remuneraciones constituyen el núcleo esencial de las prestaciones que han de ser 

cubiertas por la institución de garantia prevista en la directiva (GUTIÉRREZ, 2012, 

p. 474).   

 

Ainda sobre a normatividade internacional, o estudo se refere à Declaração Universal 

de Direitos Humanos, de 10 de dezembro de 1948; ao Pacto Internacional de Direitos 

Econômicos e Sociais e Culturais, de 19 de dezembro de 1966 e à Carta Social Européia – 

assim como as Convenções da Organização Internacional do Trabalho, posto que constituem, 

nestes planos espaciais,  a origem dos princípios que tratam sobre a determinação do sálario. 

Estes princípios são: Princípio da Suficiência Econômica, da proibição da discriminação, 

direito a descansos pagos e as limitações do salário em espécie. 
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5.3.2 Ainda sobre as Convenções da Organização Internacional do Trabalho 

 

No que diz respeito às normas estabelecidas pela OIT, com especial ênfase ao 

princípio da suficiência, destaca-se a Convenção 131, de 22 de junho de 1972, que dispõe 

sobre a fixação do salário mínimo.  

Com relação à proibição de discriminação, as Convenções de número 100, de 29 de 

junho de 1951 – que retratam a igualdade de remuneração e a Convenção de número 111, de 

25 de junho de 1958 – a discriminação no emprego. Sobre o direito a descansos pagos pelo 

empregador, tem-se a Convenção 132, de 24 de junho de 1970 – a qual se refere as férias 

pagas e, por fim, com relação à limitação ao salário em espécie, as Convenções da OIT 

número 95, de 1 de junho de 1949 – a proteção do salário; a de número 99, de 28 de junho de 

1951 – os métodos para fixação do salário mínimo na agricultura e a de número 117, de 27 de 

junho de 1962 – que aborda a política salarial.   

Desde o início do Direito do Trabalho, a história nos mostra a miséria por que 

passaram os trabalhadores, miséria esta que continua assolando o mundo do trabalho. No que 

diz respeito aos salários, a OIT se propõe a lutar não apenas contra a insuficiência dos valores 

dos salários ―Lei de Bronze de Lassale‖, mas também contra os descontos indevidos. 

A convenção número 26 de 1928, estimula o estabelecimento dos salários mínimos na 

indústria e no comércio. Os Estados aderentes se comprometem a fixar valores mínimos 

salariais e ficam livres para escolher os métodos e a forma de sua aplicação. Esta Convenção 

foi ratificada por quase todos os Países Europeus e Americanos – excetuando-se o Brasil, os 

Estados Unidos, os Países Escandinavos e alguns poucos Asiáticos. A falta da ratificação se 

deve, na mais das vezes, por que os Países: ―confían a 

lasorganizacionesprofesionaleslafijación de salarios mínimos, así como laposibleatribuición 

de competencias normativas dentro de algunos Estados federales a los Estados o Regiones 

autónomas que losforman‖ (AVILÉS, 2013, p. 133). 

 Como as normas estabelecidas pela Convenção 26 se mostraram insuficientes para 

solucionar a questão, a já referida Convenção 131, de 1970 voltou a abordar o tema, com 

ênfase especial aos Países em desenvolvimento.Todavia, considera-se a Convenção 95, de 

1949, o diploma fundamental sobre salário, eis que apresenta uma síntese das garantias que se 

opõem aos abusos ocorridos ao longo do século XIX: 
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Art. 3 - 1. Os salários satisfeitos em espécie serão pagos exclusivamente em moeda 

de curso legal; o pagamento sob forma de ordem de pagamento, bônus, cupons, ou 

sob qualquer outra forma que se suponha representar a moeda de curso legal, será 

proibido. 

2. A autoridade competente poderá permitir ou prescrever o pagamento do salário 

em cheque ou vale postal, quando esse modo de pagamento for de prática corrente 

ou necessária, em razão de circunstâncias especiais, quando uma convenção coletiva 

ou uma sentença arbitral o determinar, ou quando, apesar de tais disposições, o 

trabalhador interessado consentir. 

Art. 4 — 1. A legislação nacional, as convenções coletivas ou as sentenças arbitrais 

podem permitir o pagamento parcial do salário em espécie nas indústrias ou nas 

profissões em que esta forma de pagamento seja de uso corrente ou conveniente em 

razão da indústria ou profissão em causa. O pagamento do salário, sob forma de 

bebidas alcoólicas ou de drogas nocivas, não será admitido em caso algum. 

2. Nos casos em que o pagamento parcial do salário em espécie é autorizado, serão 

tomadas medidas apropriadas para que: 

a) as prestações em espécie sirvam para o uso pessoal do trabalhador e de sua 

família e lhes tragam benefício; 

b) o valor atribuído a essas prestações seja justo e razoável. 

Art. 5 — O salário será pago diretamente ao trabalhador interessado, a menos que a 

legislação nacional, uma convenção coletiva ou uma sentença arbitral disponha 

diferentemente, ou que o trabalhador interessado aceite outro processo. 

Art. 6 — Fica o empregador proibido de restringir a liberdade do trabalhador de 

dispor de seu salário da maneira que lhe convier. 

Art. 7 — 1. Quando em uma empresa forem instaladas lojas para vender 

mercadorias aos trabalhadores ou serviços a ela ligados e destinados a fazer-lhes 

fornecimentos, nenhuma pressão será exercida sobre os trabalhadores interessados 

para que eles façam uso dessas lojas ou serviços. 

2. Quando o acesso a outras lojas ou serviços não for possível, a autoridade 

competente tomará medidas apropriadas no sentido de obter que as mercadorias 

sejam fornecidas a preços justos e razoáveis, ou que as obras ou serviços 

estabelecidos pelo empregador não sejam explorados com fins lucrativos, mas sim 

no interesse dos trabalhadores. 

Art. 8 — 1. Descontos em salários não serão autorizados, senão sob condições e 

limites prescritos pela legislação nacional ou fixados por convenção coletiva ou 

sentença arbitral (Convenção n. 95 da OIT). 

 

Foi notável a sua contribuição para os 97 signatários, dos quais excetuam-se os países 

escandinavos, a Alemanha, os Estados Unidos e a Austrália. Contudo, ainda restava uma 

questão a ser resolvida: o pagamento dos salários devidos nos casos de insolvência do 

empregador. Desta feita, a Convenção 173, de 1992 oferece aos Estados ratificantes a 

possibilidade de escolher sobre o salário e outros créditos como créditos preferenciais. 
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5.3.3 A experiência da União Europeia ou da Comunidade Europeia 

 

O projeto de constituição da União Européia surgiu com a finalidade basicamente 

econômica – alcançar um mercado único. Pretendia-se obter maior desenvolvimento 

econômico sobre a base de criação de economia em escala europeia, sob a presunção de um 

maior progresso e bem estar social do conjunto dos cidadãos europeus. Esta é a razão pela 

qual as atuações da comunidade européia, no território laboral, estão dirigidas para evitar 

situações de dumping social, ou situações outras que possam impedir o livre e equilibrado 

desenvolvimento mercantil.  

Neste sentido, a versão consolidada do Tratado constitutivo da União Europeia, em 

seu art. 136, fixa, como objetivos da Comunidade e dos Estados Membros, entre outros, ―a 

melhoria das condições de vida e de trabalho, com o objetivo de conseguir sua equiparação 

por via do progresso.‖ Assim, a Comunidade e os estados membros empreederão ações que 

tomem por base a diversidade das práticas locais, em particular no âmbito das relações 

contratuais e, principalmente, nas questões de trabalho. Contudo, em seu artigo 5, dispõe que 

estas previsões não se aplicam, no que diz respeito à remuneração. Apesar de a Comunidade 

Europeia e os Estados Membros deterem competência em matéria de política salarial e 

condições de trabalho, a competência em relação à remuneração dos trabalhadores pertence a 

eles. 

 

Art. 151 TCE: A União e os Estados-Membros, tendo presentes os direitos sociais 

fundamentais, tal como os enunciam a Carta Social Europeia, assinada em Turim, 

em 18 de Outubro de 1961 e a Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamentais 

dos Trabalhadores, de 1989, terão por objectivos a promoção do emprego, a 

melhoria das condições de vida e de trabalho, de modo a permitir a sua 

harmonização, assegurando simultaneamente essa melhoria, uma protecção social 

adequada, o diálogo entre parceiros sociais, o desenvolvimento dos recursos 

humanos, tendo em vista um nível de emprego elevado e duradouro, e a luta contra 

as exclusões. 

Para o efeito, a União e os Estados-Membros desenvolverão acções que tenham em 

conta a diversidade das práticas nacionais, em especial no domínio das relações 

contratuais, e a necessidade de manter a capacidade concorrencial da economia da 

União. 

A União e os Estados-Membros consideram que esse desenvolvimento decorrerá 

não apenas do funcionamento do mercado interno, que favorecerá a harmonização 

dos sistemas sociais, mas igualmente dos processos previstos nos Tratados e da 

aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas. 

Art. 153 TCE: 1. A fim de realizar os objectivos enunciados no artigo 151.º, a União 

apoiará e completará a acção dos Estados-Membros nos seguintes domínios: 
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a) Melhoria, principalmente, do ambiente de trabalho, a fim de proteger a saúde e a 

segurança dos trabalhadores; 

b) Condições de trabalho; (...) 

5. O disposto no presente artigo não é aplicável às remunerações, ao direito sindical, 

ao direito de greve e ao direito de lock-out (Art. 151 TCE). 

 

5.3.4 A Experiência do Mercosul  

 

No que diz respeito à formação do Mercosul, as obras que tratam sobre a sua 

formação, dão conta de que não foi tarefa simples criar o subgrupo 11 – que se refere sobre as 

relações de trabalho. Houve muita pressão por parte dos trabalhadores dos Países signatários. 

Desta forma, no subgrupo 11, existe 8 comissões temáticas: 

 

1. Relações Individuais de Trabalho; 2. Relações Coletivas de Trabalho; 3. 

Emprego; 4. Formação Profissional; 5. Saúde e Segurança do Trabalho; 6. 

Seguridade Social; 7. Setores Específicos; 8. Princípios (ANDRADE, 1993, p. 39). 

 

 Dentro da comissão 1 – Relações de Trabalho, está situado o item 4, que trata sobre a 

política salarial. 

 

5.4 A CONFIRMAÇÃO ANALÍTICA DO SALÁRIO COMO COMPRA E VENDA DA 

FORÇA DE TRABALHO 

 

Ao resumir as premissas dessas teorias, pode chegar-se a seguinte conclusão: o salário 

torna-se uma contraprestação que objetiva garantir ao ser humano a sua sobrevivência, a 

sobrevivência dele e a de sua família, por meio de um crédito alimentar, a partir fundamentos 

jurídicos que assegurem a igualdade e a isonomia nos critérios e nas formas de pagamento 

dessa contraprestação e que, por fim, permitam que os trabalhadores possam viver com 

dignidade.
9
 

                                                      
9
 Deve-se registrar, no entanto a posição defendida por Mario L. Deveali (DEVEALI, 1983),  ―El trabajo es una 

mercadería, un bien económico‖ e aquele expressado por Mário de la Cueve, em que ―un salario justo es el que 

satisface las exigencias de la vida autenticamente humana, las de orden material, moral, social e intelectual, el 

que posibilita al hombre vivir intensamente, educar a sus hijos y contribuir a la grandeza espiritual de su Pueblo 

y de la humanidad, y al progreso general de los hombres.‖ (DE LA CUEVA, 1978, p. 300 e 301) 
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Daí, até hoje, não conseguir superar essa flagrante contradição: trabalho livre e, ao 

mesmo tempo, subordinado. Aliás, o que estava por trás desse pressuposto era a recepção pura 

e simples das teorias políticas, econômicas e sociais que sedimentaram o Estado Liberal e 

legitimaram um modelo de sociedade centrado no trabalho abstrato. 

Mas, essa proposição não restaria completa sem que outro fundamento das relações de 

trabalho subordinadas, do trabalho assalariado, fosse colocado em questionamento.  É que, 

segundo as diversas definições acerca das relações individuais de trabalho se resumem, 

inclusive, do ponto de vista normativo, como sendo aquelas em que, de um lado existe o 

empregador – que admite, assalaria e dirige a prestação de serviço; do outro, o empregado – 

que fica àquele diretamente subordinado.  Logo, dirigir – subordinar – e assalariar são os 

elementos constitutivos desta relação contratual específica. 

A autora deixar transparecer, de saída, que as teorias jurídicas sobre o salário, como já 

foi dito, gravitam em torno de uma falsa valorização ou dignificação do gênero humano, por 

meio de uma recompensa ou uma contraprestação – salário, em face de uma relação contratual 

dependente, subordinada.  

Muito embora se admita que, em todos os períodos históricos, existiram formas de 

contratação e de contraprestação por serviços prestados, somente após a ruptura do sistema 

feudal e o aparecimento do sistema fabril é que se passa a experimentar e a se estabelecer as 

bases para a generalização do sistema salarial.  

Afirma Rothschild – um pensador não marxista da Universidade de Glasgow, que é 

exatamente nesse período que ―o trabalhador, livre, porém sem propriedades, é obrigado a 

oferecer a única coisa que possui, a força de trabalho, para manter-se e manter a sua família, 

enquanto o empregador, dono dos instrumentos de trabalho, pode obter a força de trabalho de 

que necessita, bastando induzir pessoas a trabalharem para ele, ou seja, oferecendo-lhes um 

salário‖. (ROTHSCHILD, 1971, p. 3)  

Seguindo os passos da teoria sobre o salário, desde os fisiocratas - de Adam Smith, 

passando por Ricardo, Malthus e Mill - e todos os que construíram a teoria econômica liberal, 

é possível demonstrar que não existe diferença entre elas e a teoria de Marx, no tocante ao 

enquadramento do salário. Daí, conclui: ―o salário é, essencialmente, o preço pago por uma 

mercadoria peculiar, a força de trabalho‖. (ROTHSCHILD, 1971, p. 3). 
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Assim, como o trabalho subordinado aparece como uma ruptura das formas anteriores 

de trabalho – trabalho escravo e servil – e, por consequência, como uma conquista da 

sociedade moderna, proposta que domina a doutrina jurídico-trabalhista há mais de cem anos, 

mas que vem sendo questionada nesse programa de pós-graduação, o mesmo vem 

acontecendo, neste mesmo programa,  com as teorias sobre o salário, centradas num falsa 

promoção da dignidade humana, mas que não passam de formas disfarçadas de recepcionar as 

teorias macroeconômicas liberais, para também legitimar o trabalho subordinado e assalariado 

como objeto do Direito do Trabalho. 

Observando as diversas teorias econômicas sobre o salário é possível vislumbrar, de 

saída, como afirma Paulo Sandroni (1985), que salário corresponde a uma remuneração ―em 

dinheiro recebida pelo trabalhador pela venda de sua força de trabalho‖ (Idem, p. 387). 

Assim, qualquer que seja a variável teórica – teoria da subsistência proposta por David 

Ricardo; a utilidade da contratação proposta pela teoria marginalista; a teoria dos altos 

salários que vigorou nos Estados Unidos entre 1918 e 1939, fruto da expansão da indústria 

automobilista; a teoria do salário mínimo, do salário real, todas elas remontam à chamada lei 

de bronze dos salários popularizada por Lassalle e que já vinham sendo defendidas por 

Turgot, Malthus e Ricardo. Ou seja, ―consiste na concepção de que os salários tenderiam 

sempre a oscilar em torno do chamado ‗mínimo indispensável‘ para o trabalhador e sua 

família poderem subsistir‖. (SANDRONI, 1985, p. 389). 

Do ponto de vista da compra e venda da força de trabalho as teorias liberais não 

diferem da teoria marxista. Segundo Bottomore (2001),  

salários são a forma monetária pela qual os trabalhadores são pagos pela venda de 

sua FORÇA de trabalho, que, como outros preços das outras mercadorias, flutua em 

torno do VALOR, da mercadoria força de trabalho, conforme as situações 

específicas da demanda e oferta, nesta caso da mercado de trabalho (BOTTOMORE, 

2001, p. 331).  

A partir do deslocamento do objeto deste ramo específico do conhecimento jurídico - 

o trabalho subordinado – e de seu pressuposto básico – o salário, como compra e venda da 

força de trabalho – o estudo passa a defender outro modelo de sociabilidade centrado também 

no trabalho livre que, por seu turno, passaria ainda a ser o novo objeto o Direito do Trabalho. 

Para que o estudo não fique apenas no plano da abstração, encontra-se respaldado 

numa vasta bibliografia que sedimenta os fundamentos da Economia Social ou Solidária. Por 

seu intermédio é possível substituir a subordinação pela autogestão e pelas decisões 
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coletivas; o salário, pela participação efetiva e resultante dos frutos do trabalho de cada um. 

Trata-se de ampliar os cânones da proteção, a partir também de uma renda universal garantia 

a ser instituída por meio da taxação dos fluxos financeiros internacionais e das grandes 

fortunas. 

Trata-se, enfim, como afirmam Paul Singer e André Ricardo de Souza (SINGER e 

SOUZA, 2000, p. 21), de ―uma opção contra os valores dominantes da competição individual 

e da primazia do capital sobre o trabalho‖.  
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6  OS SENTIDOS DA SUBORDINAÇÃO NO CONTEXTO DA TEORIA JURÍDICO-

TRABALHISTA CLÁSSICA E NO CONTEXTO DA TEORIA JURÍDICO-

TRABALHISTA CRÍTICA. A VERSÃO DA AUTORA DESTE ESTUDO 

 

6.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

 

 Quando a autora desta tese empreendeu, no mestrado, um esforço acadêmico dirigido 

à problematização e à refutação do trabalho subordinado como categoria fundante e única do 

Direito do Trabalho, entende agora haver acertado, ao conectar o trabalho subordinado à 

compra e venda da força de trabalho, por meio do salário, como narrativa complementar ou 

integrativa uma concepção analítica que contradiz a concepção tradicional que se constitui 

como essência do Direito do Trabalho Tradicional.  

 Uma emblemática síntese desta concepção tradicional pode ser encontrada numa das 

obras mais importantes da literatura brasileira - NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Teoria 

Jurídica do Salário. São Paulo: LTr, 1987.   

Segundo Amauri Mascaro, o salário é um tema central do Direito do Trabalho. 

Estabelece, no Capítulo VI daquela obra, as ―transformações no conceito de salário como 

contraprestação do Trabalho‖ (NASCIMENTO, 1987, p. 103-127). Na oportunidade aponta, 

como última proposição conhecida, a Teoria do Salário Social. Ainda insegura e ambígua, 

transita entre um valor contraprestativo e os valores que decorrem da seguridade social ou de 

qualquer fonte, mas que se destine a remunerar indiretamente o empregado – quer em função 

de doença, do temporário desemprego ou até mesmo nas hipóteses definitivas, como nas 

aposentadorias -, mas ―as quantias que cobrem essas despesas provém do salário 

anteriormente ganho‖ (NASCIMENTO, 1987, p. 123).  

Afastando esta perspectiva de salário social de encargos sociais, mas que se distancia 

das teorias individualistas do salário entende que  

A concepção do salário social, em sentido amplo, é a de prestação devida ao 

empregado que está impedido de trabalhar ou facultado a não fazê-lo 

transitoriamente, em sentido estrito, tradicional, civilista é o pagamento pelo 

trabalho prestado ou pela disponibilidade do trabalhador (NASCIMENTO, 1987, p. 

125). 

Verificado todo este itinerário e para fechar esta segundo parte do estudo, a sua autora 

pretende demonstrar como esta diretriz estabelece a sua compreensão sobre o trabalho 

contraditoriamente livre/subordinado enquanto objeto deste ramo do saber jurídico, para 
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deixar transparecer o vínculo entre esta subordinação à compra e venda da força de trabalho, 

que se traduz nas diversas formas de remuneração e de salário. Logo, a narrativa que se 

desenvolverá neste capítulo corresponde a uma síntese que foi objeto de sua dissertação de 

mestrado e que se transformou no livro já mencionado (2014).  

 

6.2 O TRABALHO SUBORDINADO COMO OBJETO DO DIREITO DO TRABALHO. 

ENTRE OS SENTIDOS DA LIBERDADE E A IDEOLOGIA DA EXPLORAÇÃO  

 

Para a teoria jurídica trabalhista clássica, é no contrato individual de trabalho – no 

trabalho subordinado - onde se encontra uma das condições de sociabilidade da vida humana. 

Desta forma, a doutrina tradicional tem no trabalho subordinado - vendido, comprado e 

separado da vida - o centro de suas teorizações e da legimação dos seus institutos. Ao 

consultar os manuais isso é algo que fica, desde o princípio, bem claro.  

Maurício Godinho Delgado apresenta, em sua obra, o conceito de Direito do Trabalho 

da seguinte maneira: 

O Direito do Trabalho é ramo jurídico especializado, que regula certo tipo de 

relação laborativa na sociedade contemporânea. Seu estudo deve iniciar-se pela 

apresentação de suas características essenciais, permitindo ao analista uma imediata 

visualização de seus contornos próprios mais destacados (DELGADO, 2006, p.49). 

 

De forma semelhante é o pensamento de Juan M. Ramirez Martinez, Jesús Garcia 

Ortega e Tomás Sala Franco, quando ―O Direito do Trabalho se ocupa, em concreto, do 

trabalho que reúne as características de ser subordinado e por conta alheia, além de voluntário 

e retribuído‖ (MARTINEZ, 2008, p. 20). 

Esta premissa teórica fortaleceu-se de maneira tão hegemônica que ainda hoje é 

possível identificar afirmativas enaltecendo o trabalho subordinado como a essência e a 

própria razão de ser do Direito do Trabalho, apesar de haver, há muitos anos, uma corrente 

ainda minoritária do pensamento jurídico trabalhista que defende a ampliação do âmbito 

protetivo e, por consequência, do próprio Direito do Trabalho. 
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Apesar deste pesamento tradicional, desde a década de 80, Romita
10

 já identificava o 

ressurgimento de novas formas de trabalho inexoravelmente trazidas pelas mudanças no seio 

social. Mas, continua esta versão clássica. Ela aparece sustentada por um dos mais talentosos 

juslaboralistas brasileiros que é, sem dúvida, o professor mineiro Maurício Godinho Delgado. 

Embora respeitosamente discorde deste posicionamento, indaga: 

Qual a categoria central do Direito do Trabalho, a categoria sem a qual esse ramo 

jurídico não existiria? Obviamente, está se falando do trabalho subordinado, mais 

propriamente da relação empregatícia. O núcleo fundamental do Direito do 

Trabalho situa-se, sem dúvida, na relação empregatícia de trabalho, constituindo-se 

em torno dessa relação jurídica específica o universo de instituições, princípios e 

regras características a esse específico ramo jurídico (DELGADO, 2006, p. 84). 

É evidente a contradição que reside na essência dessa modalidade de relação de 

trabalho – subordinado – e está exatamente em estabelecer um paralelo entre trabalho/escravo 

e trabalho/servil e, entre estes e outra modalidade que passa a se chamar de trabalho 

livre/subordinado, entendendo-se como tal aquela surgida na idade moderna, industrial, 

capitalista. Contudo a doutrina dominante, não vai além e não consegue superar tal 

contradição. Ou, como o diria aludido autor: 

O trabalho empregatício (enquanto livre, mas subordinado) constitui, hoje, a 

relação jurídica mais importante e freqüente entre todas as relações de trabalho que 

se têm formado na sociedade capitalista. Essa generalidade socioeconômica do 

trabalho empregatício é, entretanto, como visto, um fenômeno sumamente recente: 

nos períodos anteriores ao século XIX predominava o trabalho não-livre, sob a 

forma servil ou, anteriormente, escrava. Naquele antigo e medieval quadro de 

predomínio da utilização escrava ou servil do trabalho, restava um exíguo espaço 

socioeconômico para a contratação de prestação de prestação de trabalho livre; em 

tal contexto, as normas e conceitos jurídicos referentes a tais infrequentes 

modalidades de utilização do trabalho livre eram, também, compativelmente 

escassas (DELGADO, 2006, p. 288). 

Assim, para a doutrina clássica, o trabalho vendido e comprado é, ao mesmo tempo e 

sob a mesma circunstância, livre e subordinado. Todavia essas duas posições não podem se 

completar ou se fundir, por serem absolutamente excludentes. 

                                                      
10

Arion Saião Romita, já prognosticara, no começo da década de 80 do século passado: ―hoje em dia ganha 

vulto, novamente, a idéia segundo a qual o Direito do Trabalho deve expandir-se para abranger  outras formas de 

relações de trabalho, que não sejam apena as de trabalho subordinado. As fronteiras do  próprio Direito do 

Trabalho se dilatam. Há realmente uma tendência, que é compreensível, no sentido de ampliar o campo de 

atuação de normas protecionistas, especialmente quando enfaixam medidas tendentes à melhoria da condição 

social dos trabalhadores, de resto, recomendação da própria Constituição Federal, art. 165‖. ROMITA, Arion 

Saião. Contrato Individual de Trabalho: formação e nota característica. In: GONÇALVES, Nair Lemos; 

ROMITA, Arion Saião (orgs). Curso de Direito do Trabalho. Homenagem a Evaristo de Moraes Filho. São 

Paulo: LTr, 1983. p.235. 
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Esta mesma doutrina, ao estabelecer essa diferença – trabalho escravo/servil e 

trabalho livre/subordinado - tratou de esconder o trabalho livre que existia antes dos modos 

de produção capitalista. É que esse modelo de sociedade precisava também comprar o 

trabalho executado livremente e submetê-lo aos ditames rígidos das fábricas. Assim, fora ele 

– o trabalho livre/subordinado – recepcionado pelo Direito do Trabalho como seu próprio 

objeto.
11

 

O questionamento sobre a ausência de liberdade nesse tipo de trabalho já vinha sendo 

realçado desde a primeira metade do século XIX e revelado como uma forma mais sofisticada 

de exploração. Os socialistas utópicos foram os primeiros a descrever as barbáries dessa 

maneira de exploração. Foi, em seguida, denunciada, pela doutrina anarquista e o socialismo 

científico. 

Mas, o que vinha a ser o trabalho livre, no contexto de uma concepção filosófica que 

se contrapunha à filosofia liberal? 

Para Marx (MARX e ENGELS, 1953), o escravo não poderia vender o trabalho ao seu 

possuidor, assim como o boi não vende o produto do seu trabalho ao camponês, já que ele 

mesmo era uma mercadoria que pode passar de um proprietário a outro. Já o servo vende 

apenas parte de sua força de trabalho. Não recebe ele salário do proprietário da terra, mas é o 

proprietário da terra que recebe dele o tributo.  

Sobre o ―trabalho livre‖, afirma Marx: 

O servo pertence à terra e entrega aos proprietários frutos da terra. O operário livre, 

pelo contrário, vende a si mesmo, pedaço a pedaço. Vende, ao correr do martelo, 

8,10,12,15 horas de sua vida, dia a dia, aos que oferecem mais, aos possuidores de 

matérias-primas, dos instrumentos de trabalho e dos meios de subsistência, isto é, 

aos capitalistas. O operário não pertence nem a um proprietário nem a terra, mas 8, 

10, 12, 15 horas de vida diária pertencentes a quem as compra. O operário abandona 

o capitalista ao qual se aluga, tão logo o queira, e o capitalista o despede quando lhe 

apraz, desde que dele não extrai mais nenhum lucro ou não obtenha o lucro 

almejado. Mas o operário, cujo único recurso é a venda da sua força de trabalho não 

pode abandonar toda a classe dos compradores, isto é, a classe capitalista, sem 

renunciar á vida. Não pertence a tal ou patrão, mas à classe capitalista, e cabe-lhe 

                                                      
11

Segundo o professor Everaldo Gaspar Lopes de Andrade, ―a filosofia utilitarista e o racionalismo instrumental 

a serviço da produção capitalista consolidaram a evangelização do trabalho abstrato. Instituíuram, pois, a 

supremacia desse trabalho em contraposição ao trabalho livre. Aquele, aparecendo como sinônimo de honradez; 

este, enquadrado como preguiça e passível de punição. Passou, no começo, a chamar de ‗livre‘ o trabalho 

abstrato, a partir da comparação entre trabalho escravo e o arrendamento; ou, entre as relações de trabalho 

subordinado e as relações escravocatas e servis‖.  
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encontrar quem lhe queira, isto é, tem de achar um comprador nessa classe burguesa 

(MARX e ENGELS, 1953, p. 63 - 64). 

Não é o objetivo deste capítulo, assumir posições diante dos confrontos ideológicos 

desencadeados a partir da primeira metade do século XIX. O que autora da presente tese 

pretende deixar evidenciado, como criticável na doutrina trabalhista clássica, é exatamente a 

defesa e a difusão de um discurso que aparece como uniforme e consensual, em que o 

trabalho livre/subordinado se revela com uma grande conquista frente ao trabalho 

escravo/servil. Pretende ainda afirmar que, por trás dessa aparente neutralidade, os 

juslaboralistas assumem deliberadamente uma de suas correntes do pensamento liberal de 

ontem e de hoje.
12

 

Os estudiosos da década de 60 do século passado apontam para a mesma direção, isto 

é, adotam a postura crítica.
13

 É importante reafirmar que este perfil não é patrimônio 

exclusivo da versão marxiana sobre o trabalho
14

. Mesmo no contexto do Direito do Trabalho, 

vários juristas vêm questionando essa linha de pesquisa que se vincula àquele marco 

teórico,
15

 de tal forma que a obsolescência do trabalho subordinado, enquanto objeto do 

Direito do Trabalho, é irrefutável. Faz-se aqui esta afirmação centrada numa visão 

                                                      
12

Na obra A Subordinação no Direito do Trabalho, a autora desta tese já havia feito tal afirmação, quando tratou , 

no capítulo 2, sobre os dilemas contemporâneos sobre a configuração do contrato de trabalho. Conferir em: 

D‘ANGELO, Isabele Bandeira de Moraes. A Subordinação no Direito do Trabalho – Para Ampliar os Cânones 

da Proteção a Partir da Economia Social e Solidária. São Paulo: Ltr, 2014, p. 37. 

13
Richard Barbrook, citando Michel Foucault e a propósito do panóptico – uma prisão que existia no final do 

século XVIII, construída para manter prisioneiros sob constante vigilância -, afirma que, em sua obra Vigiar e 

Punir, essa prisão aparece como pioneira ―no modelo disciplinar que mais tarde foi usado para controlar os 

trabalhadores das fábricas e escritórios do fordismo. Ver: BARBROOK, Richard. Futuros Imaginários. São 

Paulo: Peirópolis, 2009. p.104.  

14
As décadas de sessenta e setenta do século passado tornam-se um marco fundamental nas pesquisas 

acadêmicas, sobretudo, para desvendar o despotismo das fábricas. Aí surgem, na década de 60, uma obra depois 

traduziada para o português, com o título: FRIEDMANN, Georges. O Trabalho em Migalhas. São Paulo: 

Editora Perspectiva, 1972. Na década seguinte e também traduzida para o português: GORZ, André. Crítica da 

Divisão do Trabalho. São Paulo: Martins Fontes, 1996. Partindo do conceito de solidariedade orgânica 

desenvolvida por Durkheim admite que ―todas as formas de divisão social do trabalho que não engendre a 

solidariedade serão consideradas patológicas‖ (p. 114). Para André Gorz, ―o despotismo de fábrica é tão velho 

quanto o próprio capitalismo industrial. As técnicas de produção e a organização do trabalho que elas impõem 

sempre tiveram um duplo objetivo: tornar o trabalho o mais produtivo possível para o capitalista e, com essa 

finalidade, impor ao operário o rendimento máximo através da combinação dos meios de produção e das 

exigências objetivas de sua execução‖ (ibidem, p. 81).    

15
O professor Everaldo Gaspar Lopes de Andrade, abre uma secção, no capítulo 6, intitulado ―O Sinal de Alarme 

e a Nova Doutrina‖ para expressar a reação dos juristas contra a teoria e a doutrina tradicionais. Ver: 

ANDRADE, Everaldo Gaspar Lopes de Andrade. Princípios de Direito do Trabalho: Fundamentos teórico-

filosóficos. São Paulo: LTr, 2008. p. 128-131. 
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epistemológica contemporânea e baseada em duas evidências: as evidências empíricas e as 

evidências analíticas. 

Assim é possível respaldar outros fundamentos teóricos, no sentido de privilegiar uma 

concepção ontológica do trabalho humano dissociado do trabalho sofrimento que e servirá 

também para desqualificar o pseudo-discurso centrado na idéia de um trabalho livre e ao 

mesmo tempo subordinado, bem como para desvendar o aparente equilíbrio entre as partes 

contratantes – empregado e empregador –, por meio de uma nova compreensão acerca do 

poder disciplinar e da subordinação jurídica. 

A partir dessa pauta hermenêutica, a autora desta tese foi capaz de apresentar, na 

oportunidade de defender a sua dissertação que, como já foi dito, transformou-se em livro, 

alternativas de trabalho e rendas dissociados da tradição trabalhista recepcionada pelo Direito 

do Trabalho clássico. 

 

6.3 UMA ANÁLISE EPISTEMOLÓGICA SOBRE O OBJETO DO DIREITO DO 

TRABALHO 

 

As evidências empíricas que serão adiante descritas serão capazes, pode-se constar 

que as definições do Direito do Trabalho – ressalvados os diferentes estilos e formas de 

composição das mesmas – têm, em sua grande maioria, o mesmo formato. Esse ramo do 

conhecimento jurídico aparece como um conjunto de normas e princípios destinados à 

proteção do trabalho dependente, subordinado ou por conta alheia. Assim, o objeto do direito 

do trabalho, para a doutrina clássica, continua sendo essa modalidade de trabalho. Do ponto 

de vista da teoria do conhecimento, é preciso reconhecer, inicialmente, que ele é a priori ou 

pressuposto do Direito do Trabalho, já que toda ciência se apropria do seu objeto. Como já 

ficou evidenciado, o seu objeto é, para essa doutrina clássica, o trabalho subordinado. 

Problematizar e refutar esse objeto passou a ser a preocupação inicial daquele estudo e aqui 

também se torna importante fazê-lo, por meio de duas evidências: uma, de natureza empírica; 

outra, de natureza analítica 
16

. 

                                                      
16

Essa reviravolta epistemológica vem sendo desencadeada, sobretudo, no Programa de Pós-graduação da 

Faculdade de Direito do Recife. Dentre as obras selecionadas se pode destacar: ANDRADE, Everaldo Gaspar 

Lopes de. Direito do Trabalho e Pós-modernidade: Fundamentos para uma Teoria Geral e Princípios de Direito 

do Trabalho. Fundamentos teórico-filosóficos. São Paulo: LTr, 2008. Sob a orientação do aludido professor e 
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Sem penetrar ainda no aspecto ontológico do problema, poder-se-ia justificar essa 

modalidade de trabalho como o centro das teorizações desse ramo do direito, na medida em 

que a maioria da população economicamente ativa encontrava-se prestando serviços de 

natureza subordinada. Por isso, o Estado do Bem-estar constituiu um modelo de sociedade 

pautado no tempo previsível e de larga duração. As estatísticas sinalizavam certa harmonia na 

dinâmica societária, a partir daquilo que os economistas costumavam chamar de Pleno 

Emprego. Estado do Bem-Estar Social e Pleno Emprego passaram a ditar, sobretudo a partir 

da Segunda Guerra Mundial, as relações políticas, econômicas e sociais do mundo moderno e 

que já vinham sendo forjadas nas primeiras décadas do Século XX, com a chamada Era 

Fordista. 

O Direito do Trabalho fortaleceu-se e se impôs como ramo fundamental do 

conhecimento jurídico a partir de produção de normas jurídicas que respeitavam o seu 

princípio nuclear – o princípio da proteção – e de outros dele derivados, em que prevalecia o 

emprego de larga duração e um sistema de previdência e de seguridade social mantidos por 

meio das contribuições dos sujeitos dessa mesma relação jurídica – empregado e empregador. 

Nesse contexto, a Organização Internacional do Trabalho assumiu um relevante papel 

na construção de regras universalmente aceitas pelos sistemas jurídicos dos países membros 

dessa instituição, através das inúmeras Convenções e na produção de uma vasta literatura que 

legou ao mundo acadêmico uma notável contribuição ao desenvolvimento dos sistemas 

jurídicos voltados para a proteção do trabalho subordinado. 

Acontece que a ciência não é estática, mas dinâmica e um enunciado científico se 

mantém e se fortalece quando é sempre confirmado. Mas, sendo ele refutado, desaparece. Por 

isso, não vive ou sobrevive a partir de dogmas. Em termos de teoria crítica, não há também 

neutralidade na conduta do cientista e nem na elaboração de um conteúdo de caráter 

científico, conforme se verá mais adiante, quando forem apresentados os argumentos que 

                                                                                                                                                                      
outros que compõem o corpo docente daquela programa, várias dissertações e teses foram aprovadas e que 

seguem essa mesma linha de pesquisas, tais como: BERNARDES, Maria Clara. Livre Circulação dos 

Trabalhadores no Âmbto da União Europeia e do Mercosul. Recife: Editora da UFPE, 2015. LIRA, Fenanda 

Berreto. A Greve e os Novos Movimentos Sociais. São Paulo: LTr, 2009; ESTEVES, Juliana Teixeira. O direito 

da seguridade social e da previdência social – a renda universal garantida, a taxação dos fluxos 

financeiros internacionais e a nova proteção social. Recife: Editora UFPE, 2015; SOARES FILHO, José. 

Sociedade Pós-industrial: Os impactos da globalização na sociedade, no trabalho, na economia e no Estado. 

Curitiba: Juruá, 2007. 
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problematizam e refutam essa modalidade de trabalho como objeto desse campo do 

conhecimento jurídico. 

 

6.4 AS EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS PARA REFUTAÇÃO DO TRABALHO 

SUBORDINADO COMO OBJETO DO DIREITO DO TRABALHO 

 

Uma das variáveis para confirmação/refutação de uma teoria é a evidência empírica. 

No caso em apreço, para saber se o Pleno Emprego e a centralidade do trabalho subordinado 

continuam sendo o fundamento da sociabilidade e o pressuposto da teoria jurídico-trabalhista. 

A década de 90 do século passado é emblemática, no sentido de inverter os dados 

estatísticos sobre o trabalho de larga duração. A inserção maciça das novas tecnologias 

começa a provocar uma verdadeira metamorfose do mundo do trabalho. As novas teorias 

organizacionais apresentam formas mais sofisticadas para a administração e a gestão 

empresariais consubstanciadas naquilo que os economistas e administradores de empresas 

passaram a chamar de reestruturação produtiva. 

Afirma Ricardo Antunes (2006) que, no período de 1982 a 1988, deu-se, na França, 

uma redução de 501.000 empregos por tempo completo, e houve um aumento de 111.000 de 

empregos em tempo parcial; já na França, Alemanha, Estados Unidos e Inglaterra 

aproximadamente 35% a 50% da população ativa encontravam-se desempregada ou 

desenvolvendo trabalhos precários, parciais. 

A propósito, o diagnóstico apresentado pelo Prof. Everaldo Gaspar Lopes de Andrade 

(1995, p. 26), em 1995, fazendo referência ao quadro do desemprego dos países da OCDE, 

constituídos pela Áustria, Bélgica, Canadá, Dinamarca, França, Alemanha, Grécia, Islândia 

Irlanda, Itália, Luxemburgo, Holanda, Noruega, Portugal, Suécia, Espanha, Suíça, Turquia, 

Reino Unido, Estados Unidos, Japão, Finlândia, Austrália e Nova Zelândia, pesquisados em 

1994, apresentava os seguintes números. 

Tabela 2.1: Número de Desempregados (em milhões) 

 81/90 91 92 93 94 

ALEMANHA 
2,1 2,6 3,0 3,9 4,4 

Estados Unidos 8,2 8,4 9,4 8,9 8,4 
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JAPÃO 
1,5 1,4 1,4 1,7 1,8 

Outras potências 

Europeias 

7,4 7,4 7,9 8,3 8,6 

Países mais ricos 

do mundo 

20,3 21,2 23,3 24,4 24,7 

Pequenos países 

da Europa 

7,1 7,2 8,1 9,6 10,0 

TOTAL DA 

OCDE 

28,1 29,4 32,5 35,1 35,7 

Fonte: ANDRADE, Everaldo Gaspar Lopes de Andrade. Direito do trabalho: Ensaios filosóficos, 

vol. 2. São Paulo: LTr, 1995. 

 

Tabela 2.2: Taxa de Desemprego (% população ativa) 

 

 81/90 91 92 93 94 

ALEMANHA 
7,1 6,7 7,7 10,1 11,3 

Estados Unidos 7,1 6,7 7,4 7,0 6,5 

JAPÃO 
2,5 2,1 2,2 2,5 2,6 

Outras potências 

Européias 

9,8 9,5 10,3 10,9 11,1 

Pequenos países 

da Europa 

10,0 9,6 12,6 12,5 12,9 

TOTAL DA 

OCDE 

7,5 7,2 7,9 8,5 8,6 

Fonte: ANDRADE, Everaldo Gaspar Lopes de Andrade. Direito do trabalho: Ensaios filosóficos, 

vol. 2. São Paulo: LTr, 1995. 

De acordo com recente pesquisa realizada pela OIT – Organização Internacional do 

Trabalho, chamada World Employmentand Social Outlook - Trends 2015,a economia mundial 

continua a se expandir a taxas bem menores que antes da crise global e não tem sido capaz de 

fechar os hiatos sociais e no emprego que surgiram a partir daí. Segundo o estudo, o 

crescimento continua frágil devido, entre outros fatores, à falta de demanda agregada, 

crescimento da desigualdade, queda do crescimento da força de trabalho e estagnação na zona 

do Euro. 

 Estimativas dão conta de que, se fosse seguida a tendência pré-crise, seriam 61 

milhões de empregos a mais em 2014. O emprego global cresceu a uma média de 1,7% ao ano 

entre 1991 e 2007, mas somente 1,2% de 2007 a 2014 e, em 2014, a taxa de desemprego 
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global atingiu 5,9%, tendo caído significativamente nos Estados Unidos, Reino Unido e em 

menor escala em outros países da União Europeia (a previsão é de alguma melhora nessa 

região). Na América Latina e Caribe, diversos países têm sofrido aumento do desemprego, 

contrastando com as taxas altas de criação de emprego anteriores. Seguindo a tendência atual, 

o desemprego global continuará a crescer com a expansão da força de trabalho. 

Essa escassez de empregos também se reflete em participações mais baixas no 

mercado de trabalho da população em idade ativa: a participação da força de trabalho hoje 

ainda é 0,7% mais baixa que em 2007. As tendências de longo prazo mostram uma redução 

ainda maior até 2030.  

O crescimento global dos salários também não recuperou seus níveis pré-crise, tendo 

inclusive declinado em países como a Grécia, Espanha e Reino Unido. A combinação de 

baixo crescimento do emprego e dos salários contribuiu ainda para diminuir a participação 

dos salários em muitos países e para aumentar a desigualdade. Assim, em nível mundial, as 

perspectivas para o emprego para 2015 e anos vindouros, segundo o relatório, não são 

promissoras. A economia mundial continua a se expandir a taxas bem menores que antes da 

crise global e não tem sido capaz de fechar os hiatos sociais e no emprego que surgiram a 

partir daí, segundo relatório da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Sobre o 

assunto, segue abaixo o mapa das estimativas e projeções de desemprego no mundo elaborado 

por pesquisa realizada pela Organização Internacional do Trabalho – OIT, contante do 

(ANEXO 1) do texto. 
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Fonte: ILO. Trends Econometric Models, 2014. 

 

6.5 O SISTEMA TRIBUTÁRIO E A DESIGUALDADE DE RENDA NO PAÍS. O 

DESMONTE DAS RELAÇÕES DE TRABALHO. A ADMINISTRAÇÃO FLEXÍVEL E A 

REENGENHARIA 

 

No que se refere à experiência brasileira, é possível registrar que ―o seu sistema 

tributário beneficia os mais ricos – e isso ajuda a perpetuar a desigualdade no país.‖ A 

afirmação é do economista Rodrigo Octávio Orair, coautor de um estudo do Centro 

Internacional de Políticas para o Crescimento Inclusivo (IPC-IG) da Organização das Nações 

Unidas (ONU), publicado em fevereiro de 2016. 

Com base em dados da declaração de imposto de renda disponibilizados pela Receita 

Federal a partir de 2015, o estudo ―Tributação e distribuição da renda no Brasil‖ chegou a um 

nível de detalhamento sem precedentes sobre a desigualdade no país. De acordo com o 

estudo, 10% da população concentram 52% da renda. Um por cento responde por 23,5%. E 

0,05%, por 8,5% de toda a renda. Esses últimos são apenas 71 mil pessoas, uma população 

equivalente à do bairro de Moema, em São Paulo. Cada um recebeu, em média, uma renda de 

R$ 4,1 milhões em 2013. 

O gráfico abaixo compara a concentração de renda do Brasil, em relação a alguns 

outros países com dados disponíveis. Cada cor de barra representa um país, e cada barra, o 

percentual de renda concentrado. Sob cada grupo de barras está indicado um percentual da 

população, do 1% ao 0,05% mais rico. Em todos os casos, a concentração brasileira é 

consideravelmente maior: 

Grafico 2: Quanto os mais ricos concentram de renda (em %) 
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No tocante a Regressividade dos Impostos, o estudo defende que um dos principais 

motivos pelos quais a renda é concentrada é a baixa progressividade dos impostos no país. Os 

autores calculam que a alíquota efetiva média paga pelos 0,05% mais ricos chega a apenas 

7%, enquanto a média nos estratos intermediários dos declarantes do imposto de renda chega 

a 12%. 

Uma estrutura tributária é dita progressiva quando aqueles que recebem mais renda 

arcam com mais impostos. Quanto mais progressivo o sistema tributário, maior, 

relativamente, a cobrança sobre os mais ricos. Quanto mais regressivo, maior a carga sobre os 

mais pobres. 

Segundo o estudo, as principais limitações à progressividade dos impostos no Brasil 

estão ligadas à forma como são tributadas as rendas do capital. Enquanto a taxação das rendas 

do trabalho ocorre de forma progressiva, de acordo com tabela de alíquotas crescentes para 

faixas de renda mais altas, algumas mudanças introduzidas em 1995 reduziram o nível de 

tributos sobre as rendas do capital. 

Os dividendos distribuídos a acionistas de empresas, que antes eram tributados em 

15% na pessoa física, passaram a não ser taxados. Ou seja, quando alguém recebe sua parcela 

de lucro como acionista de uma empresa no Brasil, não precisa pagar impostos sobre o valor. 
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Isso não quer dizer que o lucro fique sem nenhuma tributação. Trinta e quatro por cento de 

impostos são cobrados sobre o lucro das empresas no Brasil, o que reduz a renda dos 

acionistas. A mudança apenas concentra a cobrança no momento em que o lucro ainda está 

com a companhia, antes de o dinheiro ser transferido para o acionista. 

Dos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento (OCDE), apenas a 

Estônia tem dividendos totalmente isentos de imposto de renda. A organização reúne 34 

países que adotam a democracia representativa e o livre mercado e que, em geral, tem 

elevado poder aquisitivo. 

Os juros sobre capital próprio (JSCP) são uma forma alternativa de a empresa 

distribuir lucro a seus acionistas. Em vez de ratear os ganhos por meio de dividendos, a 

empresa distribui JSCP aos acionistas e contabiliza esse valor como se fosse um gasto. Nesse 

caso, a tributação fica a cargo do acionista (pessoa física), que paga sobre os JSCP recebidos 

um imposto de 15%. E o lucro contabilizado pela empresa fica menor, o que reduz o imposto 

a ser pago por ela antes da distribuição de dividendos. 

A cobrança de impostos sobre os lucros pode, portanto, recair sobre a empresa ou 

sobre o acionista pessoa física. A introdução dessas duas alterações, em 1995, reduziu a 

tributação total sobre o lucro distribuído aos acionistas. Em simulação feita no estudo, os 

impostos totais efetivamente cobrados sobre o lucro caem de 43,9% para 28,1% após as 

mudanças (os autores assumem que 30% do lucro é repassado aos acionistas via JSCP). 

Além disso, os autores argumentam que esta é a situação que prevalece entre as 

grandes empresas. Nas empresas de médio e pequeno portes, os níveis de tributação do lucro 

são ainda mais baixos, chegando a, no máximo, 10,88% do faturamento. 

Mesmo quando a empresa não distribui JSCP, o máximo de impostos totais cobrados 

sobre lucros, somando a parcela das empresas e dos acionistas, é de 34% no Brasil hoje. 

Valor que fica abaixo daquele aplicado em muitos outros países. 

Quanto os países da OCDE cobram em impostos sobre o lucro? 

França – 64,4% 

Finlândia – 64% 

Estados Unidos – 57,6% 
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Irlanda – 57,1% 

Dinamarca – 55,2% 

Brasil – 34%* 

Grécia – 33,4% 

Nova Zelândia – 33% 

Hungria – 32% 

República Tcheca – 31,2% 

Eslováquia – 22% 

Estônia – 20% 

*O Brasil não integra a OCDE. A alíquota de 34% levada em consideração se refere a 

casos em que não há nenhum desconto de impostos. 

Logo, trata-se de isenção que contribui para concentrar renda e nos seguintes termos: 

A menor taxação das rendas do capital beneficia aqueles que são donos de ações. 

Lucros e dividendos foram, em 2013, distribuídos a 2,1 milhões de pessoas, apenas 7,9% dos 

declarantes, com maior presença de pessoas do topo da pirâmide de renda. Entre os 

declarantes com rendimentos superiores a R$ 1,3 milhão por ano, 72% recebem lucros e 

dividendos. A redução dos impostos sobre a renda do capital (na forma de dividendos e 

JSCP), que é menos tributada do que o salário de muitos dos que ocupam as parcelas menos 

favorecidas, gera regressividade na estrutura tributária. Dois terços dos rendimentos dos 

0,05% mais ricos do país são isentos de qualquer incidência tributária, segundo o estudo, 

proporção superior a qualquer outra faixa de renda. 

O trabalho também ressalta que a distribuição de lucros e dividendos para acionistas 

aumentou entre 2007 e 2013 em um ritmo 41% superior ao do PIB. Em 2007, R$ 149 bilhões 

foram distribuídos como lucros e dividendos. Já, em 2013, foram R$ 287 bilhões. 

Em entrevista à BBC, o argentino Facundo Alvaredo, que integra a equipe do 

economista francês Thomas Piketty (2014), autor do livro O Capital no Século XXI, que 

pesquisa desigualdade mundialmente, afirmou: ―É importante ressaltar que algum grau de 
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desigualdade é importante para gerar incentivos (econômicos). O ponto aqui é que os 

incentivos não parecem exigir níveis tão altos de desigualdade como os observados em 

muitos países em desenvolvimento, incluindo o Brasil‖. 

As pessoas mais ricas do país, que ganham mensalmente mais de 160 salários 

mínimos, pagam muito pouco imposto de renda. Os dados divulgados no mês passado pela 

Receita Federal, em sua página da internet, mostram que esse grupo de cidadãos paga ao leão 

apenas 6,51% de sua renda total.  

Isto ocorre porque 65,8% da renda total (quase dois terços) são rendimentos 

considerados isentos e não tributáveis pela legislação brasileira do Imposto de Renda (IR), 

como é o caso dos lucros e dividendos, por exemplo. Esse grupo de contribuintes é muito 

pequeno: são apenas 71.440 pessoas, que representam 0,3% do total de contribuintes do IR. 

Os rendimentos desses 71.440 cidadãos atingiram R$ 297,93 bilhões em 2013 - o que 

dá uma renda per capita de R$ 4,170 milhões por ano. Isto significa que eles foram 

responsáveis por 14% de toda a renda declarada pelos contribuintes ao fisco. Só para lembrar, 

26.494.416 pessoas apresentaram declaração de imposto de renda naquele ano.  

Essas pessoas que ganham mais de 160 salários mínimos por mês tinham, em 2013, 

um patrimônio líquido de R$ 1,2 trilhão. Se o valor for dividido pelo número desses 

contribuintes, o patrimônio líquido médio individual é de R$ 16,88 milhões. O patrimônio 

líquido é a diferença entre os bens e direitos declarados ao leão menos as dívidas e ônus. 

O impressionante é que o patrimônio líquido desse pequeno grupo de cidadãos 

correspondia a 22,7% de toda a riqueza em bens e ativos financeiros declarados ao fisco por 

todos os contribuintes brasileiros em 2013. 

Enquanto isso, o novo cenário do trabalho passará a experimentar as chamadas 

administrações flexíveis e a reengenharia – enxugamento de custos, cortes radicais da mão-

de-obra.
17

 Nos dias atuais, nenhum setor do trabalho está distante do fantasma do 

desemprego, do trabalho temporário, da precarização e terceirização. 

                                                      
17

A partir das aulas e das pesquisas dirigidas pelo Professor Everaldo Gaspar Lopes de Andrade foi possível 

constatar a fragilidade da produção literária sobre o tema flexibilização produzida pela comunidade jurídica. É 

que ela aparece quase sempre como causa e não como conseqüência dos modelos de administração científica ou 

como se não estivesse vinculada a evolução da chamada administração científica. Flexibilização e 

desregulamentação que legitimam a terceirização, para os estudos que foram desenvolvidos no Programa de Pós-

graduação da Faculdade de Direito do Recife, retratam uma sofisticada evolução do capitalismo e engendra uma 
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No entender de István Mészáros: ―Na verdade o ‗trabalho temporário‘ é chamado, em 

algumas línguas, de ‗precarização‘, apesar de, na maioria dos casos, seu significado ser 

tendenciosamente deturpado como ‗emprego flexível‘‖ (MÉSZÁROS, 2006, p. 27). 

Esta constataçõ, no contexto do trabalho subordinado, era a referência da vida e da 

sociabilidade. Até finais do século XIX ele se encontrava concentrado no setor agrícola 

(primeiro setor). No apogeu do industrialismo – começo de século XX até a década se 

setenta, no segundo setor (indústria e comércio). No ocaso desse período, a maioria da 

população economicamente ativa estava no terceiro setor (serviços). Como todos esses 

setores foram atingidos pelas novas tecnologias, não existe outro setor para substituí-los. Daí 

falar-se, em termos de macroeconomia, em desemprego estrutural. Pior: desemprego 

estrutural convivendo com subemprego e sub-proletarização. Esse é o quadro irreversível.
18

 

 

6.6 AS EVIDÊNCIAS ANALÍTICAS PARA A REFUTAÇÃO DO TRABALHO 

SUBORDINADO COMO OBJETO DO DIREITO DO TRABALHO 

 

Passa-se agora, a descrever os textos que serviram de base para respaldar as 

evidências analíticas dirigidas à refutação do trabalho subordinado como objeto do Direito do 

Trabalho. 

Apresenta Ricardo Antunes as evidências empíricas, presentes em várias pesquisas 

segundo as quais houve uma metamorfose sem precedentes no mundo do trabalho, nas 

últimas décadas. Para ele, trata-se de um processo de desproletarização do trabalho industrial 

fabril, que provoca simultaneamente uma diminuição da classe operária tradicional e uma 

                                                                                                                                                                      
produção acadêmica a serviço dessa mesma produção capitalista. Uma nova forma de gestão, para se adaptar às 

novas exigências de um mercado cada vez  mais competitivo e global. A propósito, consultar a obra: DRUCK, 

Graça; FRANCO, Tânia. A Perda da Razão Social do Trabalho: Terceirização e precarização. São Paulo: 

Boitempo, 2007. 

18
O estudo apresenta, no ANEXO I, o quadro atual do desemprego no mundo, com uma previsão desoladora para 

o ano de 2010. A propósito, eis o que diz o Relatório Mundial sobre o Emprego, elaborado pela OIT: ―O 

Relatório de 2010 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Tendências Mundiais de Emprego, 

refere que o número de pessoas sem emprego no mundo atingiu quase 212 milhões em 2009, com um aumento 

sem precedentes de 34 milhões comparativamente a 2007, nas vésperas da crise global. Com base em previsões 

do FMI, a OIT calcula que o desemprego em nível mundial vai permanecer elevado em 2010. A OIT apresentou 

recentemente um Relatório sobre o estado atual da crise mundial do emprego que examina o estado atual dos 

mercados de trabalho no mundo neste período de crise econômica, e analisa as repercussões econômicas e 

sociais de um eventual abandono dos planos de relançamento e das medidas de apoio ao emprego.‖ Fonte: 

http://www.ilo.org. 

http://www.ilo.org/


97 

 

significativa subproletarização do trabalho. Fenômenos decorrentes de formas diversas de 

trabalho parcial, precário, terceirizdo, subcontratado, vinculado a economia informal, ao setor 

serviços, dentre outros. Para ele, existe uma ―heterogenização, complexificação e 

fragmentação do trabalho‖ e ―múltiplo processo que envolve a desproletarização da classe-

que-vive-do-trabalho e uma subproletarização do trabalho, convivendo, ambas, com o 

desemprego estrutural‖ (ANTUNES, 2006, p. 209-211). 

Ao enfrentar esse dilema, desemprego estrutural e o que se costumava chamar de 

―exército de reserva‖, Bauman desmonta os discursos dos economistas neoliberais e dos 

políticos: 

Os desempregados eram o exército de reserva da mão-de-obra. Temporariamente 

sem emprego por motivo de saúde, enfermidade ou dificuldades econômicas 

correntes, eles deviam ser preparados para reassumir o emprego, quando aptos – e 

prepará-los era, então, de um modo geral, a tarefa reconhecida e a incumbência 

explícita ou tácita dos poderes públicos. Já não acontece assim. Exceto nos 

nostálgicos e cada vez mais demagógicos textos de propaganda eleitoral, os sem 

emprego deixaram de ser um exército de reserva da mão-de-obra (BAUMAN, 

1998, p. 50). 

 

Por outro lado, Kurz anuncia: 

 

Não nos enganemos a nós mesmos! Os seres humanos, postos sob a tutela do 

mercado e do Estado, que gritam ferozmente, porém em vão, por ‗emprego‘, estão 

presos à lógica antonomia do dinheiro, como o enforcado está preso à corda... 

Precisa-se, inevitavelmente, de uma ruptura profunda de princípios. Para isso poder 

acontecer, os homens precisam recuperar o controle sobre a sua própria vida, 

desdobrar atividades autônomas, ultrapassando o trabalho assalariado e superar sua 

dependência total de ‗empregos‘ da economia de mercado. Não sobra mais muito 

tempo para a minoria pensante dos sindicatos, entre os executivos e na política 

(KURZ, 1997, p. 374-375). 

 

Para Viviane Forrester: 

 

Não se sabe se é cômico ou sinistro, por ocasião de uma perpétua, irremovível e 

crescente penúria de empregos, impor a cada um dos milhões de desempregados – 

e isso a cada dia útil de cada semana, de cada mês, de cada ano – a procura (efetiva 

e permanente) desse trabalho que não existe. Obrigá-lo a passar horas, meses e, às 
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vezes, anos se oferecendo todo o dia, toda semana, todo mês, todo ano, em vão, 

barrado previamente pelas estatísticas (FORRESTER, 1997, p. 14). 

 

O cientista político norte-americano, Marshall Berman (2001) lembra que: 

 

A moderna classe trabalhadora se desenvolveu [...] uma classe de trabalhadores que 

só sobrevivem, quando encontram trabalho, e só encontram trabalho, quando suas 

atividades ampliam o capital. Esses trabalhadores que têm de vender-se pouco a 

pouco são uma mercadoria, como qualquer outro artigo do comércio, estão 

permanentemente expostos a todas as vicissitudes da concorrência, a todas as 

flutuações do mercado (BERMAN, 2001, p.287). 

 

Em resumo: 

O fator crucial para pertencer a essa classe não é trabalhar numa fábrica nem 

trabalhar com as mãos, tampouco ser pobre. Tudo isso pode mudar junto com as 

flutuações dos estoques, das demandas, da tecnologia e da política. A condição 

crucial é a necessidade de vender o seu trabalho para o capital poder sobreviver, a 

necessidade de mudar sua personalidade para pô-la à venda – de se olhar no 

espelho e perguntar ‗O que eu tenho que posso vender‘? E a permanente tensão e 

pavor de que, mesmo estando bem de vida hoje, você possa não encontrar ninguém 

que queira comprar o que você tem ou o que você é amanhã, de que o mercado 

mutável possa declará-lo (como já declarou muita gente) imprestável, de que venha 

a se perceber física ou metafisicamente sem teto e a mercê do frio (BERMAN, 

2001, p. 287). 

 

Para enriquecer ainda mais a literatura utilizada, é possível acrescentar ainda outros 

pesquisadores que se debruçaram na análise do trabalho humano subordinado – na sua 

fragmentação e desconstrução – e que foram objeto de pesquisa naquela dissertação 
19

. 

                                                      
19

SOUZA, Antônio Abreu; NETO, Enéas de Araújo Arrais, FELIZANDO, Jean Mari; CARDOZO, Maria José 

Pires; BEZERRA, Tania Serra Azul Machado (orgs). Trabalho, Capital Mundial e Formação dos 

Trabalhadores. Fortaleza: Editora Senac; Edições UFC, 2008; GAULEJAC, Vincent. A Gestão como Doença 

Social: Ideologia, poder gerencial e fragmentação social. Aparecida, SP: Idéias e Letras; 2007; MATIAS, Maria 

Cristina Moreno; ABID, José Antônio Damásio. Sociedade em Transformação: Estudo das relações entre 

trabalho, saúde e subjetividade. Londrina: EDUEL, 2007. 
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6.7 AS VERSÕES DA DOUTRINA JURÍDICO-TRABALHISTA CRÍTICA 

 

O professor Everaldo Gaspar Lopes de Andrade costumava retratar em suas aulas, o 

saudosismo de caráter obreirista que envolve a doutrina trabalhista, para tentar defender o 

trabalho subordinado como objeto do Direito do Trabalho. Ressaltava ele que esse dilema 

poderia ser justificado, em face da notável e extraordinária transformação tecnológica que 

envolveu o mundo do trabalho. Mas, hoje, essa ambiguidade é absolutamente equivocada, na 

medida em que vários juristas, sincronizados com essas rupturas, cuidaram de expressar as 

suas posições. 

Refere-se à obra editada, há mais de vinte anos e escrita por Manoel Alonso Olea, que 

resultava de uma conferência pronunciada em meados de 1982 e que tinha, como título: O 

trabalho como Bem Escasso. O jurista espanhol havia previsto, há cerca de trinta anos, e a 

reproduziu nos seguintes termos: ―estava mais do que pressagiando os fenômenos que quis 

compendiar debaixo da expressão O trabalho como bem escasso e que hoje, treze anos 

depois, são uma realidade imponente sem a qual não são explicáveis os problemas sociais do 

nosso tempo‖ (OLEA, 1995, p.9). 

Os prognósticos do então cadetrático da Universidade de Deusto, professor Zorrilla 

Ruíz, para quem  a cultura da flexibilidade surgiu em contraposição à ―inamovibilidade 

funcional, a inamovibilidade geográfica e o direito absoluto ao posto de trabalho‖ refletia o 

ótimo “das conquistas dos sindicatos” no curso das reivindicações e da oferta do seu projeto 

histórico para a sociedade ocidental‖ (RUIZ, 1993, p.234). Em 1993, dizia ele que se vivi, 

―com precisão dramática, o que o saber econômico denomina de encruzilhada diabólica‖ 

(RUIZ, 1993, p.234, p. 253). 

Aparece ainda, na aludida obra do autor alagoano, as impressões da autora  

portuguesa Maria Regina Gomes Redinha (1995), que estabelece um paralelo entre a 

estabilidade e a fragmentação  do mercado de trabalho. A partir da relação de trabalho 

fordista, passa pelas propostas flexibilizadoras, para chegar  aquilo que passou a considerar 

como poliformia da relação laboral – trabalho a tempo parcial, partilha de emprego, trabalho 

intermitente,  precariedade do emprego,  rarefacção do Direito do Trabalho e o ―fim do 

caráter unitário e homogéneo do Direito do Trabalho‖ (REDINHA, 1995, p. 76). 

Em resumo: 
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a contundência das modificações que forjaram uma nova organização do trabalho 

deixa advinhar, o Direito do Trabalho vive também ele a sua época de 

indetermanência - neologismo adoptado para caracterizar a época de 

indeterminação na imanência que vivemos – aquele momento agónico em que o 

presente é ‗apenas passado de um futuro a chegar‘ e o espaço se abre ao niilismo 

conformado ou à nostalgia da segurança perdida (REDINHA, 1995, p. 73). 

 

Outro aspecto interessante é o registro de Jean-Claude Javillier, ao parafrasear García 

Marquez: ―Assim, portanto, em certos sistemas de relações profissionais (mais que em 

outros, sem dúvida), o Direito do Trabalho poderia ser resumido como a crônica de uma 

morte anunciada, aquela do contrato de trabalho‖ (JAVILLIER, 1998, p.179). Por fim, dentre 

as citações ali assinadas, vale a pena descrever aquela grafada por Umberto Romagnoli: 

 

Agora, ao contrário, se trabalho longe da empresa, em lugares onde, antes do vídeo 

e do personal computer, ‗estavam as máquinas de tecer e de costura. [...] A verdade 

é que, desmassificando, deslocalizando, e desarticulando as estruturas produtivas 

num mercado globalizado, o progresso tecnológico favorece a difusão de formas de 

desenvolvimento das atividades de trabalho distantes anos-luz daquelas sobre as 

quais foi historicamente modelada a figura do contrato de trabalho subordinado 

(ROMAGNOLI,1998, p. 226). 

 

A partir de uma leitura atenta, sobretudo dos manuais de Direito do Trabalho, pode-se 

vislumbrar as observações da maioria dos autores ao quadro atual de mudanças e de rupturas, 

em termos de relações de trabalho. Mas, quando tratam de desenhar os fundamentos desse 

ramo do conhecimento jurídico, voltam-se para versão tradicional. Uma ambivalência que 

deve ser exposta, em nome da evolução do Direito do Trabalho. 

 Mas é possível identificar ainda os autores que vem se ocupando especificamente em 

desconstruir o paradigma trabalho subordinado como objeto do Direito do Trabalho. 

Para Tarso Fernando Genro (1979), por exemplo, o poder e a dominação surgem na 

própria unidade necessária para a reprodução da vida social: a unidade entre o capital e o 

trabalho. Os anteriores modos de produção não continham, em si mesmo, o poder, uma vez 

que as formas jurídicas de apropriação dos bens produzidos não eram apropriados 

diretamente do trabalho alheio. Já no modo de produção capitalista a relação econômica entre 

o comprador da força de trabalho e seu vendedor é a própria relação de poder. O poder se 

exercitando como produção e o contrato de trabalho é uma relação síntese deste conflito 
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onde, de um lado, está o capital, que já imprime sobre o trabalhador uma subordinação 

econômica e jurídica que se apoia em toda estrutura estatal. 

 Assim, 

A dominação implícita na subordinação jurídica do contrato de trabalho obstrui a 

concreta liberdade de trabalho, que também é uma liberdade de trabalho, que 

também é uma liberdade formal imprimida pelo domínio burguês sobre a 

sociedade. 

[...] 

A subordinação jurídica não passa a existir pelo contrato, mas existe a partir das 

normas gerais contidas na legislação trabalhista, que são o refluxo necessário de 

uma estrutura social decorrente da dominação dos proprietários dos meios de 

produção sobre os proprietários da força de trabalho (GENRO, 1979, p. 71). 

 

O professor Reginaldo Melhado (2003), em sua obra Poder e Sujeição, aborda a 

subordinação sob o aspecto da ―coisificação‖ do trabalhador: 

 

Esta capacidade de agir é o que ele vendeu ao capitalista, e a subordinação é, pois o 

modo como se manifesta a relação de propriedade entre o adquirente (o 

empregador) e a coisa adquirida (a força de trabalho). A sujeição ao capitalista, em 

sua expressão mais elementar da alienação, é um desdobramento ―físico‖ – uma 

consequência necessária – do intercâmbio mercantil. A subordinação, neste sentido, 

é a coisificação do sujeito na relação. Nasce na alienação materializada no princípio 

da relação simples de troca (MELHADO, 2003, p. 167). 

 

Bastante relevante é o estudo desenvolvido por Márcio Túlio Viana. Assevera que o 

mesmo homem que é livre como indivíduo, e é livre como cidadão, não goza de liberdade em 

seu local de trabalho – e tal ocorre de forma contundente exatamente no local em que passa a 

maior parte da sua vida. Não raras vezes, premido pela necessidade de subsistência sua e de 

sua família, não pode, sequer, escolher o seu empregador: 

 

Há, deste modo, uma profunda contradição entre a liberdade de mercado que a 

empresa reclama e a rigidez hierárquica que ele próprio exige. Na Expressão de 

Backaus-Eger [...] Trata-se e uma ilha de autoritarismo num mar espontâneo de 

cooperação (VIANA, 1996, p. 120). 

 

Para Aldacy Rachid Coutinho (1999), apesar de estar sempre relacionado à ideia de 

esforço, de cansaço, o trabalho não deve ser visto como uma punição. E, muito embora esteja 
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associado a uma obrigação a ser realizada pelos indivíduos, é para os mesmos uma fonte 

geradora de realizações, sejam elas pessoais, ou econômicas, para si, ou para outrem.  É 

também, o trabalho, responsável pelo reconhecimento do status a ser ocupado pelos 

indivíduos. No que diz respeito ao trabalhador, em que pese a sua subordinação jurídica, e 

nas mais das vezes, econômica, não se deve perder de vista a sua condição de ser humano 

titular de direitos e é desta ideia que se deve partir para o enfrentamento da questão do poder 

e da autoridade. 

Acerca do assunto é bastante substancial o prognóstico de Nélio Reis lançado na 

década de 60do século passado: 

 

Não há dúvida que, dentro do seu estabelecimento, é o empregador soberano em 

suas ordens de serviço. E isso por uma razão muito simples: no regime capitalista, 

sob o qual nós vivemos, é o patrão o proprietário do seu negócio, julgando-se por 

isso o senhor dos céus e da terra. Tudo mais que se quiser dizer ou escrever é 

simples balela: é no direito de propriedade que reside todo o poder hierárquico e 

disciplinar (REIS, 1968, p. 46). 

 

As empresas capitalistas deveriam, pois, conferir espaços de poder tanto ao 

empregador, que irá utilizar o trabalho de um. Empregado e também ao trabalhador, para que 

ele pudesse participar da criação das regras que regerão essa mesma relação. A ideia de que 

somente uma das partes, qual seja, o empregador, seria o titular do poder aproxima-o, 

sobremaneira da ideia de punição. 

Malgrado o empregador possua, na experiência brasileira, previsão legal para o 

exercício de sanções – demissão por justa causa, artigo 482; de suspensão disciplinar, artigo 

474, ambos da CLT – estes dispositivos não conferem ao trabalhador direito de defesa, nos 

casos em que lhe for imputada conduta punível. Na prática trabalhista, resta-lhe tão somente 

pedir a rescisão indireta do contrato. 

Mais uma vez será necessário reportar à obra de Melhado. O aludido jurista, em 

trabalho já referido, penetra fundo na relação de poder que se estabelece entre o capital e o 

trabalho e desmitifica a aparente igualdade entre os sujeitos da relação de emprego. Justifica 

sua posição a partir de Marx, Weber, Gaudemar, Dahrendorf e outros pensadores da época, 

no sentido de revelar a forma tirânica e opressiva encarnada na figura do patrão e 

experimentada exatamente no seu poder disciplinar. 
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Para ele, Dahrendorf explica que, na Inglaterra, se desenvolveu a industrialização, 

mediante o uso de um sistema disciplinar de alto grau, pois, naquele país, ―empregaram-se, 

primeiro, como trabalhadores industriais, os presos e asilados em casas de assistência e 

orfanatos‖. Neste sentido, diz ele, é possível vislumbrar a ―conexão entre a organização 

militar e a produção industrial‖ (MELHADO, 2003, p.149). 

Embora admita que, na atualidade, o operário venha a sujeitar-se à dominação por 

várias ordens de considerações, mantém ele, com o posto de trabalho, uma relação de 

fidelidade impessoal. Pressupõe, assim, que, o rompimento dessa hierarquia disciplinar possa 

acarretar distúrbios, ―uma conduta patológica aos olhos do sistema, da mesma forma que a 

delinqüência é exceção e não a regra‖ (MELHADO, 2003, p. 150). 

Seguindo o rastro da teoria marxiana, para ele, a relação entre trabalhador e 

empregador é uma ralação jurídica de natureza contratual, ―mas o fenômeno de poder, 

autoridade e sujeição nela presente só pode ser compreendido mediante a apreensão do 

conteúdo mesmo desse contrato de compra e venda da força de trabalho‖ (MELHADO, 2003, 

p. 215). 
20

 

Não bastasse tudo isso, em sua mais recente obra, a última de sua trilogia, o professor 

Everaldo Gaspar Andrade (ANDRADE, 2014) deixa bem clara a legitimação ideológica 

promovida pela ideologia Liberal: 

 

A filosofia liberal precisava legitimar essa nova forma de sociabilidade – 

capitalismo/proletariado. Para se ―opor‖ às resistências, frutos da nova e mais 

severa escravidão, elaborou uma outra teoria centrada numa distinta arquitetura 

jurídica que, para amenizar os efeitos da exploração do trabalho humano, passou a 

dizer: se as partes, no contrato de trabalho, são assimétricas, desiguais, é preciso 

assegurar ―uma igualdade jurídica‖ para superar a desigualdade econômica e 

coloca-las noutro patamar, o da ―igualdade de condições‘ (ANDRADE, 2014, p. 

129 e 130). 

 

                                                      
20

A propósito de outra versão marxiana, ver: SIMOES, Carlos. Direito do Trabalho e Modo de Produção 

Capitalista. São Paulo: Símbolo, 1979. Para ele o contrato pressupõe a existência de mecanismos reais de 

subordinação do trabalho ao capital, em que, na circulação vige a liberdade contratual ou formal de compra e 

venda da força de trabalho. É exatemente no contrato que se constitui a mediação necessária à apropriação da 

força-de-trabalho pelo capital e, nesse sentido, define a subsunção real do trabalhador como subordinação 

indireta [...] sob o pressuposto da coerção de mercado, em que aparece como propriedade e o trabalho-

proprietário como sujeito jurídico (ibidem, p. 156). 
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O professor Wilson Ramos Filho (RAMOS FILHO, 2012) aborda o intervencionismo 

e a distribuição de poder, no que ele chamou de ―Direito Capitalista do Trabalho‖. Entende 

que há uma distribuição desigual do poder quer no interior das empresas, quer na sociedade. 

Acompanha esta injusta distribuição os resultados monetários respectivos. Para ele, a 

distribuição da mais valia irá variar a depender do grau de democracia vivenciada nas 

relações entre as classes sociais. Neste sentido: 

 

[...] o contexto é condicionante da maneira como a relação de trabalho subordinada 

receberá tratamento por parte do Direito Capitalista do Trabalho: algumas vezes 

mais tutelar dos interesses dos empregadores; outras mais protetivo dos interesses 

dos trabalhadores, sempre, entretanto, de modo ambivalente, atribuindo direitos a 

ambas as classes fundamentais, definindo lugares sociais, uma vez que este ramo do 

Direito, verdadeiramente, é tutelar porque protege a relação existente entre as 

partes, e não um dos polos da relação jurídica contratual, juridicizando a dominação 

e a submissão dos trabalhadores ao interesse do capital (RAMOS FILHO, 2012, p. 

129).   

 

Para José Luis Monteiro Perez ―el Derecho del Trabajo tende a encobrir esa realidad 

de subordinación <<tras la pantalla conceptual de los contratos, que considera concluídos 

entre iguales>>‖  (PERES, 1996, p. 33) e ainda: ―el Derecho de Trabajo és esencialmente 

Derecho del capitalismo intervenido (sector específico del ordenamento jurídico de una 

sociedad cuya base és el modo de produción capitalista basado en la propiedad privada y en 

el régimen del trabajo asalariado‖  (PERES, 1996, p. 35). 

Ainda na década de 90, o professsor Hugo Melo Filho (1989) já se referia ao 

desemprego estrutual e às dificuldades que esta metamorfose trouxe para o acesso à Justiça 

do Trabalho. Seguindo rastro da economia e da sociologia críticas contemporâneas, afirma o 

magistrado e professor da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Parnambuco: 

 

Durante muito tempo o desemprego foi compreendido como um fenômeno que 

surge e desaparece ao sabor de diferentes ciclos econômicos. Considerava-se ainda 

que o crescimento econômico seria quase sinônimo de pleno emprego. Entranto, 

essa correlação automática não mais existe. Hoje, em vários países, o desemprego 

continua aumentando a despeito de grande prosperidade econômica uma nova 

forma de crescimento econômico que induz ao desemprego, subsititui a visão 

daquela economia que crescia paralelamente às oportunidades de emprego (MELO 

FILHO, 1989, p. 85). 
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6.8 SALÁRIO/SUBORDINAÇÃO OU SUBORDINAÇÃO/SALÁRIO. PARA FECHAR O 

CÍRCULO DA DOUTRINA CLÁSSICA 

 

 O objetivo desta parte do estudo foi estabelecer uma narrativa sobre os principais 

fundamentos justificadores do salário como elemento integrativo e essencial ao contrato 

individual de trabalho e, por conseguinte, como imprescindível para constituição e 

reconhecimento do próprio Direito Individual de Trabalho. A priori que somente se institui e 

se consolida quando relacionado a outro elemento: a subordinação. 

 Logo, não teve como objetivo revolver todas as categorias doutrinais que dizem 

respeito ao salário. Basta ver as suas inúmeras e variadas classificações que, se de um lado, 

serve para dar um contorno didático ao tema, torna-se impossível e desnecessário empreender 

uma catalogação sobre os mesmos porque se constituiria numa exposição meramente 

reprodutora de particularidades, sem qualquer importância teórica.  Muitas vezes, para, 

também tumultar a experiência jurídica. 

 Tome-se, a título de exemplo, a concepção desenvolvida por um dos mais consistentes 

manuais de Direito do Trabalho, ou seja, aquele que foi escrito pelo professor Maurício 

Godinho Delgado (2016).  

Embora comece a estudar o salário a partir das definições e dos conceitos para, em 

seguida, apresentar-se uma classificação que se inicia quase sempre por meio daquilo que 

pode ser considerado como a porta de entrada para posteriores detalhamentos – salário por 

unidade de tempo, unidade de obra e por tarefa – o fato é que, dentro desta perspectiva, cada 

doutrinador apresenta uma classificação mais ampliada, até chegar-se aos princípios de 

proteção ao salário. 

No caso do professor Godinho Delgado (2016) e como convém a uma análise que 

prima pela profundidade e pelos detalhamentos, pode-se verificar que o mesmo começa 

enveredando pelas distinções entre remuneração e salário. Em seguida, trata minuciosamente 

das diversas denominações, a composição e as distinções. Aqui, para esclarecer também as 

parcelas que não dizem respeito ao salário. Somente quando descreve os seus caracteres, 

aponta para uma classificação, os meios de pagamento e, por fim, também de forma muito 

detalhada e cuidadosa, envereda pelos temas que dizem respeito às parcelas salariais e suas 

modalidades especiais.  
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De tudo que foi exposto por este jurista e por todos os autores nacionais, latino-

americanos e europeus, fica patente a encruzilhada em que se encontra a doutrina, 

especialmente quando procura estabelecer uma comparação entre as modalidades especiais de 

salário – abono, adicionais, gratificações, comissões, prêmios, diárias, salário in natura, luvas 

e bichos, direito de imagem e direito de arena - e as parcelas que não podem ser consideradas 

como de natureza salarial – parcelas de natureza indenizatória, parcelas meramente 

instrumentais e outras utilidades não salariais, parcelas de direito intelectual, participação nos 

lucros ou nos resultados, Stock Options, parcelas previdenciárias oficiais, privadas e de 

seguridade social, parcelas pagas por terceiros. Ainda sobre a origem, descreve o jurista 

mineiro sobre as parcelas não salariais devidas e pagas pelo empregador e aquelas pagas 

através do empregador, ―embora não devidas por ele‖ (DELGADO, 2016, p. 809), bem como 

as ―parcelas pagas por terceiros ao empregado‖ (DELGADO, 2016, p. 810). 

O que poderia ser modificado, em termos de teoria jurídica do salário - para superar 

esses limites que, no fundo, significa superar a velha concepção do Direito do Trabalho 

centrado no objeto trabalho livre/subordinado – seria permitir, sobretudo, a ampliação dos 

seus cânones protetivos e, por sua vez, as categorias de contraprestação, para que a mesma se 

insira no contexto do direito à vida e à existência.   
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TERCEIRA PARTE 

 

A DUALIZAÇÃO DO SISTEMA JURÍDICO DO ASSALARIADO. AS VERSÕES 

ANALÍTICAS DA TEORIA SOCIOLÓGICA, DA TEORIA JURÍDICO-

TRABALHISTA CRÍTICA E AS PROPOSIÇÕES DA AUTORA NA REDEFINIÇÃO 

DAS TEORIAS JURÍDICAS DO SALÁRIO 

 

7 AS CONCEPÇÕES SOBRE A NATUREZA DO SALÁRIO APRESENTADAS PELA 

TEORIA JURÍDICO-TRABALHISTA CRÍTICA. AS RELAÇÕES DE TRABALHO 

ENQUANTO RELAÇÕES DE PODER  

 

7.1 A MODERNA CONCEPÇÃO DA EMPRESA NA VERSÃO REGULAMENTARISTA 

EXPOSTA POR EVARISTO DE MORAES FILHO E CENTRADA NO LUCRO COMO 

SEU OBJETIVO  

 

 Esta secção se inicia por meio ainda da visão clássica, para não perder o vínculo entre 

ela e a que se pretende desenvolver adiante. Tome-se, como porta de entrada, as concepções 

sobre a empresa moderna apresentadas por um dos mais categorizados juslaboralistas 

clássicos que é, sem dúvida, Evaristo de Moraes Filho (1993).
21

 

 Ao tratar especificamente sobre a empresa na ordem econômica e comercial e depois 

de uma longa narrativa sobre as diversas teorias que a evolvem, afirma que as teorias 

modernas sobre a empresa conectam-se com um novo espírito regulamentarista centrado na 

noção de segurança dinâmica e não na antiga noção de segurança estática que se estabelecia 

para se colocar em favor de alguns e em prejuízo de muitos, ―só porque os primeiros se 

encontrem em melhores condições de contratar ou porque pretendem manter para sempre as 

cláusulas que assim obtiverem. Por isso, ―Quando a lei fala em liberdade das convenções, é 

geralmente para restringi-la, consignou-o ironicamente Jeal Cruet‖ (MORAES FILHO, 1960, 

p. 320).  

                                                      
21

A Editora LTr publicou, em 1993, uma obra fac-similada, que foi escrita em 1957, para o concurso que o 

mesmo se submeteu à titularidade na Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro. A obra: 

FILHO, Evaristo de Moraes. Do Contrato de Trabalho como Elemento da Empresa. São Paulo: LTr, 1993.  

Texto que, segundo o próprio autor, veio a se constituir parte de outra densa obra escrita em dois volumes: 

FILHO, Evaristo de Moraes. Sucessão nas Obrigações e a Teoria da Empresa, vol I. Rio de Janeiro: Forense 

1960; _____, Sucessão nas Obrigações e a Teoria da Empresa, vol. II. Rio de Janeiro: Forense, 1960. 
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 Baseando-se na versão dirigista formulada por Louis Josserand, admite que  

 

O contrato deixou de ser livre para tornar-se dirigido: um regime de regulamentação, 

de controle, sucedeu o domínio da autonomia das vontades privadas e de liberdade 

contratual: a concepção do protecionismo tende a repelir a do livre-câmbio; o 

individualismo revolucionário já viveu; o direito novo realiza uma socialização o 

mesmo tempo que uma publicizaçãodo contrato (MORAES FILHO, 1960, p. 321). 

 

 Outro aspecto relevante assinalado por Evaristo de Moraes Filho, na outra obra antes 

referenciada, diz respeito aquilo que passou a chamar de o ―espírito de lucro como elemento 

característico da empresa moderna‖ (MORAES FILHO, 1993, p. 38). Neste sentido, o lucro 

aparece como objetivo da organização empresária. Para ele,  

 

O normal, o típico das empresas privadas é o lucro, elemento sempre presente na 

conceituação dos autores. Alguns se deixam impressionar demasiado por este 

aspecto; relevante, no entanto. O grande economista americano Thorstein Veblen o 

coloca como nota central de sua análise: ―O motivo da empresa (business, business 

enterprise) é o ganho pecuniário, o método é essencialmente compra e venda. O 

objetivo e o sucesso usual é uma acumulação de fortuna. Homens cujo objetivo não 

é o de aumentar suas posses não se envolvem em negócios; pelo menos, não de 

maneira particularmente independente‖ (MORAES FILHO, 1960, p. 38-39). 

 

7.2 A PRODUÇÃO CAPITALISTA COMO MECANISMO DE PRODUÇÃO DE 

MERCADORIAS E DE PRODUÇÃO DE CAPITAL, A PARTIR DA PRODUÇÃO DE 

MAIS-VALIA. A VISÃO DE ROSA DE LUXEMBURGO E DE KARL MARX 

 

 Segundo Rosa de Luxemburgo (1985) a produção total capitalista se realiza por meio 

de um número ilimitado de produtores particulares, número que, no entanto, oscila de maneira 

contínua, já que eles ―produzem independente uns dos outros, sem qualquer controle social, 

além da observação das oscilações de preço, e sem nenhuma vinculação social, exceto a da 

troca de mercadorias‖ (LUXEMBURGO, 1985, p.11).  Mas, pergunta: se se trata de uma 

produção total efetiva, como ela se institui, a partir desses incontáveis movimentos 

desvinculados uns dos outros?  

 

Colocando o problema dessa forma – que é a primeira forma geral sob a qual o 

problema se apresenta de imediato, passou-nos despercebido o fato de que os 

produtores privados não são produtores simples de mercadorias, mas produtores 
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capitalistas; também que a produção total da sociedade não é nenhuma produção 

voltada simplesmente para a satisfação das necessidades de consumo, nem tampouco 

se trata de simples produção mercantil, mas sim de produção capitalista 

(LUXEMBURGO, 1985, p. 11). 

 

 A partir destes intrigantes problemas procura descrever as alterações dele resultantes e 

da seguinte maneira: 

 

O produtor, que não produz apenas mercadorias, mas capital, precisa antes de tudo 

produzir mais-valia. A mais-valia é a meta final e mola propulsora do produtor 

capitalista. As mercadorias que ele fabrica devem, após a realização, repor todos os 

gastos, além de render determinada soma de valor, que, não correspondendo a 

quaisquer daqueles gastos, seja um excedente líquido. Do ponto de vista da 

produção dessa mais valia, o capital adiantado pelo capitalista decompõe-se em duas 

partes: uma parte que representa seus gastos com os meios de produção (edifícios 

fabris, matérias-primas e matérias auxiliares, instrumentos); outra parte que será 

gasta com salários. E isso sem que o capitalista saiba, contra todas as trivialidades 

que ele e o mundo imaginam a respeito do capital fixo e do capital circulante. Marx 

denomina capital constante aquela parte do capital que representa os gastos com os 

meios de produção, cuja magnitude de valor é transposta, inalterada, para o produto, 

mediante seu emprego no processo de trabalho. A outra parte, que por meio de 

apropriação de trabalho assalariado não-pago leva a um acréscimo de valor, à 

produção de mais-valia, é chamada por Marx de capital variável. Desse ponto de 

vista, é aplicável, normalmente, a fórmula c + v + m à composição de valor de 

qualquer mercadoria proveniente da produção capitalista (LUXEMBURGO, 1985, 

p. 11). 

 

 Por meio desta formula tenta ainda esclarecer o seguinte: 

 

[...] c representa o valor do capital constante gasto, ou seja, a parte do valor 

correspondente aos meios de produção inanimados utilizados e transferidos para a 

mercadoria; v representa o capital variável empregado, isto é, a parte do capital gasta 

em salários; e, finalmente m, a mais-valia, que representa o acréscimo de valor 

resultante da parte não-paga do trabalho assalariado Esses três componentes do valor 

encontram-se juntos, concretamente reunidos sob a forma de mercadoria produzida, 

tanto em cada exemplar isolado como no conjunto total produzido e tomado como 

unidade, quer se tratando de tecidos de algodão, de apresentações teatrais, de balé, 

de tubos de ferro fundido ou de jornais liberais. A fabricação de mercadorias não é o 

objetivo do produtor capitalista; é apenas um meio para a apropriação da mais-valia. 

Mas, enquanto se apresenta sob a forma de mercadoria, a mais-valia será útil para o 

capitalista. Depois de produzido, portanto, ela precisa ser realizada ou transformada 

em sua forma pura de  valor, ou seja, dinheiro. Para que isso corra e o capitalista 

possa apropriar-se da mais-valia em forma de dinheiro, é necessário também que 

todo o seu capital adiantado abandone a forma de mercadoria, retornando ao 

capitalista sob forma de dinheiro. Somente então, quando se consegue que a 

mercadoria toda, em seu conjunto, seja alienada por dinheiro correspondente a seu 

valor, é que se alcança o objetivo da produção. Como no caso da composição do 

valor das mercadorias, a fórmula c + v + m  refere-se igualmente à composição 

quantitativa do dinheiro obtido com a venda das mercadorias: uma parte dele (c) 
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repõe ao capitalistas seus gastos com os meios de produção empregados; outra parte 

(v) repõe os gastos com salários, e a ultima (m) constitui o excedente esperado, o 

―lucro líquido‖ do capitalista em dinheiro (LUXEMBURGO, 1985, p. 11-12). 

 

 Embora não pare aí, posto que a sua equação prossegue, ao procurar desvendar 

científica e ideologicamente o problema da reprodução do capital social total, que, segundo 

ela, representa a contribuição perene de Marx à Economia Política Teórica, a autora deste 

estudo entende haver deixado patente a maneira como o modo de produção capitalista se 

apropria da força do trabalho, mediante a compra e a venda dessa mesma força de trabalho. 

 Afinal, a raiz daquela concepção está em Marx (2013), posto que sem essa contradição 

à própria lei do valor ―que só se desenvolve livremente com base na produção capitalista, ou 

anularia a própria produção capitalista, fundada precisamente no trabalho assalariado‖ 

(MARX, 2013, p. 606).  Daí o exemplo por ele dado e que o estudo passa a reproduzir: 

 

Suponha, por exemplo, que a jornada de trabalho se represente num valor monetário 

de 6 xilins. Havendo troca de equivalentes, o trabalhador receberá 6 xilins pelo 

trabalho de 12 horas. O preço do trabalho será igual ao preço do seu produto. Nesse 

caso, ele não produzirá nenhum mais-valor para o comprador de seu trabalho, os 6 

xilins não se transformarão em capital e o fundamento da produção capitalista se 

desvanecerá: mas é precisamente sobre esse fundamento que o trabalhador vende 

seu trabalho e que este é trabalho assalariado. Ou, então, ele recebe por 12 horas de 

trabalho, menos de 6 xilins, isto é, menos de 12 horas de trabalho. Nesse caso, 12 

horas de trabalho se trocam por 10 ou 6 horas de trabalho, etc. Essa equiparação de 

grandezas desiguais não se limita a suprimir a determinação do valor. Tal 

contradição, que suprime a si mesma não pode ser de modo algum enunciada como 

lei (MARX, 2013, p. 606).    

 

 Esta base teórica sedimentará, na sequência, a narrativa dos juslaboralistas que 

pertencem à escola crítica, pois, como ainda afirma o próprio Marx, somente assim se pode 

compreender 

 

A importância decisiva da transformação do valor e do preço da força de trabalho na 

forma-salário ou em valor e preço do próprio trabalho. Sobre essa forma de 

manifestação, que torna invisível a relação efetiva e mostra precisamente o oposto 

dessa relação, repousam todas as noções jurídicas, tanto do trabalhador como do 

capitalista, todas as mistificações do modo de produção capitalista, todas as suas 

ilusões de liberdade, todas as tolices apologéticas da economia vulgar (MARX, 

2013, p. 610). 
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7.3 AS CONCEPÇÕES SOBRE A NATUREZA DO SALÁRIO NO CONTEXTO DA 

TEORIA JURÍDICO-TRABALHISTA CRÍTICA 

 

7.3.1 A Visão de Carlos Jorge Martins Simões 

 

 Para o aludido autor (1979), ter-se uma compreensão da natureza efetiva do salário, 

deve-se começar pela compreensão de como ―o capital subordina trabalho ‗livre‘‖ (SIMÕES, 

1979, p. 134-140) e quando se institui a ―subordinação do trabalho livre‖ (SIMÕES, 1979, p. 

140-114), ou melhor, quando se estabelece, de um lado, ―a subordinação formal – mais valia 

absoluta –― e a subordinação real – mais valia relativa –― (SIMÕES, 1979, p. 144-163). Para 

ele, da mesma forma que o capital-dinheiro se transforma em capital variável, uma de suas 

distinções, a figura do capitalista transforma-se em comprador da força de trabalho‖ 

(SIMÕES, 1979, p. 165). Assim, ―o direito de subordinar fundamenta-se por isso no direito ao 

uso ou em emprego da mercadoria pessoal reaparecendo, no mundo das reciprocidades, como 

contrapartida do salário‖ (SIMÕES, 1979, p. 165).  

 Quando o estudo procurou levantar o pensamento jurídico-trabalhista clássico, foi para 

constatar, como diz agora Carlos Jorge Martins Simões que ―a forma jurídica mercantil da 

relação de emprego é negada pela concepção legalista do direito do trabalho, que lhe recusa a 

natureza mercantil no regime capitalista de produção‖ (SIMÕES, 1979, p. 214).  Logo, a força 

de trabalho é constituída como objeto mercantil. Para ele, salta aos olhos que esta mercadoria, 

ao contrário de outras mercadorias, ela possui duas qualidades: ―a primeira evidencia-nos que 

se trata de uma mercadoria especial por ser a única fonte de valor e a segunda é que ela, como 

nenhuma outra, coincide com um dos sujeitos da relação‖ (SIMÕES, 1979, p. 215). 

Lançando mão das próprias expressões grafadas por Marx, quando afirma que a 

distinção entre a força de trabalho e seu proprietário é meramente jurídica e desaparece na 

produção. Assim, para o trabalhador 

 

[...] apenas su trabajo comienza realmente – dice Marx – y ya ha cesado de 

pertencerle, por eso no puede ser vendido por él.  […] Podrá, entonces, vender todo 

lo más, su trabajo futuro es decir, asumir la obligación de cumplir una determinada 

prestación de trabajo por un tiempo determinad. Y, de este modo, no vende trabajo 

(que esta todavía por hacer), sino pone a la disposición del capitalista, por cierto 

tiempo (salario diario) o por una determinada prestación de trabajo (salario a 

destajo) su fuerza-trabajo contra una paga determinada; le cede, esto es, vende su 

fuerza-trabajo. Esta fuerza-trabajo esta confundida con su persona y es inseparable 
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de ella. El costo de producción de esta persona coincide pues, con el costo de 

producción de la fuerza de trabajo‖ (SIMÕES, 1979, p. 215).     

 

7.3.2 A visão de Jorge Luiz Souto Maior Borges 

  

Sob o título Trabalho Assalariado (BORGES, 2011, p. 65-66), o professor da USP 

reconhece que o regime assalariado não encontra paradigma na história, antes de uma nova 

organização social típica, ou seja: ―na verdade, o modelo que substitui o sistema feudal é o 

capitalismo, sendo que é neste novo modelo que o objeto do Direito do Trabalho se evidencia, 

o trabalho assalariado‖ (BORGES, 2011, p. 65).  

Esta a razão pela qual deixa parecer, na sua visão e na esteira do que se vem admitindo 

neste estudo, que é ―mais adequado fazer menção ao trabalho livre como oposição aos 

regimes de escravidão, identificando trabalho assalariado como expressão típica da produção 

capitalista‖ (BORGES, 2011, p. 65). 

 Assim como a subordinação, este pressuposto completa a estrutura sociológica chave 

das relações de trabalho na Sociedade Moderna, na medida em que 

 

O trabalho assalariado, como dado característico da uma sociedade, dá-se no modelo 

capitalista de produção sendo este, precisamente, o objeto de incidência do Direito 

do Trabalho, tendo sido tratado, tecnicamente, quando da formação teórica deste 

ramo do direito, como trabalho prestado sob dependência de outrem ou, 

simplesmente, trabalho subordinado, inserido numa atividade organizada (a empresa 

moderna), voltada para o lucro e para modulação de todos os arranjos sociais‖ 

(BORGES, 2011, p. 66). 

 

7.3.3 A visão de Wilson Ramos Filho. Direito Capitalista do Trabalho  

  

O referido autor parte daquilo que passou a considerar como ―a visão contratualista 

complexa da subordinação‖ (RAMOS FILHO, 2012, p. 103-104), em que, por meio desta 

corrente teórica, o poder do empregador teria, como elemento primário basilar, a alienação 

mercantil que estaria materializada na compra e venda de trabalho pelo empregador que, por 

seu turno, induziria de modo objetivo a submissão do trabalhador.  
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 A autora deste estudo segue ainda mais convencida de que acertou ao conectar os 

estudos desenvolvidos no mestrado – a subordinação -, com estes que dizem respeito ao 

salário, quando constata os argumentos lançados por este professor da Universidade Federal 

do Paraná, Segundo ele, e valando-se de Ricardo Fonseca e Oscar Correas,  

 

Resta claro, portanto, que ―não foi o direito que inventou a relação de trabalho 

subordinado‖, pois a subordinação do trabalho preexiste à regulamentação do 

contrato de trabalho: ―o direito positivo, confrontando-se com uma situação de 

subordinação já existente, traçou os limites formais até onde esta subordinação 

poderia ser exercida licitamente‖, de sorte que a subordinação real, decorrente das 

posições ocupadas na sociedade capitalista, foi apenas domesticada pelo Direito 

―para que pudesse circular sem constrangimentos numa relação jurídica calcada num 

modelo contratual, onde as premissas da autonomia da vontade são constituintes. 

Mas ela não deixou por isso de ser subordinação‖ (FONSECA, 2001, p. 138). Essa 

afirmação é correta, porém talvez incompleta, pois o direito a subordinar, em 

verdade, não é apenas ―limitado‖ pelo Direito. Ele é ―instituído‖ pelo Direito do 

Trabalho como direito de um dos contratantes legalmente subordinar o outro, 

integrando na ordem jurídica capitalista o conflito entre trabalho assalariado e o 

capital, recobrindo as relações capitalistas de juridicidade, de legalidade Uma 

legalidade que permite a reprodução da dominação que a conforma (RAMOS 

FILHO, 2012, p. 103). 

 

 Fica patente, tal como demonstrou anteriormente Jorge Luiz Souto Maior, a aliança 

entre subordinação e salário como pressupostos do ―trabalho livre‖ que se institui na 

Sociedade Moderna como lócus privilegiado da sociabilidade, a priori das teorizações, no 

âmbito da sociologia clássica e elemento fundante da crítica que a filosofia contemporânea 

tem elaborada para compreender e desvendar os controles instituídos a partir do advento desta 

mesma sociedade. 

 Wilson Ramos Filho apresenta uma síntese magnífica sobre a validade deste 

argumento estruturante – subordinação/salário -, ao dizer que 

 

Assim, a subordinação jurídica é uma das formas possíveis para a compare e venda 

da força de trabalho, ou seja, ―a força de trabalho é vendida sob a forma de 

subordinação emergente da divisão da sociedade em classe‖ (CORREAS, 1980, p. 

126) Esse ramo autônomo do Direito que juridiciza a venda da força de trabalho 

cumpre sua missão ―favorecendo um espaço de ação – a empresa – dentre da qual o 

dominium se estende à maneira romana, de um jus amplissimum, de um direito de 

propriedade compreendido como direito de usar e abusar de seu bem de todas as 

formas admitidas em direito‖ (VILLA GIL, PALOMEQUE LOPEZ, 1986, p.53), 

organizando a distribuição de poder e de bens na sociedade (RAMOS FILHO, 2012, 

p. 103-104). 
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7.3.4 A Visão de Fernanda Barreto Lira 

 

 A professora Fernanda Barreto Lira abre sua tese de doutorado (2015)
22

 tratando da 

saúde do trabalhado, no contexto das propostas teórico-legislativas vinculadas ao trabalho 

subordinado. 

Inicia sua narrativa referindo-se aos estudos produzidos noutros campos dos chamados 

saberes sociais que se dedicam aos efeitos psicossomáticos do trabalho. Estudos que, ao longo 

de muito tempo, acompanharam o desenvolvimento tecnológico que acompanha a história da 

divisão social do trabalho instituída desde o aparecimento do capitalismo.  

Depois de seguir os percursos desenvolvidos, sobretudo pela Organização 

Internacional do Trabalho e sua adoção pelos subsistemas jurídicos de vários países, como o 

Brasil, afirma que não se podem negar os efeitos positivos desse desenvolvimento, no sentido 

de minimizar o impacto na deterioração física psicossocial dos trabalhadores, muito embora 

não tenham eles a capacidade de eliminar, por completo, os efeitos danosos à saúde daqueles 

que praticam o trabalho subordinado, como será evidenciado no curso deste estudo. 

Os novos modelos de gestão e de administração procuram privilegiar o paradigma da 

alta produtividade e qualidade do produto em detrimento da preservação do trabalhador; a 

inflexibilidade e alta intensidade de ritmo, a grande quantidade e alta velocidade de 

movimentos repetitivos; a falta de autocontrole sobre o ritmo do trabalho, mobiliário e 

equipamentos ergometricamente inadequados tornam-se fatos geradores do problema social é 

contínuo, perene. É o caso, por exemplo, da Lesão por Esforço Repetitivo (LER).  

Identifica ainda outro aspecto esquecido na esfera jurídico-trabalhista e se refere ao 

desenvolvimento e a sofisticação do sistema organizacional e de gestão contemporâneos. Eles 

permitem a exploração psicofísica do empregado e, no estágio atual da gestão conservadora, 

procura capturar a subjetividade, a alma, o talento, a criatividade, o saber e a própria produção 

artística, científica e cultural do mesmo. 

Reconhece que o Direito do Trabalho não tem dado a devida atenção aos estudos 

psicossocais que se envolvem com a cultura e o poder das organizações e, assim, não aponta 

para uma visão analítica consistente sobre a morte lenta no trabalho e os rituais do sofrimento 

                                                      
22

 Conferir em: LIRA, Fernanda Barreto. Meio Ambiente do Trabalho e Enfermidades Profissionais: os rituais do 

sofrimento e a morte lenta no contexto do trabalho livre/subordinado. Tese de Doutorado. Recife: Programa de 

Pós-graduação em Direito da UFPE. Texto Avulso, 2015. 
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que acontecem através dos sofisticados meios de controles e de disciplina instituídos, 

sobretudo, pela versão gerencialista de gestão e de administração contemporâneas.  

Procura defender, por meio de uma longa narrativa, que a causa primordial do 

adoecimento é o próprio trabalho subordinado centrado na compra e venda da força de 

trabalho, ou seja,  

 

[...] a impossibilidade da eliminação da fadiga e das doenças profissionais, enquanto 

o gênero humano permanecer vendendo a sua força de trabalho e estiver subjugado 

ao poder disciplinar patronal; enquanto permanecer como um componente do custo 

de produção e de serviços, e não participar do processo produtivo e do 

desenvolvimento industrial, tecnológico, científico, artístico e cultural. Isto é: pelo 

tempo em que o trabalho permanecer apartado da vida do trabalhador e submetido à 

compra e à venda (LIRA, 2015, p. 20). 

 

 

A propósito da glorificação/evangelização do trabalho subordinado, refere-se a 

Lipovetzky (1994), para quem o trabalho subordinado é característica básica da era industrial: 

  

A religião do trabalho, o canto em honra ao Deus progresso- primogênito do 

trabalho – foi entoado, ao longo do século XIX, por burgueses puritanos e espíritos 

laicos, socialistas e liberais. Desde os puritanos protestantes – que viram na tarefa 

profissional um dever designado por Deus ao homem, uma atividade que exaltava a 

glória de Deus, o mais apropriado para dar a certeza da graça. As correntes 

republicanas magnificaram o trabalho como expressão cotidiana da solidariedade de 

cada um para todos, necessária para a realização do progresso indefinido da 

humanidade. Enquanto os ingleses se vangloriavam de ser as abelhas trabalhadoras 

da colméia mundial, a escola da república na França se afirmava com a escola do 

trabalho (LIPOVETZKY, 1994, p. 144). 

 

 

Para ela, as enfermidades decorrentes da perda de referência, a partir da transição entre 

modernidade industrial e pós-industrialismo, é fruto da velocidade das transformações 

ocorridas e que se dá por meio da inserção das novas tecnologias – robótica, telemática, 

máquinas inteligentes, internet – institui uma verdadeira crise de valores, de perda de 

identidade. Segundo Richard Sennett (1999), uma ―Corrosão do Caráter".  

 Daí referir-se à Vivianne Forrestier (1997): 

 

[...] não se sabe se é cômico ou sinistro, por ocasião de uma perpétua, irremovível e 

crescente penúria de empregos, impor a cada um dos milhões de desempregados – e 

isso a cada dia útil de cada semana, de cada mês, de cada ano – a procura (efetiva e 

permanente) desse trabalho que não existe. Obrigá-lo a passar horas, durante o dia, 

toda semana, todo mês, todo ano, em vão, barrado previamente pelas estatísticas 

(FORRESTER, 1997, p. 43). 
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A possibilidade de ausência de trabalho já se prenunciava no apogeu da sociedade 

industrial, mesmo quando a ―glorificação do trabalho-dever aparecia como centro de 

referência, valor único de sua própria existência (FRIEDMANN, 1972, p. 71). E que, segundo 

Sennett (SENNETT, 1999, p. 77), a sociedade industrial instituiu uma noção de tempo linear, 

em que se passava anos trabalhando no mesmo emprego. Raras eram as vezes em que se 

mudava de ocupação, razão pela qual, nesta linha de tempo, a conquista era cumulativa, até 

chegar-se a uma aposentadoria.  

Mas já não acontece assim, porque, agora, o mercado é dinâmico demais e não permite 

que façam as coisas do mesmo jeito ano após ano. Adverte a Fernanda Lira que, ―em vez de 

organizações de tipo pirâmide, a administração quer agora pensar nas organizações como 

redes, mais facilmente decompostas ou redefinidas que as vantagens fixas das hierarquias‖ 

(LIRA, 2015, p. 21). 

Parte, em seguida, para apontar os indicadores sociais e os prognósticos das entidades 

internacionais sobre a fragmentação do mercado de trabalho tradicional e as patologias sociais 

dela decorrentes.  

Referindo-se ao professor Everaldo Gaspar Andrade (ANDRADE, 2005, p. 135), 

afirma que, ―depois da Segunda Guerra Mundial o ‗pleno emprego‘, ou seja, a eliminação do 

desemprego em massa tornou-se a pedra fundamental da política econômica nos países 

industrializados‖ (LIRA, 2015, p. 22). Mas, admite que, nas etapas posteriores, houve uma 

drástica redução do quadro de empregados, e, ocasionalmente, do ajuste da máquina 

empresarial. Neste contexto, os níveis de empregos também foram reduzidos, sobretudo por 

meio das técnicas de terceirização, que, por sua vez, destruíram o antigo contrato social 

implícito. Surge daí uma concepção de subproletariado e a presença de sem tetos por todos os 

países industrializados. 

É exatamente em meio a estas novas crises e metamorfoses que a juslaboralista 

pernambucana aponta para ―as novas alternativas de trabalho e rendas centradas na produção 

de valores de uso, ausência lucros e a participação social na gestão‖ (Ibidem, 22-24).  

Invoca o professor Lester Thurow (1997)  – ex-diretor da Sloan School of Managment, 

do Massachusetts Institute of Technology (MIT), consultor de política econômica nos Estados 

Unidos, Editor da revista Newsweek e membro do conselho editorial do jornal New York 

Times, quando o mesmo afirma que: 

Indivíduos e empresas tornam-se eficientes para serem ricos. Colocando em termos 

claros, o capitalismo é perfeitamente compatível com a escravidão... Encontrar na 

economia oportunidades para ganhar muito dinheiro é o que move a eficiência do 

capitalismo... Tirar outros do mercado e levar suas rendas até zero... é a essência da 

concorrência. Uma vez adquirida a riqueza, as oportunidades para ganhar mais 



117 

 

dinheiro se multiplicam, uma vez que a riqueza acumulada leva a oportunidades para 

ganhar dinheiro que não estão abertas aqueles que não têm riqueza (THUROW, 

1997, p. 243). 

 

 

Reúne, nesta versão, às práticas organizativas vivenciadas a partir do Séc. XX e 

fundamentadas em três pressupostos:  

 

a cultura organizativa, a reestruturação produtiva e a ergonomia. Seus objetivos: 

manter o controle – imaginário, simbólico –, a diminuição dos encargos sociais, a 

segurança e a eficácia e a eficiência do trabalhador. Tudo para garantir, no âmbito 

dessa competitividade autofágica, a própria sobrevivência da empresa capitalista 

(THUROW, 1997, p. 243). 

 

 

Na medida em que confirma esta a hipótese segundo a qual o tema saúde do 

trabalhador não pode ser compreende a partir de métodos e técnicas que conduzem ao 

aperfeiçoamento apenas da proteção do ambiente do trabalho, parte para demonstrar que é o 

próprio trabalho subordinado, a causa primeira das enfermidades profissionais.  

Esta a razão pela qual também aponta as correntes do pensamento sociológico e 

econômico críticas que defende a substituição do modo de produção capitalista, os modelos 

de exploração do trabalho humano e suas decorrentes enfermidades.  

Para ela, se a ciência social crítica e a filosofia contemporânea vêm diagnosticando a 

perda de referência da sociedade industrial, a partir da inserção das novas tecnologias e da 

supremacia do capital financeiro sobre o capital produtivo, de haver também uma inversão de 

perspectiva: 

 

O comprometimento da saúde do trabalhador tem relação direta com a exploração 

desmedida da força de trabalho, que sufoca a sua dignidade e o seu autorrespeito. 

Daí a necessidade de interface do estudo jurídico dogmático com tais ciências: 

apenas a partir dessa análise conjuntural estruturada poderão emergir as respostas 

mais novas e eficazes (LIRA, 2015, p. 23). 

 

A tese defendida por Fernanda Barreto Lira aponta para alternativas de trabalho não 

mais centradas na versão livre/subordinado/assalariado, por ele mesmo a causa do 

adoecimento. Deixa, de saída, as seguintes indagações: 

Como pode ter sido legitimada, como objeto do Direito do Trabalho, uma alternativa 

de trabalho completamente alheia à pessoa que a desenvolve – na sua interioridade, 

na sua subjetividade – e colocada a serviço de outros que a exploram?   

Mais ainda: como pode ser feliz uma pessoa que tem de vender barato a sua força de 

trabalho, e, com isso, seus anos de vida? Como haver regozijo no desgaste físico e 

psicológico destinado ao desempenho de tarefas embrutecedoras, que controlam a 

existência do trabalhador, neutralizam-lhe a crítica e a autonomia de vontade, e, de 

um modo ou de outro, findam por adoecer-lhe irreversivelmente? 
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O pensamento social crítico, atento a esta realidade, tem buscado, a partir das 

revelações e prognósticos filosóficos, bem como da literatura mais categorizada, 

desqualificar a idolatria ao trabalho-dever, inteiramente separado da vida e instituído 

pelo capitalismo como fator de inclusão social por excelência. 

Desde as primeiras opções desencadeadas pela chamada Administração Científica 

(ANDRADE, 2005, p. 93), as quais remontam às primeiras décadas do século XX – 

com Ford e Taylor – às mais sofisticadas teorizações organizacionais – hondismo, 

toyotismo, reengenharia, planejamento estratégico – têm o mesmo objetivo: a 

prevalência do poder, da cultura e da ideologia organizacional, sedimentando um 

valor a ser absorvido por aqueles que vendem a sua força de trabalho: o próprio 

trabalho subordinado como categoria única de socialização da vida humana.  

Estas algumas questões que a presente pesquisa se propõe a enfrentar na busca de 

produzir um conhecimento novo acerca da saúde do trabalhador e das enfermidades 

profissionais; sempre destinado a fornecer elementos que ajudem a forjar uma 

compreensão mais lúcida do mudo do trabalho hoje, para que os aplicadores do 

Direito possam assegurar a este valor uma tutela mais justa e efetiva (LIRA, 2015, p 

27). 

 

7.3.5 A Visão de Everaldo Gaspar Lopes de Andrade 

 

 A perspectiva analítica desenvolvida pelo aludido professor estabelece um corte sem 

precedentes na literatura jurídico-trabalhista contemporânea, na medida em que procura, 

como convém a um estudo centrado em bases epistemológicas consistentes, problematizar e 

refutar o objeto do Direito do Trabalho, ou seja, o trabalho contraditoriamente livre e 

subordinado para, reconfigurando este objeto, dizer que este ramo do conhecimento jurídico 

deve cuidar da proteção ―de todas as modalidades e alternativas de trabalho e renda 

compatíveis com a dignidade e o desenvolvimento da humana, tende em conta a liberdade, a 

solidariedade e a justiça distributiva‖ (ANDRADE, 2005, p. 369). 

 Vale ressaltar que, quando formula, noutra obra (2008), novos princípios, enquanto 

fundamento de validade do Direito do Trabalho, põe em relevo, no que interessa a este estudo, 

os princípios da Proteção Social, da Democratização da Economia e do Trabalho e do 

Direito do Trabalha na Categoria de Direito Humano Fundamental. 

Salta também aos olhos o deslocamento do objeto deste ramo do direito proposto por 

este jurista alagoano. Deixa transparecer, de saída, que se o pressuposto clássico é a 

subordinação da força do trabalho ao capital, no modo de produção capitalista, centro de 

referência da sociabilidade constituída na Era Moderna, este deve ser ainda mais protegido. 

Mas o seu pressuposto teórico vai além: inclui todas as possibilidades e alternativas de 

trabalho e rendas compatíveis com a dignidade humana. Logo, as formas de trabalho que não 

estão condicionadas ao trabalho assalariado, à compra e venda da força de trabalho. O Direito 

do Trabalho, na fase de transição do sistema capitalista para um sistema social livre de 

exploração ou de submissão da força do trabalho ao capital, inclui, para ser caracterizado na 
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categoria de direito humano, o trabalho como ontologia do ser social, livre da exploração e da 

coisificação.  

Para ele,  

 

um novo Direito do Trabalho, de raiz verdadeiramente universalista, não pode 

referir-se à democratização do trabalho, sendo prisioneiro de uma ideologia que 

impõe valores da economia de mercado. Ideologia que só encontra argumento 

plausível na flexibilização, na desregulamentação, na empregabilidade, no ―EUA, no 

empreendedorismo‖. Em suma, na precarização da vida humana, tudo a serviço de 

uma ordem geopolítica baseada no pensamento único. Buscar a democratização das 

políticas econômicas como algo voltado para a restauração da dignidade humana é 

imprescindível, inclusive para libertar o homem do trabalho embrutecedor. Com 

isso, desmitifica-se o trabalho-dever, antes centro da moral da vida humana, hoje, 

sinônimo de exploração (ANDRADE, 2005, p. 209).  

 

 Na última obra que escreveu e que encerra a sua trilogia, abre um capítulo denominado 

A Universalidade e a Fundamentação do Direito do Trabalho no Contexto do Pensamento 

Ético Moderno e as Práticas Legislativas. A Subordinação e o Salário (ANDRADE, 2014, p. 

127-131). 

 Para chegar a esta conclusão o aludido jurista faz uma incursão profunda, nos três 

primeiros capítulos daquela obra, sobre os seguintes temas: o triunfo do capitalismo e a 

subordinação da força do trabalho ao capital; o Espírito das Luzes e as Razões do 

Iluminismo; a ética moderna e as respostas aos desafios morais, a partir de uma 

regulamentação normativo-coercitiva e de absolutos universais.  Assim, o trabalho 

livre/subordinado centrado na compra e venda da força da força de trabalho resulta, segundo 

ele, de uma regulamentação normativo/coercitiva que se legitima e se universaliza para ser o 

lócus privilegiado da sociabilidade e referência categorial da sociologia clássica. 

 A propósito, abre a seção 8.1.2 - correspondenteao salário enquanto compra e venda 

da força do trabalho abstrato- como segundo pressuposto indispensável à configuração do 

contrato individual de trabalho. Afirma que 

 

O pesquisador, ao se deparar com a vasta bibliografia disponibilizada, que se 

concentra, quase sempre nos manuais e em alguns livros específicos sobre salário ou 

à teoria jurídica do salário, pode claramente perceber que a teoria jurídica sobre o 

salário aparece também, do ponto de vista gnosiológico, como revolução, uma vez 

que afasta, neutraliza e protege a contraprestação pelo trabalho prestado às 

indeterminações ou oscilações do mercado ou da teoria macroeconômica clássica – 

centrada na Lei da Oferta e procura a partir deste salto qualitativo, o salário não 

ficaria mais ao sabor daquelas flutuações, na medida em que e garantiria um mínimo 

a sobrevivência ou subsistência do obreiro (ANDRADE, 2005, p. 131-134). 

 

Impressiona também o fato de essas mesmas teorias girarem em torno de um único 

pressuposto: a compra e venda da força de trabalho, sem revelar expressamente essa 
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condição a priori. É exatamente aqui que mora a segunda formulação ideológica 

(ANDRADE, 2005, p. 131).  

 

 

 Cita Marx, para esclarecer a maneira como o trabalhador vende a sua força de 

trabalho, ou seja: 

 

O salário não é parte do obreiro na mercadoria por ele produzida. O salário é a parte 

da mercadoria já existente, com a qual o capitalista compra determinada quantidade 

de força de trabalho produtiva‖. E conclui: ―a força de trabalho é, pois, uma 

mercadoria que seu proprietário, o obreiro assalariado, vende ao capital. Para que 

vende? Para viver (MARX, 1979, p. 16). 

 

 

7.3.6 A Visão de Adalcy Coutinho 

 

 A professora da Universidade Federal do Paraná (1999) empreende uma crítica 

pertinente à composição do Poder Punitivo do empregador, na medida em que ele só existe 

em relação à pessoa do empregado. Começa no elemento subordinação e vai até às justas 

causas. Sobra para o empregado apenas a possibilidade de pedir demissão por culpa do 

empregador.  

Embora não siga a linha teórica que concentra sua crítica à subordinação da força do 

trabalho ao capital, deixa transparecer claramente, para o que interessa ao presente estudo e 

quando empreende sua investigação sobre a natureza da propriedade (COUTINHO, 1999, 

p.37-52), que a mesma encontra-se relacionada a um tipo de domínio exercitado sobre os bens 

que se destina a garantir as suas necessidades, mas que tal domínio encontra-se vinculado à 

alteração e à alteração da natureza, ―para além de revelar uma relação de poder/sujeição, 

regrada pela ordem jurídica, demonstrada o caráter ideológico na valorização e disciplina das 

relações humanas‖ (COUTINHO, 1999, p. 37). 

Ao descrever a versão socialista de propriedade ou às bases sobre as quais se assenta o 

próprio sistema capitalista, admite que 

O capitalismo vem entendido enquanto modo de produção, cujo fundamento reside 

na separação entre quem produz – trabalhadores despossuídos da propriedade – e os 

meios e instrumentos da produção objetivados na propriedade – condições objetivas 

de trabalho. Procedendo a uma percuciente observação, pode-se asseverar que o 

produto social, enquanto apropriação privada, implica rendimentos sem capital 

trabalho, como rendas do capital, lucros e juros. A direção da atividade é exercida 

não por quem detém a força de trabalho, mas pelos proprietários dos meios de 

produção que visam exatamente ao lucro, ao aumento e à acumulação do capital. 

Ainda que se saiba que parte é reinvestida na própria atividade, tratando-se de uma 

economia de mercado, na qual a produção vem a ser cambiada mercantilmente em 

seu valor, esse é seu fim último, permanecendo o produtor enquanto mecanismo ou 
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meio no processo. Na produção capitalista o trabalho passa a ser comprado e 

vendido pelo seu valor no mercado (COUTINHO, 1999, p. 38).  

 

7.3.7 A visão de Reginaldo Melhados 

 

 Por meio de um dos estudos mais consistentes sobre a subordinação no Direito do 

Trabalho, Melhados (2003) aprofunda, de maneira inédita, os fundamentos da relação de 

poder entre capital e trabalho e aponta para uma versão analítica original sobre o conceito de 

subordinação.  

 Embora reconheça a existência de uma contratualidade específica, em que se põe em 

relevo, no contexto de sua especificidade, causas primárias – endógenas – e causas 

secundárias – heteronômicas -, ressalta que o poder – autoridade e sujeição – nela presente só 

pode ser compreendido quando se compreende  o conteúdo mesmo deste contrato, enquanto 

contrato de compra e venda da força de trabalho.  

 À semelhança das ideias lançadas por Everaldo Gaspar Lopes de Andrade, nas obras 

aqui já mencionadas, admite, ao concluir o seu estudo, que o poder do capital sobre o 

trabalho, aqui também se vislumbra, ―é um fenômeno datado, próprio do modo de produção 

capitalista, e que será com ele um dia superado‖ (MELHADOS, 2003, p. 217).  

 O aludido jurista curitibano inverte a perspectiva analítica para dizer que não é a 

subordinação o elemento definidor do contrato de trabalho, como pretende o discurso da 

dogmática jurídica. A subordinação é, ao contrário, consequência desta relação contratual 

específica, ou seja, é na ideia de contrato de trabalho como contrato de compra e venda da 

capacidade de trabalho que ―a primeira aproximação à teoria crítica das relações de poder 

entre trabalhadores e capitalistas‖ (MELHADOS, 2003, p. 164). Esta a razão pela qual ―a 

subordinação apresenta-se sob a forma de um efeito mecânico, uma consequência estrutural e 

necessária advinda da natureza do contrato de compra e venda de capacidade de trabalho‖ 

(Ibidem, 166).  Sendo assim,  

 

O trabalhador não se pode separar da capacidade de trabalho que aliena através do 

contrato. Somente ele, em toda sua dimensão subjetiva, pode colocar em marcha a 

energia cinética capaz de atuar sobre o estado de repouso em que se encontram os 

meios de produção [...]. No contrato de trabalho, uma relação mercantil de compra e 

venda, não consta clausula fob, de modo que o vendedor embarca com a mercadoria 

e viaja com ela até o porto seguro do seu destino. Vinculado fisicamente à 

mercadoria que aliena, o trabalhador age sob o processo produtivo, ativando-o. 

Esta capacidade de agir é o que ele vendeu ao capitalista e a subordinação é, pois o 

modo como se manifesta a relação de produção entre adquirente (o empregador) e 

coisa adquirida a força de trabalho [...] (MELHADOS, 2003, p.167). 
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 Em resumo, para ele, a identidade com o contratualismo clássico restringe-se à 

existência de um concerto de vontades 

 

 
Mas a identidade com o contratualismo clássico pára neste ponto, pois este contrato, 

segundo entendemos, é visto como negócio jurídico de compra e venda através do 

qual a capacidade de trabalho passa por um processo de intercâmbio sui generis, já 

que seu proprietário, ao aliená-la, não recebe em troca outra coisa senão o trabalho 

mesmo convertido em dinheiro. A partir dessa ideia central, como se viu, foi erigida 

uma teoria acerca do poder do capital sobre o trabalho e de seus fundamentos 

(MELHADOS, 2003, p. 217). 
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8 A DUALIZAÇÃO DO ASSALARIADO OU DO MERCADO DE TRABALHO. AS 

EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS E O CORTE ANALÍTICO 

 

8.1 A VISÃO DE RICARDO ANTUNES 

 

Aqui se pretende reafirmar que os fenômenos trabalho subordinado e submissão da 

força do trabalho ao capital são características de uma forma específica de produção que se 

institui no capitalismo.  

Como assevera Moishe Postone (2014) e dentro de um contexto de reinterpretação 

marxiana, o trabalho subordinado não deve ser identificado como algo que existe trans-

hitoricamente, mas, ao contrário, como algo que resulta deste modelo de sociedade. Para ele, 

invertendo a perspectiva do marxismo ortodoxo, ―a superação do capitalismo não deve ser 

concebida apenas em termos de abolição da propriedade privada, mas deve resultar na 

superação desse trabalho‖ (POSTONE, 2014, p. 47). Assim,    

 

[...] a concepção da especificidade histórica do trabalho no capitalismo exige uma 

reinterpretação fundamental da sua compreensão das relações sociais que 

caracterizam aquela sociedade [...] O caráter específico do trabalho – para dar um 

salto à frente por um momento – também constitui a base de uma forma 

historicamente específica, abstrata e impessoal de dominação social (POSTONE, 

2014, p. 46). 

 

 

 Logo, a compreensão do processo de dominação estrutural autogerada, enquanto 

forma de dominação social que se institui na sociedade moderna e para sua superação se, de 

um lado, implica a superação do próprio capitalismo, isso significa em resumo que ―a 

emancipação do trabalho exige a emancipação em relação ao trabalho (alienado)‖ 

(POSTONE, 2014, p. 50).  

 Daí ser imprescindível retomar a ideia já lançada por K. W. Rothschild que o salário se 

constitui como elemento essencial da organização do processo produtivo posterior ao sistema 

servil – o sistema capitalista de produção -, em que o mesmo aparece como preço pago por 

uma mercadoria específica, peculiar, a força de trabalho. Esta visão de salário, enquanto 

compra e venda do trabalho – na economia política clássica – e da força de trabalho – na 

versão marxiana -, não encontra resistência.  

 Esta a razão pela qual a relação de trabalho clássica e originária do modo de produção 

capitalista sofre grandes alterações, a partir da década de 70. Neste capítulo, o estudo 

procurará valer-se de três versões analíticas destinadas a interpretar essas rupturas que vêm se 
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desenvolvendo, tanto às relações de trabalho subordinadas como em outras alternativas 

voltadas para remunerar o trabalho alienado.
23

 

 Um dos cientistas socais a tratar com profundidade da metamorfose em curso, que 

abala a estrutura organizacional do trabalho alienado, é o sociólogo da UNICAMP Ricardo 

Antunes (2006).  

 Deixa transparecer, inicialmente, que os trabalhadores do mundo, no final do século 

XX e os proletários do mundo no final do século XX, não são idênticos aos proletários de 

meados do século XIX, mas tampouco estão em vias de desaparição, sobretudo quando se 

observa o mundo em sua dimensão global. 

 Os estudos que vem sendo desenvolvido nesse Programa de Pós-graduação, seguem a 

esteira da versão analítica desenvolvida pelo aludido sociólogo, ao reconhecer que o conjunto 

dos seres sociais continuam a viver da venda da força de trabalho. Logo, não tem nenhum 

dado de realidade um possível adeus ao proletariado. Para Antunes, 

 

A classe trabalhadora hoje em como núcleo central o conjunto do que Marx chamou 

de trabalhadores produtivos, para lembrar especialmente o Capítulo VI (Inédito), 

bem como inúmeras passagens de O Capital onde a ideia de trabalho produtivo é 

formulada. Nesse sentido, eu diria que a classe trabalhadora hoje não se restringe 

somente aos trabalhadores manuais diretos, mas a classe trabalhadora hoje incorpora 

a totalidade do trabalho social, a totalidade do trabalho coletivo que venda sua força 

de trabalho em troca de salário. Mas ela é hoje centralmente composta pelo conjunto 

de trabalhadores produtivos que são aqueles, lembrando de novo Marx, que 

produzem diretamente mais-valia e que participam também diretamente do processo 

de valorização do capital. Ela tem o papel central no processo de produção de mais-

valia. No processo de produção de mercadorias, desde as fábricas mais avançadas, 

onde é maior o nível de interação entre trabalho vivo e trabalho morto, entre trabalho 

humano e maquinaria científico-tecnológica, onde há maior interação entre trabalho 

vivo e trabalho morto (ANTUNES, 2006, p. 197). 

 

 

 Admite ainda que, à classe trabalhadora de hoje, deve ser incorporado o conjunto dos 

trabalhadores improdutivos tal como vislumbrando por Marx. De saída, exclui os gestores do 

capital, posto que não podem ser considerados como assalariados. Reconhece que, na virada 

deste século, está ocorrendo uma ampliação do assalariado do setor serviços, que não cria 

diretamente valor, mas que está em ampla expansão no capitalismo contemporâneo. Para ele, 

ao contrário do que pensam os adeptos do fim do emprego, ―o capital conseguiu, em escala 

                                                      
23

A tese se concentrará nesta última variável, uma vez que, no tocante à subordinação, a autora já teve a 

oportunidade de aprofundar a sua crítica, por meio de uma obra específica aqui já citada. D‘ANGELO, Isabele 

de Moraes. A Subordinação no Direito do Trabalho. Para ampliar os cânones da proteção, a partir da economia 

social e solidária. São Paulo: LTR, 2014. 
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mundial, ampliar as esferas do assalariamento e da exploração do trabalho, nas várias formas 

de precarização, subemprego, part time, etc.‖ (ANTUNES, 2006, p. 204).  

 Logo, se para ele a classe assalariada encontra-se ainda mais explorada, em face da 

fragmentação, da heterogenização, complexificação, o Direito do Trabalho clássico não tem 

respostas para abrigar esses milhões de excluídos, inclusive, os afetados pelo desemprego 

estrutural.  

O fenômeno migratório e os problemas que afetam atualmente os refugiados apontam 

para a dimensão do problema, em escala mundial. Para enfrentar o tema que envolve as 

metamorfoses e a centralidade do trabalho nos das atuais e para ratificar o argumento segundo 

o qual o Direito do Trabalho clássico não tem respostas para enfrentar e proteger a maioria da 

classe-que-vive-do-trabalho que emerge deste novo cenário, sobretudo pelo alargamento das 

múltiplas formas de precarização e subprolearização do trabalho, vale a pena transcrever a   

afirmação daquele sociólogo: 

 

O mundo do trabalho viveu, como resultado das transformações e metamorfoses em 

curso nas últimas décadas, particularmente nos países capitalistas avançados, com 

repercussões significativas nos países do Terceiro Mundo dotados de uma 

industrialização intermediária, um processo múltiplo: de um lado verificou-se um 

desproletarização do trabalho industrial, fabril, nos países de capitalismo avançado. 

Em outras palavras, houve uma diminuição da classe operária industrial tradicional. 

Mas, paralelamente, efetivou-se uma significativa subproletarização do trabalho, em 

decorrência das formas diversas de trabalho parcial, precário, terceirizado, 

subcontratado, vinculado à economia informal, ao setor serviços etc. Verificou-se, 

portanto, uma significativa heterogeneização, complexificação e fragmentação do 

trabalho (ANTUNES, 2006, p. 209). 

 

 

 Também se põe de acordo com a versão analítica que direciona a produção acadêmica 

forjada nesse Programa de Pós-graduação outro argumento lançado por Ricardo Antunes e 

que vai ao encontro dos movimentos sindicais contemporâneos: 

 

Em contrapartida, o enorme leque de trabalhadores precários, parciais, temporários 

etc., que denomino de subproletários, juntamente com o enorme contingente de 

desempregados, pelo seu maior distanciamento (ou mesmo exclusão) do processo de 

criação de valores, teria, no plano da materialidade, um papel de menor relevo nas 

lutas anticapitalistas. Porém, sua condição de despossuídos e excluídos os coloca 

potencialmente como um sujeito social capaz de assumir ações mais ousadas, uma 

vez que esses segmentos sociais não têm mais nada a perder no universo da 

sociabilidade do capital. Sua subjetividade poderia ser, portanto, mais propensa à 

rebeldia (ANTUNES, 2006, p. 217).  
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8.2 A VISÃO DE MARIA REGINA GOMES REDINHA  

 

 A juslaboralista portuguesa Maria Regina Gomes Redinha (1995) aponta, já na década 

de 90, para o fim do caráter unitário o homogêneo do Direito do Trabalho, em virtude da 

segmentação do mercado de trabalho, da exteriorização do processo produtivo e ―da 

flexibilização na utilização da força de trabalho‖ (REDINHA, 1995, p. 76). Para ela, é o que 

―alegoricamente, se traduz por desintegração, diversificação ou atomização do colectivo de 

trabalhadores na empresa‖ (REDINHA, 1995, p. 76).  Assim, 

 

Esse fenômeno recente, que se caracteriza pela coexistência numa dada unidade 

produtiva de um núcleo mais ou menos alargado de trabalhadores permanentes ao 

serviço do titular da empresa, um conjunto mais ou menos diferenciado de 

trabalhadores com vínculos atípicos ou precários e de um terceiro grupo de 

trabalhadores sem qualquer ligação jurídico-formal com a empresa, é a prova 

evidente de que a relação laboral deixou de ser aferida por um padrão universal e de 

que a capacidade operativa dos institutos clássicos do Direito do Trabalho, a maior 

parte dos quais, criada e pensada a partir de uma concepção homótipa de relação de 

trabalho referenciada a um empregador-empresário, ficou paralisada com o 

esbatimento do peso do contrato (REDINHA, 1995, p. 77).  

 

 Deixa transparecer que este metamorfose esconde uma frequente assimetria entre 

organização funcional e jurídica; uma multiplicação de número de empregadores para, 

ideologicamente, dar um sentido, no escudo real, de aparente normalidade e simetria, para 

esconder que ―fractura do coletivo de trabalhadores seja dificilmente discernível no exterior 

da empresa‖ (REDINHA, 1995, p. 77-78). 

 As causas daquilo que passou a chamar de heteromorfia nas relações de trabalho tem a 

ver com os custos da produção e também na transformação de custos – fixos em variáveis. E 

mais, implica a transferência de riscos e a incessante procura do despojamento da qualidade 

de empregador o que implica, em última esfera e simultaneamente, o despojamento da 

qualidade do empregador e a supremacia do trabalho precário que tem como consequência, 

como já anunciado, o desmembramento do coletivo do trabalho. 

 Além do desemprego estrutural já assinalado por Ricardo Antunes, o sistema 

contemporâneo centrado na dualização do assalariado impõe uma inversão de perspectiva, 

como também assinalado por Maria Regina Gomes Redinha: a exceção passa a ser regra, a 
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regra exceção e mexe com um dos princípios do Direito do Trabalho: o princípio da 

continuidade nas relações de trabalho. 
24

 Como afirma a aludida autora portuguesa, 

 

Completado o esboço da perturbada contextura do trabalho subordinado nesta hora, 

a desataviada caracterização do trabalho temporário que ensaiámos no princípio 

permite agora comprovar com desassombro a vocação alegórica desta figura para 

sumular os principais vectores da substrução econômica, social e jurídica 

contemporânea. Embora raros sejam os institutos que permanecem incólumes ao seu 

tempo, o trabalho temporário, pela sua particular morfologia e pelos interesses 

ambígenos a que se ajusta, é ele próprio, como veremos, o signífero do enleio que 

actualmente condiciona o desenvolvimento das relações laborais (REDINHA, 1995, 

p. 86).   

 

 Está também posta em causa, por meio da terceirização e do trabalho temporário, a 

própria concepção tradicional de empresa, enquanto modelo de organização com ―estrutura 

física, jurídica e social de inserção dos trabalhadores‖ (REDINHA, 1995, p. 90), na medida 

em que ―permite a prefiguração absurda de uma organização produtiva isenta de qualquer 

responsabilidade jurídico laboral em que o trabalho se converte numa matéria-prima objecto 

de um mero contrato de fornecimento‖ (REDINHA, 1995, p. 91). 

 A fratura do coletivo dos trabalhadores ou como ainda admite a aludida professora o 

rol de perniciosidade, no contexto dessa inversão de perspectivas, se darão, portanto, em dois 

sentidos ou nas esferas das relações individuais e coletivas de trabalho. Nas expressões 

grafadas por Ricardo Antunes esta fragmentação/complexificação das relações de trabalho, 

que enfraquece o coletivo dos trabalhadores tem um impacto decisivo no enfraquecimento 

das formas de remuneração, na medida em que  

 

Ao rol de perniciosidade da miscelânea de estatutos jurídicos acresce ainda o 

renascimento do trabalhador individual e individualista, desprovido de laços de 

identificação e de solidariedade dentro e fora do subgrupo em que se integra, cuja 

principal preocupação é a conservação do emprego, ainda que precário, ou o acesso 

a um ―emprego de primeira água‖ na empresa matriz. A sua capacidade negocial e 

reivindicativa afrouxa à medida que o espectro do desemprego desenvolve um low-

profile acomodatício aos acontecimentos contra os limites da sua subordinação. 

Tudo factores, porventura, não negligenciáveis do estiolamento da sindicalização e 

de uma reavaliação das relações de poder na empresa (REDINHA, 1995, p. 80). 

                                                      
24

A propósito consultar a narrativa desenvolvida pelo professor Everaldo Gaspar Lopes de Andrade sobre o 

desmantelamento desse princípio e que se encontra registrado em ANDRADE, Everaldo Gaspar Lopes de. 

Princípios de Direito do Trabalho. Fundamentos teórico-filosóficos. São Paulo: LTr, 2008. 
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8.3 A DUALIZAÇÃO DO ASSALARIADO E O TERCEIRO ESPÍRITO DO 

CAPITALISMO. A VISÃO DE LUC BOLTANSKI E ÈVE CHIAPELLO. A PASSAGEM 

DO SISTEMA FORDISTA PARA O SISTEMA DE ACUMULAÇÃO FLEXÍVEL. A 

VISÃO DE DAVID HARVEY 

 

 

Seguindo o rastro Boltanski e Chiapello (2009), salienta Márcio Túlio Viana (2013) 

que, ―quando falamos em terceirização, nem sempre percebemos sua real complexidade. Ao 

contrário do que às vezes parece, não se trata de um fenômeno isolado, muito menos de 

simples questão jurídica. Há todo um conjunto de tendências que pressionam em sua direção‖ 

(VIANA, 2013, p. 134).  Neste contexto,   

 

Desse modo, para além de suas (reais ou falsas) justificações técnicas, a 

terceirização se insere numa estratégia de largo espectro, não apenas sob o prisma 

econômico, mas na dimensão política. É uma das formas mais potentes – e ao 

mesmo tempo mais sutis – de semear o caos no Direito do trabalho, subvertendo os 

seus princípios e corroendo seus alicerces. Além disso, num mundo em que tudo se 

move, ela oferece à empresa uma rota de fuga, não só confundindo responsabilidade 

como tornando menos visível a exploração da mão de obra. Assim, de certo modo, a 

terceirização não apenas pode conter fraudes, mas é em si mesma uma fraude 

(VIANA, 2013, p. 132). 

 

 

Este fenômeno aparece exatamente no momento em que se dá passagem entre o 

sistema fordista para o sistema de acumulação flexível. Revela, primeiramente, a rigidez do 

fordismo e justifica, por meio da flexibilidade, que o sistema de acumulação flexível passa a 

ditar a própria estrutura das empresas hipermodernas. Não é por acaso que este modelo 

organizacional penetra não apenas nos processos de trabalho, nos mercados de trabalho, mas 

também comandam os produtos e padrões de consumo.  

Esta a razão pela qual se pode verificar o aparecimento de setores de produção 

absolutamente distintos dos padrões sedimentados na era fordista. Eles apontam para novas 

maneiras de fornecimento de serviços financeiros, outros mercados e taxas altamente 

intensificadas de inovação comercial, tecnológica e organizacional. Tudo isso, impondo 

aceleradas alterações nos padrões de desenvolvimento (desigual) que afetam e alcançam as 

mais variadas regiões e todo planeta. Daí falar-se em uma outra ―compressão do tempo-

espaço‖, por intermédio da qual se estreitam ou se reduzem os horizontes temporais da 

tomada de decisões privada e pública. A comunicação via satélite, aliada a queda dos custos 

de transporte, dão o tom para a um modelo de difusão imediata, num espaço ainda mais 

amplo. 
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Esses poderes aumentados de flexibilidade e mobilidade permitem, que os 

empregadores exerçam pressões mais fortes de controle do trabalho sobreuma força 

de trabalho de qualquer maneira enfraquecida por dois surtos selvagens de 

deflagração, força que viu o desemprego aumentar nos países capitalistas avançados 

(salvo, talvez, no Japão) para níveis sem precedentes no pós-guerra.... o trabalho 

organizado foi solapado pela reconstrução de focos de acumulação flexível‖ 

(VIANA, 2013, p. 141). 

 

 

 Tais fatores implicam reconhecer a existência de uma reestruturação sem precedentes nas 

relações de trabalho, em que se pode verificar uma forte volatilidade do mercado, ao lado de 

um aumento da competição e no estreitamento das margens de lucro. Estes padrões  

 

[...] tiraram proveito do enfraquecimento do poder sindical e da grande quantidade 

de mão de obra excedente (desempregados ou subempregados) para impor regimes e 

contratos de trabalho mais flexíveis.   É difícil esboçar um quadro geral claro, visto 

que o propósito dessa flexibilidade é satisfazer as necessidades com frequência 

muito específicas de cada empresa... Mais importante do que isso é a aparente 

redução do emprego regular em favor do crescente uso do trabalho em tempo 

parcial, temporário ou subcontratado (VIANA, 2013, p. 143).  

 

 

 Para Luc Boltanski e Ève Chiapello (2009), o principal motivo do retrocesso social, 

desencadeado pelo desemprego e pela intensificação da concorrência no mercado de trabalho, 

dera-se exatamente por conta da redução da proteção, ou seja:  

 

[...] os trabalhadores do sistema de subcontratação -, parte em contrato precário, 

parte psicologicamente precarizada pelo próprio fato de oferecer trabalho idêntico ao 

dos colegas temporários – frequentemente isolados, já não dispõem dos recursos 

suficientes para pressionar os empregadores ou resistira eles, especialmente em caso 

de demandas que extrapolam o âmbito legal (BOLTASNSKI e CHIAPELLO, 2009,  

p. 270).  

 

 

 Há certa coincidência entre Luc Boltanski, Ève Chiapello e David Harvey, quando 

apontam a década de sessenta e começo da década de setenta do século passado como o 

período em que vão ocorrer essas transformações. Para este último, o período entre 1965 e 

1973, designa essas transformações. Entre 1965 e 1973, de um modo geral, fica ―cada vez 

mais evidente a incapacidade do fordismo e do keynesianismo de conter as contradições 

inerentes ao capitalismo e, na superfície, tais dificuldades seriam melhor apreendidas por uma 

palavra: rigidez (BOLTASNSKI e CHIAPELLO, 2009, p. 136)  É que, para os teóricos do 

sistema de acumulação flexível, houve problemas com a rigidez dos investimentos de capital 

fixo de larga escala e de longo prazo em sistemas de produção em massa. Fator que passou a 
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impedir a inserção de muita flexibilidade de planejamento e presumia crescimento estável em 

mercados de consumo invariantes. A acumulação flexível estabelece pois um confronto direto 

com a rigidez instituída pelo fordismo. Ou seja,  

 

[...] se apoia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, 

dos produtos e padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento desetores de 

produção inteiramente novos, nas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, 

novos mercados e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, 

tecnológica e organizacional. A acumulação flexível envolve rápidas mudanças dos 

padrões do desenvolvimento desigual, tanto entre setores como entre regiões 

geográficas, criando, por exemplo, um vasto movimento no emprego chamado 

―setor serviços‖, bem como conjuntos industriais completamente novos em regiões 

até então subdesenvolvidas (BOLTASNSKI e CHIAPELLO, 2009, p. 141). 

 

 

  Para Boltanski e Chiapello (2009), trata-se de um fenômeno inserido no Novo 

Espírito do Capitalismo, refletidos nos novos modelos de gestão empresarial.  Como diz o 

professor Everaldo Gaspar Lopes de Andrade (2015), seguindo o rastro daqueles sociólogos 

franceses, são estes modelos de gestão  

 

[...] que conduzem o pensamento do patronato e se espalham por todas as esferas, 

espaços e modos de produção contemporâneos. Neste contexto, a organização 

hierarquizada do fordismo é substituída pela prevalência da organização em rede 

que, de forma direta e subliminar, introduz a ideologia da ―liberdade‖, centrada 

numa falsa autonomia ou numa autonomia relativa do trabalho, em troca das 

garantias materiais e psicológicas. Produzem-se, assim e simultaneamente, fábricas, 

administrações, gestões, economias flexíveis e, ao mesmo tempo, trabalho e 

sociabilidade flexíveis – líquidas, porosas, nômades (ANDRADE, 2015, p. 80). 

 

 Outro jurista que também seguiu a trilha dos franceses e, como já foi antes relatado, 

foi o juslaboralista Márcio Túlio Viana (2013), para quem a terceirização não é algo natural 

ou positiva.  

 

Ao contrário, ela se insere num movimento recorrente do sistema capitalista,que é 

capaz de absorver e metabolizar o ambiente – inclusive as críticas que lhe são feitas 

– em seu próprio beneficio. Outros exemplos acontecem quando a empresa reduz 

suas hierarquias, promove a concorrência entre as equipes ou chama os empregados 

de ―colaboradores‖; em todos esses casos, em muitos outros, ela acompanha 

tendências ou aspirações do homem pós-moderno,como as de maior igualdade e 

mais competitividade. E é assim, travestindo-sede novo, que o capitalismo se 

(re)legitima, confunde e neutraliza os seusadversários e chega a ponto de conquistar 

a adesão inconsciente do próprio trabalhador‖ (VIANA, 2013, p. 135). 
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 Fica então comprovado que, na passagem do sistema fordista/taylorista para o modelo 

de acumulação flexível, se institui uma dualização do assalariado que, dentre tantos prejuízos 

aos trabalhadores, propiciou a existe da terceirização ou da existência de várias 

microempresas dentre de uma empresa mãe, que submetem os empregados a sistemas de 

gestão e de remuneração diferentes, mas, sempre, mais danosos aos trabalhadores.  

 

8.4 AS METAMORFOSES DA QUESTÃO SOCIAL. UMA CRÔNICA DO SALÁRIO. A 

VISÃO DE ROBERT CASTEL 

 

 

 O professor da École des Hautes Éstudes em Sciences Sociales de Paris (2013), 

seguindo o próprio desenvolvimento da sociedade moderna centrada na compra e venda da 

força de trabalho, apresenta um desenvolvimento cronológico que faz sentido, para dizer que 

este modelo de sociedade passou por três etapas distintas e que apontam para configuração de 

três condições básicas: a condição proletária, a condição operária e a condição salarial. O 

primeiro se materializa enquanto elo essencial no processo de industrialização nascente. Já a 

sociedade operária apresenta-se como um todo mais complexo. Esta segunda etapa se 

cristaliza, na França, nos anos 1930, em que ―a condição de assalariado corresponde 

essencialmente ao conjunto de assalariados operários‖ (CASTEL, 2013, p. 416) e em que se 

―esboça uma estratificação mais complexa do que a oposição dominante-dominados que 

compreende zonas intersequentes através das quais a classe operária vive a participação na 

subordinação‖ (CASTEL, 2013, p. 416). Já na terceira etapa e a partir dela  

 

[...] a condição operária ocupa sempre ou quase sempre a base da escala ( há 

também os imigrantes, semioperários, semibárbaros, e os miseráveis do quarto 

mundo) [...] A sociedade salarial parece arrebatada por um irreversível movimento 

de promoção: acumulação de bens e de riquezas, criação de novas posições e de 

oportunidades inédias, ampliação dos direitos e de garantias, multiplicação das 

seguridades e das proteções (CASTEL, 2013, p. 417). 

 

 

 Percorre os principais elementos instituídos para estabelecer a relação salarial, desde o 

início da industrialização, até chegar-se a escola da regulação para definir a relação salarial 

fordista, sempre pressupondo, no seio de uma mesma formação social que, no capitalismo, a 

relação salarial pode assumir diferentes configurações, mas tendo sempre em mente as 

transformações que comandam a passagem de uma forma a outra.  
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Estas as razões pelas quais apresenta cinco condições que permitem entender a 

passagem de uma relação salarial a outra, até chegar-se a condição salarial fordista, como 

ápice da sociedade salarial. O declínio da condição salarial e da sociedade salarial se inicia na 

década de70 e desencadei uma nova questão social, instituída a partir do enfraquecimento da 

condição salarial. Para ele,  

 

O assalariado acampou durante muito tempo às margens da sociedade; depois aí se 

instalou, permanecendo subordinado; enfim, se difundiu até envolvê-la 

completamente para impor sua marca por toda parte. Mas é exatamente no momento 

em que os atributos vinculados ao trabalho para caracterizar o status que situa e 

classifica um indivíduo na sociedade pereciam ter-se imposto definitivamente, em 

detrimento dos outros suportes de identidade, como o pertencimento familiar ou a 

inscrição numa comunidade concreta, que essa centralidade do trabalho é 

brutalmente recolocada em questão. Teremos chegado a uma quarta etapa de uma 

história antropológica da condição de assalariado, etapa em que sua odisseia se 

transforma em drama? (CASTEL, 2013, p.495-496). 

 

 

Embora admita a perda da centralidade do trabalho e da condição do assalariado; 

reconheça como irreversível a presença do trabalho precário, de curta duração e do 

desemprego estrutural, afirma que não é possível falar-se no fim da sociedade salarial. 

Tampouco, do trabalho como categoria importante para que o gênero humano se imponha, no 

mundo da vida, à sua condição de dignidade. Daí, não ser possível falar no fim da civilização 

do trabalho. Também não se pode imaginar ainda a ultrapassagem da alienação do trabalho e 

das sujeições da condição de assalariado, uma vez que ―o trabalho continua sendo uma 

referência não só economicamente, mas também psicologicamente, culturalmente e 

simbolicamente dominante, como provam as reações dos que não o têm‖ (CASTEL, 2013, p. 

57).  

Embora a autora deste estudo considere ambíguas as proposições do aludido autor - 

por não apontar, de modo concreto, as possibilidades de superação das crises contemporâneas, 

a partir de uma reconfiguração da sociedade do assalariado ou da condição do assalariado; por 

não deixar claro como se pode criar outra ordem de proteção, inscrevendo os indivíduos em 

coletivos abstratos, cortados das antigas relações de tutela e dos pertencimentos comunitários 

diretos - deixa-se transparecer algumas concordâncias com este autor, sobretudo quando fala 

na reconstrução do percurso.  

Aí aparece a questão do Estado, ―do papel que o Estado pode ser chamado a 

desempenhar nessa conjuntura. O Estado social (direi, porque evito falar de Estado-

providência) constitui-se na intersecção do mercado e do trabalho‖ (CASTEL, 2013, p. 34). 

Para ele, torna-se imprescindível ―construir uma figura do Estado Social à altura dos novos 
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desafios‖ (CASTEL, 2013, p. 35). Do mesmo modo, quanto à busca por uma nova forma de 

solidariedade ou a redefinição do contrato social, para que se possa vislumbrar um pacto 

social de solidariedade, ―pacto de trabalho, pacto de cidadania, pensar as condições de 

inclusão de todos para que possam comerciar juntos, como se dizia na época do Iluminismo, 

isto é ‗fazer juntos‘‖ (CASTEL, 2013, p. 35). 
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9 A RECONFIGURAÇÃO TEÓRICO-DOGMÁTICA DAS TEORIAS JURÍDICAS DO 

SALÁRIO: PARA ALÉM DA SUBORDINAÇÃO E DA COMPRA E VENDA DA 

FORÇA DE TRABALHO  

 

9.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

 
  

O estudo procurou identificar os diversos conceitos, naturezas jurídicas e 

classificações do salário, no contexto da teoria jurídico-trabalhista clássica. 

De tudo que foi pesquisado, é possível chegar-se às seguintes constatações: 

a) O salário se constitui como elemento fundante do contrato individual de 

trabalho, razão pela qual este modelo diferenciado de negócio jurídico possuir, quanto à sua 

natureza jurídica, um caráter oneroso; 

b) Revolvendo-se todas as teorias jurídicas do salário – salário justo, salário vital, 

salário suficiente, salário alimentar, igualdade salarial, salário social - às normas 

internacionais que lhes asseguram um caráter de disciplina universalizável – como a 

Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948 -, o máximo que se pode constatar é 

que o salário se encontra condicionado a um ganho que permite o operário viver, ou manter 

uma vida digna por meio de uma remuneração justa, ou, ainda, como afirma o professor 

Amauri Mascaro, reproduzindo aquela mesma declaração universal, ―uma remuneração justa, 

compatível com a dignidade humana, satisfatória de um padrão de vida decente‖ (1997:17), 

para ele e sua família. 

c) Apesar de, como já restou também esclarecido, as relações de trabalho que se 

instituiu na Sociedade Moderna serem fruto de um modo de produção específico e não trans-

histórico – o Modo de Produção Capitalista -; de o salário se constituir – inclusive pelo que 

ficou evidenciado nas narrativas dos autores clássicos da economia política – como compra e 

venda da força de trabalho, este pressuposto não faz parte daquela mesma narrativa, a não ser 

de modo subliminar, o que não lhe permite apresentar-se sequer para como paradigma a ser 

contestado, desqualificado; 

d) Também não lhe diz respeito o fato de as relações de trabalho subordinadas e 

centradas na compra e venda da força de trabalho se constituírem como lócus privilegiado da 

Sociedade Moderna e aparecerem como a priori das teorizações, no âmbito da sociologia 

clássica, em geral, e do Direito do Trabalho, em particular. Logo, como elementos fundantes 

da reprodução deste modelo de Estado e de sociedade, e sem os quais eles não existiriam. 
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e) Não interessou a esta mesma concepção doutrinal reconhecer o caráter 

revolucionário da burguesia; a sua imensa capacidade de inserir incessantemente novas 

tecnologias e promover um aumento incalculável de produtividade, o que gerou uma evidente 

desproporção entre as limitações das jornadas de trabalho verificadas desde começo do século 

XIX até os nossos dias e o extraordinário aumento de ganhos e de lucratividade decorrentes 

da sistemática inserção de novas tecnologias; 

f) Também não ingressa naquela narrativa o fato de as teorias organizacionais 

conservadores haverem empreendido métodos e técnicas de gestão e de administração que, 

apesar dos escandalosos ganhos de produtividade, desencadearem ainda mais obrigações para 

os empregados, hoje contraditoriamente considerados ―colaboradores‖, ―empreendedores‖, 

submetidos a maiores controles, jornadas de trabalho ainda mais estafantes, o que têm gerado 

mais adoecimentos, mortes lentas no trabalho e baixos salários.  

g) Por fim, não interessou àquela doutrina o fato de haver uma inversão de 

perspectiva na ideologia da empresa moderna.  

Além de haver uma implosão por dentro – dualização do assalariato, um complexo 

de pequenas empresas dentre da empresa ―mãe‖, uma complexa e multifacetada estrutura de 

gestão, de administração, de jornada, de salários, etc -, é possível notar que os antigos 

vínculos de solidariedade foram quebrados também porque a ideia de recursos humanos ou de 

capital humano – que já eram questionáveis – perderam espaços e status para os clientes e os 

acionistas. 

Diante de tais rupturas estruturais, que implica reconhecer a crise do Direito do 

Trabalho, a autora deste estudo aponta para inserção, na esfera da perspectiva enfrentada nesta 

secção, ou seja, na perspectiva exclusiva das relações de trabalho tradicionais, forjadas no 

interior das organizações ou empresas capitalistas, as seguintes alternativas, assim 

consideradas: 

a) Conforme assinala Amauri Mascaro (1997), ao longo do tempo o conceito de 

salário sofreu alterações, ampliações. ―Atomizou-se o salário. Diversificaram-se os seus 

aspectos. O salário passou a ser uma figura multiforme‖ (NASCIMENTO, 1997, p. 118). 

Embora diversificado, alterado, ampliado e multiforme, ele não ultrapassou os 

sentidos tradicionais que sempre os encarou dentro de um marco, de um pressuposto: ter um 

caráter retribuivo que possa garantir ao obreiro a manutenção de uma vida digna, 
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considerando-se vida digna aquela que garanta a ele e a sua família consumir os bens 

necessários às suas sobrevivências. Patamar mínimo de dignidade que inclui: saúde, 

educação, transporte, dentre outros. 

Não foram os trabalhadores que inventaram uma sociedade de consumo patológica, 

que deve ser combatida e não recepcionada. Mas, por outro lado, não se deve deixar de 

reconhecer o notável desenvolvimento que a tecnologia trouxe para a humanidade e suas 

implicações em todas as esferas da sociabilidade – desde o laser, à saúde, à arte, à cultura ao 

entretenimento, estes últimos considerados pela UNESCO como bens e utilidades imateriais. 

Do contrário, ter-se-ia de negar o caráter revolucionário da burguesia, tal como preconizaram 

Marx e Engels no Manifesto do Partido Comunista já assinado. 

 Estas as razões pelas quais o patamar mínimo preconizado pela doutrina clássica 

encontrar-se, repita-se condicionado a um mínimo para sobrevivência do trabalhador e de sua 

família, o que significa uma verdadeira hipocrisia. Sabe-se ainda mais que, enquanto a 

sociedade do trabalho se encontrar condicionada ao modo de produção capitalista, 

especialmente no contexto atual, de passagem do modelo fordista para o modelo de 

acumulação flexível, não desaparecerá o sistema assalariado como forma de reprodução das 

estruturas jurídicas, políticas e econômicas vigentes.  

As lutas decorrentes da autonomia privada coletiva devem inserir na sua agenda uma 

nova maneira de encarar aquele patamar mínimo, para configurá-lo não como patamar 

mínimo de sobrevivência, mas como patamar civilizatório e de cidadania, ou melhor: uma 

remuneração que permita a todos os trabalhadores desfrutarem dos padrões civilizatórios que 

envolvem simultaneamente: moradia, educação, saúde dignas, além de acesso ao lazer e a 

todos os bens materias e imaterias – artísticos e culturais disponíveis. A expressão grafada 

pela autora deste estudo é: condições civilizatórias de existência. 

b) Uma reconfiguração teóricado salário social, para desvinculá-lo das 

contribuições tidas sociais – muitas vezes pagas pelo Estado -, quando o trabalhador se 

encontre impedido de trabalhar ou facultado a não fazê-lo transitoriamente - sem que se 

enquadre no contexto dos encargos sociais. A tese se refere à participação dos trabalhadores 

nos lucros da empresa.  

Autora compreende a rejeição desta alternativa por parte da maioria da corrente 

socialista, mas prefere enfrentar este teme, na medida em que a teoria jurídico-trabalhista 
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conservadora, recepcionando os ideais de parte da doutrina que, por seu turno, absorvem as 

diretrizes traçadas pelo grande capital, também não aceitam a participação dos trabalhadores 

nos lucros das empresas. 

A prova disso são os lucros astronômicos do setor bancário, do agronegócio 

exportador – aquele conseguiu suprimir setenta por cento de sua mão de obra, por meio de 

inserção de novas tecnologias.  

A teoria organizacional conservadora, para livrar-se da possibilidade desta 

participação, inventou algo linguisticamente ainda mais sofisticado e extraordinariamente 

danoso para os trabalhadores: a participação nos resultados. Traduzindo: o cumprimento de 

metas, uma das formas mais cruéis de relações de trabalho, que impõem uma competitividade 

desleal, abominável e humilhante entre os obreiros; um grau de adoecimento – sobretudo 

psíquico sem precedentes.  

Os sistemas tributários envolvidos com as novas tecnologias da informação e da 

comunicação dificultam o mascaramento contábil, o caixa dois e outros sistemas corrompidos 

de verificação de ganhos e de lucratividades. Permitem a verificação dos ganhos a serem 

distribuídos equitativamente aos empregados, independentemente de critérios de competência, 

produtividade, etc. 

Já se sabe que a dualização do assalariado – a presença de uma multiplicidade de 

empresas dentro da empresa ―mãe‖ -, aliada à clandestinização, tudo isso convivendo com o 

desemprego estrutural, têm produzido uma involução no sistema protetivo e um aumento 

avassalador na lucratividade empresária.
25

 

Mas nada impede que os movimentos sindicais, cientes da possibilidade de 

verificação da lucratividade empresária, sobretudo, aquela adquirida pelas grandes 

corporações multinacionais, seja revolvida e colocada na mesa de negociação, para ser 

distribuída com aqueles que são os responsáveis por toda esta riqueza. Não fazê-lo parece, ao 

olhar da autora deste estudo, conformar-se com barbárie contemporânea, até porque, a 

                                                      
25

 Embora não seja objeto desta pesquisa, sabe-se também que qualquer mudança positiva nas relações de 

trabalho depende do renascimento das lutas coletivas – ao mesmo tempo reformista e revolucionária ou 

emancipatória, tema muito caro a este programa e que envolve um olhar para os novos movimentos sociais e às 

teorias dos movimentos sociais. Logo, qualquer proposição, no âmbito das relações individuais de trabalho, deve 

ser encarada pelo pesquisador como alternativa que vai depender da luta operária, como fonte privilegiada deste 

campo do direito. 
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distribuição desta lucratividade não transforma o trabalhador assalariado em empregador ou 

detentor dos meios de produção.  

 

9.2 A RECONFIGURAÇÃO DA TEORIA JURÍDICA DO SALÁRIO, NO ÂMBITO DA 

COMPRA E VENDA DA FORÇA DE TRABALHO. PARA UMA ALTERNATIVA 

REMUNERATÓRIA QUE DECORRA DA PARTICIPAÇÃO DO TRABALHADOR NOS 

LUCROS DA EMPRESA 

 

 Deixa-se transperecer, desde logo, que a participação nos lucros não deve confundir-se 

o aquilo que Elson Gottschalk (1958) considerava, já na década de cinquenta do século 

passado, como ―o acionariado do trabalho‖ (GOTTSCHALK, 1958, p. 147-153). 

 Em tempos de capitalimismo rentista/financista este tipo de envolvimento poderá 

constituir-se numa outra armadilha para os trabalhadores. Não basta chamar-lhes, hoje, de 

colaboraladores, de associados. Não que os mesmos não possam ter ações da empresa, mas 

que isso não possa traduzir-se num princípio para misturar a sua condição de subordinado 

com a de patrão e, de forma indireta, retirar-lhe a sua posição de depenência, como sempre foi 

e será, enquanto houver a subordinação da força do trabalho ao capital. Tampouco, como 

deixa transparecer Gottschalk (1958), ―no acionariado não há, pois, a integração do 

trabalhador na empresa, como tal, isto é, respeitado o seu ‗Status original de trabalhador‖ 

(GOTTSCHALK, 1958, p. 147). 

 Esta modalidade de remuneração – chama-se aqui desta maneira, para distinguir do 

texto constitucional brasileiro que o diferencia da remuneração -, seria, para autora deste 

estudo, uma forma de fazer com que o mesmo tivesse uma participação nos frutos do seu 

trabalho – material ou imaterial –; naquilo que decorreu da sua força de trabalho. Um avanço 

que não eliminaria o sistema capitalista de relações de trabalho, mas propiciaria, seguindo os 

rumos da luta operária, minimizar o impacto da exploração e desencadear mecanismos de 

esclarecimento sobre as formas de exploração a que estão sempre submetidos, além de 

melhorar as suas condições de vida e de trabalho. 

 Dos estudos escritos por um dos mais notáveis juslaboralistas brasileiros - José 

Martins Catharino -, se pode deduzir que participação nos lucros ―só pode ser experimentada 

num regime político democrático, dentro dos quadros de uma economia capitalista socializada 

mediante à intervenção medida do Estado‖ (CATHARINO, 1946, p. 7). Já nos idos de 1946 

do século passado, a definia como  
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[...] condição salarial, suplemementar e incerta, introduzida expressa ou tacitmente, 

no contrato de trabalho, pelo qual o trabalhador, em virtude de uma percentagem 

previamente fixada, participa de lucros líquidos da empresa (CATHARINO, 1946, 

p. 13). 

 

Havia ele discorrido, naquela oportunidade, sobre doutrinadores e países que adoraram 

este critério salarial, em que se verificavam as duas correntes predomenantes – uma, voltada 

para a imposição legal desta participação; outra, por meio de um critério unilateral da empresa 

ou de um consenso fruto da negociação coletiva. Tempos depois, (1979), deixou transparecer 

de forma contundente: 

 

A redução do risco e o consequente aumento da certeza do lucro afastam se possa, 

ainda hoje, desfraldar a bandeira esfarrapada do capitalismo clássico. Sustentar-se, 

irreal ou de modo surrealista, que o lucro deve ser exclusivamente do capital 

investido do empreendimento, e não, também, pelo menos, de pessoas trabalhadoras, 

as quais, compondo o aviamento subjetivo da empresa, são as principais 

responsáveis por ínsito dinamismo e por seu êxito lucrativo (CATHARINO, 1979, p. 

116). 

 

Impressiona o texto de Catharino porque, para evitar qualquer dúvida ou argumentos 

contrários a esta modalidade de salário, procurou ele definir o que seria lucro líquido ou qual 

o montante arrecadado pela empresa capaz de integrar o sistema distributivo. Embora a 

ciência econômica possa ter evoluído na definição do lucro líquido, vale a pena verificar a 

compreensão deste jurista, nos idos de 79: 

 

A determinação do ―lucro líquido‖ deve levar em conta alguns fatores, a saber: a) a 

necessidade das empresas manterem ―em suspenso‖ parte do mesmo ―lucro líquido‖, 

não partilhável, evitando-se o agravamento de descapitalização e endividamento, 

bem como insuficiência de capital de giro; b) idem, da constituição de fundos de 

reserva e provisões; c) idem, de ser mantida uma vinculação entre o valor partilhável 

com os empregados e o partilhável com os investidores de capital, sócios ou 

acionista; d) o bloqueio parcial relativo do ―lucro líquido‖ partilhável, evitando-se 

que o instituto venha a ser elemento inflacionário, pelo aumento de procura de 

serviços e bens de consumo; e) utilização do ―lucro líquido‖ partilhável, também, 

para pagamento da participação dos dirigentes da empresa, empregados ou não, 

também investidores de capital, ou não, evitando-se distorções. 

Os ―lucros em suspenso‖, os fundos de reserva e provisões teriam um limite máximo 

percentual; a vinculação entre o total do salário associativo e o do atribuído a sócios 

ou acionistas (dividendos e bonificações em geral) teriam o mesmo percentual, e 

nenhum dos dois, salários e rendimento capitalista, seria pago isoladamente; o 
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bloqueio relativo poderia ser de 50%, e a metade bloqueada sujeita a juros e a 

correção; o valor da participação dos dirigentes jamais excederia ao atribuído a 

todos os empregados, fixando-se o quinhão de cada um deles de acordo com o 

mesmo critério para a determinação do quinhão de cada empregado (CATHARINO, 

1979, p. 119). 

 

Aqui se impõe também um esforço epistemológico, dada a supremacia que se pode 

verificar claramente dos teóricos conservadores da ciência econômica e organizacional, 

conforme esta autora denunciou em livro específico (2014), quando apresentou, como 

contraponto, a teoria organizacional crítica e, também, os juslaboralistas que se inserem no 

contexto daquilo que o professor Everaldo Gaspar Lopes de Andrade costuma chamar, em 

suas aulas e em seus escritos, de teoria jurídico-trabalhista crítica.  Ela vem se forjando, faz 

algum tempo.  

Segundo Edoardo Ghera (1998) se está vivendo tempos de crise de identidade do 

contrato de trabalho, em virtude da ―pluralização das tipologias normativas‖. Já para Umberto 

Romagnoli (1998), existe uma tendência à obesidade do Direito do Trabalho. Uma alternativa 

eurocontinental, que vem a pertencer mais aos praticantes do que aos estudiosos mais 

versáteis no uso das técnicas jurídicas, que tem origem na experiência anglosaxônica e 

apresenta uma proximidade ao ―ao reino da casuística‖. Para ele, 

 

A verdade é que, desmassificando, deslocalizando e desarticulando as estruturas 

produtivas num cercado global, o progresso tecnológico favorece a difusão de 

formas de desenvolvimento das atividades de trabalho distantes anos-luz daquelas 

sobre as quais foi historicamente modelada a figura do contrato de trabalho 

subordinado‖ (ROMAGNOLI, 1998 p. 226). 

 

9.3 A RECONFIGURAÇÃO DA TEORIA JURÍDICA DO SALÁRIO NO CONTEXTO DA 

ECONOMIA COLABORATIVA 

 

 Esta seção elegerá as alternativas de produção não capitalista que se lhe parecem mais 

adequadas à humanização do trabalho, numa fase de transição de um modelo de estado e de 

sociedade, que ninguém, de sã consciência, deixa de reconhecerr o seu fracasso. Desde as 

previsões do marxismo ortodoxo ou não ortodoxo, às versões pós-modernas, àquelas que se 

encontram em meio ao socialismo e o liberalismo. Neste último caso, para referir-se, dentre as 

propostas, àquelas que vêm sendo disseminadas pelos autores que abraçaram o chamado 
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empreendedorismo colaborativo, que difere do empreendorismo de mercado.  É o que 

prognostica Jeremy Rifikin (2016). 

 Embora assinale a importância dos argumentos utilitaristas disseminados pelos seus 

formuladores – David Hume e Jeremy Benthar, em defesa do mercado; reconheça o espírito 

empreendedor responsável pelo crescimento e desenvolvimento do capitalismo – de Henry 

Ford a Steve Jobs -, admite que é este mesmo espírito empreendedor do mercado que vai 

ajudar e a guiar a economia para um custo marginal próximo de zero, ou seja, para bens e 

serviços quase gratuitos. Mas, para que isso aconteça, tem-se, como ponto de partida, ―uma 

iniciativa híbrida de governo, mercado e bens de consumo, embora, por volta de meados do 

século, os bens comuns colaborativos devam passar a definir grande parte da vida econômica 

da sociedade‖ (RIFIKIN, 2016, p. 356-357). É o que ele passou a chamar de transição da era 

capitalista para a era coleborativa. Vê-se, portanto, que tudo ingressa para o terreno das 

previsões.  

 Proclama também ser inerente e natural do modo de produção capitalista o surgimento 

e morte das empresas. Afirma, por outro lado, que a negociação e o acúmulo da propriedade 

privada no mercado capitalista nunca teve o propósito de ser uma verdade eterna, ―mas apenas 

um descrição específica das forças econômicas em ação, que viriam deflagrar a Primeira e a 

Segunda Revolução Industrial‖ (RIFIKIN, 2016, p. 355).  Mantém sua crença na ideia de que 

o mecanismo de mercado se torna cada dia mais desnecessário, num modelo de sociedade em 

que os bens e serviços se tornam quase gratuitos, ―organizado em torno da economia de 

abundância, e o capitalismo encolhe para um nicho do reino econômico‖ (RIFIKIN, 2016, p. 

355). Acretida que, seguindo esse curso, se possa ―promover o bem-estar geral mais 

facilmente alcançado por meio de iniciativas colaborativas, operando em vastas comunidades 

conectadas em rede em uma economia social em evolução‖ (RIFIKIN, 2016, p. 355).  

 São proposições muito abstratas e futuristas que, mesmo sendo aplicadas ainda de 

forma embrionária, devem assegurar, conforme se verá mais adiante, uma renda garantida a 

estes empreendores colaborativos. 
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9.3.1 O Trabalho Cooperado e Autogestionário. Para a constituição de uma parcela 

remuneratóriadistanciada da compra e venda da força de trabalho 

 

9.3.1.1 A visão de Vilma Margarete Simão 

 

 Por meio do estudo anteriormente desenvolvido neste programa, que resultou na 

dissertação de mestrado e que se transformou em livro (2014), ambos já referenciados, a 

autora desta tese incluiu a Economia Social e Solidária no contexto do alargamento do 

sistema protetivo de relações de trabalho.  Fê-lo, sobretudo, porque, em alguns países, como o 

Brasil, as cooperativas, embora se institua como uma alternativa ao sistema capitalista de 

produção, aparecem como uma maneira de fraudar as leis sociais. Depois, por entender 

necessário ampliar os cânones da proteção, para ir além do trabalho contraditoriamente livre e 

subordinado e lavar em consideração esta forma de sociabilidade que vem crescendo no 

mundo inteiro.
26

 

 Aqui o trabalho cooperado surge para ser incluído num determinado sistema protetivo, 

em três sentidos: a) quando aparecer disfarçado, para fraudar a lei e, como tal, deve ser 

combatido; b) para protegê-lo, sempre que pessoas ou instituições coloquem em risco a sua 

credibilidade ou a sua validade, enquanto forma alternativa à subordinação da força do 

trabalho ao capital; c) reconhecer as unidades coletivas de trabalho geridas de forma 

cooperada e autônoma, não tipificadas como propriedade privada e individualizada dos meios 

de produção. 

Vilma Margarete Simão (2011), em sua tese de doutorada transformada em livro, a 

partir das experiências vividas em três cooperativas – Blumenau, Criciúma e Joenville -, traça 

o marco teórico de raiz marxista para justificar a cooperação econômica e a autogestão. 

Lembra o professor Valmor Schiocher, ao prefaciar a aludida obra, que  

 

Desta forma é emblemática e afirmação seminal de Paul Singer da autogestão como 

forma de combate ao desemprego. A cooperação e auto-gestão se apresentam como 

estratégia não capitalista das classes -que-vivem-do-trabalho (expressão de Ricardo 

Antunes) para sua sobrevivência diante de uma tragetória interrompida de trabalho 

assalariado ou mesmo de negação da expectativa da participação nesta tragetória 

para milhões de pessoas. No entanto, mais do que uma forma de reseliência trata-se 

                                                      
26

No citado livro que escrevi, aparece um anexo descrevendo o mapa alternativo da economia solidária. A 

propósito do assunto, este ano foi publicada reportagem em http://www.stylourbano.com.br/cresce-nos-eua-

novo-modelo-de-comunidade-planejada-com-fazendas-comunitarias-chamado-agrihoods/ sobre o novo modelo 

de comunidades planejadas nos Estados Unidos, as fazendas conhecidas como ―agrihoods‖. A idéia central 

consiste em substituir os inúteis e dispendiosos campos de golfes por fazendas comunitárias de agroecologia.  

http://www.stylourbano.com.br/cresce-nos-eua-novo-modelo-de-comunidade-planejada-com-fazendas-comunitarias-chamado-agrihoods/
http://www.stylourbano.com.br/cresce-nos-eua-novo-modelo-de-comunidade-planejada-com-fazendas-comunitarias-chamado-agrihoods/
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igualmente de uma experiência pedagógica na elaboração de estratégias no 

permanente e contraditório conflito com a lógica econômica dominante. Daí a busca 

de novos sentidos e significados para uma economia fundamentada na cooperação, 

na solidariedade e na autogestão (SIMÃO, 2011, p. 12). 

 

 

Embora admita ser incomum o trabalhador dirigir a renda obtida por meio de salário e, 

ao fazer reservas, poupar, adquirir meios de produção, objetivando libertar-se da alienação do 

resultado do seu trabalho para fazer com que seus produtos permanecerem seus; embora 

também comum, em meio a uma sociedade capitalista ―que assalaria e usurpa o trabalhador 

do resultado do seu próprio trabalho‖ (SIMÃO, 2011, p. 223), constatou que trabalhadores 

foram capazes de criar unidades coletivas de trabalho e passaram a gerir as mesmas de modo 

cooperado e autônomo. 

 

 
Coletivas, porque as unidades foram constituídas por um grupo de trabalhadores, 

sem a presença da propriedade privada e individualizada dos meios de produção e 

presença por um patrão e, portanto, com trabalho isento da presença do capital 

acumulado, com uso de mais-valia, trabalho assalariado [...] Assim, na prática, 

negam o capital como resultado da apropriação do excedente do trabalho por um 

proprietário dos meios de produção. Os trabalhadores conquistaram as condições 

objetivas de produção por meio do próprio trabalho [...] não anteciparam o dinheiro 

para adquirir os meios de produção e contratar capacidade de trabalho na condição 

de assalariado; também não possuíam um dinheiro a ser transformado em capital por 

meio do trabalho excedente na forma de mais valia (SIMÃO, 2011, p. 223-224). 

 

9.3.1.2 A visão de Boaventura de Souza Santos e de outros cientistas sociais  

 

 O aludido sociólogo reúne em livro específico por ele coordenador (2005) 

experiências de autogestão vivenciadas no Brasil, Colômbia, Índia, África do Sul, 

Moçambique e Portugal. Em diferentes países grupos sociais discriminados, subalternos e 

marginalizados demonstram como foram capazes de se organizar e apresentar resistências à 

globalização neoliberal excludente. Entendem que outro mundo é possível e sentem-se no 

direito de persegui-lo, por meio da Economia Solidaria instituída no seio das organizações 

econômicas populares, para estabelecer um contraponto às alternativas de distribuição 

capitalista. Um cenário que implica a criação de cooperativas ou de empresas autogestionárias 

centradas na gestão coletiva. 

 Do ponto de vista da história contemporânea, surgem em meio à crise mundial, que 

apareceu no final de 1960 do século passado e para fazer frente às novas tendências das 

relações capital-trabalho. Crise em que preendeu uma crescente exclusão do trabalho 

tradicional centrado no emprego assalariado estável. Conforme admite ainda Anibal Quijano 
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(2005), ―sem contar com os ciclos de expansão e contração da estrutura de acumulação do 

capital‖ (QUIJANO, 2005, p. 507).  

 Estas as razões pelas quais tanto Vilma Margarete Simão quanto Boaventura de Souza 

Santos ressaltarem que as lutas contemporâneas foram desencadeadas sobretudo nos países 

periféricos ou semiperiféricos, lutas contra a exploração dos seus povos ancestrais, passando 

por vários movimentos operários, o que significa um combate historicamente sem tréguas ao 

capitalismo.Um desafio acompanhado, segundo Boaventura e Souza Santos e César 

Rodríguez, de  

 

uma vasta tradição de pensamento crítico – desde o pensamenento associativo de 

Saint-Simon, Fourier e Owen, na Europa, no século XIX, até a reivindicação de um 

marxista do capitalismo industrial – que impulsionou o debate sobre formas de 

sociedade mais justas que sejam alternativas viáveis às sociedades capitalistas 

(SNATOS e RODRIGUEZ, 1998, p. 56). 

 

 

 Já a professora Vilma Margarete Simão registra as observações formuladas por Marx e 

Engels em defesa da economia solidária. Embora estes autores enfatizem o caráter meramente 

utópico destas experiências, não deixaram de assinalar a sua importância prática, por 

caminharem no sentido de abolir as relações de assalariamento. Cita, a aludida autora, a 

seguinte passagem do Manifesto Comunista: 

 

Mas essas obras socialistas e comunistas encerram também elementos críticos. 

Atacam a sociedade existente em suas bases. Por conseguinte, forneceram, em seu 

tempo, materiais de grande valor para esclarecer os operários. Suas propostas 

positivas relativas à sociedade futura, tais como  supressão da distinção entre a 

cidade e o campo, a abolição da família, do lucro privado e do trabalho assalariado, 

a proclamação da harmonia social e a transformação do Estado numa simples 

administração da produção. Todas essas propostas apenas anunciam o 

desaparecimento do antagonismo entre as classes, antagonismo que mal começa e 

que esses autores somente conhecem em suas fomas imprecisas (MARX e 

ENGELS, 1997, p. 45-46). 

 

 

Logo, uma vez que a Economia Solidária integre o sistema protetivo do Direito do 

Trabalho e sempre que houver ameaça a seus postulados, seja por iniciativas externas ou 

internas de qualquer natureza, este campo do conhecimento jurídico deve produzir as normas 

destinadas a preservação, como afirmam Boaventura e Souza Santos e César Rodríguez, as 

―formas de organização baseadas na igualdade, na solidariedade e na proteção do meio 

ambiente‖ (MARX e ENGELS, 1997, p. 24). O que implica a radicalização da democracia 

participativa e da democracia econômica, enquanto faces da mesma moeda. Para eles, 
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Uma das características emancipatórias das alternativas de produção não capitalista 

consiste no seu potencial para substituir a autocracia típica da produção capitalista – 

pela democracia participativa no interior das unidades de produção Em outras 

palavras, o objetivo é estender o campo de ação da democracia do campo político 

para o campo econômico e apagar, desta forma, a separação artificial entre política e 

economia que o capitalismo e a economia liberal estabeleceram (MARX e 

ENGELS, 1997, p. 69). 

 

 

9.4 A RENDA UNIVERSAL GARANTIDAE A TAXAÇÃO DAS GRANDES FORTUNAS. 

A CONSTITUIÇÃO DE UMA PARCELA REMUNERATÓRIA ASSEGURADORADO 

DIREITO À VIDA E À EXISTÊNCIA DESVINCULADAS DO TRABALHO 

SUBORDINADO 

 

9.4.1 Contextualização do tema 

 

A professora Juliana Teixeira Esteves (2015), estudando com profundidade os dois 

sistemas de seguridade social existentes ou a dualidade que passou a imperar a partir da 

década de 70, quando o neoliberalismo começou a ser instituído na esfera global, chega a 

conclusão segundo a qual ambos os regimes – o público e o privado de seguridade social - se 

encontram em crise e não tinham mínima possibilidade de abrigar e proteger aqueles que 

estão afetados pelo subemprego, o trabalho clandestino e desemprego estrutural. 

A seguridade social tradicional só foi capaz de manter-se hegemônica porque, no auge 

do Estado do Bem-estar Social, a maioria da população economicamente ativa encontrava-se 

envolvida no Pleno Emprego. Naquele período o empregado e o empregador contribuíam 

simultaneamente para manter o Estado do Bem-estar. Agora, este universo fica reduzido e 

representa metade da população economicamente ativa. Logo, se a adoção de um plano de 

previdência privada implica também uma contribuição mensal, aquela metade que se encontra 

fora do mercado tradicional de trabalho e alcançado pelo subemprego ou o desemprego 

estrutural, não tem também a capacidade contributiva para participar nem deste e nem daquele 

sistema de seguridade social. 

É exatamente neste contexto que autora aponta, como alternativa, a adoção de uma renda 

universal garantida, a partir da taxação dos fluxos financeiros internacionais e da pela taxação das 

grandes fortunas. 
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9.4.2 Os Fundamentos da Renda Universal Garantida. A visão de Juliana Teixeira Esteves 

 

 A aludida professora da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Pernambuco 

começa seu estudo fazendo uma incursão pela história deste instituto, desde a fase pré-

capitalista aos nossos dias. 

Cumpre ressaltar ainda que, na atualidade, diversos são os autores, nos quais se pode 

encontrar a ideia da criação de uma verba que seja destinada a todos os cidadãos, com o 

objetivo de garantir a manutenção das condições mínimas da dignidade. Tal verba seria paga 

pelo Estado a todo e qualquer cidadão, independentemente de classe social ou condição 

financeira. A fonte de custeio deste ―assistencialismo‖ ainda tem sido debatida por 

sociólogos, economistas e juristas e sua motivação depende da forma como se entende ser a 

natureza da verba, ou seja, se de natureza política, ou de natureza ética ou econômica. 

Nesta secção serão tratadas as principais justificativas em favor do pagamento do 

Subsídio Universal Garantido, também conhecido por Renda Mínima Garantida. 

Uma matéria veiculada em 25 de agosto de 2015, no site da BBC Brasil, dá conta de 

que o governo Finlandês estuda aplicar um projeto piloto a partir do qual será garantida uma 

renda mínima a todos os seus cidadãos independentemente de situação de trabalho.  Não há 

nada ainda decidido acerca do valor a ser pago, ou quais os requisitos para ser beneficiário da 

medida. Todavia o alvo do projeto são os desempregados, uma vez que, na Finlândia, o 

desemprego atinge 10% da força de trabalho, cerca de 280 mil pessoas. O argumento central é 

que o benefício possa reduzir e simplificar os gastos com a seguridade social. 

Por isso, em outros países tem-se estudado a aplicação dessas medidas, ou seja: 

 

Medidas semelhantes foram adotadas em outros países da Europa. Em Utrecht, na 

Holanda, um pagamento mínimo começará a ser realizado para toda a população a 

partir de setembro. 

No Reino Unido, o Partido Verde propôs uma iniciativa parecida a todos os cidadãos 

britânicos durante o último processo eleitoral. (BBC Brasil, 2015) 

A rejeição verificada na Suiça (junho de 2016), por meio de uma votação, para adoção de 

uma renda mínima, antes de tudo, reforça a magnitude deste tema. Ao contrário do que vem sendo 

omitido pela grande imprensa, o receio daquele povo deve resultar dos problemas enfrentados pela 

Europa, em relação às inseguranças e aos desafios que este continente atravess, em face das questões 
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envolvendo o aumento vertiginoso dos imigrantes, e dos refugiados. Mas, deixa transparecer também a 

necessidade de o Direito do Trabalho dialogar com outros campos dos saberes sociais, a fim de poder 

superar a sua própria crise estrutural. 

A ideia de renda básica de cidadania vem paulatinamente adquirindo forma e, nos 

dias atuais, encontra amparo na legislação brasileira, com o nome de Renda Mínima. Acerca 

da concentração de renda e das desigualdades sociais seguem os números das estatísticas 

oficiais, ao longo do tempo: 

 

Em 1998, os bens das 200 pessoas mais ricas do mundo somavam mais do que a 

renda total de 41% da população mundial (constituída por 2 bilhões e 500 milhões 

de pessoas) A distância entre ricos e pobres aumenta, não apenas entre países, mas 

dentro dos países. Em 1960, os países com o quinto de pessoas mais ricas do mundo 

contavam com uma renda per capta 30 vezes maior que a do quinto país mais pobre; 

em 1990 a proporção havia dobrado, chegando a 60 para 1 e em 1995 se mantinha 

em 74 a 1. A bolsa de valores sobe cada vez que aumenta o desemprego. Vão para 

cadeia estudantes que lutam pela educação gratuita, enquanto os responsáveis diretos 

pela miséria de milhões de pessoas são cobertos de honras e recebem títulos como os 

de general, secretário da defesa ou presidente. E a lista continua. Nossa fúria muda a 

cada dia conforme a última atrocidade. É impossível ler os jornais sem sentir ira, 

sem sentir dor (HOLLOWAY, 2003. p. 10). 

Uma família africana média consome hoje 20% menos do que consumia há 25 anos. 

Segundo o Banco Mundial, o continente africano foi o único em que, entre 1970 e 

1997, se verificou um decréscimo da produção alimentar (World Bank, 1998). O 

aumento das desigualdades tem sido tão acelerado e tão grande que é adequado ver 

as últimas décadas como uma revolta das elites contra a redistribuição da riqueza 

com a qual se põe fim ao período de uma certa democratização da riqueza iniciado 

no final da Segunda Guerra Mundial. Segundo o Relatório do Desenvolvimento 

Humano do PNUD relativo a 1999, os 20% da população mundial a viver nos países 

mais ricos detinham, em 1997, 86% do produto bruto mundial, enquanto os 20% 

mais pobres detinham apenas 1%. Segundo o mesmo Relatório, mas relativo a 2001, 

no quinto mais rico concentram-se 79% dos utilizadores da internet. As 

desigualdades neste domínio mostram quão distantes estamos de uma sociedade de 

informação verdadeiramente global. A largura da banda de comunicação electrónica 

de São Paulo, uma das sociedades globais, é superior à de África no seu todo. E a 

largura da banda usada em toda a América Latina é quase igual à disponível para a 

cidade de Seul (PNUD, 2001, p. 3).  

Nos últimos trinta anos a desigualdade na distribuição dos rendimentos entre países 

aumentou dramaticamente. A diferença de rendimento entre o quinto mais rico e o 

quinto mais pobre era, em 1960, de 30 para 1, em 1990, de 60 para 1 e, em 1997, de 

74 para 1. As 200 pessoas mais ricas do mundo aumentaram para mais do dobro a 

sua riqueza entre 1994 e 1998. A riqueza dos três mais ricos bilionários do mundo 

excede a soma do produto interno bruto dos 48 países menos desenvolvidos do 

mundo (PNUD, 2001) (SANTOS, 2011, p. 34). 

 

O sociólogo Zygmunt Bauman, na introdução de sua mais recente obra A Riqueza de 

Poucos Beneficia Todos Nós? Traz dados ainda mais alarmantes: 
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Um estudo recente do World Institute for Development Economics Research da 

Universidade das Nações Unidas relata que o 1% mais rico de adultos possuía 40% 

dos bens globais em 2000, e que os 10% mais ricos respondiam por 85% do total da 

riqueza do mundo. A metade situada na parte mais baixa da população mundial 

adulta possuía 1% da riqueza global. Contudo, essa é apenas uma foto instantânea do 

processo em curso. A cada dia, avultam-se sem parar informações ainda piores para 

a igualdade humana e também para a qualidade de vida de todos nós (BAUMAN, 

2015, p. 9). 

 

Ainda sobre o assunto, recente estudo publicado pela organização não-governamental 

britânica Oxfam da conta de que os bens acumulados pelo 1% mais rico do planeta 

ultrapassarão a riqueza do resto da população mundial. 

 

A riqueza desse 1% da população subiu de 44% do total de recursos mundiais em 

2009 para 48% no ano passado, segundo o grupo. Em 2016, esse patamar pode 

superar 50% se o ritmo atual de crescimento for mantido (BBC Brasil, 2015). 

 

Estes números demonstram o quanto as desigualdades tem aumentado nos últimos anos, 

o que dificulta a luta contra a pobreza mundial. Enquanto isso e como ficou demonstrado, o 

sistema capitalista global – de acumulação flexível – registra riquezas individuais e 

improdutivas jamais vistas.  

 

9.4.2.1 Propostas da esquerda e da neossocial democracia 

 

 Duas justificativas embasam as propostas da esquerda da teoria política que aceita a 

proposição da renda mínima incondicionada.  

A primeira proposta defende que a renda mínima é um direito do indivíduo, pois ele faz 

parte do sistema e, por isso, tem o direito de receber uma renda para custear suas necessidades 

fundamentais. Não há pré-requisito para obtenção do direito. Existir é o suficiente. 

Segundo o autor Van Parijs (1994), talvez o maior defensor da idéia, a renda 

incondicional é a medida de equidade que cumpre o papel de viabilizar a partilha do 

patrimônio natural da sociedade. 
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[...] as transferências são aqui requeridas pelo simples cuidado de dar a cada um 

uma parte igual de nosso patrimônio comum no sentido mais amplo...A alocação 

universal máxima não faz mais que distribuir, tanto quanto possível, entre todos, o 

patrimônio que tende espontaneamente a ser monopolizado – muito desigualmente 

– por aqueles que são melhores ou mais ávidos de lucrar (VAN PARIJS, 1994, p. 

26-27). 

 

Ainda segundo o autor não é uma proposta assistencialista ou de natureza securitária, 

pois a primeira justificativa é falsificada diante da possibilidade de qualquer indivíduo, por 

mais rico que seja, na atualidade, vir a precisar da renda por se encontrar em situação de 

necessidade. Já na segunda justificativa, tem-se que, nos seguros puros, nenhum segurado 

sabe se terá ou não vantagens com a contratação. 

Defende Yoland Bresson (BRESSON, 1993) a partilha dos elementos comuns à 

sociedade (dinheiro), mas por outros motivos. Para ele, o nível produtivo resulta da 

contribuição dos antepassados na produção, fazendo com que a Renda Mínima seja 

confundida com a herança. Para esclarecer a confusão de que a RM é um legado e não 

herança, Bresson (1993) cria o conceito de valor-tempo para calcular o que cada indivíduo 

deve receber no mínimo para ser economicamente integrado à sociedade. A equação 

compreende dois componentes: a renda de existência e de seu complemento, fruto do trabalho 

individual. Assim, 

Km (valor-tempo) = k (média de tempos necessários profissionalmente) + m 

(quantidade de moeda circulante/habitante no período de um ano) 

A segunda abordagem dos proponentes progressistas da esquerda política justificadora 

da RM, parte do pressuposto de que a sociedade salarial é limitada e que seu esgotamento está 

próximo. Diante da saturação do mercado salarial a sociedade procuraria outro modo de 

reconhecimento social fora daquela estabelecida pela relação entre contribuição e 

remuneração. 

Sobre a crítica da esquerda socialista, Claus Offe (1991) afirma: 

Apesar dos inegáveis progressos das condições de vida dos trabalhadores, a 

estrutura institucional do Estado social não tem contribuído, ou tem bem pouco, 

para modificar a distribuição de renda entre as duas classes do capital e do trabalho. 

A enorme maquinaria da redistribuição não trabalha no sentido vertical, mas no 

horizontal, ou seja, dentro da classe dos operários. Outro aspecto dessa ineficácia é 
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que o Estado social não elimina as causas dos casos de necessidade e carências 

(como, por exemplo, doenças profissionais, a desorganização das cidades pelo 

mercado capitalista de imóveis, o desgaste da capacidade e da qualificação do 

trabalho, o desemprego, etc.), mas apenas compensa (parcialmente) as 

conseqüências dessas ocorrências (pondo à disposição serviços de saúde e seguros, 

subvenções habitacionais, organizações educacionais e reeducacionais, auxílio 

desemprego e similares). Em termos gerais, o modo do intervencionismo social, 

típico do Estado social, vem sempre ―tarde demais‖ e, consequentemente, as suas 

medidas posteriores são mais caras e menos efetivas do que permitiria um modo 

―causal‖ de intervenção. É este o dilema, universalmente conhecido, da política 

social, cuja resposta padronizada é a recomendação de que se adotem estratégias 

―preventivas‖ (OFFE, 1991, p.122). 

 

Ainda, segundo ele, três resultados alternativos dos esforços políticos podem ser 

pensados: 

 

Primeiramente, não se deve excluir de todo a possibilidade de um relativo sucesso 

da coalizão do neo-laissez-faire, com base numa aliança da antiga classe média e do 

grande capital, sob condições de graves crises econômicas e tensões internacionais. 

Em segundo lugar, nos países com um forte elemento social-democrático (e 

possivelmente também nos que possuem um elemento fortemente eurocomunista) é 

mais provável que se desevolvam novas formas de intermediação de interesses e 

uma acomodação relativamente pacífica, no sentido de determinar a dose certa dos 

serviços prestados pelo Estado social, isto é, uma dose que seja compatível tanto 

com as exigências da acumulação quanto com as exigencias básicas da classe 

operária. Este modelo incluiria a ampla instituição ―neocorporativa‖ do 

processamento das decisões com representações paritárias do Estado, dos sindicatos 

e dos empregadores. Esta segunda configuração concebível, no entnto, só 

funcionará, sobretudo em condições de crise econômica, não apenas às custas da 

antiga classe média, mas também daqueles setores da classe operária que sejam 

menos organizados para participar de tais processos exclusivos de negociações e 

decisões entre grupos sociais. Em terceiro lugar, não se deve excluir inteiramente 

um tipo de pacto que reúna organizações de classe operária e elementos da nova 

classe média, com base num modelo não-burocrático, descentralizado e igualitário 

de uma ―sociedade auto-suficiente de bem estar‖. Pode-se encontrar alguma 

repercussão nos pensamentos teóricos de autores como Illich, Gorz, Touraine, 

Cooley e outros (OFFE, 1991, p. 128). 

 

Assegura Claus Offe que: 

 

O estado social se baseia no reconhecimento do papel formal dos sindicatos tanto 

nas negociações coletivas entre o capital e o trabalho quanto no processo de 

formação da vontade política. Ambos os elementos estruturais do estado de bem-

estar são considerados como limitação e abrandamento do conflito de classes, como 
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compensação das relações assimétricas entre o capital e o trabalho e, por 

conseguinte, como superação das causas dos conflitos destrutivos e contradições 

característicos do Estado pré-social ou capitalismo liberal. Em suma, durante todo o 

período de após-guerra, o Estado social foi celebrado como a solução política para 

as contradições sociais (OFFE, 1991, p. 113-114). 

 

Já Raventós (1999) propõe um Subsídio Universal Garantido, pago pelo governo ou 

pelo estado aos cidadãos que gozem de seus direitos na sociedade, que queira ou não trabalhar 

de forma remunerada, independente de estado civil, classe social ou condições financeiras. 

Para ele: 

 

El subsidio Universal Garantizado es un ingreso pagado por el gobierno a cada 

miembro de pleno derecho de la sociedad, incluso si no quiere trabajar de forma 

remunerada, sin tomar en consideración si es rico o pobre, o dicho de otra forma, 

independientemente de sus otras posibles fuentes de renta, y sin importar con  quién 

conviva (RAVENTÓS, 1999, p.47). 

 

A denominação dada por Raventós (1999) recebe várias críticas, mesmo daqueles que 

apóiam a idéia a partir de outras denominações, dentre elas dividendo social, renda básica, 

renda de cidadania, ingresso garantido. A expressão em francês recebe duas nomenclaturas de 

maior circulação: revenue universelle e revenue de citoyenneté. Em inglês, o instituto é 

tratado sob a denominação de basic income.  A justificativa para tal pagamento é simples. 

Vive-se numa sociedade que gera riquezas e pobrezas, em que o desemprego é estrutural.  

Somente para ilustrar a repercussão e a importância que a idéia tem tomado nos últimos 

tempos transcreve-se, aqui, a notícia veiculada no Jornal El País, em 02 de janeiro de 2000: 

 

Es necesario también imaginar una nueva distribuición del trabajo y de las rentas en 

una economia plural en la que el mercado ocupe solo una parte del espacio, con un 

sector solidario y un tiempo libre cada vez más importante. Hay que establecer una 

renta mínima incondicional para todos, concedida a todo individuo desde el 

nacimiento sin condición alguna de situación familiar ni profesional. Este principio, 

revolucionario, consiste en que se tiene derecho a esta renta de existencia por el 

simple hecho de existir, y no para existir. Su instauración se basa en la idea de que 

la capacidad productiva de una sociedad és el resultado de todo el saber científico y 

técnico acumulado por las generaciones anteriores. En efecto, los frutos de ese 

patrimonio común han de revertir en el conjunto de indivíduos bajo forma de una 

renta básica incondicionada. Debería ampliarse a toda la humanidad, pues ya ahora 
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el producto mundial equitativamente distribuído bastaría para asegurar uma vida 

confortable al conjunto de todos los habitantes del planeta (El País, 02/01/00). 

 

As resistências intelectuais apresentadas ao estabelecimento da verba garantida fundam-

se em questões éticas ou normativas e questões de ordem técnica. A primeira resistência diz 

respeito ao fato de ser ou não justo alguém que não deseja trabalhar receber subsídio 

governamental. A segunda indagação diz respeito ao financiamento do subsídio. De acordo 

com Raventós (1999), o SUG supera as duas resistências, ou seja, pode ser justificado 

normativamente e pode ser implantado economicamente. 

É que, tanto as economias mais poderosas quanto as menos opulentas geram, 

igualmente, muita pobreza para a maioria e muita riqueza para uma restrita minoria. 

A natureza social do SUG ataca diretamente a pobreza como um fenômeno que 

dificilmente retrocederá e que é provocada pelo amplo desemprego que assola o mundo e é 

estrutural. Daí outra indagação surge: o que vem a ser trabalho? É aquela atividade em que se 

extrai alguma remuneração ou as demais atividades não remuneradas também o são? A 

atividade doméstica e a atividade voluntária são trabalho em sentido estrito? Já o 

financiamento do subsídio pode ser feito a partir da taxação do capital especulativo. 

A implantação de uma renda básica, ou SUG, como prefere Raventós (1999), favorece a 

expansão da liberdade como não-dominação da cidadania e liberdade da tradição republicana. 

Por isso, um estado republicano comprometido com o progresso da liberdade, estará 

interessado numa política que fomente a independência sócio-econômica dos cidadãos. A 

instauração de um SUG confere uma independência ao indivíduo que lhe permite estar menos 

sujeito às influências de dominação. A existência de uma renda básica constitucionalmente 

garantida proverá o indivíduo de um direito a existência que alcançaria com intensidade a 

liberdade como não-dominação. 

Defende André Gorz (2005), o direito a uma Renda de Existência. Para ele:  

 

Salários e capital a taxação não podem mais, consequentemente, permanecer o 

meio decisivo de distribuição da riqueza produzida. O dinheiro em sua forma 

tradicional deve ser complementado ou substituído por outros meios de 

distribuição. Quebrou-se sua aura mística. A reinvidicação de uma renda de 

existência refere-se, no fundo, à necessidade de um outro sistema econômico, ao 

fim do fetichismo do dinheiro e da sociedade de mercado. Ela anuncia a decadência 
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da economia política erguida sobre o frágil fundamento do trabalho, e de certo 

modo realiza os preparativos para o seu desmoronamento. Ela contém um enorme 

potencial heurístico (GORZ, 2005 p. 72). 

 

E continua: 

 

A reivindicação da garantia incondicional de uma renda suficiente deve, sobretudo, 

significar de imediato que o trabalho dependente não é mais o único modo de 

criação da riqueza, nem o único tipo de atividade cujo valor social deve ser 

reconhecido. A garantia de uma renda suficiente deve enfatizar a importância 

crescente, virtualmente prepem querante, dessa outra economia criadora de riquezas 

intrínsecas, não mensuráveis, nem permutáveis. Ela deve enfatizar a ruptura entre 

criação de riqueza e criação de valor; e deve também evidenciar que ‗ desemprego‘ 

não significa nem inatividade social, nem inutilidade social, mas somente 

inutilidade para a valorização direta do capital. 

(...) 

O direito a uma renda suficiente, incondicional e universal, equivale no final das 

contas à distribuição de uma parte do que é produzido em comum, por todos, 

conscientemente ou não (GORZ, 2005, p.7).
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9.5 A TAXAÇÃO DAS GRANDES FORTUNAS. A VISÃO DE THOMAS PIKETTY 

 

 Na secção 6.4 se procurou demonstrar, com base em pesquisas recentes, a escalada 

rumo ao desemprego estrutural e a clandestinização das relações de trabalho, ao mesmo 

tempo em que se ampliam a concentração de renda e de riquezas nas mãos de poucos. 

A História mostra que, no desenrolar do século XX, os países que se preocuparam em 

adotar um sistema de tributação progressiva sobre renda, riqueza e heranças, foram bem 

sucedidos em desconcentrar continuamente renda e riqueza.  

Quase todos os países da Europa Ocidental já adicionaram um imposto desta natureza. 

Até as sociedades mais liberais, a exemplo do Reino Unido e dos Estados Unidos, quando 

instituíram uma forte tributação sobre heranças, verificaram que o mesmo contribuiu bastante 

para equilibrar problemas distributivos. 

Nos anos 1990, todos esses países já alcançavam um bom nível de desenvolvimento e 

de igualdade e, muitos deles, optaram por abolir o imposto sobre riqueza, mas atualmente, já 

estudam voltar a adotar a taxação como é o caso da Suécia. 

 

Por outro lado, em alguns países essa tributação foi mantida, como França, Uruguai 

e Argentina, houve tendência de crescimento da arrecadação e do número de 

contribuintes. Esses países, com o passar dos anos, desenvolveram uma legislação e 

administração bem detalhada e complexa. Recentemente, países como Islândia e 

Espanha reinstituíram o imposto como resposta à crise financeira e fiscal que tem 

assolado a Europa desde 2009. 

Atualmente, na Europa, a Holanda, França, Suíça, Noruega, Islândia, Luxemburgo, 

Hungria e Espanha possuem o imposto sobre riqueza. Cada país possui uma 

estrutura de taxação diferente, mas o resultado comum é a cobrança de impostos 

sobre os patrimônios mais elevados. A França é o caso de maior destaque, pois além 

de possuir um ―Imposto de Solidariedade sobre a Fortuna‖ (inspiração do 

prospectivo Imposto sobre Grandes Fortunas no Brasil), em 2012 aprovou um 

imposto especial – válido por dois anos – de 75% sobre os altos rendimentos 

superiores a um milhão de euros por ano (Sul 21, 2015). 

 

Nos Estados Unidos, o tema é assunto recorrente. O imposto sobre heranças já é bem 
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elevado no país (30%), sobretudo quando comparado com o do Brasil (4%). No Reino Unido 

a propriedade (imobiliária) é muitas vezes o principal ativo nas mãos dos mais ricos, e tem 

sido muito taxada. 

Na América do Sul, Argentina (desde 1972), Uruguai (desde 1991) e Colômbia (desde 

1935) são exemplos de países que tributam progressivamente a riqueza. E na Ásia, têm-se 

conhecimento que o Japão o adotou por um curto período de tempo (1950-3), a Índia o possui 

desde a década de 1950 e há experiências no Paquistão e Indonésia. 

A discussão sobre um sistema tributário mais justo e eficiente é recorrente no mundo 

todo. Ao se avaliar a vivência dos outros países, algumas conclusões podem ser aplicadas à 

questão brasileira. O patamar de desigualdade, considerado com o tamanho da economia, o 

nível de tecnologia e a baixa tributação de heranças e propriedades no Brasil são fatores que 

indicam que a tributação de grandes fortunas deve ser efetiva. 

Atualmente 56% dos impostos brasileiros são cobrados indiretamente, como nos 

produtos nas prateleiras do supermercado, de modo que ricos e pobres, neste momento, 

pagam igual. É o imposto de consumo. Como o brasileiro mais pobre gasta a maior parte de 

sua renda em consumo, paga, assim, mais impostos. Considerando apenas essa tributação 

indireta, a carga dos mais pobres é de 29,1%, contra 10,7% dos mais ricos. 

Se os impostos no Brasil tivessem o propósito de taxar a riqueza, a partir de impostos 

sobre transferências bancárias ou heranças, seria possível começar a equilibrar essa conta. 

Apenas a título de exemplo, no ranking das famílias mais ricas do mundo, o Brasil está em 7º 

lugar, assustadoramente acima de países como Holanda, Suíça e Argentina, os quais tributam 

riqueza. Afirma Thomas Piketty (2014) que a tributação de grandes fortunas, deve ser 

encarada como uma questão global. Para ele: 

 

[...] enquanto houver paraísos fiscais, a taxação dos mais ricos sempre será um 

desafio, em qualquer lugar do mundo. Mesmo assim, em um país tão desigual em 

termos de renda e riqueza, como o Brasil, esse imposto poderia ser um primeiro 

passo (PIKETTY, 2014, p. 56). 
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9.6 UMA NOVA CONCEPÇÃO POLÍTICA E ECONÔMICA O TRABALHO CENTRADO 

NA PRESERVAÇÃO DA VIDA E DO MEIO AMBIENTE. A TEORIA DO 

DESCRESCIMENTO. PARA ―UMA REDUÇÃO QUANTITATIVA E 

TRANSFORMAÇÃO QUALITATIVA DO TRABALHO‖ 

 

A questão ambiental tem sido uma das principais problemáticas nos debates sobre o 

futuro da humanidade. As discussões em torno dos limites físicos do planeta não se 

restringem a um pequeno número de países e de profissionais, sendo um campo vasto para 

análises, propostas de ação e produção acadêmica. 

Foi neste cenário que desabrochou a teoria do decrescimento. Um conceito que um 

grupo de mentes com uma pauta ecológica resgatou do título de uma coleção de ensaios do 

matemático romeno Nicholas Georgescu-Roegen. A palavra decrescimento foi escolhida com 

o propósito de provocar. A fim de acordar as consciências.  O professor Latouche, em suas 

obras, afirma incessantemente que é necessário sair da religião do crescimento. 

Desta forma, nasceu esta linha de pensamento. Um movimento que luta contra a 

cultura do usar e jogar, da obsolescência programada, o crédito sem limites e tantos atropelos 

que ameaçam o futuro do planeta. 

Segundo Serge Latouche, professor de economia na Universidade de Paris-Sud XI, o 

livro Pequeno Tratado do Decrescimento Sereno (2009), foi escrito a partir da ideia de 

produzir um compêndio das análises já disponíveis sobre o decrescimento.
27

 

Já Nicholas Georgescu-Roegen - The Entropy Law and the Economic Process, 1971 - 

é precursor da chamada bioeconomia. Atento às questões sobre a sobrevivência da vida na 

terra, foi uns dos primeiros em evidenciar a relação entre a lei da entropia e os processos 

econômicos. Mais tarde, estabelece o termo decrescimento (La décroissance: Entropie – 

                                                      
27

Assim, na sequencia da analise realizada em Survivre au développement e, depois, em Le Pari de La 

decroissance, o autor integra novas reflexões, em particular os debates realizados pela revista Entropia. É, 

portanto, uma ferramenta de trabalho útil para estudantes, cientistas, gestores e participantes de movimentos 

sociais ou políticos, em particular, do plano local ou regional. 
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Écologie – Économie, 1975), como um passo inevitável para um desenvolvimento 

verdadeiramente sustentável. 

Logo, Herman Daly - Steady-State Economics, 1977 - por sua vez, propôs a 

necessidade de deslocar a economia para um "estado estacionário", no qual a escala da 

produção não fosse além da capacidade natural de suporte dos ecossistemas. Isso implicaria 

numa mudança de foco da política econômica, com vistas a um desenvolvimento 

sustentável.
28

 

As publicações acima referidas possuem similitudes de visões acerca da sociedade que 

padece com a exclusão, a desigualdade, a pobreza, a devastação ambiental e o consequente 

aquecimento global. São uníssonos em asseverar sobre a necessidade de repensar o estilo de 

vida e atentar para a premente necessidade de construção de políticas públicas 

verdadeiramente mais democráticas e participativas, com o objetivo de encarar esses desafios.  

Latouche qualifica o sistema capitalista como uma sociedade ―fagocitada‖ por uma 

economia cujo único propósito é o crescimento pelo crescimento. Como consequência, o 

sistema despreza relatórios aterradores, que alertam de se estar chegando ou ultrapassando os 

limites de nosso planeta. Para enfrentar esta situação, Latouche propõe três passos 

fundamentais: "Avaliar o alcance do decrescimento, propor, como alternativa, a utopia 

concreta do decrescimento, e especificar os meios de sua realização" (LATOUCHE, 2009, p. 

XV). 

O decrescimento visa fundamentalmente acabar com o "jargão politicamente correto 

dos drogados do produtivismo" (LATOUCHE, 2009, p. 4). Neste ponto, é importante não 

confundi-lo com um crescimento negativo. De fato, a diminuição do crescimento afunda as 

nossas sociedades na incerteza, desemprego, abandono de programas sociais, sanitários, 

educativos, culturais, entre outros. Para melhor entender o conceito, é preciso entender 

                                                      
28

Mais recentemente, autores como Jean-Claude Besson-Girad (Decrescendo Cantabile: Petit Manuel pour une 

décroissance harmonique, 2005) e Paul Aries (Décroissance ou barbárie, 2005) trazem a discussão do 

decrescimento como uma proposta concreta para uma mudança civilizacional, em resposta à crise social, 

política, econômica e ecológica. Nesse âmbito, Latouche hoje é referência. Seu trabalho vem precedido por uma 

ampla variedade de publicações. 
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também que o decrescimento não faz parte do desenvolvimento sustentável. Ele surge para 

sair das confusões desse campo. 

A atual sociedade de acumulação ilimitada está condenada ao crescimento baseado na 

"publicidade, o crédito e a obsolescência acelerada e programada dos produtos" 

(LATOUCHE, 2009, p. 17). Calcula-se que a humanidade consome quase 30% acima da 

capacidade de regeneração da biosfera. Para aliviar esta situação, coloca-se inclusive a 

possibilidade do "controle massivo da população ou a redução, principalmente do terceiro 

mundo" (LATOUCHE, 2009, p. 31). Contudo, o problema não é o superpovoamento, mas 

saber dividir os recursos de maneira equitativa e ética. Latouche afirma que nos encontramos, 

hoje, na beira da catástrofe e que é preciso uma reação rápida e muito enérgica para mudar o 

rumo. 

Um segundo passo é compreender que ele é uma utopia concreta, assim como uma 

proposta revolucionária para se viver melhor. Desta forma, longe de se refugiar no irreal, tenta 

explorar as possibilidades objetivas de sua aplicação, como um projeto político. É nesse ponto 

que o autor faz a sua maior contribuição: uma proposta concreta de como entrar num "circulo 

virtuoso" de decrescimento sereno, representado por oito mudanças interdependentes que se 

reforçam mutuamente: reavaliar, reconceituar, reestruturar, redistribuir, relocalizar, reduzir, 

reutilizar, reciclar (LATOUCHE, 2009, p. 42). 

Latouche acredita ser possível existir trabalho para todos numa sociedade de 

descrecimento. Não pela via tradicional, inclusive defendida por certos segmentos da 

esquerda, ou seja, pela retomado do pleno emprego, porque este implica comprometer-se com 

o modelo trabalhista voltado para o crescimento e sem compromisso com uma política 

ecológica. Para ele, o abandono do produtivismo e da exploração dos trabalhadores e se 

adotasse diretrizes voltadas, por exemplo, para predomínio da energia limpa e a redução da 

jornada de trabalho, poder-se-ia imaginar, por meio desta via, uma oferta de ―empregos 

assalariados produtivos para todos aqueles que assim desejassem, em vez de transformar, 

mais ou menos artificialmente, atividades não mercantis em trabalho assalariado e multiplicar 
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os empregos parasitários ou servis‖ (LATOUCHE, 2009, p. 113). Defende ainda que se deve 

desencadear esforços para sair da velha sociedade do trabalho. 

Aqui, devem ser acrescentadas as variáveis propostas por teóricos vinculados à 

Sociologia do Trabalho, no sentido de ampliar e alterar as pautas reivindicativas centradas no 

velho sindicalismo, para incluir outras que se voltem para a preservação do meio ambiente, da 

natureza e contra a destruição do próprio planeta. Ou, como propõe Latouche, na mesma trilha 

do que aqui se defenderá, esforçar-se para, por meio da redução do tempo de trabalho e na 

mudança do seu conteúdo, promover uma revolução cultural, a fim de ―possibilitar a plenitude 

dos cidadãos na vida política, privada e artística, mas também no jogo ou na contemplação‖ 

(LATOUCHE, 2009, p. 116), como condição de uma nova riqueza, em que se poderia 

verificar simultaneamente ―uma redução quantitativa e transformação qualitativa do trabalho‖ 

(LATOUCHE, 2009, p. 117). Enfim,  

 

A saída do sistema produtivista e trabalhista atual pressupõe uma organização 

totalmente diferente em que, além do trabalho, sejam valorizados o lazer e o jogo, 

em que as relações sociais primem sobre a produção e o consumo de produtos 

descartáveis inúteis e até nocivos. ―Fundamentalmente‖. Escreve Fraçois Brune, 

―estamos confrontados com uma reconquista do tempo pessoal. Um tempo 

qualitativo. Um tempo que cultiva a lentidão e a contemplação, liberado do 

pensamento plrodutivo‖ (LATOUCHE, 2009, p. 121-122). 
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10  A RECONFIGURAÇÃO TEÓRICO/DOGMÁTICA DO SALÁRIO. AS 

PROPOSIÇÕES DA AUTORA  

 

10.1 ASPECTOS ESTRUTURAIS E METODOLÓGICOS PARA CONSTRUÇÃO DOS 

FUNDAMANTOS DA TEORIA JURÍDICA DO SALÁRIO  

 

10.1.1 A crise do Estado do Bem-estar e da sociedade do assalariado. O Diálogo do Direito do 

Trabalho com outros campos das ciências sociais  

 

Na esteira da complexificação das relações de trabalho seguiram, como ficou 

amplamente demonstrado, uma extraordinária complexificação das formas de remuneração ou 

de salário, conforme anunciou, sobretudo, Robert Castel (2013) quando sinalisa para o 

declínio da sociedade do salário, tal como se costumava vislumbrar na era do Estado do Bem-

estar Social e do Pleno Emprego. 

Reportando-se a Robert Castel e a Ricardo Antunes, dentre outros, assinalam     

Alberto Rocha Cavalcanti, Antônio Carlos de Albuquerque e Cláudio Roberto de Jesus (2008) 

que a ordem positiva para a classe trabalhadora surge após a Segunda Guerra e a partir 

exatamente do surgimento do Estado do Bem-estar Social, por meio dos pressupostos 

keynesianos centrados no bom desempenho econômico ―com menor taxa de desemprego, 

aumento do poder de compra dos salários, elevado gasto público social, homogeneizando os 

padrões de consumo e reduzindo as desigualdades socias‖ (ALBUQUERQUE e JESUS, 2008 

p. 73). Welfare State que resultou de um anbate forjado desde o século passado entre o 

capitalismo liberal e os conflitos sociais. 

Também se confirma, por meio das ideais lançadas por estes autores, que a 

universalização dos direitos sociais forjados por aquele modelo de estado e de sociedade 

começa a declinar na crise que se instalou em meados da década de setenta do século passado, 

o que pode justificar, de um lado, a reviravolta do modelo econômico e de Estado e as crises 

do emprego e do salário que se vivencia na atualidade.   

O que entra em crise, para o tema objeto deste estudo é, segundo aqueles autores, a 

vertente social centrada no salário como ideia de segurança, estabilidade, em que ―o salário 

passa a ser não só um meio de subsistência, mas também, um dos principais fatores de 
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integração social‖ (ALBUQUERQUE e JESUS, 2008, p. 82). Deixam transparecer, no 

entanto, que a história não chegou ao fim. Daí cabe ao cientista social e àqueles envolvidos 

com a teoria jurídico-trabalhista responder aos desafios que se apresentam depois do dilúvio 

neoliberal, da reestruturação produtiva e das transformações no mundo do trabalho e seu 

impacto na sociedade do salário.  

Se a versão analítica trazida nos capítulos anteriores foi capaz de estabelecer um 

diálogo entre o Direito do Trabalho, em geral, e as teorias jurídicas do salário, em particular, 

com outros campos da ciência social, para instituir uma pauta hermenêutica diferente, neste 

capítulo é possível apresentar novos fundamentos capazes de apresentar para uma teoria 

jurídica do salário distanciada da versão disseminada pela doutrina clássica.    

 

10.1.2 A opção metodológica. A prevalência do método dedutivo/indutivo  

 

 Assinala o professor Enoque Feitosa que ―a questão metodológica é central em 

qualquer campo do conhecimento que pretenda constituir qualquer empreendimento naquilo 

que se convencionou chamar de ciência‖ (FEITOSA, 2012, p. 133).  

O fato é que, mesmo no contexto do método dialético – concreto-abstrato-concreto -, a 

produção de conhecimento, por meio da ciência, se torna um exercício de abstração. Para ele, 

da aplicação do método dialético,  

 

No exame do direito se evidencia que ele se constitui, primeiramente, numa forma 

que, entre uma variada multiplicidade de tarefas, regulamenta conflitos porque a 

própria sociedade foi constituída com base nos mesmos, isto é, foi centrada em torno 

de trocas mercantis, que se expressam na forma de compra e venda de equivalentes, 

cuja base dogmática de sustentação se localiza no direito à apropriação privada dos 

meios de produção e de seus resultados (FEITOSA, 2012, p.133). 

 

Uma sólida compreensão do fenômeno jurídico implica, segundo ele, perceber 

  

O direito como categoria inserida na totalidade social e como uma manifestação 

dessa totalidade, que se constitui, em razão dos conflitos sociais, e não por cima e 

por fora deles, como forma de permitir sua solução ―controlada‖ por cima. Por isso 

só o método cuja pretensão é captar a realidade em seu movimento é que pode dar 
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conta não só da descoberta, mas de explicar a forma jurídica (FEITOSA, 2012, p. 

149). 

 

Já epistemologia, lógica da pesquisa científica ou a teoria do método científico, em 

Karl Popper (1972), afasta-se dos positivistas – que supõem a ciência empírica em termos de 

um sistema de enunciados que satisfazem certos critérios lógicos, tais como significatividade 

ou verificabilidade. Por isso, ele vai além de uma análise puramente lógica das relações entre 

enunciados científicos, posto que diz respeito à escolha de métodos. Admite como 

 

[...] característica distintiva dos enunciados empíricos a circunstância de estes serem 

suscetíveis de revisão: o fato de poderem ser criticados e substituídos por 

enunciados mais adequados  e aqueles que encaram a tarefa que lhes é própria 

analisar a capacidade característica de a Ciência progredir e a maneira peculiar de 

decidir, em casos cruciais, entre sistemas teóricos conflitantes (POPPER, 1972, p. 

52).  

Se a lógica da pesquisa seguir a teoria social crítica, como fez o professor Everaldo 

Gaspar Lopes de Andrade (2005), no rastro de Geuss, Horkheimer e Habermas, a modalidade 

de evidência a ser priorizada não se restringe a determinar se elas são cognitivamente 

aceitáveis ou não. É que as teorias tradicionais se satisfazem com as confirmações empíricas 

centradas no critério observação/experimentação. Na trilha da concepção crítica, diz o 

professor Everaldo Gaspar Lopes de Andrade que  

 

Uma verdadeira teoria social dispõe-se a investigar as instituições e práticas sociais 

que os agentes exercem sobre a sociedade, mas também as convicções dos agentes 

sobre a sociedade, já que investiga a realidade social no sentido estrito e o saber 

social que forma parte da realidade. Ao contrário da teoria tradicional – que não se 

questiona a si mesma ou a seu objeto – a teoria crítica parte de uma estrutura 

cognitivo-reflexiva para abordar a própria ―gênesis‖, a própria origem da sociedade, 

explicar os pressupostos do próprio objeto investigado e antecipar as possibilidades 

de seu uso e aplicação (ANDRADE, 2015, p. 319). 

 

Nestas três vertentes do pensamento epistemológico, se pode deduzir a prevalência 

de uma versão analítica que problematiza o objeto da teoria jurídica do salário – o salário 

compra e venda da força de trabalho. Procura definir-se entre sistemas teóricos conflitantes, 

por meio de uma estrutura cognitivo-reflexiva que enverada pela ―gênesis‖ da teoria do 

salário e, neste contexto, inserida como na própria origem da sociedade. Daí pretender 
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explicar os pressupostos do próprio objeto investigado e antecipar as possibilidades de seu 

uso e aplicação 

Como já foi assinalado, o estudo não neglicenciou, no tocante a dimensão empírica da 

matéria. Pelo contrário, procurou descrever simultaneamente a multiplicidade de 

denominações e variávies doutrinais sobre o salário, ao mesmo tempo demonstrar que ele se 

encontra definido em vários subsistemas jurídicos de países da América Latina e da Europa.  

Logo, a confirmação da tese pode ser feito por qualquer dos métodos ou por ambos – 

dedutivo, indutivo, dedutivo/indutivo/indutivo/dedutivo, abstrato/concreto/abstrato.  

Na primeira hipótese, se pode verificar que a versão analitica proposta pela autora 

problematiza e refuta a versão tradicional e, logo, pode ser confirmada por meio das 

evidências empíricas; vendo de outra forma metodológica, as evidencias empíricas confirmam 

o acerto da versão analítica proposta; ou, em ambos os casos fica provado: a) que o salário, a 

partir da sociedade moderna se legitima e se universalisa enquanto compra e venda da força 

de trabalho; b) que as metamorfoses verificadas no mundo do trabalho apresentam infinitas 

possibilidades de exploração que implica uma drástica redução do salário; que é possível 

vislumbrar, por meio do chamado salário social outras alternativas de contraprestação 

desvinculadas do trabalho contraditoriamente livre/subordinado e redefinir, por meio deles, 

um novo marco civilizatório para o gênero humano, a partir do trabalho.  

Embora tenha apresentado evidências empíricas consistentes, deixou transparecer a 

impossibilidade e a desnecessidade de catalogar toda dimensão do salário forjada na doutrina 

clássica. Este particularismo adotado por esta mesma doutrina segue os padrões dos manuais, 

para atender a postura de cada doutrinador quando apontam para um esquema didático e, 

assim, facilitar uma melhor compreensão do tema. É o que acontece, por exemplo, com a 

multiplicidade de nomenclaturas e de classificações. 

 Deixa transparecer que procurou redefinir as denominações, diante das infinidades 

descritivas, porque, ao contrário de facilitar didaticamente a compreensão do tema, serve para 

tumultuá-la, já que uma das preocupações do método ciêntiifico é com a purificação da 

linguagem, para evitar ambiguidades e contradições.  

 Veja-se, por exemplo, a primeira diferença apontada pelo professor Maurício 

Godinho Delgado (DELGADO, 2016, p. 781), entre remuneração e salário. Quando parte para 
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classificar as denominações estabelece uma diferenciação entre denominação própria – 

salário, salário mínimo, salário profissional, salário normativo, piso salarial, salário básico, 

salário isonômico, salário equitativo, salário substituição, salário supletivo, salário judicial, 

salário condição – e denominações impróprias – salário contribuição, salário benefício, salário 

família, salário maternidade, salário educação, salário mínimo de referência, salário social 

(Idem, p. 781-796). 

O tema prossegue, dado a sua magnitude dogmática, quando o mesmo aponta para as 

parcelas não salariais e sua classificação quanto a natureza jurídica (Ibidem, 2016, p. 797-

810). Tomou-se aqui a opção descritava por apenas um doutrinador. Repita-se, para 

comprovar, a partir de uma narrativa bem construída e relevante no enfrentamento diário do 

problema, que é preciso, no plano dogmático e doutrinal, estabelecer uma exposição que 

atenda didaticamente ao processo de aprendizagem.   

 Dentro desta perspectiva, e para confirmar o que foi acima exposto, o assunto não se 

esgota. Prosseguindo nas possibilidades enumeradas por Maurício Godinho Delgado, assevera 

o professor Everaldo Gaspar Lopes de Andrade (2013) que as mesmas podem ser ainda mais 

ampliadas, para incluir: vencimentos, ordenados, subsídios, proventos, soldo, estipêndios. 

Para o jurista alagoano,   

 

no mundo da vida, na realidade concreta, jamais se ouve dizer que o empregado, ao 

analisar o seu contracheque ou holerite – mesmo estando nele incluído o salário-

base, mais outras contraprestações, inclusive aquela paga por terceiros – passe a 

afirmar: - hoje recebi a minha remuneração, minha contraprestação! Ele dirá 

simplesmente: - Hoje recebi o meu salário! (ANDRADE, 2013, p. 173). 

 

 Fica, assim, provado que as infinidades de nomenclaturas, antes de ajudar na 

compreensão do tema, dificultam esta mesma compreensão.  Por isso, a legislação e a 

doutrina espanholas, ao contrário da brasileira, por exemplo, uniformizam a denominação 

para chamá-la apenas de salário. O capítulo sobre o tema leva o título, em Manuel Alonso 

Olea e Maria Emilia Casas Baamonde (1997) de ―O salário. Classe de pagamento, salário 

mínimo e aborções‖, em que aparecem o conceito, a classificação, a fixação, os tipos, 

modalidades ou espécies, forma, lugar, tempo, etc. (OLEA e BAMONDE, 1997, p. 286-311).  

Do mesmo modo, em Palomeque e la Rosa (1997), em que o tema aparece assim configurado: 



165 

 

―A prestação de salário. Pagamento e Proteção do Salário.‖ Os autores procuram traçar um 

marco para determinação e pagmento e seus aspectos  - pontualidade, intregralidade e 

descreve a estrututura normativa para sua proteção (PALOMEQUE e LA ROSA, p.899-970). 

Já as evidências empíricas identificadas nas pesquisas contidas nos (ANEXOS1 e 3) e 

as definições lançadas nos subsistemas jurídicos de vários países – América Latina e Europa – 

(ANEXO 2) confirmam as evidências analíticas segundo as quais o trabalho livre/subordinado 

legitimado e universalizado na modernidade corresponde à compra e à venda da força de 

trabalho.   

Em resumo, por esta metodologia, dedutivo/indutiva, a autora pode chegar as 

seguintes conclusões: a) purificar a tumultuada e ambígua postura da doutrina clássica, a 

cerca da multiplicidade de nomenclaturas ou denominações, quanto elegeu uma versão 

binária: salário/trabalho/subordinado, salário social; b) a partir da confirmação da existência 

de sistemas teóricos conflitantes e por meio de uma estrutura cognitivo-reflexiva que 

enverada pela ―gênesis‖ da teoria tradiconal  do salário, demostrar que a mesma se encontra 

inserida na prória origem da sociedade moderna. Daí foi possível propor outra vertente teórica 

e antecipar as possibilidades de seu uso e aplicação; c) apresentou as evidências empíricas 

centradas nas metamorfoses vivenciadas no mundo do trabalho contemporâneas e a existência 

do desemprego estrutural. Evidencias que, por si só, impõem uma redefinição da teoria 

jurídica do salário; d) por fim, como se verá na seção 10.2 formulou simultaneamente, no 

contexto da teoria do salário, uma nova compreensão sobre as fontes, as denominações, o 

conceito, a natureza jurídica e a classificação do salário, no contexto de uma versão analítica 

que pode inclusive ser confirmada pelas pesquisas empíricas presentes nos (ANEXOS 1, 2 e 

3). 

 

10.1.3 O vínculo tradicional do salário ao modo de produção capitalista e à compra e venda da 

força de trabalho  

 

Estas as razões pelas quais, Marx e Engels identificarem a classe burguesa como uma 

classe extremamente revolucionária. Foi ela que destronou o absolutismo monárquico, em que 

os poderes se encontravam nas mãos do clero e da nobreza e se instituiu no poder. Impôs 
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ainda um modelo econômico e social sem precedentes em toda larga história da humanidade. 

É exatamente, conforme ficou evidenciado na Primeira Parte, quando surge a ideia do 

trabalho livre/subordinado, para afastar-se do trabalho escravo e servil. Não somente 

revolucionou os instrumentos de produção, as relações de produção, mas todo o conjunto das 

relações sociais. Tornou cosmopolita a produção e o consumo em todos os países, por meio 

da exploração do mercado mundial. Revolução que só se tornou possível na medida em que 

converteu todas as profissões até então consideradas com respeito e consideração em seus 

trabalhadores assalariados.   

Falar de salário significa falar, ideologia à parte, do modo de produção capitalista. 

Pouco importa a distinção estabelecida pela doutrina clássica, entre a concepção econômica e 

a visão social do salário, ele decorrerá sempre da relação de trabalho subordinado ou do que 

se passou a chamar na modernidade de trabalho livre, para contrapor-se ao trabalho escravo e 

servil.  Logo, repita-se, não faz diferença entre as duas alternativas, tal como admite o 

professor Amauri Mascaro Nascimento: ―Sob o prisma econômico, o salário é um 

componente do custo de produção dos bens e da prestação de serviços. Sob o social, o salário 

é um meio de subsistência do trabalhador e de sua família.‖ (NASCIMENTO, 1984, p. 19). 

 Tom Battomore (2001) deixa transparecer um bom esclarecimento a cerca do salário, 

na esfera das fontes. Para ele, o salário é originário de um modelo de sociedade centrado na 

produção para venda e não para o uso próprio, que pressupõe ―a existência de um mercado 

onde a força do trabalho é comprada e vendida, em troca de salários em dinheiro‖ 

(BOTTOMORE, 2001, p. 52).  

Esta razão pela qual o aludido autor afirmar que esta compra e venda se estabelece 

  

[...] por um dado período (salário por tempo) ou por uma tarefa específica (salário 

por tarefa): a existência de um mercado e da relação contratual que ele implica esta 

em vivo contraste com relações de trabalho características de fases anteriores como 

escravidão ou a servidão (BOTTOMORE, 2001, p. 52). 

 

 Como esclarece Celso Naoto Kashiura Jr. (2014) somente no modo de produção 

capitalista é possível encontrar o surgimento de dois ―polos de relação capital-trabalho como 

sujeitos de direito, como portadores de mercadorias na esfera da circulação‖ (KASHIURA JR, 
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2014, p. 206). Neste sentido, encontra-se, de um lado, um sujeito de direito ―proprietário de 

dinheiro (e dos meios de produção) que se defronta numa relação jurídica contratual com 

outro sujeito de direito‖ (KASHIURA JR, 2014, p. 206) que é, por seu turno, aquele que é 

portador de sua própria força de trabalho. Para ele,  

 

É essencial a esse modo de produção que o produtor direto não seja constrangido – 

exceto economicamente – a produzir: a união entre o produtor direto e os meios de 

produção – que lhe foram previamente expropriados – só pode ocorrer, então, por 

meio da circulação de mercadorias, de um modo tal que o próprio potencial de 

trabalho do produtor direto apareça como mercadoria e circule sob a forma de 

mercadoria na troca de equivalente. Assim, o trabalhador só fornece a sua 

capacidade de trabalho na medida em que recebe, na troca, uma certa quantidade de 

valor a ela equivalente – e o capital só obtém a força de trabalho necessária à sua 

ativação dos meios de produção na medida em que a compra por uma certa 

quantidade de valor sob a forma de dinheiro: salário (KASHIURA JR, 2014, p. 90). 

 

10.2 AS PROPOSIÇÕES DA AUTORA PARA A RECONFIGURAÇÃO DOS 

FUNDAMENTOS DA TEORIA JURÍDICA DO SALÁRIO. 

 

10.2.1 Os Pressupostos Teóricos para sua Reconfiguração. Os Princípios da Proteção Social, 

da Democratização da Economia e do Trabalho e do Direito do Trabalho na Categoria de 

Direito Humano Fundamental  

 

 Publicado em 2005, mas formulados na década de noventa do século passado, posto 

que vinculados originalmente a sua tese de doutorado - defendida perante a Faculdade de 

Direito da Universidade de Deusto, Espanha -, os Princípios do Direito do Trabalho 

apresentados pelo professor Everaldo Gaspar Lopes de Andrade
29

 decorrem de uma pauta 

hermenêutica distinta e de novos fundamentos teórico-filosóficos, o que impõe ao tema um 

                                                      
29

Aparecem na sua tese de doutorado que, depois, transformou-se em livro – ANDRADE, Everaldo Gaspar 

Lopes de. Direito do Trabalho e Pós-modernidade. Fundamentos para uma teoria geral. São Paulo: LTR, 2005. 

Em seguida, sofreram um tratamento analítico ainda mais sofisticado, no livro: ANDRADE, Everaldo Gaspar 

Lopes de. Princípios de Direito do Trabalho. Fundamentos teórico-filosóficos. São Paul: LTr, 2008. 
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verdadeiro corte epistemológico. Sobretudo por aparecerem como fundamento de validade 

deste campo do conhecimento jurídico e colocarem em relevo as relações sindicais sobre as 

relações individuais. 

 Mas, para o teme central objeto deste estudo, a autora lança mão de três dos princípios 

por ele elaborados e assim distribuídos e analisados: 

 

a) O Princípio da Proteção Social e seu impacto na reconfiguração da teoria jurídica do 

salário. 

O aludido professor da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Pernambuco 

reconhece, de início, a importância e a originalidade do Princípio da Proteção formulado pelo 

jurista uruguaio Américo Plá Rodrigues, sobretudo, os seus caracteres de irrenunciabilidade, 

inderrogabilidade, indisponibilidade e ordem pública, mas questiona a versão reducionista 

daquela proposta, posto que a mesma se encontra condicionada ou limitada à proteção do 

contrato individual de trabalho ou às relações individuais de trabalho. Para o jurista alagoano, 

este princípio protetor deve ser alargado, a fim de alcançar todas as possibilidades e 

alternativas de trabalho e rendas compatíveis com a dignidade humana.  

É o que se pode deduzir dos pormenorizados argumentos contidos naquela obra 

específica (2008). Pode ser constatado também no próprio conceito de Direito Individual de 

Trabalho formulado no livro anterior (2005), nos seguintes termos: 

 

Ramo do Direito do Trabalho destinado ao disciplinamento, à proteção e à 

manutenção de todas as possibilidades e alternativas de trabalho e rendas que 

atendam ao bem-estar, à dignidade e ao desenvolvimento sócio-cultural da pessoa 

humana (ANDRADE, 2005, p. 368). 

 

No livro sobre princípios e quando trata especificamente deste princípio deixa 

transparecer que um verdadeiro Princípio de Proteção Social emerge da força das 

organizações coletivas e de uma proposta econômica adaptada à sociedade pós-industrial, ―a 

fim de atender indistintamente a todos os cidadãos que vivem ou pretendem viver de uma 

renda ou de um trabalho dignos, sobretudo o trabalho livre‖ (ANDRADE, 2008, p. 216). 

Esta pesquisadora encontrou, neste princípio, as bases primeiras para encaixar as 

alternativas postas em relevo rumo a uma nova perspectiva sobre as teorias do salário, 
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sobretudo porque se trata de um ―Princípio da Proteção Social para além do trabalho 

assalariado‖ (ANDRADE, 2008, p. 221). 

Não se trata de confundir ou de embaralhar parcelas decorrentes do trabalho com 

parcelas que surgem da previdência ou da seguridade social. Uma Renda Universal Garantida 

proveniente da taxação dos fluxos financeiros internacionais e das grandes fortunas, por 

exemplo, possibilita o alargamento dos sentidos do trabalho e, por consequência, para a 

inserção e a proteção dos ganhos que vão além do trabalho subordinado. Do mesmo modo, os 

ganhos que decorrem do trabalho cooperado, em que não há a presença da subordinação.  

 O fato concreto é que, diante dos argumentos contidos na seção 6.4, não é possível 

condicionar as relações de trabalho às relações do trabalho subordinado, tal como ele foi 

projetado pela doutrina clássica.  

  

b) O Princípio da Democratização do da Economia e do Trabalho. 

Mas ampliação defendida na secção anterior só poderá ser instituída, na medida em 

que se adote este outro princípio que, aqui, se transforma no segundo argumento capaz de 

ampliar os pressupostos teóricos do salário. 

Consultando a obra escrita em 2005 pelo aludido professor, é possível encontrar dois 

argumentos filosóficos que expressam a sua preocupação, no sentido de ultrapassar a versão 

reducionista da proteção ao trabalho subordinado.  

 O primeiro, parte para enfrentar as versões utilitaristas de justiça e recepcionar a 

ética discursiva. Neste contexto, assume uma atitude crítico-hipotético, através do processo 

discursivo, onde se pode constatar a influência da filósofa Adela Cortina, no sentido de 

rejeitar o pensamento único, a economia de mercado neoliberal, as novas modalidades de 

imperialismo ―e suas consequências para o destino da humanidade‖ (ANDRADE, 2005, p. 

331). 

Para ele e citando Adela Cortina, 

No plano de uma ética discursiva, o progresso econômico não pode ser apenas 

técnico, mas também social e, portanto, vinculado às aspirações matérias da vida 

baseado na cooperação produtiva e na distribuição, para que seja compatível com os 

ideais de liberdade, justiça, igualdade e paz. Seu pressuposto é a existência de uma 

teoria compartilhada de justiça distributiva, ―posto que o fim social da economia é a 
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satisfação as necessidades humanas‖ (tradução livre do autor) (CORTINA, 1993, p. 

226) (ANDRADE, 2008, p. 331). 

 

 

 O segundo argumento, reivindica a antropologia cultural, naquela mesma dimensão 

crítica. Parte dos sociólogos Fernando Calderón, Martín Hopenhayn e Ernesto Ottone (1993) 

cujos argumentos se dirigem a um amplo consenso de agentes os quais, a partir de um cenário 

democrático, insistem em desencadear um debate que implique envolver a capacidade de 

autodeterminação dos agentes sociais do desenvolvimento, num cenário em que tensão social 

e modernidade são os pontos cruciais a serem enfrentados. Sobretudo, num cenário de 

desigualdades, exclusão social, fome e miséria, é preciso superar a dicotomia ou a estreita 

vinculação entre identidade cultural e dominação.  

 

A superação dessa dicotomia implica reconhecer a existência de um tecido 

intercultural que não deve ser visto como um obstáculo, mas como um potencial 

transformador das injustiças sociais, na medida em que seja superada a dialética da 

construção outro, que nega a existência de outro distinto de si – os excluídos de todo 

gênero – marcada pela dominação político-econômica (CALDERÓN, 

HOPENHAYN E OTTONE, 1993, p. 338). 

 

 Para eles, torna-se imprescindível reverter essa negação ou a discriminação do outro 

distinto de si e reconhecer a esse outro como parte de uma identidade coletiva que também 

nos inclui. Neste cenário multifacetado, metamorfoseado de relações de trabalho, de 

clandestinização e de desemprego estrutural, a abrangência aqui proposta para a teoria jurídica 

do salário implica reverter esta negação ou esta discriminação do outro distinto de si e  

 

Reconhecer a esse outro como parte de uma identidade coletiva que também nos 

inclui, poderia chegar a ser uma forma de transmutar a negação histórica em 

afirmação do futuro. Obviamente, não é esta uma síntese que aparece nem 

espontânea nem repentinamente, mas que constitui um processo conflitivo e 

povoado de obstáculos. Mas o próprio processo é de enriquecimento cultural e de 

construção de uma cidadania comum (CALDERÓN, HOPENHAYN e OTTONE, 

1993, p. 338).  

 Os pressupostos teóricos que levaram a autora deste estudo a formular as premissas 

que justificaram a sua dissertação – que se transformou em livro – realçaram os sentidos da 
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Economia Social e Solidária (2014) e que também se encaixam no contexto do princípio 

formulado pelo professor Everaldo Gaspar Lopes de Andrade e aqui reivindicado. 

 O princípio aqui reivindicado articula-se com as propostas desta tese. Em primeiro 

lugar, quando tenta problematizar e refutar os princípios jurídicos do salário defendidos pela 

doutrina jurídico-trabalhista clássica; depois, por apontar várias teorias sócio-econômicas 

capazes de legitimar a convivência – no âmbito protetivo deste direito – dos ganhos 

decorrentes da exploração do trabalho, daqueles decorrentes do trabalho livre e dos ganhos 

provenientes da acumulação do capital, absorvidos exclusivamente pelas classes dominantes 

deste mesmo capital. 

 

c) O Princípio do Direito do Trabalho na Categoria de Direito Humano Fundamental. 

Através de um dos estudos mais consistentes sobre o Princípio da Continuidade, 

assegura o magistrado e professor Sérgio Torres Teixeira (2010) da Faculdade de Direito da 

Unversidade Federal de Pernambuco que este princípio é fundamental posto que  

 

os alicerces que sustentam a base fundamenal do princípio da continuidade da 

relação de emprego são sintomáticos da natureza tutelar das normas trabalhistas, 

revelando ao mesmo tempo a fragilidade da posição do hipossuficiente e a 

necessidade da presença de mecanismos tendentes a diminuir a sua posição de 

inferioridades.  A conservação da relação de emprego gera um sentimento de 

segurança para o trabalhador, transmitindo-lhes uma tranquilidade de que 

certamente não desfrutaria, caso existisse a incerteza acerca do prosseguimento do 

contrato (TEIXEIRA, 2010, p. 49). 

 

 A autora deste estudo concorda plenamente com o direcionamento dado pelo professor 

Sérgio Torres Teixeira, mas entende que este visão doutrinal deve seguir ampliada, tal como 

propõe o professor Everaldo Gaspar (2008). Na medida em que aqui se propõe recepcionar o 

princípio que se destina a amplicar os cânones da proteção, aqueles que ficam a margem do 

trabalho poderia viver com dignidade exercitando na Economia Solidária ou de uma Renda 

Universal Gagrantida que lhe permitiria exercitar o trabalho propriamente livre. Esta a razão 

pela qual, como se verá mais adiante, a natureza jurídica do salário passaria a corresponder 

àmanutenção das Condições Civilizatórias de Existência. Trata-se, pois, de reunir as 
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proposições lançadas por estes dois importantes juristas pertencentes à mesma Escola do 

Recife. 

Uma vez alargado o campo protetivo; uma vez inserida perspectiva democrática da 

economia e do trabalho, é possível compreender a razão pela qual Everaldo Gaspar Lopes de 

Andrade insere este campo do conhecimento jurídico na categoria de Direito Humano 

Fundamental. 

Fica clara a sua perspectiva: questiona a versão tradicional de trabalho decente, posto 

que o mesmo encontra-se condicionado a uma versão dogmática reducionista centrada no 

trabalho livre/subordinado. Logo, reducionista por vincular-se ainda às teorias jurídicas do 

salário voltadas para esta mesma limitada concepção.  

A sua proposta relaciona a proteção a todas as possibilidades e alternativas de 

trabalho e renda compatíveis com a dignidade humana, que inclua o trabalho livre e as 

possibilidades de desfrutar de todos os bens e necessidades materiais, artísticas, culturais, 

dentre elas o lazer. 

Seguindo o rastro da filósofa Adela Cortina, descreve cinco diretrizes gerais de 

direitos, cada uma delas orientada por um valor-guia. No que concerne a uma nova concepção 

de cidadania, afirma Everaldo Gaspar Lopes de Andrade que a mesma encontra-se vinculada 

aos guias característicos de uma ética cívica, 

 

Esta, por sua vez, sincronizada com a reconstrução dos valores culturais voltados 

para o trabalho. Ao trabalho desvinculado da escravidão, da dor, do sacrifício, do 

masoquismo, embora identificado com a criatividade, com a igualdade de 

oportunidades de segurança social, com a livre produção dos bens artísticos, 

culturais e científicos e que não seja um instrumento nas mãos dos poderosos para 

aumentar a concentração de riquezas, ampliar a fome e a exclusão social 

(ANDRADE, 2008, p. 233). 

 

Por meio desta narrativa, espera a autora desta tese haver concluído a sua tarefa de 

empreender uma compreensão distinta sobre as teorias jurídicas do salário elaboradas, ao 

longo da história, pela doutrina clássica. 

Uma versão analítica sincronizada com as proposições teórico-filosóficas que vêm 

sendo desenvolvidas nesse Programa de Pós-graduação as quais, na esfera das relações 
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individuais de trabalho, se propõem a alargar a esfera protetiva. Como foi aqui examinado, a 

partir da democratização da economia e do trabalho e para que o Direito do Trabalho se 

enquadre na Categoria de Direito Humano Fundamental.  

Neste contexto, também se ampliam as dimensões das teorias jurídicas salário, em 

dois sentidos:  

a) no interior das organizações e no contexto do trabalho subordinado, para 

reforçar a participação dos trabalhadores no lucro das empresas, proposição que foi 

ideologicamente desvirtuada por meio de uma outra variável – a participação dos 

trabalhadores nos resultados; 

b) reconhecer e incluir, dentre as perspectivas de proteção ao salário, os ganhos 

daqueles que integram a Economia Social ou Solidária; 

c) Reconhecer e incluir a Renda Universal Garantida como parcela remuneratória 

desvinculada do trabalho subordinado e vinculada ao trabalho livre, a ser também integrativa 

do sistema de proteção ao salário. 

  

10.2.2 A Reconfiguração das Fontes do Salário 

 

Um tema praticamente inexplorado, no âmbito da doutrina clássica, diz respeito às fontes ou 

aparecimento do salário como modo prioritário de retribuir ou de comprar a força de 

trabalho. 

 Quando o estudo procurou descrever o pensamento contido na economia política 

clássica foi para deixar evidenciado que a Divisão Social do Trabalho, tal como se vislumbra 

nos dias atuais, surge com a ascensão da burguesia ao poder.  

Surge por meio da substituição da economia feudal pelo modo de produção capitalista. 

Consolida-se, pois, quando da passagem da servidão da sociedade feudal europeia, para o 

sistema de assalariado. A família servil não tinha direitos reconhecidos contra o senhor, a 

quem juridicamente se submetia, do ponto de vista da vida cotidiana e econômica. Os servos 

não tinham sequer liberdade de movimento, posto que se mantinham presos a sua gleba. 

Mesmo os camponeses livres padeciam de condições semelhantes. 
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Aqui também sequindo o rastro do professor Everaldo Gaspar Lopes de Andrade 

(2005), no sentido de afirmar o equívoco da velha divisão entre fontes formais e fontes 

materiais.   

Para ele, Savigny já havia anunciado que as fontes seriam ―as causas do nascimento do 

Direito, ou seja, tanto das instituições jurídicas como das regras jurídicas‖ [...] ―formadas por 

abstração daquelas‖ (ANDRADE, 2005, p. 202). Elas se transformariam numa verdadeira 

corrente subterrânea por onde transitam a consciência comum do povo, como algo invisível 

na consciência do povo.  

Do mesmo modo, diz o professor alagoano, para Nelson Saldanha a denominação 

fontes, como forma jurídica, é equívoca. ―Fontes deveriam ser as condições e os fatores que 

criam o Direito, ou os moldes iniciais das instituições jurícias. Entretanto, a Ciência do 

Direito, desde muito tempo, ficou consagrando esta denomiação para designar formas 

assumidas pelo próprio Direito positivo (lei, costume, jurisprudência), incluindo na respectiva 

lista a doutrina por motivos convencionais‖ (SALDANHA, 1980, p. 153).   

No contexto da teoria tradicional, o salário compra e venda de trabalho, como ficou 

historicamente esclarecido, deixou de ser fonte e, depois de se legitimar e se universalizar, 

passou a integrar os subsistemas jurídicos do mundo moderno. 

As variáveis decorrentes das fundamentações contidas no capítulo anterior e que se 

tornam fundamentadas neste capítulo, continuam, por esta metodologia, inseridas ainda na 

esfera das fontes, ou na corrente subterrânea que já começou a transitar na consciência 

jurídica daqueles que abraçaram a teoria jurídico-trabalhista crítica.  

Como já se espalham por todo o planeta essas possibilidades, pelo menos no plano 

teorético, poder-se-á dizer, na esteira do pensamento lançado pelo jus-filósofo pernambucano 

Nelson Saldanha, que elas se apresentam como fatores que deveriam criar uma nova versão 

dogmática sobre o salário e a ser incorporada nos subsistemas jurídicos trabalhistas, como 

fatores que criação, nesta mesma dimensão dogmática, as formas salariais assumidas pelo 

novo Direito do Trabalho. 
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10.2.3 A Reconfiguração das denominações: salário/trabalho/subordinado e salário/social   

  

Diante de tantas denominações e seguindo a sua base teórica, que se propõe a ampliar 

os cânones da proteção, no contexto da democratização da economia e do trabalho e para que 

o Direito do Trabalho seja incluído na categoria de Direito Humano Fundamental, a autora 

deste estudo propõe a sua divisão para as denominações do salário, a partir de duas variáveis.  

A primeira; considerada como salário/trabalho/subordinado; a segunda, salário/social.   

O salário/trabalho/subordinado abrangerá todas as possibilidades e alternativas de 

trabalho e rendas compatíveis com a dignidade humana. Neste contexto, abarcará não 

somente o trabalho humano descrito normativamente como subordinado, mas todo aquele que 

estiver submetido à subordinação da força do trabalho ao capital, tal como foi exaustivamente 

defendido no decorrer deste estudo.  

Dentro da primeira alternativa - salário/trabalho/subordinado -, o estudo inclui 

especificamente a participação dos trabalhadores nos lucros da empresa. Não aquela 

defendida pela velha tradição do acionariado do trabalho, mas aquela baseada em vozes 

respeitáveis do juslaboralismo clássico, como José Martins Catharino (1946), já referenciado. 

É que ele considera a participação dos lucros como ―condição salarial‖ (CATHARINO, 1946, 

p. 13). 

Já o salário/social parte da compreensão estabelecida por Godinho Delgado, mas num 

contexto ampliado. Uma denominação que extrapola o ―próprio Direito do Trabalho. Por 

salário social entender-se-á o conjunto de prestações genericamente pagas ao trabalhador em 

virtude de sua existência como sujeito da relação de emprego‖ (DELGADO, 2016, p. 789). 

Aqui, é para reconhecer a extrapolação do trabalhador enquanto sujeito da relação de 

emprego. Ou como ele próprio reconhece:  

 

[...] a figura engloba, desse modo, não somente as prestações pagas ao empregado 

pelo empregador e terceiros em derivação da relação empregatícia, como também 

prestações assumidas pela comunidade mais ampla ou pelo Estado em favor do 

obreiro [...]  A noção de salário social visa a atestar o reconhecimento do valor-

trabalho, construindo-se em sua torno um conjunto complexo de prestações da mais 

variada origem e natureza (DELGADO, 2016, p. 789/790). 
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Sem pretender confundi-las com as parcelas de natureza previdenciária, aqui se incluem 

os ganhos decorrentes do trabalho na Economia Social e Solidária e a Renda Universal 

Garantida, posto que  se envolvem com o trabalho propriamente livre e liberto da 

subordinação da força do trabalho ao capital. 

Do mesmo modo, no contexto da segunda alternativa - salário/social – os autores 

analisados no capítulo anterior e que trataram da economia social e solidária, da renda 

universal garantida proveniente da taxação dos fluxos financeiros internacionais e das grandes 

fortunas também consideraram esta renda como de natureza salarial.
30

 

 

10.2.4 A Reconfiguração do Conceito de Salário 

  

Conforme ficou evidenciado no Capítulo 4, as diversas definições do salário apontadas 

pela doutrina jurídico-trabalhista clássica, com raras exceções, dirigem-se a um pagamento ou 

contraprestação que decorre ou ficam condicionadas à existência de um contrato individual de 

trabalho. 

 Um conceito que, em termos da sociedade contemporânea, apresenta dois problemas: 

envolve apenas os trabalhadores formais, hoje minoria ou, quando muito, representa metade 

da população economicamente ativa.
31

 Não avança no sentido teórico, posto que não abre 

espaço para nele serem incluídas também as hipóteses previstas para a configuração do 

salário social.  

                                                      
30

A propósito, basta ver como o sistema de renda garantida vem sendo considerado, ou seja: ―Os proponentes da 

ideia apontam que esse salário seria a maneira de garantir "uma existência digna e a participação na vida 

pública", seja qual for a circunstância. Para a entidade Bien (sigla em inglês para Basic Income Earth Network), 

a proposta pode erradicar a pobreza e acabar com a dependência em sistemas de ajuda social.‖ Conferir em: 

http://m.noticias.ne10.uol.com.br/mundo/noticia/2016/05/15/suicos-discutem-renda-minima-de-us-25-mil-

614709.php?v=mobile 

31
Fato que implica a refutação do próprio Direito do Trabalho, que veio para proteger a maioria da população 

economicamente ativa e hoje protege quando muito apenas a metade esta população. Evidências empíricas que 

serviram de base para a autora deste estudo reformular a concepção protetiva do Direito do Trabalho, in: 

D‘ANGELO, Isabele de Moraes. A Subordinação no Direito do Trabalho. Para ampliar os cânones de proteção, 

a partir da economia social e solidária. São Paulo: LTr, 2014. 

http://m.noticias.ne10.uol.com.br/mundo/noticia/2016/05/15/suicos-discutem-renda-minima-de-us-25-mil-614709.php?v=mobile
http://m.noticias.ne10.uol.com.br/mundo/noticia/2016/05/15/suicos-discutem-renda-minima-de-us-25-mil-614709.php?v=mobile
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O mexicano Mário de la Cueva (1978), um dos mais importantes juslaboralista do 

continente americano e de todos os tempos, já havia afirmado que, para que seja identificado 

um conceito de salário justo, ter-se-ia que lhe atribuir uma natureza que pudesse permitir que 

o mesmo satisfizesse as exigências de uma vida autenticamente humana. Para tanto, tornar-se-

ia necessário que o mesmo pudesse satisfazer a ordem material, moral, social e intelectual e, 

que ainda, pudesse alcançar a sua família, como a educação dos seus filhos. Enfim, que 

pudesse o mesmo contribuir para a grandeza espiritual do seu povo, da humanidade e para o 

progresso geral dos homens (CUEVA, 1978, p. 300-301).  

Embora reconheça o gênio de Mário de la Cueva e a sua notável contribuição ao 

desenvolvimento do Direito do Trabalho, a realidade histórica confirma que, apenas por 

dentro das relações de trabalho subordinadas, aqueles ideais se tornariam inalcançáveis.  

Assim, em termos das proposições aqui defendidas no contexto da visão binária 

apontada na secção anterior, o conceito de salário passa a ter a seguinte composição: 

 

Considera-se salário toda contraprestação devida e paga pelo tomador de serviços, 

em virtude da subordinação da força do trabalho ao capital, bem como aquelas 

decorrentes da Participação nos Lucros, da Economia Social e Solidária, de uma 

Renda Universal Garantida e de outras contraprestações decorrentes do trabalho 

livre e solidário destinado a assegurar as Condições Civilizatórias de Existência e 

conferir dignidade, solidariedade e justiça distributiva entre os humanos. 

 

 Condições Civilizatórias de Existência (CCE), expressão grafada por esta autora, para 

considerar o salário como um meio por intermédio do qual o gênero humano, no contexto de 

uma sociedade em transição, possa vivenciar uma existância plena e desfrutar de todos os 

bens – materiais e imateriais – imprescindíveis para uma vida compartida de justiça 

distributiva.  
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10.2.5 A Reconfiguração da Classificação 

  

Conforme ficou demonstrado na secção 9.7.1 torna-se impossível e indesejável 

estabelecer, em nível teórico, uma descrição detalhada das possibilidades salariais. Isto é 

atribuição da doutrina.  

Mesmo assim, embora este estudo tenha adotado o método dedutivo tratou, como já 

ficou evidenciado, de identificar duas variávies indutivas: a) a multiplicidade de 

denominações encontradas na doutrina nacional e estrangeira; b) as denomições existentes em 

diversos códigos e constituições de diversos países da América Latina e da Europa. 

 Logo, tanto pelo método dialético – concreto/abstrato/concreto ou pela versão  

dedutiva poperiana da falseabilidade ou ainda pela versão indutiva, é possível chegar às 

mesmas confirmações, em que autora pôde problematizar, refutar e criar a sua concepção 

teórica sobre o salário, que parte da versão denominativa binária - 

salário/trabalho/subordinado  e salário/social.    

Dentro desta perspectiva metodológica, apresenta, a título de classificação, a seguinte 

proposição: 

 

 

       Pago pelo empregador 

salário/trabalho/subordinado  Pago por terceiros 

       Decorrente da relação de emprego 

      Decorrente da relação de trabalho 

 Decorrente dos lucros 

 

- Prestação decorrente da Economia Solidária 

salário/social - Prestação decorrente de uma Renda Universal 

Garantida. 

- De quaisquer rendimentos voltados para 

preservar a dignidade humana, a partir do 

trabalho livre ou solidário. 
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10.2.6 A Reconfiguração da Natureza jurídica 

  

Quando este estudo levantou as posições da doutrina clássica – Brasil, America Latina 

e Europa -, verificou que o tema Natureza Jurídica foi muito pouco explorado, conforme se 

pode constatar das descrições contidas no capítulo 4, em que se destaca, quanto a este aspecto, 

a sua natureza retributiva.  

 Para resumir as proposições contidas naquele capítulo dir-se-á que o salário, enquanto 

natureza contributiva, aparece como: contraprestação pelo conjunto do que foi contratado; 

instrumento de troca, intuito contraprestativo, meio de subsistência do trabalho e de sua 

família. 

Como, nesta tese, as proposições dirigidas à teoria do salário procuram extrapolar os 

limites do trabalho subordinado ou da compra e venda da força de trabalho, aquela proposição 

se torna equivocada: se se trata de compra e venda da força de trabalho, numa versão 

marxiana ou de pura compra e venda do trabalho, numa versão econômica liberal, o caráter 

retributivo aparece semanticamente como noção de prêmio, de recompensa, o que, de fato, 

não é. E mais, retribuir o que? Retribuição pela força de trabalho comprada e utilizada?  Mas, 

não poderia também vê-la como retribuição pela participação – principal, para alguns; única, 

para outros – no processo de produção de riqueza, progresso, desenvolvimento e bem estar 

social?  

Logo a tese se afasta daquele caráter retributivo porque, inclusive, no âmbito da teoria 

contratualista, tem-se que a sua natureza jurídica deve voltar-se à constituição de um ganho 

sugerindo uma noção de liberdade das partes que, por seu turno, sugere que esses mesmos 

sujeitos se posicionem também num patamar de simetria.  

Logo, aquele caráter retributivo só pode ser utilizado e compreendido, repita-se, no 

contexto da compra e venda da força de trabalho.  

A natureza jurídica do salário há de seguir aquelas duas denominações aqui  propostas. 

Na primeira, salário/trabalho/subordinado, a noção de retributividade muda de face, de 
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aspecto. Ou seja, para permitir ao gênero humano uma contributividade articulada com a 

participação dos trabalhadores no processo de produção de riqueza, progresso, 

desenvolvimento e bem estar social. 

Com relação a segunda salário social, para permitir com ou sem a presença do 

primeiro, não um mínimo de sobreviência, mas aquilo que se passa aqui a chamar Condições 

Civilizatórias de Existência (CCE).  Provenham elas da Economia Social ou Solidária, de 

uma Renda Universal Garantida ou de todas elas, para que o gênero humano possa, por meio 

do trabalho livre, da cultura, da arte, do entretenimento, da preservação do meio ambiente, da 

natureza, exercitar uma vida plena de humanidade e de solidariedade. 

Em ambos os casos, a fim de permitir ao trabalhador viver com dignidade e desfrutar, 

junto com a sua família, daquelas condições essenciais – não apenas básicas - já descritas 

pelas normas internacionais e da própria constituição brasileira – moradia, alimentação, 

educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social -, bem como para 

assegurar-lhe o direito a uma vida plena e integrada à produção, circulação e ao consumo dos 

bens imateriais, como: arte, cultura, esporte, lazer e entretenimento.  Objetiva-se aqui 

sepultar, em definitivo, aquela noção deturpada, conformista, preconceituosa de um salário 

capaz de manter para o trabalhador aquele mínimo de subsistência que lhe permita sobreviver. 

Desvendar este aspecto ideológico significa também reconhecer a reprodução desta condição 

de existência, no contexto do modo de produção capitalista. 

Logo, a natureza jurídica do trabalho assume outros contornos porque objetiva, ao 

mesmo tempo, ampliar e deslocar a sua natureza retributiva: de um mínimo de existência para 

Condições Civilizatórias de Existência (CCE). 

Lembre-se, por fim, que são propostas voltadas para um modelo de sociedade ainda 

centrada na divisão de classe, em geral, e na divisão social do trabalho, em particular.  

Nesse sentido, as previsões formuladas por Marx estão cada vez mais confirmadas, 

diante do desenvolvimento capitalista, em que o aumento do salário jamais acompanhou e, 
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hoje, ainda menos, o aumento da produtividade do trabalho.  Tal como ficou também aqui 

demonstrado, ou como assinala Tom Bottomore (2001): 

 

Assim, embora os salários subam tanto com o decorrer do tempo como em 

proporção ao aumento relativo da produtividade, e os trabalhadores são cada vez 

mais explorados à medida que cai o valor de sua força de trabalho (BOTTOMORE, 

2001, p. 332). 

 

 Por isso, o salário quanto à natureza jurídica, deve sofrer uma reformulação. Sair da 

concepção retributiva, ir além da mera compra e venda, para se constituir dentro daquela 

versão binária - ao mesmo tempo, como salário/trabalho/subordinado e salário social. Neste 

contexto, objetiva-se constituir, a partir do trabalho, em todas as suas dimensões, 

especialmente do trabalho livre, as Condições Civilizatórias de Existência (CCE), que 

propicie o desenvolvimento pleno do trabalhador e de sua família e no contexto do marco 

teórico aqui defendido. 

 

10.2.7 A Reconfiguração dos Princípios de Proteção ou Sistemas de Garantia do Salário 

  

Segue-se aqui também a trilha metodológica aponta pelo professor Everaldo Gaspar 

Lopes de Andrade. Os princípios como fundamento de validade do sistema de garantia de 

salário. E numa uma visão dedutiva e não indutiva.  

 Logo, não se busca aqui elaborar os princípios de proteção ou de garantia do salário a 

partir da soma das experiências vividas pelos diversos países. Esta seria uma pesquisa 

impossível de ser confirmada, enquanto evidência empírica. No mínimo, ter-se-ia que fazê-la 

por continentes e seguindo a trilha da Organização Internacional do Trabalho.  

Não que o estudo tenha negligenciado esta versão empírica, já que existe, crer-se de 

uma forma inédita, um anexo envolvendo os conceitos legislativos sobre o salário (ANEXO 
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2). Mas, invertendo a perspeciva metodológica, para confirma o que analiticamente a autora 

desta tese desenvolveu e está agora propondo.  

 Se este estudo estabeleceu uma versão binária, em que aparecem destacados o 

salário/trabalho/subordinado e salário social, os seus princípios ou garantias de proteção 

devem seguir esta mesma diretriz. Por isso, aparecem assim determinados: 

a) Garantias de inalterabilidade, irredutibilidade e intangibilidade de todas as 

formas de retribuição concernente à proteção do salário/trabalho/subordinado. 

b) Garantias isonômicas dos ganhos decorrentes da distribuição do excedente, de 

forma equitativa e de acordo com os estatutos, quando se tratar de Economia Social e 

Solidária, independente da Renda Universal Garantida e que lhe permita um direito à vida e a 

existência, nos termos dos princípios do Direito do Trabalho aqui relacionados; 

c) Garantia da Renda Universal Garantida equitativa independente de outras 

rendas ou salários, de acordo com a legislação local, regional ou supranacional, que possa 

garantir o direito à vida e à existência, nos termos dos princípios do Direito do Trabalho aqui 

relacionados; 

d) Garantir as Condições Civilizatórias de Existência (CCE), que propicie o 

desenvolvimento pleno do trabalhador e de sua família e no contexto do marco teórico aqui 

defendido. 

e)  Nos dois âmbitos – salário/trabalho/subordinado e salário social – e na esfera 

de uma ética discursiva, reconhecer que o progresso econômico não pode ser apenas técnico. 

Ele é, ao mesmo, técnico e social, compatível com os ideais de liberdade, justiça e igualdade. 

Seguindo o rastro da filósofa Adela Cortina, afirma o professor Everaldo Gaspar 

Lopes de Andrade, que tal progresso, inspirador aqui dos princípios de proteção ou de 

garantias daqueles modos de salário, deve ser, ―ao mesmo tempo, técnico e social, vinculado 

às aspirações matérias da vida, baseado na cooperação produtiva e na distribuição, para que 

seja compatível com os ideais de liberdade, justiça, igualdade e paz. Seu pressuposto é a 

existência de uma teoria compartilhada de justiça distributiva‖ (ANDRADE, 2005, p. 331).  
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Afinal, segundo aquela filósofa, ―o fim social da economia é a satisfação as 

necessidades humanas‖ (tradução livre da autora) (CORTINA, 1993, p. 226).  
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CONCLUSÕES 

 

O Direito do Trabalho foi concebido para disciplinar um modelo específico de 

relações que surgiu na Sociedade Moderna.  

Portanto, um fenômeno jurídico datado e não trans-histórico, em que a subordinação 

da força do trabalho ao capital passou a ser considerada como espaço privilegiado da 

sociabilidade e a priori das teorizações, no âmbito da teoria social clássica, em geral, e da 

teoria jurídico-trabalhista em particular. 

Trata-se de um modelo de sociedade que, ao contrário das sociedades anteriores – 

escravista e servil –, está centrada na compra e venda da força de trabalho. 

Uma analise profunda e multidisciplinar sobre o salário implica colocar em relevo esta 

mesma concepção de estado e de sociedade voltada para a circulação de mercadorias, em que 

o gênero humano passa a ser, ao mesmo tempo, sujeito e objeto de direito.  

Uma liberdade e uma igualdade estranhas: ao mesmo tempo em que a pessoa é sujeito 

de direito, tem capacidade de comprar e de vender mercadorias; poderá e será também objeto 

de direito, quando vende, como mercadoria, a sua força de trabalho; quando esta mercadoria 

específica deixa de ser sua e passa a pertencer a outro sujeito de direito. 

 Se o fenômeno jurídico é considerado como um fenômeno histórico-cultural; se essa é 

a forma de direito que surge, se universaliza e se legitima para viger, ao mesmo tempo, num 

determinado país ou região e no mundo, tem-se, de saída, que o trabalho assalariado, 

conforme já ficou evidenciado, passa a ser uma categoria chave, que prevalece e se impõe, no 

contexto da sociabilidade moderna.  

Quando a autora desta tese escolheu, como tema para sua dissertação de mestrado, a 

subordinação no Direito do Trabalho teria que, prosseguindo a sua investigação, tratar de 

outro tema emblemático e complexo, mas que fornece elementos para fechar o conteúdo 

analítico sobre os fundamentos das relações individuais de trabalho: a teoria jurídica do 

salário. 
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Neste estudo, procura-se esclarecer que o salário aparece como compra e venda da 

força de trabalho e se dirige a manutenção/legitimação de um modo específico e não trans-

hstórico de dominação que, por sua vez, se legitima por meio da subordinação da força do 

trabalho ao capital. Este versão dúplice fecha a sua preocupação gnosiológica. 

Por isso, iniciou a pesquisa estabelecendo uma narrativa que percorre a economia 

política clássica, passa pela versão marxiana e, por fim, pela maneira como a doutrina social 

da igreja encara o salário. 

Noutro bloco, aparecem as versões da doutrina jurídico-trabalhista clássica. Por esse 

caminho, apresenta as posições assumidas por juslaboralistas brasileiros, latinos, europeus e a 

versão dogmática que se projetou em nível supranacional.  

Uma vez constatada, nas duas primeiras partes, que o salário se constitui como modo 

de contraprestação específico e típico de uma forma de sociedade – a Sociedade Moderna -; 

considerou ainda que o mesmo foi capaz de, seguindo os padrões do direito instituído, existir 

como compra e venda da força de trabalho e conectado à subordinação da força do trabalho ao 

capital ou à subordinação no Direito do Trabalho. Este, por seu turno, legitima e disciplina 

uma alternativa de sociabilidade e de vida estranhadas, porque centrada no trabalho 

contraditoriamente livre e subordinado.  

Embora ainda seja esta a concepção de estado e de sociedade que impera no mundo, o 

estudo demonstra que as metamorfoses em curso, geradoras da desproletarização, da 

clandestinização e do desemprego estrutural, causam rupturas irreversíveis nos padrões 

analíticos que sustentaram o discurso jurídico-trabalhista por mais de cem anos e aponta para 

sua refutação, em dois sentidos: com base em evidências empíricas e em evidências analíticas. 

As evidências empíricas foram largamente registradas, especialmente no Capítulo 6 e 

nos Anexos 1 e 3. Nelas se pode verificar a predominância do trabalho precário e do 

desemprego estrutural. Em termos de evidências analíticas (ver capítulos 7 e 8), duas 

variáveis se sobressaem: a) compreensão dos autores que integram a corrente do pensamento 
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que se passou a denominar de teoria jurídico-trabalhista crítica; b) uma visão interdisciplinar 

que converge para aquela compreensão.  

Neste sentido, deixa transparecer que o Direito do Trabalho, centrado no objeto 

trabalho livre/subordinado e na compra e venda da força de trabalho, encontra-se refutado, 

sobretudo porque deixa de proteger a maioria da população economicamente ativa.  

E mais, não apenas aqueles que sempre estiveram submetidos ao controle do 

empregador, mas, sobretudo, a vasta legião de trabalhadores que não querem ou não podem 

viver sob o jugo daquela subordinação, devem ser incluídos no seu manto protetor. Aqui já 

deixa transparecer sua oposição ao sistema tradicional de proteção e de salário.   

Para ainda reconfigurar as suas bases teórico-metodológicas, o estudo passa a 

descrever três versões analíticas voltadas para modelos socioeconômicos alternativos à 

economia liberal: a Economia Social e Solidária, a Renda Universal Garantida e a Teoria do 

Decrescimento. (ver capítulo 9) 

Diante daquelas alternativas teórico-metodológicas, em que se pode verificar a 

ampliação da esfera de atuação do Direito do Trabalho, para além do trabalho 

livre/subordinado, passa-se a justificar o alargamento do campo protetivo, tomando-se como 

referenciais três princípios elaborados pelo professor Everaldo Gaspar Lopes de Andrade: o 

Princípio da Proteção Social, o Princípio da Democratização da Economia e do Trabalho e o 

Princípio do Direito do Trabalho na Categoria de Direito Humano Fundamental.  

Por meio do primeiro, ampliam-se os cânones da proteção, para sair da visão 

reducionista do trabalho livre/subordinado e encontrar todas as possibilidades e alternativas de 

trabalho e rendas compatíveis com a dignidade humana.  

Mas esta proposição só poderá viabilizar-se por meio da democratização da economia 

e do trabalho, oportunidade em que o estudo acolhe a Economia Solidária e a Renda 

Garantida, para afastar-se também de uma concepção econômica ao mesmo tempo 

desenvolvimentista e destrutiva e adotar a teoria do decrescimento. 
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Somente desta maneira o Direito do Trabalho, ao procurar proteger simultaneamente o 

trabalho subordinado e todas as formas de exploração ou de compra e venda da força de 

trabalho; somente quando inclui ainda no sistema degarantia os trabalhadores vinculados à 

economia solidária e os que forem cobertos por meio de uma renda universal garantida e, 

enfim, todos os que exercem trabalho livre - duradouro ou parcial -, pode o mesmo incluir-se 

no contexto de Direito Humano Fundamental.  

Depois de percorrer também esta narrativa, centrada numa concepção 

dedutivo/abstrata de conhecimento, chega finalmente a propor uma reconfiguração teórica do 

salário. Para fugir da versão indutiva - identificada nos manuais e que se notabiliza como uma 

proposta didática, que serve para conhecer e interpretar uma infinidade, uma multiplicidade 

de nomenclaturas, mas que não serve para empreender uma visão teórica -, o estudo optou por 

adotar duas denominações: salário/trabalho/subordinado e salário social.  

Apesar de ter se preocupado em registrar esta infinidade e multiplicidade de 

nomenclaturas, ainda registrou empiricamente o panorama legislativo da América Latina e 

Européia, no que diz respeito as suas descrições ou conceitos de salário. (ANEXOS 1, 2 e 3)  

O objetivo foi, a partir destas evidências empíricas, possibilitar a inclusão de todas as 

formas de salários decorrentes da subordinação da força do trabalho ao capital. Não apenas 

aqueles decorrentes da subordinação clássica, mas nelas inserir também as alternativas de 

ganho dos trabalhadores clandestinizados - parciais, subproletários, clandestinos, 

terceirizados, subcontratados, etc. -  que necessitam ainda mais daquele manto protetivo.  

Na segunda, encontram-se incluídos os ganhos decorrentes da Economia Social e 

Solidária; da Renda Universal Garantida e de todas as alternativas de rendas não tipificadas 

como sendo provenientes do trabalho subordinado. 

Uma vez traçada esta diretriz, a tese passa a descrever os seguintes pressupostos do 

salário, a partir daquela dúplice natureza: fontes, denominações, conceito, natureza jurídica, 

classificação e princípios.  
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A autora deixa transparecer que não pretendeu escrever uma teoria que pudesse 

apontar caminhos para superação imediata de uma sociedade dividida em classes. Aliás, este 

não é o objetivo de nenhum teórico, mas dos movimentos sociais, dos confrontos e dos 

conflitos inerentes a este mesmo modelo de sociedade.  

Como o próprio Marx reconhece, em diversas passagens deste estudo, os avanços que 

se deram no interior das organizações produtivas, como a limitação da jornada de trabalho e a 

fixação de salários, foram importantes para minorar os sofrimentos desses novos explorados 

da sociedade moderna. 

Embora seja impossível, no contexto de uma sociedade dividida em classe, abolir a 

extração da mais valia como forma específica da exploração sob o capitalismo, torna-se 

imprescindível lançar mão de novas versões analíticas que possibilitem ampliar as conquistas 

sociais, no âmbito do Direito do Trabalho.  

O fato é que este campo do conhecimento jurídico, na esfera de sua concepção 

clássica, padece de respostas, no sentido de aplacar os sofrimentos daqueles que vivem ou 

pretendem viver do seu trabalho. 

  Com base numa pauta hermenêutica distinta e em outros argumentos teóricos, 

buscou-se, aqui, redefinir os fundamentos da teoria jurídica do salário.  

Partindo-se das versões analíticas forjadas nesses últimos dez anos perante esse 

Programa de Pós-graduação, a autora deste trabalho apresenta, nesta oportunidade, uma 

concepção diferente sobre as fontes, as denominações, o conceito, a classificação, a natureza 

jurídica e os princípios do salário, tendo com ponto de partida o distanciamento do trabalho 

livre/subordinado como objeto do Direito do Trabalho e a compra e venda da força de 

trabalho como única alternativa de remunerar o trabalhador subordinado, no contexto das 

metamorfoses em curso.  

Propos uma reconfiguração sobre a teoria jurídica do salário afastada da velha 

concepção, posto que a mesma limita-se a assegurar padrões ou condições mínimas de 

existância. Aqui, buscou-se, invertendo aquela perspectiva, assegurar Condições 
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Civilizatórias de Existência (CCE), por meio de uma tríplice perspectiva: humanidade, 

solidariedade e justiça distributiva.  

Espera haver cumprido o seu dever, apresentado uma pesquisa a altura das tradições 

desse Programa de Pós-graduação e um estudo compatível com o nível exigido para um 

trabalho desta dimensão acadêmica.   
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ANEXO 2 

 
Convenio 100 da OIT 

Artículo 1 

A los efectos del presente Convenio: 

(a) el término remuneración comprende el salario o sueldo ordinario, básico o mínimo, 

y cualquier otro emolumento en dinero o en especie pagados por el empleador, directa o 

indirectamente, al trabajador, en concepto del empleo de este último; 

(b) la expresión igualdad de remuneración entre la mano de obra masculina y la mano 

de obra femenina por un trabajo de igual valor designa las tasas de remuneración fijadas 

sin discriminación en cuanto al sexo. 

Artículo 2 

1. Todo Miembro deberá, empleando medios adaptados a los métodos vigentes de 

fijación de tasas de remuneración, promover y, en la medida en que sea compatible con 

dichos métodos, garantizar la aplicación a todos los trabajadores del principio de 

igualdad de remuneración entre la mano de obra masculina y la mano de obra femenina 

por un trabajo de igual valor. 

2. Este principio se deberá aplicar sea por medio de: 

(a) la legislación nacional; 

(b) cualquier sistema para la fijación de la remuneración, establecido o reconocido por 

la legislación; 

(c) contratos colectivos celebrados entre empleadores y trabajadores; o 

(d) la acción conjunta de estos diversos medios. 

 

Convenios y Recomendaciones Adoptados por la Conferencia Internacional del 

Trabajo. Ginebra: Oficina internacional del trabajo, 1966. 

 



 

 

Carta Comunitária dos Direitos Sociais e Fundamentais dos Trabalhadores – Comissão 

das Comunidades Europeias  

5. Todos os empregos devem ser remunerados de forma justa. 

Para o efeito, e de acordo com as regras próprias de cada país, é 

necessário que: 

— seja garantida aos trabalhadores uma remuneração equitativa, ou 

seja, uma remuneração que lhes permita um nível de vida 

decente; 

— os trabalhadores sujeitos a um regime de trabalho diferente docontrato a tempo 

inteiro e de duração indeterminada beneficiemde um salário de referência justo; 

— os salários não possam ser objecto de retenção, penhora oucessão a não ser em 

conformidade com as disposições nacionais;tais disposições deverão prever medidas 

que garantam ao trabalhadora manutenção dos meios necessários para assegurar o 

seusustento e o da sua família. 

 

Comunidades Europeias — Comissão Carta Comunitária dos Direitos Sociais 

Fundamentais dos Trabalhadores 

Luxemburgo: Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades Europeias1990 

Conceito de salario para o Estatuto de los trabajadores de spaña:  

Art. 26. Del salario. – 1. Se considerará salario la totalidade de las percepciones 

económicas de los trabajadores, en dinero o en espécie, por la prestación professional de 

los servicios laborales por cuenta ajena, ya retribuyan el trabajo efectivo, culquiera que 

se ala forma de remuneración, o los períodos de descanso cumputables como de trabajo. 

En nigún caso el salario en espécie podrá superar el 30 por 100 de las percepciones 

salariales del trabajador. 

EDITORIAL TECNOS, S. A., 1995 Juan Ignacio Luca de Tena, 15 – 28027 Madrid. 

 



 

 

Constituicion de la Republica Bolivariana de Venezuela 

Artículo 91. Todo trabajador o trabajadora tiene derecho a un salario suficiente que le 

permita vivir con dignidad y cubrir para sí y su familia las necesidades básicas 

materiales, sociales e intelectuales. Se garantizará el pago de igual salario por igual 

trabajo y se fijará la participación que debe corresponder a los trabajadores y 

trabajadoras en el beneficio de la empresa. El salario es inembargable y se pagará 

periódica y oportunamente en moneda de curso legal, salvo la excepción de la 

obligación alimentaria, de conformidad con la ley. 

Extraído de http://www.filosofia.org/cod/c1999ven.htm em 02/03/2016. 

 

Reglamento de la ley del Trabajo de Venezuela 

Artículo 83: Salario mínimo: No podrá pactarse un salario inferior a aquel que rija como 

mínimo deconformidad con lo establecido en la Ley Orgánica del Trabajo y el presente 

Reglamento. 

En caso de incumplimiento, el trabajador tendrá derecho a reclamar el monto de los 

salarios dejados depercibir y su incidencia sobre los beneficios, prestaciones e 

indemnizaciones derivados de la relación de trabajo. 

Artículo 84: Modalidades de fijación de los salarios mínimos: Los salarios mínimos 

podrán estipularsepor: Concertación en el ámbito de la Comisión Tripartita para la 

Revisión de los Salarios Mínimos a que se refieren los artículos 167 y siguientes de la 

Ley Orgánica del Trabajo. 

Tarifas mínimas salariales por rama de actividad, de conformidad con lo previsto en el 

artículo 171 de la Ley Orgánica del Trabajo; y Decreto del Presidente de la República, 

en los términos previstos en el artículo 172 de la Ley Orgánicadel Trabajo. 

Extraído de: 

http://www.ilo.org/dyn/travail/docs/2031/Reglamento%20de%20la%20LOT.pdf. 

Acessado em: 02/03/2016. 

 

Constituición Politica del Perú 

http://www.filosofia.org/cod/c1999ven.htm
http://www.ilo.org/dyn/travail/docs/2031/Reglamento%20de%20la%20LOT.pdf


 

 

Artículo 24°.- El trabajador tiene derecho a una remuneración equitativa ysuficiente, 

que procure, para él y su familia, el bienestar material y espiritual. 

El pago de la remuneración y de los beneficios sociales del trabajador tieneprioridad 

sobre cualquiera otra obligación del empleador. 

Las remuneraciones mínimas se regulan por el Estado con participación de 

lasorganizaciones representativas de los trabajadores y de los empleadores. 

ARROYO, César Landa e LOZADA, Ana Velazco. Constituición Política del Perú 

1993. Lima: Fondo Editorial de la Pontificia Universidad Católica del Perú, 1994. 

 

Código del Trabajo de la Republica Dominicana  

Art. 192. Salario es la retribución que el empleador debe pagar al trabajador como 

compensación del trabajo realizado. 

El salario se integra por el dinero en efectivo que debe ser pagado por hora, por día, por 

semana, por quincena o por mes al trabajador, y por cualquiera otro beneficio que 

obtenga por su trabajo. 

Extraido de: 

http://www.ilo.org/dyn/natlex/docs/WEBTEXT/29744/64852/S92DOM01.htm 

acessado em 02/03/2016. 

 

Código de Trabajo de la República da Guatemala 

 

Artículo 88.  Salario o sueldo es la retribución que el patrono debe pagar al trabajador 

en virtud del cumplimiento del contrato de trabajo o de la relación de trabajo vigente 

entre ambos. Salvo las excepciones legales, todo servicio prestado por un trabajador a 

su respectivo patrono, debe ser remunerado por éste. 

Extraído 

de:http://www.ilo.org/dyn/natlex/docs/WEBTEXT/29402/73185/S95GTM01.htm#t3 

Acessado em 02/03/2016. 

http://www.ilo.org/dyn/natlex/docs/WEBTEXT/29744/64852/S92DOM01.htm
http://www.ilo.org/dyn/natlex/docs/WEBTEXT/29402/73185/S95GTM01.htm#t3


 

 

 

Constituição da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 

Artigo 40. Os cidadãos da URSS tem direito ao trabalho – isto é, tem o direito à 

obtenção de um emprego garantido remunerado segundo a quantidade e qualidade do 

trabalho prestado e não inferior ao salario mínimo estabelecida pelo Estado – incluindo 

o direito de profissão, o género de atividade e de trabalho de acordo com sua vocação, 

aptidões, preparação profissional, grau de instrução e em conformidade com as 

necessidades da sociedade. 

Constituição da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas.  Rio de Janeiro: Edições 

Trabalhistas S/A, 1986. 

 

Reglamento para la aplicación del Código de Trabajo – República Dominicana 

Art. 14. La determinación del promedio diario del salario de todo trabajador, para los 

fines de liquidación y pago de las indemnizaciones por concepto de auxilio de cesantía 

en caso de desahucio, despido o dimisión, así como para la asistencia económica 

prevista en el artículo 82 del Código de Trabajo, se regirá por las siguientes reglas: 

a) cuando la remuneración del trabajador es valorada por hora, se dividirá el importe 

total de los salarios devengados durante el último año o fracción de año anterior a la 

terminación del contrato, entre el número de horas trabajadas y el cuociente se 

multiplicará por ocho (8); 

b) cuando la remuneración del trabajador es valorada por día se dividirá el importe total 

de los salarios devengados durante el último año o fracción de año anterior a la 

terminación del contrato, entre el número de días efectivamente trabajados; 

c) cuando la remuneración del trabajador es valorada por semana, se dividirá el importe 

total de los salarios devengados durante el último año o fracción de año anterior a la 

terminación del contrato, entre el número de semanas trabajadas y el cuociente se 

dividirá a su vez entre cinco y medio (5 1/2); 

d) cuando la remuneración del trabajador es valorada por quincena, se dividirá el 

importe total de los salarios devengados durante el último año o fracción de año anterior 



 

 

a la terminación del contrato, entre el número de quincenas trabajadas y el cuociente se 

dividirá a su vez entre once punto noventa y uno (11.91); 

e) cuando la remuneración del trabajador es valorada por mes, se dividirá el importe 

total de los salarios devengados durante el último año o fracción de año anterior a la 

terminación del contrato, entre el número de meses trabajados y el cuociente se dividirá 

a su vez entre veintitrés punto ochenta y tres (23.83); 

f) cuando la remuneración del trabajador es valorada por labor rendida, esto es, a 

destajo, se dividirá el monto total de los salarios devengados durante el último año o 

fracción de año anterior a la terminación del contrato, entre el número de días 

efectivamente trabajados. 

Párrafo. El último año o fracción de año a que se refiere esta disposición, es el que 

vence en la fecha exacta de la terminación del contrato. 

Extraído de: 

http://www.ilo.org/dyn/natlex/docs/WEBTEXT/34441/64892/S93DOM01.htm 

Acessado em 07/03/2016. 

 

Codigo de Trabajo de República de Guatemala 

Arơ culo 88. Salario o sueldo es la retribución que el patronodebe pagar al trabajador en 

virtud del cumplimiento delcontrato de trabajo o de la relación de trabajo vigenteentre 

ambos. Salvo las excepciones legales, todo servicioprestado por un trabajador a su 

respecƟ vo patrono, debeser remunerado por éste. 

Extraído de: 

http://www.ilo.org/dyn/travail/docs/2072/CODIGO_DE_TRABAJO_DE_GUATEMA

LA_SEPT2011.pdf Acessado em: 07/03/2016 

 

A Lei Trabalhista da Republica Popular da China 

Artigo 46. A distribuição da remuneração deverá seguir o princípio da distribuição com 

base no princípio de remuneração igual para trabalho igual. 

http://www.ilo.org/dyn/natlex/docs/WEBTEXT/34441/64892/S93DOM01.htm
http://www.ilo.org/dyn/travail/docs/2072/CODIGO_DE_TRABAJO_DE_GUATEMALA_SEPT2011.pdf
http://www.ilo.org/dyn/travail/docs/2072/CODIGO_DE_TRABAJO_DE_GUATEMALA_SEPT2011.pdf


 

 

O nível da remuneração deverá ser gradualmente elevado com base no desenvolvimento 

econômico. O Estado deverá fazer valer macrorregulamentos e controle sobre toda a 

folha de pagamento.   

A Lei Trabalhista da Republica Popular da China: texto integral e comentários / 

Antônia Mara Vieira Loguercio, organizadora. – São Paulo: A. Garibaldi, 2001. 

 

Codigo de Trabajo de Cuba 

ARTÍCULO 109.- Se considera salario la remuneraciónen dinero que el empleador paga 

altrabajador, atendiendo a la calidad y cantidad deltrabajo realizado y al tiempo real 

laborado, segúncorresponda. Comprende lo devengado de acuerdocon los sistemas de 

pago por rendimiento o atiempo, pagos adicionales, trabajo extraordinario,pago en días 

de conmemoración nacional y feriados,receso laboral retribuido, vacaciones 

anualespagadas y otros que disponga la legislación. 

Extraído de: http://www.cubadebate.cu/wp-content/uploads/2014/06/codigo-del-trabajo-

de-la-republica-de-cuba.pdf Acessado em: 07/03/2016. 

 

Ley Federal de Trabajo de Mexico 

Artículo 82.- Salario es la retribución que debe pagar el patrón al trabajador por su 

trabajo. 

Extraído de: https://www.personal.unam.mx/dgpe/docs/leyFedTrabajo.pdf Acessado 

em: 07/03/2016. 

 

Código Substantivo del Trabajo de Colombia 

ARTICULO 27. REMUNERACION DEL TRABAJO. Todo trabajo dependiente debe 

ser remunerado. 

ARTICULO 127. ELEMENTOS INTEGRANTES. Modificado por el art. 14 de la Ley 

50 de 1990. El nuevotexto es el siguiente: Constituye salario no sólo la remuneración 

ordinaria, fija o variable, sino todolo que recibe el trabajador en dinero o en especie 

como contraprestación directa del servicio, seacualquiera la forma o denominación que 

http://www.cubadebate.cu/wp-content/uploads/2014/06/codigo-del-trabajo-de-la-republica-de-cuba.pdf
http://www.cubadebate.cu/wp-content/uploads/2014/06/codigo-del-trabajo-de-la-republica-de-cuba.pdf
https://www.personal.unam.mx/dgpe/docs/leyFedTrabajo.pdf


 

 

se adopte, como primas, sobresueldos, bonificacioneshabituales, valor del trabajo 

suplementario o de las horas extras, valor del trabajo en días dedescanso obligatorio, 

porcentajes sobre ventas y comisiones. 

Extraído 

de:http://www.ilo.org/dyn/travail/docs/1501/CODIGO%20SUSTANTIVO%20DEL%2

0TRABAJO%20concordado.pdf Acessado em: 07/03/2016. 

 

Codigo del Trabajo de Chile   

Art. 41. Se entiende por remuneración las contraprestaciones en dinero y las adicionales 

enespecie avaluables en dinero que debe percibir el trabajador del empleador por causa 

del contrato detrabajo. 

No constituyen remuneración las asignaciones de movilización, de pérdida de caja, de 

desgastede herramientas y de colación, los viáticos, las prestaciones familiares 

otorgadas en conformidad ala ley, la indemnización por años de servicios establecida en 

el artículo 163 y las demás que procedapagar al extinguirse la relación contractual ni, en 

general, las devoluciones de gastos en que se incurrapor causa del trabajo.  

Extraído de: http://www.dt.gob.cl/legislacion/1611/articles-59096_recurso_1.pdf 

Acessado em 07/03/2016. 

 

Codigo del Trabajo de Ecuador  

Art. 79.- Igualdad de remuneración.- A trabajo igual corresponde igual remuneración, 

sindiscriminación en razón de nacimiento, edad. sexo, etnia, color, origen social, 

idioma, religión,filiación política, posición económica, orientación sexual, estado de 

salud, discapacidad, o diferenciade cualquier otra índole; más, la especialización y 

práctica en la ejecución del trabajo se tendrán encuenta para los efectos de la 

remuneración. 

Art. 80.- Salario y sueldo.- Salario es el estipendio que paga el empleador al obrero en 

virtud delcontrato de trabajo; y sueldo, la remuneración que por igual concepto 

corresponde al empleado.El salario se paga por jornadas de labor y en tal caso se llama 

jornal; por unidades de obra o portareas. El sueldo, por meses, sin suprimir los días no 

laborables. 

http://www.ilo.org/dyn/travail/docs/1501/CODIGO%20SUSTANTIVO%20DEL%20TRABAJO%20concordado.pdf
http://www.ilo.org/dyn/travail/docs/1501/CODIGO%20SUSTANTIVO%20DEL%20TRABAJO%20concordado.pdf
http://www.ilo.org/dyn/travail/docs/1501/CODIGO%20SUSTANTIVO%20DEL%20TRABAJO%20concordado.pdf
http://www.dt.gob.cl/legislacion/1611/articles-59096_recurso_1.pdf


 

 

Extraído de: http://www.trabajo.gob.ec/wp-

content/uploads/downloads/2012/11/C%C3%B3digo-de-Tabajo-PDF.pdf Acessado em 

07/03/2016. 

 

Código do Trabalho Francês 

Remuneração dos empregados é mensal e independente para um horário de trabalho 

efectiva determinada , o número de dias úteis no mês. O pagamento mensal neutraliza 

os efeitos da distribuição desigual de dias entre os doze meses do ano . 

Para agendar um equivalente ao semanal legal , a remuneração mensal devida ao 

empregado é calculado multiplicando o salário por hora por 52/12 da duração legal. 

O pagamento da compensação é feito uma vez por mês . Um depósito correspondente 

para uma quinzena , a metade da remuneração mensal é pago ao funcionário que o 

requeira. 

Estas disposições não se aplicam aos empregados que trabalham em casa, funcionários 

sazonais, os funcionários intermitente e funcionários temporários. 

Extraído de: 

https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do?cidTexte=LEGITEXT000006072

050&idArticle=LEGIARTI000006902858 Acessado em 07/03/2016. Tradução Livre 
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SINOPSE 

Por meio de uma decomposição de fatores do coeficiente de Gini, mediu-se a 

contribuição para a desigualdade das transferências monetárias diretas do e para o Estado 

brasileiro. Entre as transferências do Estado, estão salários dos trabalhadores do setor 

público, previdência pública em geral e assistência social; as transferências para o Estado 

são os tributos diretos. Os dados são provenientes da Pesquisa de Orçamentos Familiares 

(POF) 2008-2009. Os resultados indicam que o Estado contribui diretamente para uma 

grande fração da desigualdade. Fatores associados ao trabalho no setor público – salários 

e Previdência – são muito concentrados e regressivos. Fatores relacionados ao setor 

privado também são concentradores, porém progressivos. Mecanismos redistributivos que 

poderiam reverter esta desigualdade, como tributos diretos e assistência social, são muito 

progressivos, mas seu volume é proporcionalmente pequeno; consequentemente, seu 

efeito positivo é completamente anulado pelas transferências regressivas do Estado. Ao 

contrário do que ocorre em outros países, o gasto público com trabalho e políticas sociais 

é concentrado em uma pequena população e, em seu conjunto, tende a aumentar a 

desigualdade. 

Palavras-chave:gasto público; distribuição de renda; desigualdade social; políticas 

sociais; funcionários públicos; Previdência. 

ABSTRACT
I
 

Using a factor decomposition of the Gini coefficient we measure the contribution to 

inequality of direct monetary transfers to and from the Brazilian State. Among the 

transfers from the State are wages of public workers, pensions and social assistance; the 

transfers to the State are direct taxes. Data comes from the Brazilian POF 2008-2009. The 

results indicate that the State contributes directly and to a large share of inequality. 

Factors associated to work in the public sector – wages and pensions – are very 

concentrated and regressive. Factors related to the private sector are still concentrated,but 

progressive. Redistributive mechanisms that could revert this inequality, such as taxes and 

social assistance, are very progressive but proportionally small; consequently their effect 

is  

 

i. As versões em língua inglesa das sinopses desta coleção não são objeto de revisão pelo Editorial do Ipea.  
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completely offset by the regressive transfers from the State. Contrary to what has been 

found in other countries, public spending with work and social policies is concentrated in 

a small oligarchy and, taken as a whole, tends to increase inequality. 

Keywords: income distribution; social inequality; welfare state; social policies; public 

work; pensions.
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1 INTRODUÇÃO 

Este estudo realiza uma análise da qualidade do gasto público brasileiro sob uma ótica 

diferente da convencionalmente adotada. A preocupação central é com os efeitos 

distributivos do gasto público, incluindo também os efeitos distributivos das despesas 

necessárias para a administração da máquina estatal e produção de bens e serviços pelo 

Estado. O objetivo deste estudo é medir a contribuição líquida do gasto público para a 

desigualdade de renda no Brasil e examinar os determinantes desta contribuição.  

É comum que estudos brasileiros sobre gasto público enfoquem o volume e a composição 

do gasto, dando pouca atenção aos resultados destas despesas. São, predominantemente, 

estudos de natureza contábil. Há várias razões para isto, entre elas o fato de muitas vezes 

ser difícil encontrar informações que permitam associar diretamente um gasto a seus 

resultados, especialmente porque tal gasto se baseia em diferentes fontes, quando não é 

dividido entre distintos níveis de governo. 

A importância desses estudos é inegável. O simples monitoramento da composição dos 

gastos permite inferências sobre seus resultados e, portanto, uma avaliação mais detalhada 

das ações governamentais. Todavia, uma segunda geração de estudos passou a preocupar-

se também com a relação entre recursos alocados e produtos obtidos. Aspectos como a 

eficiência, eficácia e efetividade dos gastos passaram a fazer parte de estudos que podem 

ser agrupados em uma categoria ampla chamada análises da qualidade do gasto público. 

Sem dúvida, esses estudos foram um avanço importante na análise da ação do Estado. 

Além das preocupações alocativas típicas das análises de composição, os estudos sobre 

qualidade do gasto trouxeram à tona questões importantes, como as relacionadas à gestão 

dos recursos públicos. Em termos gerais, pode-se dizer que o movimento ocorrido entre 

uma geração e outra foi da esfera da alocação orçamentária para a esfera da produção de 

bens e serviços pelo Estado. 

Neste estudo, a abordagem da qualidade do gasto é distinta das anteriores. Realiza-se um 

novo deslocamento: da esfera da produção para a esfera da distribuição. Ou seja, 

encaminhou-se o estudo não na direção das análises de eficiência, cujo objeto é a relação 

entre despesa realizada e  
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produtos produzidos, mas na análise do impacto do gasto público sobre os níveis de 

desigualdade social. Interessa saber, independentemente da natureza dos bens e serviços 

produzidos, qual é o resultado sobre a desigualdade de renda de alocações de diversos 

itens do gasto estatal.  

É verdade que já existem pesquisas que se debruçam sobre alguns dos impactos 

distributivos da ação estatal. Em particular, merecem destaque os vários estudos que se 

preocuparam com alguns dos determinantes do comportamento da desigualdade de renda 

ao longo da última década. Este estudo, porém, também se diferencia destas pesquisas. 

Enquanto a característica predominante das pesquisas sobre desigualdade é a análise 

limitada a despesas, neste trabalho, busca-se estender a análise a todos os fluxos de renda 

diretos relacionados ao Estado, ou seja, despesas e arrecadações. Em outras palavras, este 

estudo aborda o resultado líquido da ação do Estado, computando na análise tanto o efeito 

distributivo de transferências quanto a distribuição dos tributos que permitem estas 

transferências.  

Mais importante ainda, este estudo se diferencia dos outros realizados anteriormente 

porque investiga explicitamente o efeito das diferenças institucionais na regulação dos 

mercados de trabalho público e privado sobre a desigualdade de renda per capita. Assim, 

para além de apenas incluir a remuneração dos servidores públicos no rol de fluxos 

monetários estatais, também se empregou uma decomposição que permite avaliar o efeito 

do diferencial salarial público-privado sobre a desigualdade. Tal diferencial é composto 

pela distância entre o salário observado dos funcionários públicos e o salário de 

trabalhadores equivalentes no setor privado. Para o caso da Previdência Social, a 

decomposição deste estudo considera o fato de que tanto as contribuições quanto, 

principalmente, os benefícios previdenciários dos servidores públicos inativos seguem 

regras distintas – e mais generosas – que a dos trabalhadores do setor privado, permitindo 

assim, avaliar o quanto da desigualdade total resulta especificamente destas diferenças. 

A abordagem convencional das pesquisas sobre distribuição de renda no Brasil concentra-

se nos atributos dos indivíduos que determinam a desigualdade nesta distribuição. Há 

exceções, entre as quais, o caso mais claro consiste nas decomposições de fatores – ou 

fontes de renda – de medidas de desigualdade. Estas decomposições avaliam como o 

volume agregado e a concentração de cada fator – por exemplo, a renda do trabalho – 

afetam a desigualdade. Este estudo compartilha esta característica, mas aborda o assunto 

sob uma óptica diferente. Aqui se desagregaram os fatores para a decomposição, tendo 

como primeiro critério duas grandes divisões institucionais da sociedade, a saber, os 

setores público e privado. Só então se prosseguiram com as desagregações convencionais.  

Em resumo, há três particularidades neste estudo que o tornam um complemento de 

pesquisas prévias e aproximam áreas relativamente autônomas dos estudos sobre políticas 
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públicas. Primeiro, ao deslocar o foco da produção para a distribuição, este trabalho 

complementa pesquisas prévias sobre a qualidade do gasto no Brasil. Segundo, ao 

contemplar a distribuição não só da despesa, mas também da arrecadação, contribui para 

o avanço das pesquisas existentes sobre desigualdade. Finalmente, ao agregar fatores de 

distribuição em uma unidade única – o Estado, que, como um bloco, pode ser contraposto 

ao setor privado –, este estudo progride na análise dos determinantes institucionais da 

desigualdade no Brasil. 

O Estado não é uma instituição completamente autônoma, e suas ações, em parte, 

refletem conflitos distributivos preexistentes; consequentemente, em vez de reduzir 

desigualdades, o Estado pode, na verdade, aumentá-las. Em consonância com o objetivo 

de medir a contribuição líquida do Estado para a desigualdade de renda no Brasil, a 

hipótese geral aqui testada é a de que o Estado contribui com muito da desigualdade no 

país, e isto resulta do fato de o Estado operar suas políticas salariais e sociais em três 

níveis diferentes: no primeiro nível, o Estado mantém uma elite de trabalhadores no setor 

público por meio de salários mais altos e Previdência mais generosa que a dada à sua 

contraparte privada; no segundo nível, o Estado fornece benefícios previdenciários 

intermediários e seguro-desemprego apenas aos trabalhadores formais do setor privado; 

no terceiro, dá pouco peso a medidas redistributivas, tais como tributos e programas de 

renda básica para as massas de baixa renda no setor informal do mercado de trabalho. 

Implícita nessa hipótese está a ideia de que as ações regressivas do Estado se assentam 

sobre dois pilares. Primeiro, parte da regressividade foi herdada de políticas sociais 

corporativistas, que asseguraram uma proteção razoável aos trabalhadores nos setores 

mais desenvolvidos do mercado de trabalho – incluindo os trabalhadores do setor público 

–, mas excluíram a maioria da população. Em uma situação típica de dependência de 

trajetória política, tornou-se difícil reverter concessões feitas a grupos bem organizados. 

Segundo, boa parte do gasto público foi capturada por um grupo de interesse poderoso, 

um conjunto de funcionários públicos que tem grande capacidade para influenciar as 

políticas salariais do Estado. Este estudo, no entanto, não tem como testar esta ideia 

diretamente e, por isso, enfoca os resultados desta influência, os fatores que compõem a 

desigualdade.  

Com certa frequência a desigualdade elevada é associada a instituições públicas fracas. O 

argumento utilizado neste estudo vai em direção oposta. Defende-se que saber quem tem 

controle sobre as instituições públicas é mais importante para a desigualdade que saber 

quão grandes e bem consolidadas estas instituições são. Na verdade, instituições públicas 

e privadas poderosas podem ser mais concentradoras de renda que instituições fracas. Se 

a qualidade das instituições é entendida como uma combinação de sua estabilidade, 

autonomia e tamanho, então, defende-se o argumento de que não é a qualidade das 

instituições o que importa para a desigualdade. 
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É também comum associar políticas sociais à redução da desigualdade, particularmente 

por meio da relação direta entre a magnitude destas políticas e o nível de desigualdade em 

uma sociedade. Em outras palavras, políticas sociais de ampla cobertura tendem a gerar 

menos desigualdade. Este estudo não endossa sem restrições esta associação. Isto porque, 

para a desigualdade, importa não somente o volume, mas também a distribuição destas 

políticas. A posição defendida aqui é a de que, a depender da progressividade das 

políticas sociais, um Estado de bem-estar pode, na prática, aumentar as desigualdades em 

vez de reduzi-las.  

O fato é que estudos comparativos anteriores, em especial, as análises de países-membros 

da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), mostraram 

como o Estado reduz a desigualdade. Tais estudos evidenciaram que o emprego público 

contribui para reduzir a desigualdade (Blau e Kahn, 1996; Gustafsson e Johansson, 1999; 

Milanović, 1994), que a barganha centralizada e os sindicatos fortes, típicos dos 

trabalhadores do setor público, são determinantes para se alcançar níveis mais baixos de 

desigualdade (Checchi e García-Peñalosa, 2010; Gottschalk e Smeeding, 1997; 

Gustafsson e Johansson, 1999). Políticas sociais de um Estado de bem-estar corporativista 

reduzem mais a desigualdade que políticas focalizadas, devido ao ―paradoxo da 

redistribuição‖, isto é, políticas universais de base contributória legitimam um volume de 

despesas maior que as políticas focalizadas (Korpi e Palme, 1998; Smeeding, 2005). 

Outros estudos identificaram, ainda, que a tributação, em particular a direta, tende a ser 

progressiva e, quanto maiores forem os tributos, menor será a desigualdade (Atkinson, 

2003; Gottschalk e Smeeding, 1997). 

Esses estudos parecem fazer sentido no contexto dos países da OCDE, mas os resultados 

deste trabalho indicam que eles não podem ser generalizados para o Brasil. Decompondo 

a desigualdade em fatores, identificou-se que o trabalho no setor público, em particular, o 

diferencial público-privado, contribui para aumentar a desigualdade. Verificou-se também 

que políticas corporativistas podem, sim, ser associadas a níveis elevados de gasto social, 

mas, no caso brasileiro, o gasto social é altamente concentrado, exatamente o oposto do 

que ocorre com as políticas focalizadas – excelente distribuição, porém baixo volume. No 

caso dos tributos diretos, os resultados neste estudo convergem para o mesmo ponto que 

os da literatura do campo: tributos diretos são altamente progressivos, embora 

representem uma fração pequena da tributação total no país. O resultado final da interação 

de tais diversos fatores é que as transferências de e para o Estado contribuem para cerca 

de um terço da desigualdade na renda familiar disponível no Brasil. Apenas as vantagens 

dos servidores públicos em termos de salários e aposentadorias contribuem com cerca de 

um décimo desta desigualdade. 
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2 METODOLOGIA 

2.1 Dados 

Os microdados utilizados neste trabalho são provenientes da Pesquisa de Orçamentos 

Familiares (POF) 2008-2009, que foi conduzida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) entre junho de 2008 e junho de 2009. A POF é considerada a melhor 

fonte de dados sobre renda no Brasil, em especial para rendimentos de capital. Os níveis 

de renda medidos na POF são normalmente mais altos que os de outras pesquisas 

domiciliares, estando muito mais próximos das estimativas geradas pelo Sistema de 

Contas Nacionais. A POF tem cobertura nacional a partir de uma amostra com cerca de 

190 mil indivíduos em 56 mil domicílios.  

A principal variável de interesse neste estudo é a renda domiciliar per capita líquida – ou 

renda disponível –, que inclui todos os rendimentos do trabalho e do capital – excluindo 

os ganhos de capital – e as transferências públicas e privadas, subtraindo os impostos 

diretos e as contribuições previdenciárias dos empregados. Rendimentos não monetários 

‒ como pagamentos em espécie ‒ foram descartados. Um número muito pequeno de 

domicílios com renda líquida negativa foi excluído da análise. Os dados sobre renda e 

tributos na POF têm um período de referência de doze meses, mas são deflacionados pelo 

IBGE para poderem ser expressos em valores mensais de janeiro de 2009. Ao longo do 

texto, os termos domicílio e família são usados de forma intercambiável. 

2.2 Decomposição da desigualdade 

A medida de desigualdade usada neste trabalho é o coeficiente de Gini, que é 

aditivamente decomponível por fatores ou fontes de renda (Rao, 1969; Shorrocks, 1982). 

Na decomposição por fatores, a desigualdade total é representada como a soma dos 

coeficientes de concentração de cada fator ponderado pela proporção daquele fator na 

renda total. Esta decomposição do coeficiente de Gini também permite a construção de 

um índice de progressividade e o cálculo da contribuição marginal de cada fator para a 

desigualdade total (Lerman e Yitzhaki, 1985; Stark, Taylor e Yitzhaki, 1986). A 

contribuição marginal é obtida pela subtração da contribuição relativa de um fator de sua 

participação na renda total (apêndice A). 

Fator é um termo utilizado para indicar não só as fontes de renda, mas também os 

tributos – rendimentos negativos – e as subdivisões ou agregações das fontes de renda –, 

por exemplo, diferenciais salariais positivos e negativos, aposentadorias e pensões dos 

setores público e privado. No nível mais agregado, os fluxos de renda são divididos entre 

transferências do Estado para as famílias – salários, aposentadorias e pensões, benefícios 

assistenciais etc. –, transferências das famílias para o Estado – impostos diretos e 
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contribuições previdenciárias dos empregados – e transferências do setor privado para as 

famílias – salários, outros rendimentos etc.  

Como os fluxos de renda entre o Estado e as famílias têm efeitos distintos sobre a 

desigualdade de renda, o passo seguinte é subdividi-los em quatro grandes categorias: 

remuneração do funcionalismo público; aposentadorias e pensões da Seguridade Social; 

benefícios sociais trabalhistas; e transferências da Assistência Social. Finalmente, as duas 

primeiras categorias foram ainda mais desagregadas, com o objetivo de dar conta dos 

efeitos do diferencial salarial entre os setores público e privado e da segmentação entre os 

regimes previdenciários de funcionários públicos e trabalhadores do setor privado. 

O coeficiente de Gini é uma medida do quanto uma distribuição se distancia da igualdade 

perfeita e normalmente varia entre zero, quando todos os indivíduos têm exatamente a 

mesma renda, e um, quando apenas um indivíduo concentra toda a renda.  

O coeficiente de concentração mede como uma fonte de renda é distribuída em relação às 

demais. Ele costuma variar entre -1 e +1. No primeiro caso, toda a renda daquela fonte é 

apropriada pelo indivíduo mais pobre na distribuição da renda total; no segundo, toda a 

renda daquele fator é recebida pelo indivíduo mais rico na distribuição total. Há exceções 

aos limites acima, que serão discutidas a seguir.  

O índice de progressividade indica se um fator é mais ou menos desigualmente 

distribuído que a renda total. Progressivo significa menos desigual que a desigualdade 

total. Ou seja, mesmo uma fonte de renda cuja distribuição é muito desigual pode ser 

considerada progressiva se o conjunto dos demais fatores tiver distribuição ainda mais 

concentrada. A medida de contribuição marginal de um fator para a desigualdade mostra 

como um aumento da participação daquele fator na renda total afetaria a desigualdade. O 

índice de progressividade e a medida de contribuição marginal são análogos em termos 

matemáticos, mas têm interpretações levemente distintas. Como esta última é mais 

intuitiva, optou-se por ela na análise a seguir. 

Quando os fatores ou as fontes de renda têm apenas valores positivos ou negativos, os 

coeficientes de concentração se encerram entre os limites -1 e +1 (Chen, Tsaur e Rhai, 

1982; Rao, 1969). No entanto, quando um fator tem tanto valores positivos quanto 

negativos, há a possibilidade de os coeficientes violarem os limites convencionais (Pyatt, 

Chen e Fei, 1980). Mais especificamente, isto ocorre quando o coeficiente relaciona uma 

curva de concentração com valores positivos e negativos e uma curva de Lorenz com 

valores apenas positivos. No caso deste estudo, isto ocorre quando se estima o coeficiente 

de concentração do diferencial salarial público-privado: como alguns funcionários 

públicos ganham mais que empregados análogos no setor privado e outros ganham 

menos, esse fator acaba tendo valores positivos e negativos. 
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Há três alternativas para lidar com essa situação. A primeira é ajustar a escala do 

coeficiente de Gini da desigualdade observada para incluir valores negativos hipotéticos 

na área da curva de Lorenz analisada. Isto força os coeficientes de concentração no 

intervalo entre -1 e +1, mas altera a escala do Gini e, portanto, gera a impressão de uma 

redução artificial do nível de desigualdade. A segunda alternativa é desagregar o fator 

com valores positivos e negativos em dois subfatores, cada um apenas com valores acima 

ou abaixo de zero. Cada subfator terá então um coeficiente de concentração que varia 

dentro da escala convencional e o nível total de desigualdade permanecerá idêntico.  

A contribuição conjunta dos dois fatores, contudo, não pode ser calculada desta maneira, 

pois o coeficiente de concentração continuará potencialmente fora do intervalo 

convencional. A terceira opção é não fazer qualquer ajuste e aceitar que os coeficientes 

podem apresentar valores anômalos, apenas modificando a interpretação deles para os 

fatores com valores positivos e negativos. Esta opção permite a análise da contribuição de 

cada fator sem sacrificar a decomponibilidade.  

Cada alternativa tem suas vantagens. Como o objetivo principal deste estudo é estimar a 

contribuição relativa de cada fator para a desigualdade total, decidiu-se por combinar as 

duas últimas opções, isto é, dividir o fator excepcional – o diferencial salarial público-

privado – em subfatores com valores apenas positivos ou negativos, mas também 

apresentar o resultado agregado, aceitando uma escala não convencional para o 

coeficiente de concentração. Esta opção não prejudica a comparação com outros estudos, 

não compromete a decomposição e implica uma interpretação mais cautelosa apenas para 

um dos fatores. 

Vale lembrar que os coeficientes de concentração de fatores de renda com valores 

exclusivamente negativos devem ser interpretados com o sinal invertido. Por exemplo, se 

o coeficiente de concentração de dado tributo for próximo a +1, então ele é muito 

progressivo, pois incide muito mais sobre os mais ricos. Se ele for próximo a -1, então ele 

é muito regressivo, pois apenas os mais pobres contribuem. 

2.3 Remuneração dos funcionários públicos  

Para além da mera identificação da contribuição dos salários nos setores público e 

privado para a desigualdade total, o interesse deste estudo está principalmente focado na 

contribuição específica do diferencial salarial entre os dois setores, ou seja, no fato de que 

o setor público tende a pagar salários mais elevados que os pagos pelo setor privado para 

trabalhadores equivalentes – pessoas com características similares em atividades 

análogas. Para isto, estimou-se a remuneração contrafactual que cada servidor público 

receberia se trabalhasse no setor privado. O diferencial salarial público-privado é a 

diferença entre o salário efetivamente recebido e o salário contrafactual de cada 

trabalhador.  
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A estimação do salário contrafactual foi calculada a partir da decomposição proposta por 

Juhn, Murphy e Pierce (JMP), que permite separar preços, quantidades e efeitos do 

resíduo usando regressões lineares (Juhn, Murphy e Pierce, 1993). A primeira etapa é a 

estimação de uma equação de salários para o grupo de referência, isto é, os servidores 

públicos ativos, e outra para o grupo equivalente de empregados do setor privado. Em 

seguida, aplicaram-se os parâmetros da regressão e a distribuição dos resíduos do grupo 

equivalente aos indivíduos do grupo de referência para estimar a remuneração 

contrafactual dos trabalhadores do setor público (apêndice A). Diferenciais positivos – 

quando a remuneração observada é maior que a contrafactual – e negativos – quando 

ocorre o oposto – foram classificadas como duas fontes de renda distintas.  

Os resultados dessa simulação naturalmente dependem da definição de ―trabalhador 

equivalente‖ e dos procedimentos empregados no cálculo do diferencial. Há algumas 

categorias profissionais que não têm contrapartidas em ambos os setores – como os 

militares ou trabalhadores agrícolas – e pode existir um viés de seleção no momento da 

alocação dos trabalhadores no setor público ou privado.  

Para controlar o primeiro problema, a comparação foi restrita aos servidores públicos e 

aos trabalhadores formais do setor privado. Trabalhadores domésticos também foram 

excluídos do grupo dos trabalhadores equivalentes, mas, infelizmente, a POF não fornece 

os dados necessários para identificar militares e trabalhadores rurais. No entanto, outras 

fontes de dados – como as Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios (PNADs) – 

indicam que os dois grupos correspondem a menos de 5% do total de trabalhadores em 

cada setor e, portanto, é improvável que sua manutenção na análise introduza algum viés 

significativo. 

Quatro diferentes especificações foram testadas para avaliar o problema de viés de 

seleção. Primeiro, as equações de salários foram estimadas sem nenhum tipo de correção. 

Depois, foram testados três diferentes modelos de seleção para calcular a razão inversa de 

Mills a ser incluída nas regressões de salários: um probit para a escolha entre setor 

público ou privado – aplicado apenas para funcionalismo e trabalhadores formais do setor 

privado; um probit para modelar a decisão de trabalhar no setor formal – público ou 

privado – ou não; e um probit bivariado para modelar simultaneamente as duas decisões. 

As variáveis de identificação adicionais em relação às equações de salários foram a 

relação com a pessoa de referência do domicílio – quatro dummies, com o próprio chefe 

como referência –, a presença de crianças no domicílio – dummies para crianças entre 0 e 

6 anos e 7 e 15 anos – e a presença de outros servidores públicos no domicílio – uma 

variável dummy. 

As equações de salários incluem as variáveis de equações mincerianas convencionais, 

com eventuais ajustes de especificação: educação – seis dummies; pessoas sem educação 

formal como referência; idade e idade ao quadrado; tempo no emprego – duas dummies; 
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trabalhadores há menos de um mês no emprego como referência; gênero – dummy base 

homens; cor ou raça – uma dummy base brancos e orientais; Unidades da Federação 

(UFs) – 26 variáveis dummy; Rondônia como referência; e urbanização – uma dummy 

base áreas urbanas. A variável dependente foi o logaritmo natural da última remuneração, 

o que inclui salários básicos, fração de férias e 13
o
 salário e demais benefícios. 

Todos os quatro modelos geraram resultados muito semelhantes. Por exemplo, o 

diferencial salarial público-privado teve seu maior valor no modelo mais simples, sem 

equação de seleção, e o menor no modelo mais complexo, com o probit bivariado, mas a 

diferença entre os dois foi mínima: no primeiro, estimou-se que os servidores públicos 

ganham em média 23,6% a mais que seus equivalentes no setor privado formal; no 

segundo, o diferencial caiu para 23,0%. De modo semelhante, a distribuição da 

remuneração contrafactual do setor público – medida pelo índice de Gini – variou muito 

pouco, entre 0,425 e 0,427. 

Dessa forma, julgaram-se os resultados como suficientemente robustos a mudanças de 

definições e especificação. Assim, optou-se por apresentar apenas os resultados do 

modelo mais complexo, que compara trabalhadores formais nos dois setores com o probit 

bivariado como equação de seleção.  

2.4 Previdência Social 

O sistema público de Previdência no Brasil organiza-se segundo um modelo de repartição 

com participação compulsória para os empregados formais e está subdivido em dois 

regimes, um para trabalhadores do setor público – na verdade, um conjunto de regimes, 

os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) –, e outro para o setor privado – o 

Regime Geral da Previdência Social (RGPS). Apesar de ambos serem financiados com 

recursos públicos, cada um tem suas próprias regras. Do ponto de vista da análise da 

desigualdade de renda, a principal diferença entre eles está no teto legal que limita os 

valores dos benefícios pagos aos trabalhadores do setor privado. O teto não se aplica aos 

servidores públicos.  

Além disso, há ainda dois importantes mecanismos redistributivos na Previdência Social. 

O primeiro é o piso legal, aplicável a todas as aposentadorias, pensões e benefícios 

previdenciários, equivalente a um salário mínimo. O segundo é a aposentadoria rural, de 

caráter não diretamente contributivo, que protege pequenos trabalhadores rurais, 

pagando-lhes um benefício – altamente subsidiado – equivalente a um salário mínimo a 

partir dos 65 anos de idade. Infelizmente, os dados deste estudo não permitem desagregar 

os beneficiários da Aposentadoria Rural dos demais segurados da Previdência Social. 
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Assim, para a decomposição do coeficiente de Gini, os rendimentos da Previdência 

pública foram desagregados, em primeiro lugar, em duas categorias principais, 

correspondentes aos rendimentos dos aposentados do setor privado (RGPS) e do setor 

público (RPPS). Em seguida, os rendimentos do RPPS foram subdivididos em 

aposentadorias e pensões menores ou iguais ao teto e as acima do teto. Finalmente, as 

aposentadorias e pensões do setor público maiores que o teto legal do RGPS foram 

novamente desagregadas em dois componentes: um componente formado pelo montante 

equivalente ao teto e outro formado pelo valor excedente ao teto recebido pelos 

servidores públicos inativos, por não estarem estes submetidos às mesmas regras do setor 

privado. Os benefícios previdenciários de fundos privados representam apenas uma 

fração residual da renda nacional e foram classificados como ―outros rendimentos‖.  

Quanto às contribuições previdenciárias, a maioria dos servidores públicos ativos e dos 

empregados do setor privado paga uma alíquota fixa de 11% de seus salários – neste caso, 

há incidência apenas até o teto legal –, mas, desde a reforma de 2003, os funcionários 

públicos inativos também passaram a pagar uma alíquota semelhante sobre a fração de 

seus benefícios que excede o teto do RGPS. Como a POF apenas discrimina as 

contribuições previdenciárias dos trabalhadores ativos, as contribuições dos funcionários 

inativos tiveram de ser imputadas.  

Dessa forma, as contribuições previdenciárias foram divididas, primeiro, entre 

contribuições do setor privado para o RGPS e do setor público para os RPPS. Em 

seguida, de forma análoga à dos benefícios, as contribuições para os RPPS foram 

desagregadas em contribuições que incidem até o teto legal e contribuições que 

ultrapassam o teto. Finalmente, este último fator foi dividido na parcela das contribuições 

com incidência igual ao teto e na parcela acima do teto. Logo, se um funcionário público 

recebe o dobro do teto legal do RGPS, metade de sua contribuição previdenciária será 

para cada um dos dois últimos fatores. Todas as contribuições dos servidores públicos 

inativos são consideradas parte das contribuições que ultrapassam o teto, pois só incidem 

sobre o valor que excede o teto legal.  

Cabe lembrar que as contribuições previdenciárias captadas pela POF cobrem apenas o 

lado dos empregados, mas tanto o RGPS quanto os RPPS também são financiados por 

contribuições patronais e tributos indiretos. Como o foco deste estudo está apenas nas 

transferências diretas entre Estado e famílias, não foi considerado o efeito destas 

contribuições indiretas, até porque, ao fim, é impossível tentar calculá-lo sem assumir 

pressupostos questionáveis.  

2.5 Assistência social e benefícios trabalhistas  

A remuneração dos funcionários públicos e a Previdência Social são as duas principais 

fontes de fluxos monetários do Estado para as famílias, mas os benefícios assistenciais e 
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trabalhistas também são muito importantes para os grupos específicos. O primeiro 

conjunto engloba todos os benefícios monetários não contributivos das três esferas 

governamentais, mas dois programas específicos são responsáveis por quase todo o valor 

transferido: o Programa Bolsa Família (PBF), focalizado em famílias extremamente 

pobres e pobres, especialmente com crianças; e o Benefício de Prestação Continuada 

(BPC), direcionado para idosos e pessoas com deficiência incapacitante para o trabalho 

que vivam em situação de pobreza.  

O principal benefício trabalhista captado pela POF é o seguro-desemprego, que tem base 

contributiva e é pago em parcelas mensais para trabalhadores do setor privado demitidos 

sem justa causa. Seu valor foi computado na forma em que se encontra na pesquisa, 

ajustado somente por anualização e deflacionamento. 

2.6 Tributos 

Além das contribuições previdenciárias, a POF também coleta dados sobre os tributos 

diretos pagos pelos domicílios. O imposto sobre a renda da pessoa física (IRPF), o 

Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), o Imposto sobre 

Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e o Imposto Territorial Rural (ITR) são 

os mais importantes.  

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A tabela 1 apresenta as estatísticas descritivas básicas para as fontes de renda analisadas 

neste trabalho. Mais de 40% da renda domiciliar per capita líquida de tributos são 

provenientes de transferências e pagamentos do Estado, que beneficiam famílias que 

somam quase dois terços da população total. Subtraídos os tributos e as contribuições 

cobrados pelo Estado, o fluxo líquido cai para 30% da renda disponível. Apenas 10% da 

população vivem em domicílios que não pagam nem recebem transferências diretas do 

Estado.  

A remuneração do funcionalismo e a Previdência Social são, com larga vantagem, as duas 

maiores fontes de fluxos estatais, representando quase 95% do valor bruto transferido 

pelo Estado para as famílias brasileiras. Logo, a contribuição do Estado para a 

desigualdade de renda é quase totalmente determinada pela distribuição destas duas 

fontes que, por sua vez, é altamente influenciada pela distribuição do diferencial salarial 

público-privado – principalmente o diferencial positivo que ocorre quando os 

rendimentos observados são maiores que os contrafactuais – e pelas aposentadorias e 

pensões do setor público que excedem o teto legal aplicado ao setor privado – 

especialmente a fatia destas aposentadorias e pensões que está acima do teto, isto é, a 

diferença entre estes benefícios e o teto. As duas fontes de rendimento – diferencial 

salarial e previdenciário – somam 6% da renda per capita líquida, mais que o dobro da 
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soma dos benefícios trabalhistas e assistenciais, e transferem valores elevados para 

clientelas muito diminutas.  

TABELA 1 

Estatísticas descritivas das fontes de rendimentos: média per capita mensal, 

participação na renda disponível, fração da população que vive em domicílios beneficiados 

ou afetados, e média per capita mensal condicional a ser beneficiário ou afetado – Brasil 

(2008-2009) 

Fontes de rendimentos 

Média 

domiciliar 

per capita 

(R$) 

Renda  
disponível 

(%) 

População 
afetada 

(%) 

Média domiciliar 

per capita 

condicional (R$) 

1 Remuneração dos funcionários públicos  114 18.3 15.7 726 

1.1 Simulada 92 14.8 15.7 587 

1.2 Diferencial público-privado 22 3.5 15.7 139 

1.2.1 Positivo 25 4.1 8.5 297 

1.2.2 Negativo -4 -0.6 7.1 -49 

2 Benefícios trabalhistas 8 1.3 16.3 50 

3 Previdência Social 126 20.4 30.9 409 

3.1 Setor privado (RGPS) 87 14.1 28.0 311 

3.2 Setor público (RPPS) 39 6.3 4.3 913 

(Continua) 
(Continuação) 

Fontes de rendimentos 

Média 

domiciliar 

per capita 

(R$) 

Renda  
disponível 

(%) 

População 
afetada 

(%) 

Média domiciliar 

per capita 

condicional (R$) 

3.2.1 <= teto do RGPS 15 2.4 3.5 413 

3.2.2 > teto do RGPS 24 4.0 1.0 2476 

3.2.2.1 Parcela igual ao teto 11 1.7 1.0 1092 

3.2.2.2 Parcela superior ao teto 14 2.2 1.0 1385 

4 Assistência Social 6 1.0 21.2 29 

5 Outras rendas do trabalho 389 62.8 86.1 451 

6 Outros rendimentos 47 7.6 24.6 191 

7 Tributos -70 -11.4 72.2 -98 

7.1 Tributos diretos -47 -7.6 60.5 -77 

7.2 Contribuições previdenciárias -24 -3.8 50.9 -47 

7.2.1 Setor privado (RGPS) -14 -2.2 41.4 -33 

7.2.2 Setor público (RPPS) -10 -1.6 14.8 -67 

7.2.2.1 <= teto do RGPS -4 -0.7 12.5 -34 
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7.2.2.2 > teto do RGPS -6 -0.9 7.5 -75 

7.2.2.2.1 Parcela igual ao teto -2 -0.3 2.1 -93 

7.2.2.2.2 Parcela superior ao teto -4 -0.6 7.5 -48 

8 Renda per capita disponível 619 100.0 99.9 620 

8.1 Estado, bruto 254 41.0 65.1 390 

8.2 Estado, líquido 184 29.7 89.9 204 

Fonte: Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2008-2009 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Obs.: a remuneração dos funcionários públicos é a soma do contrafactual simulado (1.1) e do diferencial salarial público-privado (1.2). O diferencial é 

positivo quando a renda observada é maior que a simulada pela decomposição JMP e negativo no caso contrário. A Previdência Social é a soma das 

aposentadorias e pensões dos setores privado (RGPS) e público (RPPS) (3.1 + 3.2). A previdência do setor público é a soma dos componentes 

aposentadorias e pensões menores ou iguais ao teto do RGPS (3.2.1) e acima do teto (3.2.2). Este último componente se subdivide nas parcelas iguais 

ao teto e acima do teto (3.2.2 = 3.2.2.1 + 3.2.2.2). O mesmo se aplica aos tributos, que são a soma dos tributos diretos e contribuições previdenciárias 

(7.1 + 7.2 = 7.1 + 7.2.1 + 7.2.2.1 + 7.2.2.2). A renda per capita disponível é a soma dos rendimentos positivos (1 + 2 + 3 + 4 + 5 + 6) e negativos (7). 

As transferências estatais brutas são o conjunto da remuneração dos funcionários públicos (1), dos benefícios trabalhistas (2), da Previdência Social (3) 

e das transferências da Assistência Social (4). As transferências estatais líquidas são as transferências brutas mais os rendimentos negativos.  

Os resultados da decomposição do coeficiente de Gini para a renda disponível são 

apresentados na tabela 2. A primeira coluna mostra o coeficiente de concentração de cada 

fator da renda, e a segunda traz a contribuição absoluta de cada fator para o Gini, dada 

pelo produto entre o coeficiente de concentração e a participação na renda total (tabela 1). 

A terceira coluna exprime as contribuições em termos relativos, isto é, como a 

porcentagem da desigualdade total. A última coluna mostra a contribuição marginal de 

cada fator para a desigualdade, ou seja, indica o quanto a desigualdade mudaria caso a 

proporção de cada fator na renda total aumentasse.  

TABELA 2 

Decomposição por fatores do coeficiente de Gini da renda domiciliar per capita 

líquida de tributos (renda disponível) – Brasil (2008-2009) 

Fontes de rendimentos 
Coeficiente de  

concentração 
Contribuição 

para o Gini 
Gini 

(%) 
Contribuição 

marginal 

(%) 
1 Remuneração dos funcionários públicos 0.741 0.136 24.2 0.059 

1.1 Simulada 0.701 0.104 18.5 0.037 

1.2 Diferencial público-privado 0.909 0.032 5.7 0.022 

1.2.1 Positivo 0.851 0.035 6.2 0.021 

1.2.2 Negativo 0.490 -0.003 -0.5 0.001 

2 Benefícios trabalhistas 0.591 0.008 1.4 0.001 

3 Previdência Social 0.582 0.119 21.1 0.008 

3.1 Setor privado (RGPS) 0.474 0.067 11.9 -0.022 

3.2 Setor público (RPPS) 0.824 0.052 9.3 0.030 

3.2.1 <= teto do RGPS 0.624 0.015 2.6 0.003 

3.2.2 > teto do RGPS 0.943 0.037 6.6 0.027 
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3.2.2.1 Parcela igual ao teto 0.916 0.016 2.8 0.011 

3.2.2.2 Parcela superior ao teto 0.964 0.021 3.8 0.016 

4 Assistência Social -0.348 -0.003 -0.6 -0.016 

5 Outras rendas do trabalho 0.522 0.328 58.4 -0.044 

6 Outros rendimentos 0.729 0.055 9.8 0.023 

7 Tributos 0.707 -0.081 -14.3 -0.030 

7.1 Tributos diretos 0.744 -0.056 -10.0 -0.025 

7.2 Contribuições previdenciárias 0.635 -0.024 -4.3 -0.005 

7.2.1 Setor privado (RGPS) 0.542 -0.012 -2.1 0.001 

7.2.2 Setor público (RPPS) 0.765 -0.012 -2.2 -0.006 

7.2.2.1 <= teto do RGPS 0.571 -0.004 -0.7 0.000 

7.2.2.2 > teto do RGPS 0.912 -0.008 -1.5 -0.006 

7.2.2.2.1 Parcela igual ao teto 0.883 -0.003 -0.5 -0.002 

7.2.2.2.2 Parcela superior ao teto 0.928 -0.005 -1.0 -0.004 

8 Renda per capita disponível  0.561 100 0.000 

8.1 Estado, bruto 0.631 0.259 46.1 0.051 

8.2 Estado, líquido 0.602 0.178 31.8 0.021 

Fonte: POF 2008-2009/IBGE. 
Obs.: a remuneração dos funcionários públicos é a soma do contrafactual simulado (1.1) e do diferencial salarial público-privado (1.2). O diferencial é 

positivo quando a renda observada é maior que a simulada pela decomposição JMP e negativo no caso contrário. A Previdência Social é a soma das 

aposentadorias e pensões dossetores privado (RGPS) e público (RPPS) (3.1 + 3.2). A previdência do setor público é a soma dos componentes 

aposentadorias e pensões menores ou iguais ao tetodo RGPS (3.2.1) e acima do teto (3.2.2). Este último componente se subdivide nas parcelas iguais 

ao teto e acima do teto (3.2.2 = 3.2.2.1 + 3.2.2.2). O mesmo se aplica aos tributos, que são a soma dos tributos diretos e contribuições previdenciárias 

(7.1 + 7.2 = 7.1 + 7.2.1 + 7.2.2.1 + 7.2.2.2). A renda per capita disponível é a soma dos rendimentos positivos (1 + 2 + 3 + 4 + 5 + 6) e negativos (7). 

As transferências estatais brutas são o conjunto da remuneração dos funcionários públicos (1), dos benefícios trabalhistas(2), da Previdência Social 

(3) e das transferências da Assistência Social (4). As transferências estatais líquidas são as transferências brutas mais os rendimentos negativos.  

O Estado contribui para uma grande proporção da desigualdade no Brasil. Cerca de um 

terço da desigualdade total pode ser diretamente relacionado às transferências e aos 

pagamentos feitos pelo Estado aos indivíduos e às famílias, mesmo depois de 

considerados os efeitos progressivos dos tributos diretos e das contribuições. Esta 

proporção provavelmente seria ainda maior se fossem computados o efeito dos tributos 

indiretos, mas, dados os obstáculos para isto, não é possível mais que especular a respeito.  

Proporcionalmente, o Estado contribui mais para a desigualdade que o mercado de 

trabalho privado. Como o mercado de trabalho privado responde por mais de 60% da 

renda disponível, mais que o dobro da renda líquida de origem estatal, ele causa a maior 

parte da desigualdade. No entanto, como o coeficiente de concentração dos fluxos estatais 

líquidos de tributos é maior que a desigualdade total e o coeficiente dos rendimentos do 

trabalho no setor privado é menor, a participação percentual do Estado na desigualdade é 

maior que sua participação na renda – 32% versus 30%; o inverso ocorre com o mercado 

de trabalho privado – 58% versus 63%. Se a renda estatal líquida de tributos tivesse um 
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aumento proporcional de 1%, o coeficiente de Gini aumentaria 0,021%. No caso do 

mercado de trabalho privado, sua contribuição marginal é negativa: um aumento 

proporcional de 1% diminuiria o Gini em 0,044%.  

O papel do Estado na reprodução e amplificação da desigualdade merece uma análise 

mais detalhada, particularmente no que diz respeito à remuneração do funcionalismo e à 

Previdência Social, conforme será visto nas duas próximas seções. 

3.1 A remuneração do setor público 

Em muitos países desenvolvidos, a remuneração do trabalho no setor público contribui 

para diminuir a desigualdade (Blau e Kahn, 1996; Gustafsson e Johansson, 1999; 

Milanović, 1994), mas, definitivamente, o efeito de redução da desigualdade não ocorre 

no Brasil. Os salários e benefícios dos funcionários públicos são muito mais concentrados 

e têm uma contribuição marginal para a desigualdade maior que no setor privado. Embora 

represente só 19% da renda, a remuneração do funcionalismo contribui para 24% da 

desigualdade.  

Há duas causas para a regressividade do setor público: um efeito de composição e um de 

segmentação – também chamado efeito-preço. O primeiro resulta do fato de os empregos 

no setor público estarem em geral realmente abertos apenas para um grupo específico de 

trabalhadores, normalmente mais instruídos e qualificados que a média da força de 

trabalho. Como trabalhadores mais instruídos também são mais bem remunerados no 

mercado de trabalho privado, eles tenderiam a ocupar posições altas na distribuição de 

renda mesmo se as estruturas de salários nos setores público e privado fossem idênticas 

(Bender e Fernandes, 2009; Foguel et al., 2000; Vaz e Hoffmann, 2007). 

O efeito de segmentação, por sua vez, está associado às particularidades da determinação 

de salários no setor público. Se no setor privado o nível de salários é normalmente 

determinado pelo objetivo último do lucro, os administradores públicos também têm 

objetivos políticos. Eles podem, por exemplo, reajustar os salários do funcionalismo de 

modo a aumentar sua popularidade e angariar apoio da burocracia para perseguir seus 

objetivos políticos (Gregory e Borland, 1999). 

Mais ainda, em muitos países, inclusive no Brasil, os servidores públicos formam 

categorias ocupacionais numerosas, relativamente homogêneas e com um único 

empregador, o que facilita o surgimento de sindicatos fortes e com alto poder de barganha 

por melhores salários (Marconi, 2003; Wallerstein, 1999). Sindicatos fortes e negociações 

centralizadas são um dos determinantes dos baixos níveis de desigualdade em muitos 

países desenvolvidos (Checchi e García-Peñalosa, 2010; Gottschalk e Smeeding, 1997; 

Gustafsson e Johansson, 1999), mas isto não necessariamente ocorre quando a ação 

coletiva tem um viés corporativista em um contexto social extremamente polarizado 
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como o brasileiro. No Brasil, coexistem sindicatos fortes no setor mais organizado e 

protegido do mercado de trabalho, relacionado ao Estado, e um baixo nível associativo 

entre os trabalhadores informais. O primeiro setor emprega cerca de 10% da força de 

trabalho, enquanto o segundo engloba cerca de metade da força de trabalho. Neste 

contexto, sindicatos e centrais sindicais poderosas podem, de fato, aumentar a 

desigualdade total.  

Há muitas evidências de que efeitos de composição e segmentação explicam o nível de 

salários no setor público no Brasil. A maior parte da diferença da remuneração média em 

comparação com o setor privado decorre de efeitos de composição, mas há também 

efeitos de segmentação importantes – isto é, o diferencial salarial propriamente dito – que 

fazem com que os salários dos servidores públicos sejam mais elevados que o de 

trabalhadores do setor privado em empregos equivalentes (Belluzzo, Anuatti-Neto e 

Pazello, 2005; Bender e Fernandes, 2009; Braga, 2007; Foguel et al., 2000; Panizza e 

Qiang, 2005; Vaz e Hoffmann, 2007; Vergara e Wiltgen, 1995; Vergara, 1991).  

A decomposição apresentada na tabela 2 mostra que o efeito de composição – dado pela 

melhor qualificação dos trabalhadores do setor público – é mais relevante para a 

desigualdade da renda per capita líquida que o efeito de segmentação. Mais de 18% da 

desigualdade total decorrem da composição do trabalho no setor público, enquanto cerca 

de 6% são causados pelo diferencial salarial que favorece os servidores públicos. Mesmo 

assim, não é razoável desprezar os efeitos do diferencial salarial: ele é extremamente 

concentrado e seu impacto regressivo no coeficiente de Gini é suficiente para anular 

quase metade dos efeitos progressivos – isto é, desconcentradores – dos tributos diretos.  

3.2 Previdência Social 

O resultado final da combinação de benefícios progressivos e regressivos pagos pela 

Previdência Social é altamente concentrado, contribuindo para 21% da desigualdade total 

no Brasil. Neste sentido, o Brasil se alinha a outros países cujas políticas sociais foram 

marcadas por um viés corporativista desde suas origens, mas com uma distribuição ainda 

pior de benefícios (Palme, 2006).  

A desagregação entre as aposentadorias e pensões dos setores público e privado, contudo, 

confirma o alto grau de heterogeneidade do sistema. Na prática, o Sistema Previdenciário 

brasileiro está estratificado em pelo menos três grupos. No nível mais baixo, há uma 

massa de aposentadorias e pensões iguais ao salário mínimo, altamente subsidiadas e 

pagas a antigos trabalhadores rurais ou urbanos que viveram mais ou menos à margem do 

mercado de trabalho formal. No meio, há os aposentados do setor privado e a parcela dos 

servidores públicos inativos cujos benefícios são menores ou iguais ao teto legal do 

RGPS. No topo, há alguns poucos funcionários públicos cujas aposentadorias e pensões 

excedem – e muito, em alguns casos – o teto do RGPS. O grupo dos funcionários 
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públicos cujas aposentadorias e pensões excedem o teto representa menos de 5% dos 

beneficiários, mas se apropria de quase 20% dos recursos distribuídos pela Previdência.  

Por causa disso, as aposentadorias e pensões dos servidores públicos são extremamente 

concentradas. Seu coeficiente de concentração é de 0,824, valor 47% maior que a 

desigualdade de renda no Brasil, que já é alta. Apesar de apenas 4% da população 

viverem em domicílios beneficiados, os valores transferidos para eles representam 6% da 

renda disponível nacional e 9% do coeficiente de Gini. Não há nenhuma outra fonte de 

renda que contribua tanto, proporcionalmente, para a desigualdade. 

As aposentadorias e pensões acima do teto têm a maior concentração entre todas as fontes 

de renda; apenas a parcela que excede o teto – ou seja, a diferença entre o benefício 

recebido e o teto legal do RGPS – representa 2% de toda a renda disponível e 4% da 

desigualdade total. As contribuições previdenciárias, por sua vez, são o componente mais 

progressivo da Seguridade Social, mas têm pouco efeito sobre a desigualdade, porque 

correspondem apenas a uma pequena fração da renda total. Quase todo o efeito 

equalizador das contribuições previdenciárias é anulado pela parcela acima do teto das 

aposentadorias dos funcionários públicos. 

As aposentadorias e pensões para os trabalhadores do setor privado são relativamente 

concentradas, mas, dados os altos níveis de desigualdade no Brasil, acabam tendo efeitos 

progressivos sobre a distribuição de renda. Embora somem 14% de toda a renda 

disponível, elas contribuem somente para 12% da desigualdade total. Isto ocorre pela 

combinação de três fatores mencionados anteriormente: primeiro, as aposentadorias rurais 

fornecem rendimentos para as famílias que seriam muito pobres se não pudessem contar 

com estes recursos; segundo, o piso previdenciário equivalente a um salário mínimo 

garante transferências razoáveis para quem não pôde fazer contribuições elevadas durante 

sua vida ativa; terceiro, o teto legal do RGPS impede que os benefícios atinjam valores 

muito elevados.  

A unificação das regras previdenciárias dos setores público e privado poderia ter, 

portanto, efeitos benéficos sobre a desigualdade total. Muitas tentativas nesta direção 

foram feitas, mas a convergência dos dois regimes nunca se completou (Marques e 

Euzéby, 2005; Melo e Anastasia, 2005). As reformas dos últimos anos, culminando com a 

aprovação da lei que instituiu o regime de previdência complementar para os servidores 

públicos (Lei n
o
 12.618/2012), foram avanços importantes, mas seus efeitos só vão se 

manifestar com toda a força daqui a algumas décadas, pois muitas das novas regras serão 

aplicáveis apenas aos servidores públicos nomeados após sua aprovação. Em outras 

palavras, a não ser que algum novo mecanismo equalizador seja instituído, o atual sistema 

previdenciário segmentado e de cunho contributivo continuará ajudando a perpetuar a 

desigualdade durante muito tempo.  
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3.3 Outras transferências  

Nem todos os fluxos monetários estatais são concentradores de renda. A Assistência 

Social, composta basicamente por programas focalizados contra a pobreza, é altamente 

progressiva e contribui para reverter a desigualdade (Hoffmann, 2009; Soares et al., 

2009). No entanto, como tais programas compõem apenas uma fração mínima da renda 

líquida nacional – menos de 1% –, seus impactos sobre a desigualdade são muito 

limitados – -1%. Tão limitados, aliás, que são completamente anulados até mesmo pelos 

benefícios trabalhistas, compostos, principalmente, pelo seguro desemprego. Como são 

pagos apenas para trabalhadores formais, sua distribuição é levemente regressiva, um 

pouco pior que a desigualdade total, o que é suficiente para contrabalançar os impactos 

distributivos da Assistência Social. 

Em outras palavras, os tão celebrados pilares do sistema brasileiro de combate à pobreza 

– o PBF e o BPC – funcionam muito bem, mas são apenas uma gota de redistribuição em 

meio a um mar de ações estatais regressivas.  

Alguns autores argumentam que políticas universalistas legitimam a política social em 

geral e, portanto, países com Estados de bem-estar social de moldes corporativistas, que 

destinam mais recursos para estas políticas, são mais capazes de reduzir a desigualdade 

que os que optam por políticas sociais focalizadas, uma vez que o universalismo resultaria 

em um nível maior de gastos (Korpi e Palme, 1998; Smeeding, 2005). Não há evidências 

de que isto se aplique ao Brasil. Gastos com aposentadorias e pensões chegam a mais de 

20% da renda disponível – uma proporção alta mesmo quando se compara com países 

desenvolvidos –, mas os gastos com Assistência Social permanecem baixos, em um nível 

cerca de vinte vezes menor que o da Previdência.  

No caso brasileiro, faz mais sentido argumentar que os trabalhadores nos setores mais 

desenvolvidos da economia, incluindo a administração pública, conseguem se organizar 

em grupos de interesse muito mais influentes que a massa não organizada de potenciais 

beneficiários da Assistência Social. Ao contrário do que Korpi e Palme defendem para 

países desenvolvidos, o que mais importa para a desigualdade em um sistema de políticas 

sociais de um país como o Brasil não é tanto o desenho das políticas – focalizadas versus 

universais –, mas o desequilíbrio de poder entre as oligarquias e os pobres que precede o 

desenho e determina o nível das transferências para os diversos grupos sociais, seja qual 

for a soma agregada dos gastos.  

O resultado final é um sistema de proteção social altamente estratificado. Em um 

extremo, uma grande quantidade de famílias pobres só pode contar com os parcos 

recursos distribuídos pela Assistência Social ou, no máximo, com benefícios equiparados 

ao salário mínimo para os idosos e/ou familiares portadores de deficiência. No outro 



Textopara 

Discussão 

1 8 4 4 Gasto Público, Tributos e Desigualdade  de Renda no Brasil 

25 

extremo, um número reduzido de servidores públicos muito bem pagos durante sua vida 

ativa desfruta ainda de um sistema previdenciário mais generoso. 

Os tributos e as contribuições previdenciárias poderiam reverter esse quadro, ao menos 

parcialmente, como ocorre em países da OCDE (Atkinson, 2003; Gottschalk e Smeeding, 

1997). De fato, a tributação direta, quase toda baseada no imposto de renda, é muito 

progressiva e contribui para reduzir o Gini em 10%. O Brasil, no entanto, ainda conta 

com uma estrutura tributária oriunda dos anos 1960 e típica de países semi-

industrializados, altamente dependente de tributos indiretos e com cobranças apenas 

residuais sobre heranças e patrimônio. Assim, a maior parte da carga tributária bruta 

incide sobre o consumo e a produção – ou seja, é normalmente transferida para os preços 

– e afeta mais ou menos por igual toda a população (Pintos-Payeras, 2010; Silveira, 

2008). 

Em suma, do ponto de vista distributivo, o problema brasileiro não está tanto no nível da 

carga tributária, mas, sim, na sua composição. Os dados deste estudo não permitem 

analisar com precisão os impostos indiretos, mas a partir de cálculos simples baseados nas 

contribuições marginais, é razoável inferir que, se toda a carga tributária tivesse o mesmo 

perfil distributivo do imposto de renda, a desigualdade no Brasil seria bem menor, mesmo 

se as transferências estatais regressivas permanecessem idênticas. 

As ―outras rendas‖ recebidas do setor privado incluem aluguéis, juros e dividendos e 

afins, e, assim, tendem a ser bastante concentradas. De qualquer modo, elas representam 

apenas 8% da renda disponível e 10% da desigualdade total. Em parte, isto 

provavelmente se explica pelo fato de uma proporção razoável dos rendimentos de capital 

ser paga diretamente para empresas e fundos de investimentos, e não para indivíduos ou 

famílias, mas também parece plausível supor que mesmo os dados da POF subestimam os 

pagamentos para os últimos grupos.  

Provavelmente os dados apontariam para uma desigualdade total muito mais alta se fosse 

possível coletar informações exatas sobre todos os rendimentos de capital recebidos direta 

e indiretamente pelas famílias. Contudo, é difícil determinar o que aconteceria com as 

contribuições relativas dos setores público e privado para a desigualdade. Claramente, os 

juros sobre títulos da dívida pública tornariam a ação do Estado ainda mais regressiva, 

mas, infelizmente, os dados disponíveis restringem qualquer tipo de consideração mais 

precisa. 

4 CONCLUSÕES 

O Estado contribui para grande parte da desigualdade no Brasil, tendo, 

proporcionalmente, uma contribuição superior à do setor privado. A decomposição do 
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coeficiente de Gini da renda familiar disponível per capita mostra que aproximadamente 

um terço de toda a desigualdade no país pode ser relacionado diretamente a transferências 

e tributos que fluem diretamente entre o Estado e as famílias. As duas categorias 

principais de transferências do Estado afetando a desigualdade são salários e Previdência. 

Os outros dois terços da desigualdade referem-se a transferências do setor privado, em 

sua maioria, remuneração do trabalho. Essa remuneração, no entanto, é menos 

concentrada que a remuneração do trabalho no setor público.  

Os salários do setor público no Brasil são mais concentrados que aqueles recebidos no 

setor privado, resultando em uma contribuição desproporcional do trabalho público para a 

desigualdade: embora os salários do setor público alcancem pouco menos de um quinto 

de todos os rendimentos, sua contribuição é de quase um quarto da desigualdade. Dois 

efeitos tornam tais salários regressivos. Primeiro, um efeito de composição relacionado ao 

fato de que os trabalhadores no setor público são mais qualificados que a média da força 

de trabalho e, portanto, recebem salários mais altos. Segundo, um efeito de segmentação, 

causado pelos diferentes arranjos institucionais que resultam em distintas remunerações 

para o trabalho, ou seja, uma estrutura salarial particular. 

Ao estimar os diferenciais salariais usando simulações contrafactuais, observa-se que, em 

geral, os trabalhadores do setor público são mais bem remunerados que sua contraparte do 

setor privado, como se observa em outros países do mundo. O diferencial salarial público-

privado contribui com cerca de 6% da desigualdade. Trata-se de uma contribuição 

pequena, mas sua importância no longo prazo não deve ser subestimada, pois tais 

rendimentos são extremamente concentrados e, no futuro, sua concentração será replicada 

no sistema previdenciário. Tampouco se deve ignorar sua importância como transferência 

do Estado, pois o efeito do prêmio salarial sobre a desigualdade é suficiente para anular 

metade do efeito progressivo dos tributos diretos. O efeito composição, porém, é muito 

mais importante para explicar porque o Estado reproduz desigualdades: cerca de 18% da 

desigualdade total relacionam-se ao fato de que trabalhadores no setor público têm 

características que são mais bem remuneradas no mercado de trabalho geral.  

A Previdência é o segundo tipo principal de transferência do Estado no Brasil. 

Aposentadorias e pensões representam 20% de todos os rendimentos. O sistema 

previdenciário é uma combinação de benefícios progressivos e regressivos cujo resultado 

é uma leve contribuição para o aumento da desigualdade. A Previdência contribui com 

cerca de um quinto de toda a desigualdade, em parte, porque o sistema é de base 

contributiva – portanto tende a replicar desigualdades preexistentes –, mas também 

porque se divide em dois subsistemas ou regimes, os quais operam sob regras 

diferenciadas. O regime para os trabalhadores formais do setor privado, RGPS, possui um 

piso e um teto, o que restringe a amplitude de variação dos benefícios. O sistema para os 
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trabalhadores do setor público, RPPS, possui um piso, mas não um teto, permitindo, 

portanto, muito mais variação. 

A composição dos trabalhadores no setor público tende a resultar em maiores salários e, 

consequentemente, maiores contribuições e benefícios previdenciários. Isto, combinado à 

ausência de um teto, faz a Previdência dos RPPS ser extremamente regressiva. No RPPS, 

o efeito sobre a desigualdade da fração dos benefícios que ultrapassa o teto vigente para o 

setor privado é suficiente para anular os efeitos progressivos de todas as contribuições 

para a Previdência dos setores público e privado somadas. Tal efeito negativo sobre a 

desigualdade persistirá durante décadas, posto que a convergência entre os dois regimes 

ocorrerá apenas no longo prazo. 

As evidências indicam a existência de três níveis de proteção social e sistemas de 

emprego no Brasil. O primeiro relaciona-se ao trabalho no setor público – salários e 

aposentadorias – e é muito concentrado e regressivo. O segundo, ao trabalho formal no 

setor privado, também concentrado, mas progressivo. O terceiro nível, formado pela 

Assistência Social, é muito progressivo, mas distribui apenas uma fração mínima da renda 

total. O saldo final é um Estado que contribui para aumentar a desigualdade. 

Transferências pró-igualdade, como Assistência Social e tributos diretos, são 

completamente anuladas pelas transferências regressivas dos salários e da Previdência do 

funcionalismo público. 

Este trabalho possui algumas limitações. Uma delas consiste na incapacidade de 

descrever o perfil distributivo das transferências indiretas para o Estado, como os tributos 

indiretos e a contribuição previdenciária dos empregadores, bem como algumas 

transferências diretas e indiretas do Estado aos indivíduos, tais como os rendimentos de 

capital de títulos públicos. Isto se deve ao fato de os dados disponíveis não possuírem ou 

subestimarem estas transferências. Pelo mesmo motivo, não foi possível medir os 

rendimentos de capital recebidos por pessoas jurídicas que, indiretamente, são 

transferências a indivíduos. Tudo indica que, se computadas todas estas transferências, os 

níveis registrados de desigualdade no Brasil seriam muito superiores aos atualmente 

medidos. 
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APÊNDICE A  

1 FÓRMULAS 

1.1 Equações para estimar o diferencial salarial  

O modelo econométrico básico para estimar os salários dos trabalhadores do setor público 

e privado – wi eqi , respectivamente – com base em um vetor de variáveis explicativas X é 

dado por: 

ln(wi ) = Xβw +uw (1) 

ln(qi ) = Xβq +uq (2) 

Um pressuposto desse modelo, que estima as duas equações em separado, é de que os 

trabalhadores são alocados de forma aleatória entre os dois setores. Caso contrário, há um 

viés de seleção, que pode afetar os coeficientes. Passa a ser importante, então, modelar o 

processo de seleção entre setores.  

Para isso, pode-se representar a variável dicotômica I , que assume valores 0 – setor 

privado – ou 1 – setor público –, como uma variável latente I
*
dada por:  

 I* = Zθ+ε  (3) 

Se I* ≥ 0, então I =1;se I* <0, então I =0. Com isto, pode-se montar o probit:  

 Pr(I = 1| Z) = Pr(I 
* ≥ 0) = Pr(ε <Z 

'θ) =Φ(Z 
'θ) (4) 
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Em que Z é um vetor de variáveis explicativas que inclui tanto as variáveis da equação de 

salários original quanto um conjunto específico de variáveis identificadoras da escolha de 

setor – restrições de exclusão.  

As probabilidades preditas pelo modelo (3) são então utilizadas para construir a razão 

inversa de Mills (λ i ), que passa a ser incluída nas equações de rendimentos para controlar 

o viés de seleção:  

ln(wi ) = Xβw +λ w (Zθ)βλw +uw (5) 

ln(qi ) = Xβq +λ q (−Zθ)βλq +uq (6) 

Uma limitação desse modelo probit simples é que ele só leva em conta a escolha do setor, 

condicional à decisão anterior de trabalhar ou não. Para dar conta dos dois possíveis 

vieses de seleção – gerados pela decisão de trabalhar ou não e pela escolha do setor –, 

empregou-se, nas simulações mais complexas, um modelo de probit bivariado e 

construiu-se duas razões inversas de Mills baseadas nas previsões lineares. 

Uma vez obtida as equações de rendimentos apropriadas para os setores público e 

privado, com ou sem correção para viés de seleção, o passo seguinte foi construir a renda 

contrafactual dos funcionários públicos. Para isto, empregou-se a decomposição proposta 

por Juhn, Murphy e Pierce (1993). 

Considere-se, primeiro, que o resíduo da equação de rendimentos dos trabalhadores do 

setor privado pode ser desagregado em dois componentes: o percentil do indivíduo na 

distribuição dos resíduos (τ iq ) e a função de distribuição dos resíduos ( Fq ).  

Logo: 

 uq =Fq
−1

(τ iq | X ) (7) 

Em que  é a inversa da função de distribuição acumulada para trabalhadores do 

setor privado com características X.  

Com isso, os rendimentos contrafactuais ( ) dos funcionários públicos podem ser 

estimados por: 

  (8) 



Textopara 

Discussão 

1 8 4 4 Gasto Público, Tributos e Desigualdade  de Renda no Brasil 

32 

Ou seja, a renda contrafactual é calculada mantendo os mesmos coeficientes obtidos para 

os trabalhadores do setor privado e a mesma função de distribuição dos resíduos. Para 

mais detalhes, ver Juhn, Murphy e Pierce (1993).  

1.2 Decomposição por fatores do coeficiente de Gini Considere-se uma população 

com n indivíduos de renda xie renda média igual µ.  

Se todos os indivíduos forem ordenados da menor para a maior renda ( x1 ≤ x2 ≤ .... ≤ xn ), 

atribuindo-se a cada um uma posição i no ordenamento, então, o índice de Gini pode ser 

escrito como: 

G = 
2 

cov(i,xi ) (1) nµ 

Se a renda xi puder ser expressa como a soma da renda de k fatores componentes, então: 

k 

 xi =∑xhi (2) 

h=1 

k 

 G =∑φhCh (3) 

h=1 

Em que φh é a fração da renda h sobre a renda total e Ch é o coeficiente de concentração 

da renda h, dado por:  

Ch = 
2 

cov(i, 
x

hi 
) (4) n µh 

Logo, a contribuição absoluta de cada fonte h para a desigualdade total é dada por φhCh e 

a contribuição relativa é igual (φhCh ) / G . 
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